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ANAIS DA CAVALARIA PORTUGUESA Ano de 1965

A CAVALARIA NA GUINÉ

Palavras de S. Ex." o Governador

e Comandante-Chefe das Forças Armadas da Guiné

com o maior interesse que venho notando o
cuidado manifestado pela Arma de Cavalaria
em exaltar, através da sua Revista, os feitos
gloriosos dos seus oficiais, sargentos e praças
no Ultramar português e em divulgar, até
onde é razoável, os princípios e normas de

ac ão que poderão deduzir- e da valiosíssima experiência que
ai endo recolhida na luta que nos é imposta.

E e intere e justifica- e plenamente, mesmo para além
da magnífi a expre ão humana e da excelente qualidade lite-
rária c t ~cnica de muito dos artigos publicados. Na verdade,
parec -no que na guerra - e esta que estamos vivendo não
foge à r gra geral - o «e pírito de corpo» não deve apenas
mant r- e mai ou meno rotineiramente mas deve, pelo COn-
trári , de env Iver- e e ampliar-se até onde for possível, ga-
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nhando projecção exterior que a todos envolva decisivamente
e revigorando ou aprofundando a sua essência com novos va-
lores éticos, extraídos de circunstâncias vividas, tão sólidos e
apaixonantes como aqueles que herdamos do passado e foram,
em muitos casos, motivo determinante para que escolhessemos
a carreira das armas. O espírito de Arma - como o espírito de
unidade ou de ramo das Forças Armadas - está neste caso e
a Cavalaria bem pode orgulhar-se de lhe atribuir toda a impor-
tância que realmente merece; esse «sentido de grupo», quando
correctamente interpretado, radica na alma de cada um a con-
vicção de pertencer a uma «élite» e constitui, juntamente com
as noções de dever, de dignidade e de patriotismo, suporte
moral indispensável para que o combatente possa arrostar ani-
mosamente riscos, sacrifícios e trabalhos. Naturalmente que
isto tem uma importância muito maior em tempo de guerra,
visto que então os valores postos em jogo ultrapassam comple-
tamente as ideias correntes de segurança e bem estar que são
legítima aspiração de todo o homem numa sociedade não su-
jeita a pressões externas anormais.

Diz-se algumas vezes, com o argumento de que esta guerra
é essencialmente conduzida a pé, que toda a gente combate
como Infantaria. Nada mais errado: a guerra anti-subversiva
tem características próprias que não a identificam deci iva-
mente com nenhuma das formas de combate tradicionais e foi,
por isso mesmo, objecto de estudo e de regulamentação e pe-
ciais. De resto, não parece correcto afirmar, por exemplo, que
os Fuzileiros combatem da mesma forma e têm o mesmo espí-
rito que uma unidade de Infantaria, Cavalaria ou Artilharia;
o mesmo se pode dizer das tropas Pára-quedi tas. e é verdade
que a maioria das nossas forças combatem apeada , não é
menos verdade que cada Arma tem espírito diíer nte e que i o
se reflecte nas suas po sibilidades e modalidades de emprego.

Deve igualmente notar- c que a variedade de missões que
podem competir a uma unidade no âmbito da luta contra o
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grupos terroristas é tão grande que sempre se encontram algu-
mas que se enquadram perfeitamente no espírito tradicional
de cada Arma. Em certas ocasiões, ter-se-á de conduzir um
combate metódico, rigorosamente planeado e executado com

o Gouernador da Guiné e Comandante-Chefe das F. A.,
General Arnaldo Schuls

toda a preci ao e então e tamos perante uma missão que é
típica da Infantaria. Noutros momentos, o primado pertencerá
ao e pírito de iniciativa, à flexibilidade de manobra e à rapidez
e vamos encontrar um género de acção que tem profundas afi-
nidade com O espírito cavaleiro. E, muitas vezes, teremos que
ir pr urar o Inimigo nos seus esconderijos, seja para o sur-
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preender e aniquilar seja para recolher informações que permi-
tam depois empreender um combate sistematizado e meti-
culoso. Há pois motivo forte para que se mantenha e desen-
volva o espírito de Arma, mesmo que encaremos a questão do
ponto de vista exclusivamente técnico.

o que realmente acontece é que a execução da missão no
terreno é sempre influenciada pelas características e pelo es-
pírito da unidade, quer o sector seja grande ou pequeno quer
se trate duma perseguição, duma fixação ou de um ataque,
e que em tudo isso tem importância fundamental a existência
de um «espírito de Arma» particularmente sólido. Nem doutra
forma se poderiam apreciar em toda a sua verdadeira dimen-
são os feitos excepcionais de um Mousinho-cavaleiro ou de
um Paiva Couceiro-artilheiro.

É-me muito grato felicitar a «Revista da Cavalaria» e o
seu ilustre Director pelo utilíssimo esforço que vêm desen-
volvendo no sentido de radicar profundamente em todos os
cavaleiros o espírito tradicional e heróico da sua Arma. A es-
pora já não é tão frequentemente empregada como antiga-
mente, mas o espírito que herdamos mantém-se e revigora-se
no contacto com os feito praticados no Ultramar pelos homens
de Cavalaria.

Na Guiné, as forças de Cavalaria têm sabido comportar-se
com toda a galhardia, dentro das mais nobres tradi õe da
sua Arma. Temos tido muitos herói -cavaleiro e estamos
certos de que os que aqui se encontram e o que depoi vierem
continuarão a afirmar bem alto o seu valor.

Honra, pois, à Arma de Cavalaria e ao e pírito magnífico
que tem abido manter.

General ARNALDO SCHULZ
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Dia da Cavalaria em 1965
RELATO DAS

,
CERIMONIAS

s tradições cimentam-se não só com o tempo mas
também e essencialmente com o esforço daqueles
que as julgam úteis.
A comemoração do Dia da Cavalaria ainda que
iniciada há poucos anos já criou raizes e tem justi-
ficações que nos conduzem a pensar que o correr
dos anos, cada vez mais, acentuará o seu significado.

A projecção obtida pelas cerimónias efectuadas em 1965 confirmam
o juízo acima estabelecido.

21 de Julho é o Dia da Cavalaria, dia que em Macontene o grande
Mou inho _ patrono da Arma - escreveu mais uma brilhante página
da sua carreira, da Arma de Cavalaria e do Exército Português.

Embora o Dia da avalaria fosse, em 1965, festejado em todas as
nidadc da Arma na Metrópole e, tanto quanto as vicissitudes de cam-

panha o permitiriam, também nas Unidades de Cavalaria em serviço
no ltramar. a cerimónia principal, a que S. Ex." o Ministro do Exér-
cito se dignou pre idir, teve lugar na Escola Prática de Cavalaria em

antarém.
A presença de . Ex." o Ministro e as palavras que de improviso

pronunciou e que mais adiante se transcrev m calaram fundo no cora-
ção d todos 05 cavaleiro, como foi salientado p lo General Director

da Arma.
Em muitas Unidades na Metrópole e no Ultramar associaram-se às

c rimónia Altas Individualidades militares e civis e há que assinalar a
pr ' nça de ba ·tante povo.
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Fica-se a dever uma palavra de justo agradecimento aos órgãos de
imprensa pelo notável relevo e grande divulgação que deram às ce-
rimónias.

Dum modo geral o programa das cerimónias constou de:

- Formatura na máxima força da Unidade;
- Leitura da saudação do General Director da Arma;
- Alocução por um oficial da Unidade, focando a figura do grande

cavaleiro, patrono da Arma, Mousinho de Albuquerque e o ani-
versário do combate de Macontene;

- Distribuição de placas com a esfinge do glorioso Mousinho de
Albuquerque aos oficiais do tirocínio para oficiais do Q. P. e
às praças que mercê das suas qualidades se tornaram merece-
doras de serem devidamente distinguidos;

- Içar da Bandeira Nacional perante toda a força da Unidade;
- Jogos desportivos;
- Sessões recreativas, etc.

Este programa sofreu pequenas adaptações cm relação a algumas
Unidades, especialmente da Metrópole, cm virtude da amplitude dada
às cerimónias na Escola Prática de Cavalaria, da qual se fará, este
ano, uma descrição mais pormenorizada.

Transcreve-se seguidamente a saudação do General Director da
Arma:

«Mais um ano passou; mais um período de intenso trabalho foi realizad

com entusiasmo e plena consciência da hora grave que P RTUGAL está vivendo.
Acompanhou o Director da Arma, com orgulho e viva satisfação, o esforço e

dedicação como os CAVALEIROS se entregaram ao cumprimenlo das tarefas
que lhes foram impostas, quer na Metrópole, quer no Ultramar e, assim, não

pode deixar de aproveitar a data cm que se comemora o embate Macontene

- Dia Festivo da Cavalaria - para vir junto de todos os seus AMARADAS

- Oficiais, Sargentos, Cabos e Soldados - endereçando-lb s as suas amigas sau-

dações e os seus agrad cimentos muito sinceros. Todo soub ram cumprir, com
interesse, determinação e eficiência, as diftccis e arriscadas missões que Ih foram

confiadas. Todos compreenderam as necessidades da hora pre cnt e o imperativo

que as gloriosas tradições da CAVALARIA exig m. Bem hajam.

O Director da Arma deseja aproveitar ainda este dia para em s u Dome
c no de toda a Arma, prestar as d vidas Homenagens aos AVALEIROS que

14



tombaram no campo da Honra, em defesa da integridade do solo pátrio. O seu
heróico sacrifício será para todos nós um incentivo e um exemplo.

Termino esta singela saudação com a convicção absoluta de que, haja o

que houver, custe o que custar, os CAVALEIROS saberão continuar a trilhar o
caminho que vêm seguindo, mantendo-se arreigadamente fiéis à divisa que es-
colhemos para a Arma - cMAJIS AC MELIOR), e conscientes das responsabi-

lidades tomadas peJo Exército.>

Chegada de S. Ex » o Ministro do Exército à E. P. C.

Em cguida à cerimónia na Escola Prática de Cavalaria efectuou-se
a romagem ao túmulo de Mousinho no cemitério dos Prazeres, à qual
a i tiu o General Ribeiro de Carvalho, Director da Arma, acompanhado
pelo comandantes e oficiais das Unidades de Cavalaria existentes em
Li boa, incluindo o Regimento de avalaria da G. N. R.

Finda sta romagem o General Director da Arma acompanhado
p lo comandant do R. . 7, Coronel Pinto Bcssa, e pelo Tenente Amé-
rico Martins dirigiu- e à ruz V rmelha Portuguesa onde foi recebido
pela Dir cção da 'ecção Auxiliar Feminina daquela Instituição, onde
f z a ntr ga da importância de E se, IS 000$00 como contribuição vo-
luntária da rrna a favor da iniciativa da construção dum bairro de
m r dia qu foi designada cD z tostõc para uma casa».
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Cerimónia na Escola Prática de Cavalaria

S. Ex. a O Ministro do Exército depois da chegada passou revista à
Guarda de Honra a qual desfilou seguidamente em continência.

No gabinete do comandante da E. P. C., o Director da Arma de im-
proviso saudou S. Ex." o Ministro na presenaça de muitos oficiais entre
os quais se incluiam S. Ex." o General Comandante da 2.~ Região Mi-
litar, Brigadeiros da Arma, o chefe de Gabinete do Ministro, os coman-
dantes de todas as Unidades de Cavalaria da Metrópole incluindo o do
Regimento de Cavalaria da G. N. R. e muitos outros oficiais.

Em essência o General Director da Arma declarou:

.Na qualidade de Director da Arma de Cavalaria cabe-me a mim o honroso

dever de saudar V. Ex.", e faço-o com o mais vivo prazer, apresentando a

V. Ex.", não só em meu nome, como no de toda a Arma, as nossas respeitosas

homenagens e os nossos melhores cumprimentos com os sinceros agradecimentos

de todos nós pela honra que V. Ex." nos deu anuindo ao convite que lhe fizemos

de vir à Escola Prática, neste dia, Dia da avalaria, em que sr comemora o

68.0 aniversário do combate de Macontene e se presta sentida e sincera home-

nagem a Mousinho, nosso Patrono e a todos os Cavaleiros mortos pela Pátria.

~-nos sumamente> grato, Senhor Ministro, receber V. Ex.'1 na asa da

Cavalaria, casa cheia de nobres tradições e onde foi formada a grande maioria

dos Cavaleiros que se batem, lá longe, nas terras portugu sas do nosso Ultramar,

e que com o seu esforço e determinação procuram honrar continuar as gloriosas

tradições da Cavalaria.
O que tem sido a acção dos avaleiros na luta que se está travando pela

integridade do solo pátrio pode, talvez, sintetizar-se m alguns núm .ros, 'ab

bem V. Ex." as numerosas unidades e subunidades que a avalaria tem Iornccído

desde 1961 assim como o núm ro dr mortos I ridos cm combat , s ijam oficiais,

sargentos ou praças, qu tem caldo no campo da honra.
Também bem parece de salientar que as 7 medalhas de val r militar. as

49 cruzes de guerra e 14 medalhas d serviços distintos com palma além das

centenas de louvores concedidos algo representam de penhor do modo como o

Cavaleiros têm cumprido o seu dever.
Foi nesta asa, nhor Ministro, que' e Iorm rarn e mcntalizararn 's s

Cavaleiros; é nesta asa, igualmente qu os oficiais arg rito a qu m ab a
honrosa tarefa do formar o Quadro da av laria, nfrentam r movem di ria-

m nte as dificuldades sempre cr scentes que constnnt m mte surg m no cumpri
rnento elas suas (unções de instrutor monit r. Todos eles sab m dar o m -lhor
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da sua competência e do seu esforço para serem dignos da farda que vestem,
embora para isso se vejam muitas vezes forçados a desprezar as obrigações que
contraíram com os seus agregados familiares.

Bem merecem eles, Senhor Ministro, a estima e gratidão de todos nós.

E é certamente por isso que V. Ex.a não perde nenhuma oportunidade, dentro

dos escassos momentos que tem disponíveis, para vir contactar com aq ueles que,
como eles, trabalham junto das tropas e somente para estas. A presença de
V. Ex.a é para todo um e tímulo e a certeza de que o Ministro sabe apreciar e,

o que é mais, quer dignificar devidamente aqueles que põem acima de tudo o

S. HI.A u Milli.,/yu do Exército /Ju,\,alldu rcuista à. força. da E. P. C.

cumprimento do lll'\'cr e s não deixam arrastar 1> 'lo exemplo d uns poucos
que pensando apenas nos seus interesses pessoais, procuram e obtêm, fora do

ambiente militar, outr<>s proventos, já que os que lhes são devidos pelas funções

da. sua hierarquia estão certos, qu r produzam, qu r nada façam. Bem haja

. -nhor ~J inlst roo
..... t (' 11'\ nec idade que aqueles que se entregam exclusivamente ao
" JUS () .. •

Exército. e tudo fól7.(·Jll S .m alarde nem reclames. sejam devidam nte estimulados
Ih< (\ dada a considl'raç:io <L qUI' tõrn pleno direito. Os que' tra-(' sintum qu

halhnm n -stn C. '1 e n: s Unidades da Arma, estão ness número, Senhor Ministro.

II I que u que COID ele contacto constantemente, o pode'inglll"m m ror I II

firmar a V. E ,&
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Pode, portanto, V. Ex.a estar certo de que os Cavaleiros, cá como lá, se

não poupam a esforços nem sacrifícios para bem poderem Servir; herdeiros di-

rectos de um passado glorioso, têm a consciência plena das suas responsabilidades
e querem continuar orgulhosamente a honrar a sua Arma e o Exército, pois só

assim poderão ser dignos continuadores dos seus antepassados.
Termino renovando a V. Ex.« os nossos respeitosos cumprimentos de boas

vindas a esta Casa, agradecendo o forte estímulo qu a todos veio conceder-nos

a honra da sua presença neste dia tão Dobre para todos os Cavaleiros.

Muito e muito obrigado, Senhor Ministro.s

S. Ex.a O Ministro respondeu com palavras proferidas de improviso
e que seguidamente se expõem:

«Foi com o maior prazer que eu aceitei o convite que me foi dirigido pelo

Senhor Director da Arma de Cavalaria para hoje visitar a casa da Cavalaria,

no dia em que se comemora o DIA DA ARMA, o dia festivo da ARMA.
E esse prazer resulta de que, como militar, me é s mpre extremamente

agradável poder contactar com os meus camaradas que nas Unidades e Das

Escolas desenvolvem os mais estrénuos esforços que lhe são exigidos pelo período

q ue o País atravessa.
Por outro lado, a circunstância de se comemorar hoje o dia da Cavalaria

ainda mais veio reforçar o intere se que eu tinha cm realizar esta visita.
Na verdade, cu conheço bem as tradições e o orgulho - o legítimo or-

gulho - que todos os cavaleiros possuem na sua ARl\IA c no seu pas ado

glorioso.
E, por consequência, a minha visita à Escola (o para mim, principalrn nte

para mim, um motivo de satisfação e um motivo de orgulho.

Se pode, como O Senhor Director da Arma de avalaria arnàvclmente

referiu, constituir um incentivo, para os que aq ui trabalham, a visita do Ministro

do Exército, podem acreditar que cu venho igualmente, ao visitar a Escola
Prática, colher também insentivo para. írxlo () trabalho que' recai sobre os meus

ombros.
E desejo igualmente afirmar, embora o que cu vou dizer seja. I rfr-itament

evidente', que neste período que o País vem a. atravessar desde 19{)! parr cá,

a Arma (Ir Cnvn laria podo s -m dúvida nenhuma orgulhar-se (0 estar segura de

que tem estado inteiramente à altura tias suas honrosas tradições.
São nurnerosíssirnos os factos que' comprovam esta minha afirmação c eu

estou seguro também (h' que o te-mpo o dirá, quando n perspectiva () permitir

vcrifícar em melhores condições, que estão filos tI' momento - têm estado dcsd
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1961 para cá - a juntar-se louros, não menos nobres, à Arma de Cavalaria, às
tradições da Arma de Cavalaria, do que aqueles que [oram escritos pelos obreiros
das tradições de que tanto se orgulha esta Arma.

Por isso, meus Senhores, sou eu que agradeço o convite que me foi feito e a
oportunidade que tive de aqui vir durante uns escassos momentos conviver
convo co e procurar aq ui, neste convívio de algumas horas, retemperar os meus

nervos e o meu vigor para poder, enquanto tiver que assim ser, prosseguir na

actividade que me foi atribuída.

Felicito-os a todos pelo trabalho que sei que desenvolvem, pelo trabalho

que ultrapassa, por vezes, frequentemente, aquilo qu seria quase humanamente

razoável pedir-lhes.
Não há outra alternativa.
Peço-lhes, por isso, que prossigam; peço-lhes, por isso, que prossigamos

todos nesses esforços, porque não temos outra al ternativa por enquanto e, na
verdade, podemos também com satisfação verificar que alguns frutos, frutos
preciosos, creio eu, tem sido obtidos desta nossa dedicação, da dedicação do
nosso Exército que, creio, devem constituir também justificados motivos de

orgulho para todos nós.
Present('mente julgo que pode afirmar-se, sem qualquer espécie de dúvida,

que o Exército merece todo o apreço da Nação.
E merece o apreço da Nação, naturalmente e em especial, pelo comporta-

mento daqueles que têm estado no Ultramar e que lá se encontram.
É, portanto, para esses, principalmen:e para esses e em favor do esforço

que eles lá de~nvolvem, que todos nós teremos de continuar esta obra que recai

sobre todos nós, nas funções que a cada um foram atribuídas.
Por isso, meus - enhores. eu confio em vós, confio nos Cavaleiros, confio,

cnfirn, em todo () Exprcito, confio cm todos os militares. porque estou certo de

qUI' já temos neste momento motivos poderr.sos para confirmar a legitimidade e

a razfio que nos assiste na aclividad(' que estamos a desenvolver.
Por isso. meus Senhor('s. os meus cumprimentos. os meus agradecimentos

pela vossa presença e, principalmente. os meus agradecimentos pela oportunidade

qUt me (o dada de convoSCO passar alguns momentos.s

Em seguida na Parada hairnitc, perante todo o efectivo da Escola
e delegações de todas as nidadcs, S. Ex." o Ministro recebeu as dividas
honras passou revista às força .

Foi pronunciada p lo major - vero Pinto, comandante das forças
em parada c director das instruções da Escola a alocução que adiante

s transcr v .
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() General Director da IIrlllll, saudundu SIIII E: ,n () Mil/i,llm
do HyérCllu /lU Gulnnrt: (lo '1IlIlIllIdu da E. /),
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Promoveu-se depois à di tribuição de prémios aos aspirantes a ofi-
ciais que terminaram o tirocínio e das placas Mousinho de Albuquerque
às praças que foram distinguidas. Procedeu-se seguidamente à conde-
coração dos sargentos. Também foi condecorado com a medalha de prata
de serviços distintos o major de Cavalaria Alves Morgado que deixou
o lugar de Director da Instrução da Escola por motivo de ter sido
mobilizado.

Seguidamentc e mediante o toque de cada Unidade, os Guiões dos
Regimentos de Cavalaria que existem (I, 2, 3, 4, 6, 7 e 8) e existiram
(5, 9, ro, II e 12) com as respectivas escoltas colocaram-se debaixo
dos painéis de azulejos com os respectivos emblemas das Unidades (que
foram inaugurados nesse dia e ficaram colocados na parede poente da
parada Chaimite).

Foi depois prestada homenagem a Mousinho de Albuquerque
_ patrono da Arma - tendo por último a força em parada desfilado
prestando continência a S. Ex." o Ministro.

Depoi de uma rápida visita ao aquartelamento realizou-se na
mes e de oficiais um almoço presidido por S. Ex." o Ministro durante
o qual foi saudado pelo coronel Homero de Matos, comandante da
E. P. C.

Em breves palavras . Ex." o Ministro agradeceu tendo em seguida
retirado para Lisboa.

Tran cr vc- e sezuidamente a alocução proferida pelo major de
avalaria Leopoldo evero I;. Pinto:

Ao long da vida das ações criam-se tradições e erguem-se vultos que em

si próprios sintetizam ÍU'!o quanto há de mais nobre e mais sublime numa raça.
[) .sgraçados dos povos q UE' esq uccern essas mesmas tradições e deixam

dI' honrar os " us heróis.

A tradição (' o culto dos nossos maiores são os esteios a que nos amparamos

e a. qlH', nâo poucas '-'l'1.('S. nós vamos bus ar o alento para prosseguir. Temos

que ser (i{-isa nós pmprios (' deixar aos nossos filhos e netos, não só o património
material qllt' herdámo .. mas principalnwnlt' o cxtraordinúrio património moral

q uu nos !t'garam os nos )'; Avós.
Se n mi Sião é difícil maior {, o mérito.
lt paru cumprirmos essa dívida sagrada que aqui nos encontramos.

() qUI' (~a c,\\,,\L \RI,\? Donde vem a AVALARIA?
avalada, vinda. das profundezas da Idade Média, nasce do mais puro

id I' . t-o do .ll jo de proteger o fraco ou oprimido contra o forte ouI c, I mo Cri .1 " u
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o opressor, procura dignificar a mulher, nasce do sonho e da aventura, é um

estado de alma que se corporiza.
Criou-se assim uma mística Cavaleira em que impera o respeito peja fé

jurada, a generosidade, a valentia, o culto pela força e pela beleza, o acata-

mento da tradição, a crença nessa coisa ideal c luminosa que nunca se consegue

atingir, mas quo inspira tantas acções boas e tantas dedicações sublimes, e,

finalmente, o culto pelo ponto de honra.
Produto do meio em que surgia a avalaria Ioi rude sanguinária com

os teutões e os francos, romanesca, sentimental monástica na Península Ibé-

rica, aristocrática na Inglaterra, poética e galanteadora na Provença.
A Cavalaria consubstanciou, deste modo, cm si, o ardor gu rr iro, o idea-

lismo religioso que se vivia nessa época. de fé ard nte, e, ao mesmo tempo, o

idealismo amoroso resultante da dignificação e sublimação da mulher.

Rodeada destes atributos a Cavalaria criou uma alma impar e e plendorosa

que fez dela a força principal e sem cornpctôncia dos exércitos naqu 1 s tempos,

e compreende-se que no heróico exercício <l'ELA estivesse o principal m io do

português se nobilitar ascender às máximas honrarias.
Surgiram assim duas cal gerias distintas na av la ria: a charn da ava-

laria Militar e a de Honraria; a primeira era ornposta por cavaleiros armados

na guerra ou por descendentes seus e a segunda por cnvalelros pcrt nccnt s à

ordens religiosas.
Foram estas ORDE S MONÁSTl O·MILITARES a primeira orgnniznção

militar da-Cavalaria e foram <,I. que ao longo eh' decénios tiveram a seu c rgo

a responsabilidade da luta. contra os infiéis.
Algumas destas OR r E S com o decorrer tios . no, ti sap rec r ru, ma

outras ainda subsistem náo com e) a. poeto primitivo, mas como, Imbol >s ele um

espírito irnorredouro. Os títulos honoríficos que hoje d('nlm da.~ 01 DE; S

existcnt s vól~ galardoar determinados fuctos lignrn por um. afinidade t'. piritunl

cssrs indivíduos aos s(~11. nnu pas (Idos na h()nrari.t,

Dentro cio espírito da antiga. Cnvulnrin era p()~~ivt'l (lCl indivíduo qu. com

batia a pé vir a ter o g;tlanliio eh- cnva luim tIl', ck- que o seu k-ito o impu ( 8('01,

Dentro das OHJ)ENS m,titulda I" I,. nos (. n·i. th' tncamo :

Por D. Afonso I lenrique :

ORI EM I E AVI!. .

()R DEI\I 1m S,II.\CO

Acvitnç.ío das OI{IIE S DE.\I 1:1A

l: tllL ZA DE S l\IJC,lJl~L:

-Por D. Diniz, a ()HJ)I~~I Ill~ CHIS'I()
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- Por D. Afonso V, a da TORRE E E PADA

- Por D. Sebastião, a da FRECHA

- Por D. João I, a da MADRE SILVA e a dos NAMORADOS.

:e como suce sores d stas ORDEN DA AVALARIA que mais tarde

surg mo' R gimento de Cavalaria.

Eles herdam-lhes a grandeza de alma, o e .pírito e o idealismo e assim no-lo

tran mitem intacto até aos nos os dias. As suas tradições, a sua glória, o s u

cunho de beleza heróica, o seu idealismo, o seu d sprezo pelo perigo e por tudo

...... /;X," o Mi,,' Iro do Hn'nilo condecorando o Major Alues Morgado

quI' l! m qulnhCl, a,

<!' r rn íorrn: r II n

ua Imdns. povoaram o nossos sonho de criança (' aju-

íei ?, li ua nrg
Produto d 11m m io e de um ambiente pletórico d tradiçõ s • ele grandeza

J aquim :\Iou lnho d Albuquerque caldeou a sua alma c o seu carácter num
mhi nt d família III qu todo lhe Iulavam elas virtud 'S c dos feitos dos seus

'lu' i h ta citar UIlI nome: <Afonso de Albuqucrques .

11ft na u f~)rma~:i() uma corno que predestinação, e, as s nhora da Sua

Iamflla. m lh nt nt ig damas portuguesas. mosí n m, ao educá-lo que
rm fihra. - Qu ndo ~Iou inho l' . indu um jovem MENINO DA L Z •...tU

.lh in ígniól da OHDE.\] DA rORRE li ESPADA que

almas viris. Qu('m d -ntre nós, não vibrou ao 1'r os

ou os combates singular s?

II
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haviam pertencido a seu avô, e, porque Mousinho hesit u ao recebê-las, a
excelsa senhora 'percebendo a hesitação diz-lhe: - Toma-as, faze por ganhá-las,
és soldado e és Mousinho.

Influenciado por esta educação em que acima de tudo se cultivava o amor

da Pátria e o respeito e veneração pelos antepassados, o temperamento deste

homem, o seu carácter, todos os seus sentimentos haviam de vir impregnados
duma sensibilidade e vibração que 50 manifestariam em todos os seus actos e

reacções ao longo da sua vida.

A maneira como eram conduzidas as suas campanhas, os seus relatórios, os

seus actos na governação, as páginas imortais que escreve nos seus livros, na
carta ao Príncipe herdeiro D. Luiz Filipe e ainda a carta, cáustica, contundente,

que escreve ao primeiro ministro de então e, que só por si deíin o Homem,
patenteiam bem as qualidades morais e intelectuais de Mousinho.

As suas acções de campanha são todas norteadas por um espírito medieval,
nitidamente cavaleiro, mas entre todas, aquela que, pela sua Iulgurãncía mais

e melhor define o PATRONO DA ARMA DE CAVALARIA é sem dúvida o

combate de MACONTENE.

Após o feito heróico ele CHAIMITE em 1895 e para liquidar completam nte

o potentado vátua era necessário bater e aniq uilar Maguiguana o grande eh Ie

de guerra do Gungunhana. Ao empreender esta acção a AMPANHA DE AZA,

de 1897, Mousinho com a rapidez e a determinação que o caracterizam ch ga a

p rcorrer 200 km em 32 horas para ir atacar o inimigo surpreendendo-o no seu
próprio ninho.

Faz hoje precisamcnt 68 anos que nos campos d MA ONTE E, após

o ataque suportado pelas nos as forças, Mousinho em campo eles berto, com o
eélans dos heróis e a audácia elos Iort s, à. Ir nte ele 50 cavaleiros carregava

sobre 5000 guerr iras elo Maguigua.na na prim ira carga na mais empolgante
que havia de ter lugar na África Austral.

O próprio Mou inho descreve o cornbat nos SIJUS relatóri e pelo f cto d

ter dirigido pessoalmente a arga diz:

el Iaverá quem estranhe, de erto, que, sendo CII o mandante d coluna,

tivesse saído com a avalaria, e sr sirva deste Ia to para 111(' al unhar dt' teme

rário e não s 'i que mais.

Saí om a avalaria porque tendo esta arga por rim a abar o ombatc

quando ainda s não linha pronunciado ri rctlrada do inimigo, era esta a operação

mais importante da a ção toda c sendo a prim 'ir, carga que se dava em ampo

des obcrt. cm .Ii.fri a, (: bem natural que quisesse dirigi la. -rn pessoa, j(1 p: ra

moderar o ímpeto das pra as que podia omprornctcr tudo, já porque do S('11

êxito e direcção dep india ore. ultarlo fio, I da a ção.
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Quem supuser que saí com a Cavalaria no intento de alardear bravura ou
fazer proesas pessoais convencer-se-à do contrário sabendo que nunca desem-
bainhei a espada nem peguei no revólver, e que logo que vi tudo bem enca-
minhado, confiei a direcção da perseguição com a Cavalaria ao Alferes Reis e
voltei para o cq uadrados .

Perdoe-me V. Ex.s insistir neste ponto que só à minha pessoa diz respeito,

mas faço-o por saber que fama de temerário muitos pretendem aí arranjar-me.»

É certo que neste momento o Maguiguana fugiu, mas é exactamente

ca carga de MACONTENE» que marca a pacificação e o fim da Campanha de
GAZA e torna possível que poucos dias depois, em NAPULANGUENE o MA-

GUIGUANA seja morto em combate.
A Campanha de GAZA foi de todas as campanhas que se fizeram no Sul

de África, a mais rápida e a mais fulminante.
Só por si, o estudo desta campanha, revela a determinação, o espírito de

audácia e a persistência do seu comandante.
É uma acção tipicamente cavaleira que veio provar de maneira insofis-

mável a teoria de Mousinho sobre o emprego da Cavalaria no Ultramar.
Em todos os seus actos, Mousinho revelou um amor ardente à sua Pátria,

ao Exército e à sua Arma.
Por todas as suas acções, pelos seus feitos em África e pelo conhecimento

que tinha do Ultramar ele é bem o PATRONO de todos quantos ali se batem

pela integridade da Pátria.
Homens como Mousinho não vivem em vão; para além da morte eles

continuam a galvanizar os seus compatriotas e a apontar-lhes o rumo a seguir.

inguém pode trair os que morrem.
sta torre, aqui junto de nós estão inscritos os nomes dos soldados que

daq ui saíram e há bem pouco caíram com honra na defesa da Pátria. Eles
morreram, mas a mi ão foi cumprida. Não há que chorá-los, há que honrá-los

e admirar aquel que humilde, mas orgulhosamente cumprem o seu dever.
O sangu que hoje corre em África é igual ao dos soldados de Mousinho,

é o nobre e genrrows sangue português, pronto a sacrificar-se, a lutar, a sofrer,

a r fulgir a r urgir a todo o instante.
E a todo o momento a epopeia amplia-se e Mou inho e todos quantos luta-

ram pelo 'ngrandt imento deste q u 'rido torrão, desde' a fundação da naciona-

lidade até hoje, n'vivl'm no coração e nos actos de cada novo combatente.
o c .1t'brarmos o cDIA DA CAVALARIA» e ao rendermos as nossas home-

PATRO O, M U INIlO, afirmamos a certeza nos destinosnagens ao Si'U

ETER O' DA PÁTRIA.
Major SEVERO PINTO



Quadro de Honra

Rol dos Cavaleiros que, pelo seu aprumo pessoal, mérito profissional,
brio militar, dedicação pelo serviço e exemplar comportamento receberam, no
Dia da Cavalaria no ano de 1965, a Placa Comemorativa do Patrono da Arma

Escola Prâtic« de Cavalaria

Esq. Com.
1.0 Cabo n.s 90/64/Rd

Pascoal

Esq. C. C.
Soldado n.O 96/63

Piment 1

Esq. Rec.
Soldado n.s O / 3

vcs

Esq. Servo
1.0 Cabo n.s 914/63

Neto

Formação -1." (lho n.v 132/(;:)- Chalaç»

1."K P. M. _Ln abo n.v :10':/6 I
2." 1<-::. P. M. 1.0 nho n.s 6:35/Ga
Formação Soldado n.v 620/(l3

!\ItU'CIII('S

Santos
1.0111'0

T·~sq. R C.- l." aho 11." :lO/Gl Gol(:alv(\
l'~sq,H ('.- Soldado n." 1 l:iH/O I (; a 1'I'ldo
Furmucao - I." ('Ilho n.v ·I/fi I HUUHI.'i

fi ormnçâo - 1." aho n.v 211 a/li:l 101',11'1



Ouadro de Honra

Regimenlo de Cavaleiros de Maconlflle

1.°E.C.C.-1.°Cabo n.s 237/63-Lopcs
2.°E. C. C. -1.0 Cabo n.s 180/63 - Jacinto
E. C. S. -1.0 Cabo n.s 116/63 - Marques

Regimento de Dragões de E .. tre-Dawm e Afinho

Esq. Rec. - Soldado n.s 1900/63 - Costa
Formação - Soldado n.v 837/63 - Pernande
C. 1. A. C. _1.0 Cabo n.s 1050/63 - Almeida
C. r. A. C. - Soldado n.O 1591/63 - Rodr-igues

Re ume nto ti, Cavalaria do Cais

L" E. . C.~1.° Cabo n.O 67/63-Menczes
1.0E. C. . - oldado n.s 15/64 - Parcde
Formnc;ao _1.0 Cubo n.v 2433/63 - Rato
Forma<;âo - Soldado n.v 23 2/63 - Pcrreh-a

R'Kimr/llo dos Cavalriros do Beira

I";sq. Hc<,.
bsq. Jnst.
!. Ol'lllnçÜO

L" Cabo n.v <lI/H! - Gomes
S lrlado n.v 9J 1/63 - Lom-enço
'oIclnclo n.s 82VH3- 'rapadas



Rol dos Cavaleiros Mortos em Campanha

MORTOS Ei\l COl\lBA'rE

19(;4

(Não 111 ncíonad s na R vista ant rior)

12- 7-64 - Fur. Mil. Antônto José da 8ilva 1-1. da osta
12-12-64 - Soldaclo José Santos 1'('I'('il'<I

24- 1-65 - ldado Prnnctsco l\!;II'linho Ram h-es

1 9 (j ;:;

H- 2-65 - Soldado
24- 2-65 - oldado
15- 3-65 - oldaclo
lG- 3-65 - Alf. Mil.
30- :1-65 - 1."Cal)
G- ,IU5 l.n 'allo
f)- 'I-G5 Fur, Mil.
!) sos Soldado

'27- ri-ü5 Solclnt!o
:1.7- riUS Soldado
:11- 5-G5 So Icl:Id ()
:11· S-H5 '2." Sarg.
:II· fj(j5 - Solrlado
:11· 5W') Soldnc!o
·1 ()·(;5 '2." Snrg.
,I· H(j5 So1cIncI()
I· (i()5 Soldado

1 '2- (i.H!' - Soldado
20· (;.(;5 - Soldado
2:1· (j-(j5 - Soldado

1~I'an('is('() 'a III i10 Silva
1\1.'1111' 'lIstódio \'I<'('nlC'
üu'los da Conecícão Pessoa
Pornuudo "('I'fssItIlO i\1. 1\1. Bal)lisla
Jt'I';Hwis('() l\nt6nio ,\111,11'0
Jofio V ('I'fssi IIIo da SlI a
.J()si' 1"('1'11:111(10 Pinto lal'('clo
PI'an('ls('() ,\ nl61110
,\IIli'!'Í('n "i(·ga ... ,.'('I·II:1n(l('S
Rogt'll'in 11(0 Oliv('il'a 1\I:11'('('lhw
:\1:11111('1 LII s PI·U:.r.C·I·(·S Lhun
.Joa(! III III 1.'c·I·ll:lll1lu
l\IanllC'l 1I('lIl'lqllC'S l\Iollh·iJ·o
:\1:111111'1 1.'111"':1 1'. da... 1\0111,':10.;
"'1·all(·I ...c'o ()lIllItllllO 1,'I'c''''('
I.lIrs .\lIgIISIII (;lIlIlIlc'II'1I
.Infw ,!t·Sllo.; Bllllt1 ...tll
IJllfo.; 1\I ... ·I·l!·;I \'h'h'a
),'I·:lII('I:-.<·C) .\1I16nI0 Bo. II 1'III"'I"ha
.Iuo.;· i\1IJ,t11(1' '1'11\:'"'('0.; ~IIIlI(lo.;

•
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H- 7-65 - 1.0 Cabo
1 - 7-65 - Soldado
13- -65 - 1.0 Cabo
H- -65 - Fur. Mil.
30- -65 - olclado
2- 9-65 - Soldado
2- 9·65 - 1.0 Cabo
2- 9-65 - oldado
1 - 9-65 - oldado
2·1- 9-65 - oldado
2-10-65 - Soldado
3-10-65 - Soldado

22-10-65 - oldado
22-10-65 - oldado
22-10·65 - Soldado
22-10·65 - 1.0 Cabo
26-11-65 - oldado
2 -11-65 - Alf. Mil.
2 -11-65 - oldado
2, -11- '5 - oldado
(j-12·G5 - oldado
ü-12·65 - oldado

José Per-eh-a
Cai-los Ribeh-o Pereira
Manuel MOI'ais da Costa
Victot' Manuel da Cl'UZ Teixeit'a
José Augusto da S, Pereira
Joaquim untos Lago
António F'er-nando N. G. 'l'eixeh'a
José Narclso V. Rodrlgue
Dima Joaquim da G. Alves
João Casím íro Duarte
António da ilva Mota
José F'ernandes da Rocha
F'ernando Lourenço Mota
Fa-ancisco de Jesus Esteves Lucas
António Akobia
HUlllbcl·to Gaivão Bacelar
António dos Santos Rebelo
Jaime de Oliveira Vaz
,\ntónio Vinagt'e Cai-r-llho
José Lopes de Oltvelra
I\ntónio Cm-rola Guer-ra
:\Ianuel Mendes Barbosa

;\IOR1'O' POR OUrl'RAS CAU AS

12- 2-(j:) - 1." alio
15- 2·0:) - L" <lho
21- 2-(j5 - Fur. Mil.
!I. :~.(j:) _ :oldado
l- 5,0:) - 1.0 ano

J;'. !i,Ii:) - Soldado
:!s- (l·Ii!í - Sold,ldo
1. 7-(j5 - 1" <lho

1!I· 7-li:) - Soldado
1'l- 7-H:) - Soldado
'27. ô·(j!i - 1.0 aho
J!). !)'(i!í - L" nbo
:1.10 Wí - 1.0 Cnho
'22.10.G5 - Capit;io
1O.11.Wí - 1." (lho
1'2.11 h!í - 1.0 <lho
!).12.(j!í - Soldado
11.12.(j!í - Ful', ~liJ.
27.12.li5 _].0 <lho

SahL.,OanoJ<'cl'nandcs Vieit'a
João Luís l"cl'I'eil'a de Matos
Anrôuto ]\Icl'glllhão Dias
,\ntÓllio Galoio Por-rela
;\Iallll('l da Silva Cru-valho
,\mrl'Í('o Alv('!o' rJllfs
Áh'al'o da CI'IIZ Perreiru
Hafacl Valcnte das Nevcs
,Joa(l"illl l)(> Sousa Rodl'iglles
"anilei Bouclnhas (los Santos
Cal'los Alves da Rocha
,J()fi() Roxo 1"('I'I'('il'a
l<'I'I'lHl1Hlo CoI rtm
Hkal'(Jo Prl'l'cit'a J vens l<'cl'l'az
~lIno da CosIa J\lol'l'it'a
,Jo.,r J,ufs B. CCI'<I<'iI'a
.'oacluim ,\Ialuia da Cunha Santos
,\nlónio '\IIgllslo Santos
,ranue) ,Joaqllim J,'cl'l'eÍl'a OliveÍl'a



Rol dos Cavaleiros Feridos em Combate

1964
(Não m ncionados na Revista anterior)

22- 7-64 - Soldado José dos Santos
5- 9-64 - Alf. Mil. l\fantlel Mascarenhas Piguelra Santos
5- 9-64 - Fur. Mil. João Nunes Carrtlho
5- 9-64 - L° Cabo
5- 9-64 - L° Cabo
5- 9-64 - L° Cabo
5- 9-64 - Soldado
5- 9-64 - Soldado
5- 9-64 - Soldado

21- 1-65 - Soldado
28- 1-65 - Soldado
8- 3-65 - L° Cabo
8- 3-65 - Soldado
20- 3-65 - Soldado
6- 4-65 - Soldado
19- 4-65 - Soldado
25- 4-65 - Soldado
19- 5-65 - Alf. Mil.
19- 5-65 - Soldad
19- 5-65 - Soldado
19- 5-65 - Soldado
27- 5-65 - Soldado
27- 5-65 - Alf. Mil.
2 - 5-65 - ldado
28- 5-65 - 2.° Sarg.
31- 5-65 - S ldad
3- 6-65 - oldad
4- 6-65 - Soldado

20- 6-65 - Soldado
20- 6- 5 - Capítã
20- 6-65 - oldado
21- 6-65 - Soldado
22- 6-65 - oldado
23- 6-65 - L° abo
23- 6-65 - oldado
23- 6-65 - 1.0 ab
7- 7-ü5 - Alf. Mil.
10- 7-65 Soldado

Henr-ique de Car-valho Pinho
l\fanuel António Godinho Medalhas
Rogér-io Lopes Miguel
Domingos Prego Neves
Adelino Lorn-enço unes Marques
Elói Bai-roíra Baltazar

1965

João Carros do Ollveíra Tavares
Joaquim M. C. Firmino
Jo, (> Pe['eil'a Lopes
El'mczindo Augusto Fernandes
Manuel do Carmo Romão
Joaquim de Sousa
Manuel (10 Sá Alves
Abílio <las Nevcs Roque
Eduardo Fernando Plantter Santos
Manuel A. F('I'nalHI('S MOlll''_'

António F. Perelra Lopo'
Josó l\Jal'ia Pana
Manuel Afonso Diogo Coelho
l\ládo Alber-to de Oltveh-a Salguetro
João Manuel das Neves
'L'omé Pi-anclsco de ar-valho
Hei-m ínlo Sílvcsu-e autos
Alcino de !\Iateus Lopes
Pcrnnurlo 'I'elxeira da ilva
Jos(> l\lm'clal
José Pedro .. . Dias
Alber-to Cor-r-ela (Ia osra
Cm-los Alberto A. Jesus
J;Jlias de Car-valho
l\(anu('1 An1ónio nvclra
José João Silva •1'<1 ('a
Or-lnnde Vi('h'u dos Santos
Anl("dco PI'anC'Ís('o Bechígu POIH'('S
.Jos(l li'el'I'cim



17- 7-65 - Capitão
17- 7-65 - Soldado
22- 7-65 - Soldado
24- 7-65 - 1.0 Cabo
27- 7-65 - Soldado
3- 8-65 - Soldado
3- 8-65 - Soldado
3- 8-65 - Alf_ Mil.
3- -65 - 1.0 Cabo
3- 8-65 - Soldado
3- -65 - Soldado
9- -65 - Soldado
13- 8-65 - 1.0 Cabo
13- 8-65 - Soldado
1:~-8-65 - Soldado
13- 8-65 - Soldado
20- 8-65 - Soldado
20- -65 - Soldado
20- 8-65 - Soldado
20- 8-65 - Soldado
20- 8-65 - 1.0 Cabo
23- 8-65 - 1.0 Cabo
23- -65 - Fur. Mil.
1- 9-65 - Soldado
2- 9-65 - Fur. Mil.
2- 9·65 - Fur. Mil.
2. 9·65 - 01dado
», 9.65 - Soldado
;. 9.65 - Soldado
2. 9·65 - Soldado
2. 9·65 - 2.° Sarg.
2. 9-65 - Fur. Mil.
2. 9·65 - 1.0 Cabo
2. 9·65 - oldado
? 9.65 - Soldado
~. 9.65. Soldado2. 9· 5 - 01dado
2. 9-65 - Soldado
2. 9·65 - Soldado
», 9.65. Soldado
2. 9·65 - Soldado
,). !).!i5 - Soldado
15.10-65 - soldaoo
:!2.10.65 - 1." abo
"').10.65 - Soldado
;;.10.G5 - 'oldado

Mál'io António Pádua Valente
-Ioaquím Soe iro de Bar-ros
José dos Santos
José Roque Alcxandl'C
Manucl Tel'esa
António Lima Alves
Al'lindo de Ollveü-a Campos
António H01'ácio A. Gomes
José Domingos S, Queimado
LlÚs José Ramos
Serafim Pinhciro
Manuel Pereh-a Amal'O
Manuel Antón io P. Gonçalvcs
Manucl José P. Coelho
José Per-eh-a L1ÚS
José Salgado Mcndes
AlbCl·to Mcndes Pereh-a
I?cl'llando dos Santos Duarte Gaspar
Ait'es de Jesus Coutinho
Manuel Ji'el'lHllldes
Ma nuel PC1'eÍl'a
}i'('JlI'ando G. F. da Costa
Fer-nando A. M. ela C. Mencscs
-Iosé GabaJ'l'ão Pinto
Lufs Filipc Sal'aiva Machado
Adail Felfcio Silvesh'('
Adl'iano elos Santos Remião
Augusto Dias de Almcida
João da Silva de I~I'citas Lima
Sebastião da Rocha OlivcÍl'a
J()sÍ' Barreto COI'I'eia
Luís Mal'Ía Lapa
Vlctortno MOl'eÍl'u Barbo 'a
Pernando Gomes SOal'es
David FonUio
.\ugllsto Pereü-a Magalhães
)lanllcl Pereü-a lUonteÍl'o
Artul' AI'alÍjo Silva
Seraf'Im A. PalmcÍl'iío
PeI'IHIlHlo Augusto Peralta
Alvaro Matos de Ollveü-a
Joiío da úl'a('3 1\(. MOIII'a
Antõnío Valentim
)I:.1l1l1el ela Costa Al'<lIÍ,;O
.Iouqulm Pel'I'eÍl'a lUol'eil'a
,\bnio de MOIII'a Gomes



24-10-65 - Fur. Mil.
24-10-65 - Fur. Mil.
24-10-65 - 1.0 Cabo
24-10-65 - Soldado
28-10-65 - Soldado
28-10-65 - Fur. Mil.
17-11-65 - 1.0 Cabo
17-11-65 - Soldado
25-11-65 - Soldado
25-11-65 - Soldado
25-11-65 - Soldado
25-11-65 - 1.0 Cabo
6-12-65 - Alf. Mil.
7-12-65 - Soldado

Isidro Adt'Íano Moreira Rodrigues
António .José Galamba de Almeida
.José Godinho Bonito
Manuel Flor Godinho
.José Lopes de Sousa Marques
Tomaz .José de Oltveíra F'orrelra
.J(llio Ribeiro Nunes
João Marcelino Araújo Pereira
Valdemar de Almeida Grílo
Abílio de AI'aújo Baptista
Manuel Ferreira da Silva
António Correia de Sousa
.Jaime Ribeiro do Espfl'ito Santo
Belcb íor Pereira dos Santos



MORTOS EM COMBATE
1964

Furriel Mil.· António .losé cla S. H. da Costa

R. C. 7
Soldado José dos Santos Pereira

R. C. 7

Filho de } osé Heitor 1Te" riques da Costa e
de Maria S. M. Figueirinha. Natural de Mira. ,

Faleceu a 12 de [ulho de 1964.

Filho de Joaquim Augflsto Pereira e de Ma-
daiena da Co"ceirão. Natural de A-dos-
-Cunhados. Idade 21 tinos. Faleceu a 12 de

Dezembro de 196•.

1 9 fi 5

Sold.ido Francisco Martinho Ramires

H. C. J
Soldado Francisco Camilo Silva

R. C. 7

Filho de Josl. Francisco Ramires e de AIafl"
Martinho. Notural de A/bemla - Beja. Idade
'1 ano s. Felecru a 24 d. [aneiro de 1965.

/·,:ho de Belchior da Silva e de Alaria Ca.
milo, Natural d. Castro Verde. Idade 25
ano s. Folecr« a 9 dr Fevereiro tie 1965.
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Soldado Artur Custódo Vicente Soldado e" rios da Conceição Pessoa

R. C. JH. C. 7

Filho de [oaquim Vicente e de Maria Custó-
dia. Natural do MOl/lijo. Idade 2) anos. Fa-

leceu a 2~ de Fevereiro de 19Ó5.

Filho de A I/tónio Pebe Pessoa e de Rosa da
Conceição. Natural de Expectação - Cal"po
Maior. Idad e 2I allos. Faleceu a 15 d. Março

de 1965.

Alferes Mil.' remando v. M. M. Baptista

R C. 7

I. ~ Cabo Francisco António Amaro

R C.• I

Filho de Germal/o Mellde.! Baptista. d. Adi
lia Rebelo Mel/dollça Mendes Baptista. Na
tural de JOtio Belo. Iâaâe 28 anos. Palreeu

a 16 !Ir Março de r9Ó5.

Filloo dr Al/tálllO Allluro • de Mar'" A"tó
nia, Natural de Cerro! S."tiago de C.eI",.
Idade 2J 01111' Falu,u a .10 dr Março df

J9Ó.!.
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L' Cabo João Veríssimo da Silva

R. C. 7
Furriel MiL' José Fernando Pinto Macedo

R. C. 7

Filho de Gualdino da Silva e de Joaquina
das V. Veríssimo. Natural de Torres Vedras.
Idade 22 anos. Faleceu a 6 de Abril de 19Ó5.

Filho de José dos Santos Macedo e de An-
gelina de Oliveira Pinto. Natural de Es1>i1lho.
Idade 22 anos. Faleceu a 9 de Abril de 19Ó5.

Soldado Francisco António

R. C. 3
Soldado Américo VieS<l' Fernandes

R. C. 3

Filho dr AnMlI1(! Miguel c de Maria Lodo.
uma. Natural de San/IOga de Cacém. Idade

22 anos. Faleceu a 9 de !faio de 19Ó5.

Filho de José Fernandes e de Maria do
Carmo Viegas. Natural de Almancil- Loulé.
ldad« ez alias. Faleceu a 27 de Mllio de 1965.



Soldado Ilogério de Ol.veira Marcelino

R. C. 3
Soldado ~I;,n"d Luís Prazeres Lima

R. C. i

Filho de Francisco Marceli'lIo ,. dr Gertrudr,
de Oliveira Catorina. Natural de Santa Ma
ria Odemira. Idade 22 anos. Faleceu a

2; d» Maio de 196,;.

Filllo de Joaquim da Costa LI",a e de Ma
ria dos Prazeres Dionas. Natural de Barcelo«
Idade ZT 0110.1. Fa'eceu a JI de &faia de 19Ó5

z." SarJ.Wlllo .JoaqulIn Fi-rn.mdo ""ld,ldo M.IIHI('I 11<'11<1<111l ~I"n!t'""

R. C. iR C. 7

.valu",1 d.. Alwbaçu ldaâ« J9 UI"" 1',,1((,"
a J/ d, M.IO d, 19Ó5.

'·,11111 de A/bulo a. Mil III"'" • dr lsnur»
II. tio, ""lItO.l. Natural de Tábua. Idade '/

(1110\, Ftlh'ff'U j' )1 dr. Mm., 1ft> u/JS
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Soldado Manuel Fiúsa P. das Bouças

R. C. 7
1," Sargento Francisco Quintano Freire

R. C. 3

Filho d. José Parente das Bouças e d. [o-
\e/i1la Martins FiúSQ. Natural de Ponte de
l nna. Idade 22 anos. Faleceu a Jl de Maio

,h 1965.

Filho de A IIt611io Freire R,jo e de Gertrudes
Maria Quilltano. Natural de Ervidal=« Avi i,
Idade 31 atlos. Faleceu a ~ de J""II0 de 1965.

Soldado Lnl, Augusto Guindeira

R. C. J
Soldado Jo10 Jesus Baptista

H. C. 3
FilJw de Luis Atllusto Guinde"a e d,' .1I"r"
Casim,ra [erô«, ",o. Nalural de Vila Nova d,'
Fo: C(,a Idade 21 OMS. Faleceu a 4 de

ll1nho dr 196.1.

",1110 de [ouqunn. Fernanâes Baptist« " dr
Afaria da Conceição, Natural de Sabugueiro

Sei«, Idade 22 allOs. Faleceu a I d,' Ju"II0
dr /()65.
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Soldado Luís Moreira Vieira

R. C. 7

Soldado Francis o Ant6nio Rosa Parrinha

R .. 3

Filho de Bernardo Vieira e de Maria d,
j esus, Natura! de Marco de Ca ..a1Jeses. Idade
u anos. Falrrru a /Z de 1" ..11" de 1Q65·

Filho de Francisca Parrinha e d. Maria Ros«
Nalllral de Baja. Idade 11 anoS. Falecr« a

20 âr ]I",lto de lQ65·

Soldado Josr MiK\1!'1 Tuvan S.II11o

R (
1,' ('.\lw. Jo,~ Pt·n·j, .•

H

Filho dr l'JlI Fauare: ,,,,,I,,., ,. ti, M.rlU
Adelaide Tavarr,. Natura! d. Tâbua«, /dlld,
.!~ atlO$ f.'a'u;,u f' .n de },,"Ite) ti" H)II.~

I.i/llll Jr }".<I. Pereir« ~ dr Mlquell"" da l.
/,..1<1. Nnlurol tlr P"",bal. IJflde 31 a""

1·"I,rru " 'I rir Julh,) d~ 1Q6<.
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Soldado Carlos Ribeiro Pereira

R. C. 8
1.' Cabo Manuel Morais da Costa

R. C. 7

Filho de Alberto Pereira. e dr Maria Augusta
Ribeiro. Natural de Alijó. Idade 23 anos.

Faleceu a 18 de Julho d c 1965.

Filho de António tia Costa e de Emília Mo-
rais. Natural de Guimarães. Idade 22 anos.

Faleceu a T] de A~osto de 1965.

Furriel Mi!.o Victor I, da ('ruz T t- i"·ir,, Soldado Jo," Augusto da S. Pereira
H. C. 7R. L. 2

Filho de Luis Teixeir« da C" til " de !.I'
fi"da da Conreiriio Cru:. Natural de Lisboa,
Idade 2) 4nO$, Faleceu a 1.1 dr Altm;io ele

1965·

l'llho de H.lil Torres Pereira ( de Margarida
lia Silva. Natural ti. Alijó. Idade 2] anos.

Fulrceu " JO dr Agosto de T965.
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Sold.ido Joaquim dos Santos L~I("

R. C. ;

I. Cabo António Fernando :\. ~. Teixeir..

R.

Filho de Valentin: Soare, Lau» , di' Man"
dos Santos Barbosa. Natural de Feira, ldadr
2/ aIlOS. Faleceu a , di' SI'l,IIII,yo dr JI)Ó.I

Pilho dr Mallllrl S. C. Teixesro ( de Mana
\'o/flu;"a. Natural de Pnreâe». l d ad« :12 QH(h

Falrce« " 2 dr "!lembro dr T9Ó5

SlII<I",lo .Jn,~ !'are' /) V Hodriglll

H. (

-',,1<1.,,10 1)l1n ... 10.111111111 11.1 C" Alvl

R r 7

""/10 d, "r.llei,,",, I •• N,Jt'''~'It·, r de )o>r'.
d. Sd Vi,,,.. Natural tle Pu ..t~ tlr 1.1111.
Id"dr. ss alW\, FI,IU('tt II 3 til' ~rlrml,,,, df

IQ~5

,..,/1", ti, Ma,,,,,1 III.·, r ,Ir .1"'''0 du I•. ti.
(;rar,' , Xuturo; ,ft 1urr" ,\'''''0, ',1.,1. ~I

11m) Fa/rr(fI II I \ dI' ''';1'11''"')'/) d~ 100
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Soldado .IOdO Casimiro Duarte

R. C'. 7
Soldado António da Silva Mota

H. C. 7

Filho de José Albino Duarte e de AfI~"sta
Casimira. Natural de Torres l'.tlras. Idadr
rt anos. Faleceu a 2./ de Setembro de rQ65.

Filho de Allt6n,o Mota da Conceição e de
Alice da Silva Natural de Torres Vedras
Idade 12 01l0S. Faleceu a z di' Outubro de

105.

Soldado 10 , Frmandes da Rocha

R. ,7
Solrl;"lo Fernando Lourenço Mota

H, C' .. \

Fi/lru ti, /)<lIII'"g0 da Rorlr" e d. Amélo,
Frrnandrs, ~'lJtural di! Braga, Idlllle 22 anos.

falte," ,/ 3 dt O"tflbrn de IrI>S.

/<iII", dr' loacvitn Ranun Afota e rle Alcindu
dt", }t'SU' Lourenço, Natura! dr Barroco
"'"udão. Idade :u anos. Fatrre« a 22 dr

()rrlttbro dr IriÓS.
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Soldado Francisco de Jesus Esteves Lucas

R. C. 3

Soldado António Alcobia

R. C. 3

Filho de Ma" ... l Lucas e de Maria de Jesus.
Natural de Alma"ceda - Castelo Branco.
Idade 2J anos. Faleceu a 2Z de Outubro de

1965.

Filho de Joaquim Capitolino c di' Lucinda
da Conceição. Natural de Pias - Ferreira do
Zlzere. Idaâ« 2J anos. Faleceu a 22 de Ou-

tubro de lQ6,1.

(.' Cabo Humberto Gaivão Bacelar

R. C. 7

Scklado António do, Santo Rebelo

R. C. 7

Filho de Ilorâcio Franco Bocelar e de Maria
do Céu Calvão Bacelar. Natural dr Lisbo«.
Idade 24 anos. Fulet e.. " 22 dr Outubro c/r

lW.!.

Filho de Cu imiro Rebelo e de .l(.ria do Ce»
dos Sa"tos. Natural â« I.urdo,. - Vise"
Idade 21 a.os. Falecru a 26 de Noue",b,u

dr lQ6_ç
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Alferes MIl.' Jaime de Oliveira Vaz

R. C. 3
Soldado António Vinagre Carrilho

R. C. 3

Fillto de Luís Alves Vaz e de Ermeíinâa
Marques Oliveira Vaz. Naturd de Lisboa
Idade 2Z a"os. Faleceu a 28 de Novembro

de 1965.

Filho de Eduardo Carrilho Leocâdio e de
Ana Vinagre Belo. Natural de Cavete -
Crato. Idade 21 anos. Faleceu a 28 de No-

uembro de J()ÓS.

Soldado J()<;~ Lopes de Oliveira

R. (' 3
Soldado António Carrola Guerra

R. C. 3

Filho de Josr Manuel João e de Joana Luis«
Lopes. Natural d. Afonlar,il- Ponte d. ãr.
Idade zt D1I-OS. Faltceu IJ za de NOtlembm

de IQ(JS.

Filho de Antó"lo Francisco Guerr« e de Cu.
ceiçõ» Carrola, Natural âe S. Martinho-
Covilhã. fdade 2) a.IOS. Faleceu a 6 de De-

zrmbro dr JQ(JS.
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Soldado Manuel Mendes Barbosa

I~. C. J

Filho de AJanuel Barbosa e de Maria Mende.
Sustállc;a. Natural de Golegii. Idade 2J anos.

Faleceu a 6 de Dezrmbro de 19Ó5.
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MORTOS POR OUTRAS CA USAS

1, Cabo Salustiano Fernandes Vieira

R. c.

Filho de António Funandes I'ieira e di' JJa
na da C. F. Vieira. Natural de Terras ti,
Bouro. Idade 12 a'los. Faleceu a 12 dr FI'.

t't'reITO de J()65.

l.. Caho .1o:io Luis Ferreira de Mato

R c..l
I'"rml Mil.' António Mergulhão Dia,

R C 7

"ilho de l oüo Luis e de Ali elica da Con
.ricão. Naturaí de Benavente. Idade 2/ IlHO'

Falecru " JS de Feuereir» d~' /(}II ...

/'",1110 de Ioão Pinto D,a, r de Teresa da
Conceição Andrade AfcrguLJllio. Natural dr
Vila Cova. Idade 22 anos. Falrc eu a JJ de

Fevereiro de JVÓ5.
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Soldado António Golaio Portela

R. C. 7
1.' abo Manuel da Silva Carvalho

R. .7

Filho de Ma>.lIel A ..td",·o Portela e d. Maria
José Co/aio. Natural de Campo Maior. Idade

2' alIas. Faleceu ti I) de Março d. IQÓS •

Filho de Aug ..sto Carvalho e de Maria da
ilua, Nat .. ral de Alllarallte. Idade 22 alias.

Faleceu a I de Maio de IQÓ,!.

•
Soldado Américo Alvl'. LufR

H C·.7

Soldado Álvaro d.1 Crux Ft'rnlnl

H •• 7

Filho de EIIII/io 1...1, e de Mari" da COtlcei,
ção Alve Natural tlr. Marco de CUllaveze',
Idade 11 alio' Fulrrr .. II 'J dr Afilio d. '965.

h/II() d. joiJlJ Frrrriru ./u (.rll r dr Man·.
,Ia Cr ..f. Natural de Nlltaré Illudr rt anuI.

,.."/I"f,II ti JS de jlm'", tlr ,vfl5.
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1.. Cabo Rafael Valente das Neves

R. c. 3
Soldado ]<YJquim de Sousa Rodrigues

H. C. 7

Filho de joslÍ Neves e de Gracinda da COII-
ceição Valente. Natural de Tavira. Idade 23

a"o.'. Faleceu a 1 de julho â« 1<)65.

Filho de António Roclrigttes e de Joaquina
âe Sousa. Natural de Penaiiel. Idade 21

aI/OS. Faleceu a 19 de j ..lho de 1965.

Soldado MantH'1 Boucinhas cio' S. nto-,

R. C. 7
I' (.11>0 Carlos Alves Rochn

R. C. 7

Filho de A 1/1611io Jos. dos Sa'lIo, , de Con
ceição G. Boucinha«. Natura! de Matos",hos.
Idade u "'0.1. Falrcr« a IQ dt Julho dt 11)6.1

Filho de Canulo Correia da Rocha. de Jer6
",ma Vieira DIas. Natural til' Cone/omar.
lda d r 22 aIlOS. Faleceu a 17 de Agosto ii"

19~5·
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L' Cabo João Roxo Ferreira

R. C. J

1.U Cabo Fernando Cotrim

R. . 7

Filho de José Ferreira e de Mllria Celeste
Roxo. Natural de Alcongosta - Fundão,
Idade 22 4110S. Faleceu a 19 ti, Setembro

de 1Q65.

F,lho de Malluel Coirnn • de Gfli/lltr",,,,a
de [esus. Natural de Orgfle,'ra Sertã. l dad«
.'~ a 110'<. Palece« a J ti, O"',,bro de 11)65

I,' r,!lo Nuno .1., ('u 1,1 !ofl'i"

H. C. J H. (', 1

Filho de Ricardo d.. Co.,la 111'"' Ferras , de
Maria Ile [esu« do CarlllO Ferreira, NQlural
ri_ M.'ra. Idud« .18 11.111$, FIIIUt" /I 2J dr

Olllllbro de Jq(>S.

h/lto dr Ma."el A/wl .llu"',lI , d~ Af,,",,
t.. R ,Ia osla Nut",al d, Caslelo ,/e Paiv«,
Itlt.dt .n "'IU~, /o'nl" ti4 41 lU dr' Suttfntl,w

dt 11JÓ5,
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I • Cabo José Lufs B. erdeira

R. C. 7
Soldado Joaquim Atalaia da Cunha Santos

R. C. 3

Filho de Josi Duarte C. Paiva e de Marga-
rida B. Pereira. Natural de Castelo de Paiva.
Idade 23 anos. Faleceu a 12 de Novembro

de 1f}Ó5.

Fi/h" de Manuel do Nascimento da Cunha
Santos e de Amélia da C. Atalaia. Natural
de Fatela - Fundão. Idade 22 anos. Faleceu

a 9 de Dezembro de 1965.

Furri I M,!.· António Augusto Santos

R. C. 7
1.. Cabo Manul'! Joaquun Frrrctra Ohveirn

H. C. 6

Filh» de 1;:"9"'.1 Au 'ulo ~anl()s e de Laura
de 1&14 Sa"4Jva .Vourll. Nal,,,al de Vlhl
Silva de Foz-Cô«, [da de 22 anos. Faleceu

a II dr {)elttnbro de 1'IÓ5.

[';'"0 de Armindo da Costa Oíweira e de
Aura,,, [',,,ei,a Miranâo. Natural de Erme-
sinde. Idade 22 anos. Faleceu a 27 de De.

zr mbro dr 1<)1>5.
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Major Bicur-do Fernando Perr-eíru Durão

Capitão Alvaro Manuel Alves

I • 1 • 1 ••••••••••

ardoso

•• 1 1 I •••• I
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Ricardo Fernando Ferreira Durão

Major de Cavalaria

O. E. n.o 20 - 2. ~ri -] 15 de Outubro d 19 5
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Á.lvaro Manuel A.lves Cardoso

Capitão de Cavalaria

o. E. n.? 20 - 2.& Série - de IS de Outubro de 1965
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1.0 Cabo Henrique José Pinto
oldado Franci co José da Purificação Chaves

Soldado Jo é dos Santos Pereira
Alferes Mil.v José Manuel de Jesus Henriques

Alferes António L1ÚSde Magalhães de Meneses
de Abreu Coutinho

2.° Sargento Francisco Quintano Freíre
Soldado Manuel Pratas Geraldo

Alferes Mil." António Júlio Salgueh-o Gonçalves
Alferes Mil.v José Prancisco de Oltveh-a Cur-vnlho
Alferes Mil.v Manuel Vieira da Co ta X eto
Furri I Mil.s Pernando obre Libório da Silva
Furriel Mil.v José (la Silva Rocha
Furriel Mil.v 'ados Mannel Barosa dos Santos

1.0 Cabo João Manuel de Carvalho Mat'gal'ido
1.0 Cabo Valdemar Pernaudes 'havcs
1.0 Cabo José da Silva Rocha
1.0 Cabo JOI1;c Jaudíno abrtta
Soldado F'raucí co Joaquim Galinha Pereíru
Soldado Luís I<'el'l'eira
Soldado Aviano Antune 'osta
Soldado José Ftuza Lima
Soldado Alval'o Amorim LOI)CS
Soldado Jo é Marçal
Soldado João Gonçalv s Antunes
oldado Alberto Correia da osta

Soldado .\ntóllio .\ugusto Moul'a Carvalho
Soldado Jo é dos antos
soldado Joaquim P <11'0 da Uva
Soldado B rnardo MOl'cit'a da Uva
oldado António Piedade \' ntura

Guia Nativo João B a

I I • 1 I • I 1 • 1 ••• I I I ••••• I I I I' I I •• I ••• "
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Henriques José Pinto

1.0 Cabo de Cavalaria

Cruz de Guerra d 7.' Ctasse

O. E. n." 22· 3.&.' rie d I d Agosto d 1965

Portaria d 24 de Maio d 19 5

58



Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de r.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9·° e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, a título póstumo, porque durante uma operação em
24 de Janeiro de 1964 na região de Uncomene, tendo a força de que
fazia parte ficado quase completamente cercada por um numerosíssimo
grupo inimigo, se manteve voluntàriamente na posição que ocupava,
de modo a proteger a deslocação dos seus camaradas, tendo continuado
a combater até ser abatido pelo fogo inimigo.

A sua atitude, que demon trou coragem, espírito de sacrifício e
abnegação excepcionais, evitou certamente pesadas baixas às nossas
tropas.
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Francisco José da Purificação Chaves
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de r.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, a título póstumo, porque durante uma operação em
24 de Janeiro de 1964, na região de Uncornene, tendo a força de que
fazia parle ficado quase completamente cercada por um numerosíssimo
grupo inimigo, se manteve voluntàriamente na posição que ocupava,
de modo a proteger a deslocação dos seus camaradas, tendo continuado
a combater até ser abatido pelo fogo inimigo.

A sua atitude, que demonstrou coragem, espírito de sacrifício e
abnegação excepcionais, evitou certamente pesadas baixas às nossas
tropas.
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José dos Santos Pereira

Soldado de Cavalaria

Cruz de Guerra de 2,& Classe

O, E, n." 22 - 3-" ri dr 10 de Ago to d 1 65

Portaria d 24 cI raio de I 5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 2.& classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e IO.O do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de I964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, a título póstumo, porque durante a operação «Es-
poras , ao ser assinalada uma armadilha inimiga, deu o alarme a todos
os camaradas para que se abrigassem, evitando com o seu acto que
mais camaradas sofressem consequências do rebentamento, tendo fi-
cado gravemente ferido, portou-se com uma coragem excepcional que
causou espanto e comoveu todos os que o socorreram. As suas pri-
meiras palavras pronunciadas, foram sobre a localização do inimigo,
dizendo para se montar uma segurança, a fim de ninguém mais ser
ferido. É de realçar e de apontar como exemplo a sua excepcional
coragem, sangue frio, resistência à dor e espírito de resignação que
impôs a todos os que o rodeavam a máxima admiração e respeito.
Vindo a falecer mais tarde no H. M. 24I, poder-se-á apontá-lo como
um exemplo das excepcionais virtudes do «Soldado Português».
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José Manuel de Jesus Henriques
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 3.& classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, pela forma valente, desembaraçada e eficiente como
tem comandado o seu Grupo de Combate. Actuando sempre em zonas
difíceis, nomeadamente na região dos Dembos; em todas as missões de
combate que lhe foram cometidas, demonstrou possuir em elevado grau
muita coragem, decisão e serena energia debaixo de fogo. Destaca-se
em especial a sua actuação na operação «Ponto de Honra» em que
reagindo com decisão a uma emboscada inimiga avançou com o seu
Grupo a descoberto e debaixo de fogo para um dos locais onde se en-
contrava o grupo inimigo mais ameaçador e imediatamente o pôs em
debandada, resolvendo com o seu gesto a situação. Ocupando sempre
as posições de mais risco, conseguiu manter no espírito dos seus subor-
dinados uma confiança extraordinária, que os levava a cumprir sem
hesitar todas as missões. A maneira como actuou, levou o seu Coman-
dante de Companhia a confiar-lhe as missões de mais responsabilidade,
que sempre terminou com êxito. Revelando-se um autêntico condutor
de homens, tornou-se digno do respeito e da admiração de todos os que
com ele servem, e de pertencer ao Exército Português.
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António Luís de Magalhães de Meneses
de Abreu Coutinho

A lfere d Cavalaria

Cruz de Guerra de :I,a ctoss«

Portaria de 24 de MaIO de IC)(>5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 3.R classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por erviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque tendo sido nomeado para substituir ternporà-
riamente o Cmdt. do Pel. Fox 888, demonstrou possuir, no desempenho
dessas funções, excelentes qualidades militares e grande aptidão para
o comando, desenvolvendo inteira actividade operacional. Em mais de
3 meses de permanência ne te sector, além das escoltas às colunas de
reabastecimentos, tomou parte em todas as operações realizadas na fron-
teira Sul, nomeadamente na operação «Veloz», de que em dado mo-
mento teve que assumir o comando, mostrando-se perfeitamente inte-
grado nos princípios e tabelecidos pelo Batalhão e obtendo grande êxito
ao aprisionar o primeiros elementos da população de Cacoca. Dotado
de boas qualidades morais e grande entusiasmo, voluntário para as
situações de maior risco, tem demonstrado ser um bom oficial da arma
a que pertence e digno da consideração de superiores e subordinados.

67



Francisco Quintano Freire

2.0 Sargento de Cavalaria

Cruz de Guerra de .1.'" ctasse

O. . n." I79 do Bat. Cavo n." 745
de 10 de Agosto d 1965
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Condecorado com a cruz de guerra de 3.a classe, ao abrigo dos
Artigos 9.0 e IO.O do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de Maio
de I964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, a título póstumo, porque, sendo um militar discipli-
nado e disciplinador, com invulgares características de entusiasmo,
honestidade, e vontade de saber, foi um monitor precioso na formação
das tropas da C. Cáv. 744. Morto em combate durante a operação
«Diamante Branco», no dia 4 de Junho de I965, quando marchava
com a Secção que comandava, em flecha da sua Companhia, demons-
trou, como sempre, ser um combatente de fria coragem, e, durante a
operação e até que a morte o ceifou, conduziu a sua secção sempre da
melhor maneira, quer em progressão, quer em acções de apoio, reve-
lando desprezo pela vida e pelo perigo, coragem, decisão e serena ener-
gia debaixo de fogo, impondo-se à admiração dos seus superiores e
subordinados, pelo que é de inteira justiça apontá-lo como exemplo de
excepcional graduado, que ofereceu a sua vida em defesa dos sagrados
direitos da Pátria.
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Manuel Pratas Geraldo

Soldado de Cavalaria

Cruz de Guerra de 3.8. Classe

O. E. n." 29 . Y Séri (1" 20 d Outubro d 1965

Portaria d 3I d Agosto d 1965
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 3.' classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e Ia. o do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque no dia 9 de Janeiro de 1965, quando se deslo-
cava numa coluna de Zala para Nambuangongo, por se encontrar
doente e não ter podido acompanhar o seu grupo de combate, durante
um ataque de que a coluna foi alvo, ao ver uma metralhadora Breda
avariada montada numa viatura, apesar de não ser da sua especiali-
dade, subiu para cima da viatura, reparou a avaria e manteve-se a fazer
fogo com a arma, sem qualquer protecção, até que o ataque findou.
Mostrou com o seu procedimento muita coragem e serena energia de-
baixo de fogo e confirmou mais uma vez as suas excelentes qualidades
de desembaraço e de iniciativa em alto grau, pelas quais já anterior-
mente lhe foi concedido merecido louvor.
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António Júlio Salgueiro Gonçalves
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e IO.O do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de I964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVA~O, porque, durante a permanência do B. Cavo 745 no
Norte de Angola, desempenhou as funções de Comandante do 4.° grupo
de combate da C. Cav, 742, com excepcional eficiência, muita valentia
e espírito combativo. Durante as inúmeras acções de fogo inimigas a
que esteve sujeito, sempre se revelou um graduado com excepcional
capacidade de decisão, especialmente durante as operações «Passagem
de Mão», «Rebelde», «Pelicano Acrobata» e «Diamante Verde». Par-
ticularmente no decorrer desta última operação, consagrou-se como um
combatente inato e um excelente condutor de tropas, marchando sem-
pre à testa do seu grupo de combate, sob fogo inimigo, comandando
a manobra com excepcional decisão e agressividade, e lançando-se de-
pois ao assalto, à frente dos seus homens, com absoluto desprezo pela
vida e pelo perigo, e inexcedível coragem, notável serenidade debaixo
de fogo e plena consciência da sua missão e funções de comando que
lhe competiam, pelo que é de justiça apontá-lo como exemplo.



José Francisco de Oliveira Carvalho
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4." classe, ao abrigo
dos Artigos 9.° e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, na operação «Diamante Branco», após o seu
Grupo de Combate, que marchava isolado na flecha do agrupamento,
ter sofrido um morto e dois feridos, procurou por todos os meios fazer
calar o inimigo, e, apesar de o não ter conseguido e do intenso e ajus-
tado fogo que batia a posição, tentou deslocar-se ao local onde se en-
contrava o corpo, acompanhado somente por uma praça. Durante
toda a acção c sempre debaixo de fogo intenso do inimigo, deslocou-se
várias vezes à frente e à retaguarda, comandando e manobrando pes-
soalmente os seus homens até que foi reforçado por outro grupo de
combate, revelando coragem, serena energia debaixo de fogo, sangue
frio, desprezo pela vida e pelo perigo, pelo que é de justiça apontá-lo
como exemplo
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Manuel Vieira da Costa Neto

Alferes Mil. o Médico

Cruz d Gu rra d 4.· lasse

O. E. n.o 20 - 2.· ri - dr 15 d utubro d t 5

Portaria d 16 de . t nnbro d r 5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4." classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque no dia 5 de Setembro de 1964, no decorrer
da operação «Ponta Brancas no Norte de Angola, em que um grupo
de combate da sua Companhia, foi emboscado a cerca de 3 km do
quartel, tendo sofrido pesadas baixas, e sendo chamado a prestar ser-
viço da sua especialidade, prontamente acorreu ao local da emboscada,
que ainda não tinha sido levantada, juntamente com os primeiros re-
forços, e debaixo de fogo, conseguiu prestar os primeiros socorros aos
feridos, fazendo tudo o que estava ao seu alcance para salvar o maior
número de vidas o que, de certo modo, conseguiu. Com a sua atitude,
demonstrou o Alferes Miliciano Médico Costa Neto, muita valentia,
decisão, sangue frio, serenidade debaixo de fogo, espírito de sacrifício
e principalmente uma noção nítida dos seus deveres e atribuições, ou-
sando arriscar a própria vida para os bem cumprir. Por tudo isto, con-
sidero este Oficial, um militar de muito valor, digno de ser apontado
como exemplo e que honra a nidade e o Exército a que pertence.
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Fernando Nobre Lib6rio da Silva

Furriel Mil." de avalaria
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4." classe, ao abrigo
dos Artigos 9.° e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 21 de Julho de 1964, no decorrer da
operação «Serra Marão» no Norte de Angola, e quando o grupo de
combate de que fazia parte foi emboscado e abatido o guia do mesmo
grupo, decidiu, mediante hábil manobra, deslocar-se para junto daquele,
que se encontrava em campo aberto. a fim de recuperar o seu corpo.
No dia imediato e no decorrer da mesma operação, tendo todo o grupo
de combate de que fazia parte, sofrido uma emboscada que durou cerca
de duas horas, e verificando que o pes oal da secção qu o precedia se
encontrava em plena zona de morte e ter sofrido baixas, saltou para
campo descoberto, e, com desprezo da própria vida, mostrando muita
serenidade e muita firmeza, fez fogo cerrado sobre o inimigo, conse-
guindo dar tempo aos componentes da outra secção para poderem abri-
gar-se e proteger-se contra o fogo inimigo, num terreno dificílimo e a
distâncias muito curtas. Por tudo isto demon trou o Furriel Libório da
Silva, muita coragem, decisão, sangue frio, serena energia debaixo de
fogo e c pírito de sacrifício, qualidades estas que lhe dão jus a ser
apontado como exemplo a seguir, exemplo (' 's(' qu dignificou a sua
Unidade o Exército a qu pcrtenc '.
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José da Silva Rocha

Furriel Mil.° de Cavalaria

Cruz de Gu na âc 4.A la

O. E. n." 2 - 3. - de 20 ri mbro d I )5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4." classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 20 de Junho de 1965, no decorrer da
operação «Cerr'Os Dentes», na zona inimiga, em Angola, e quando o
grupo de combate de que fazia parte foi emboscado, encontrando-se no
Comando da Secção em vanguarda, se manteve durante toda a acção
com extraordinária coragem e serena atitude debaixo de cerrado fogo
inimigo que logo de início atingiu quatro dos seus companheiros. Veri-
ficando que um dos seus homens mais próximos dele fora atingido no
braço direito, prontamente lhe fez um garrote como primeiro socorro,
continuando com firmeza a disparar a sua arma sobre o inimigo. Ainda
debaixo de fogo intenso inimigo, tendo-se encravado a sua arma foi
recuperar a do soldado ferido no braço, que então perdera as forças
e não conseguia mais uso dela, e vendo que fortes rajadas eram con-
centradas na direcção do seu Comandante de Companhia que acompa-
nhava o grupo de combate e procedia aos primeiros socorros dos dois
feridos mais graves, prontamente veio para junto dele, fazendo fogo
cerrado sobre o inimigo e garantindo assim a necessária protecção.

O Furriel Rocha revelou assim, muita coragem, sangue frio, espí-
rito de iniciativa e serena atitude debaixo de fogo inimigo, qualidades
que lhe dão jus a ser apontado como um exemplo que em muito digni-
fica a sua Unidade e o Exército a que pertence.
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Carlos Manuel Barosa Santos

Furriel Mil.o de Cavalaria

Cruz de Guerra de 4.· Cio se

O. E. n.o 22 - 3.· éri - d 10 d Ag to d 1965

Portaria d 24 de M io d 1965
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.&classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, a título póstumo, por Sua Ex." o Comandante Chefe
das Forças Armadas da Guiné, pelas qualidades excepcionais de Coman-
dante de Secção, demonstradas desde o dia 1 de Abril de 1964, data
em que entrou para a Companhia, até ao dia 19 de Novembro de 1964,
data em que faleceu. Durante todo este período, o Furriel Barosa re-
velou-se um óptimo militar, de personalidade bem vincada, com um
bom senso, excepcional sangue frio, entusiasmo, competência e mais
qualidades que o tornaram admirado pelos seus subordinados, camara-
das e superiores. Desde o início da sua instrução militar até às mais
difíceis situações de campanha, nomeadamente no Centro e Sul da Pro-
víncia, em que foi escolhido para com a sua Secção escoltar o Comando
de Agrupamento, durante as operações «Base», «Rescaldo», «Con-
fiança» e <Notáveb , nunca se poupando aos maiores sacrifícios e esfor-
ços mais árduos com prejuízo da sua saúde, tendo algumas vezes que
ser evacuado. Por todos estes motivos o Furriel Carlos Manuel Barosa
Santos, foi considerado um exemplo de bem servir e o melhor furriel da
Companhia de Cavalaria n. o 704 merecendo ser exaltado e apontado
como um exemplo a seguir.

83



João Manuel de Carvalho Margarido

1.0 Cabo de Cavalaria

Cruz de GUC'I'I'G ele 4.& Class

Por despacho d ua Ex.A () n ral omandant - h fc das Força
Armadas d Angola, d 27 d Nov mbro d I 65
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.° e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, quando fazia parte do grupo de combate que
estava encarregado da defesa do posto intermédio de transmissões da
operação «Faisão Verde», manteve sempre grande presença de espírito
e muita coragem que se revelaram em especial durante as flagelações
feitas pelo inimigo, numa das quais e ao aperceber-se da presença de
elementos terroristas muito próximo da posição que ocupava, os quais
atacaram a posição das nossas tropas com tiros de pistola-metralhadora
e granadas de mão, carregou, sozinho, sobre a zona por eles ocupada,
tendo-os posto em fuga desordenada, demonstrando alto espírito com-
bativo, serenidade e energia debaixo de fogo, desprezo pela vida e pelo
perigo, pelo que é de justiça apontá-lo como exemplo.
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Valdemar Fernandes Chaves

1.0 abo de Cavalaria •
Cruz de Ou rra de 4.& Classe

O. E. n." T8 - J 'I Série (I<> 30 dr Junho de I '5
c

Portaria ele 9 de Abril de 1 5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 9 do corrente mês, fazendo parte de
um grupo de combate que foi atacado pelo inimigo, ao ser localizada
uma pi tola-metralhadora deste, penetrou por iniciativa própria cerca
de 5 metros no capim, que aí era pouco denso, e embora ficando sobre
o alcance de fogo de outra posição inimiga, levantou-se ràpidamente
atirando uma granada de mão para o local da primeira posição, silen-
ciando-a. Esta praça já em anteriores acções tem demonstrado valoroso
comportamento debaixo de fogo.

•
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José da Silva Rocha

• 1.0 Cabo de Cavalaria

Cruz de Guerra de 4.& Classe

O. E. n.? 32 - 3'" ri . de 20 d Nov rnbro d 1965

Portaria de 2 de Outubr de I9 5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.' classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 4 de Junho de 1965, durante a opera-
ção «Diamante Branco, quando a Secção da C. Cavo 744 que marchava
em flecha, sofreu dois feridos e um morto e apesar do intenso fogo ini-
migo, procedeu aos primeiros socorros aos feridos. Tendo-se partido a
seringa de que se servia, deslocou-se à retaguarda para pedir auxílio,
voltando novamente ao local para continuar os tratamentos, revelando
coragem, decisão, angue frio, desprezo pela vida e pelo perigo, serena
energia debaixo de fogo, pelo que é de justiça apontá-lo como exemplo.
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Jorge Claudino Cabrita

1.0 Cabo de Cavalaria

Cruz de Guerra de 4.& Classe

o. S. n." I79 do Bat. Cavo n." 745
de 10 de Agosto de I965
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Condecorado com a cruz de guerra de 4.' classe, ao abrigo dos
Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de Maio
de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 4 de Junho de196S, fazendo parte da
Secção da C. Cavo 744 que marchava em flecha, durante a operação
«Diamante Branco, tendo sido ferido por tiros inimigos que mataram
o seu comandante de secção e feriram outro camarada, continuou a
atirar sobre os elementos inimigos que tentavam aproximar-se, aba-
tendo um e mantendo os outros à distância, até que outra secção o
recolheu e aos seus camaradas, revelando coragem, sangue frio, decisão
e desprezo pela vida e pelo perigo e serena energia debaixo de fogo,
pelo que é de justiça apontá-lo como exemplo.
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Francisco Joaquim Galinha Pereira

oldado de avalaria

Cruz d Guerra til' 4.· 'la ('

O. E. n." 24 - 3.&. ri - c1 30 d g sto de I )5

Portaria de 2 d J unho ti lC))5
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4. a classe, ao abrigo
dos Artigo 9.0 e IO.O do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de I964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, pelas, excepcionai qualidades demonstradas quando
um ataque sofrido pelas no sas tropas, em 6 de Setembro de I963, no
itinerário Vila Pimpa-Zala fazendo parte de uma coluna de reabasteci-
mento, e seguia na última viatura da qual já estavam mortos dois seus
camaradas os restantes todos feridos, embora com um tiro no peito,
e com a sua arma encravada, serviu-se das armas dos seus camaradas
feridos, impediu o assalto à sua viatura, e a morte dos mesmos, até ser
auxiliado por elementos de outra viatura.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.&classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, sendo apontador da metralhadora Breda na
operação «Aniversário), durante um ataque inimigo à coluna auto que
recolhia a sua Companhia, fez frente ao inimigo, cujo fogo atingiu a
ua viatura, com grande coragem, decisão, serena energia e sangue frio
conseguindo a sua rápida neutralização. Ainda corno apontador da me-
tralhadora Breda, nomeadament nas operações «Contraste» e «Dernbo
Grande) fez frente a peito descoberto aos ataques inimigos que por
veze foram de muita inten idade com grande desprezo pelo perigo
físico, contribuindo com a sua criteriosa acção para protecção dos seus
camaradas e bom êxito da Missão. Corno atirador, o soldado Luís Fer-
reira ocupa sempre o primeiros lugares do seu grupo de combate, sendo
notória a sua habilidade na escolha de itinerários a seguir, facilitando
assim a progresão em terrenos difícei. Todos aqueles que têm visto
o comportamento do Soldado Luís Ferreira frente ao inimigo mesmo os
elementos estranho à Companhia, são unânimes em o considerar um
óptimo militar, digno da honrosas tradições do Exército Português.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.° e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, durante a operação «Mãos Dadas», quando
as nossas tropas foram atacadas na Picada Nova de Nambuangongo,
desempenhou-se com extrema valentia da sua missão de apontador da
metralhadora Breda. Durante os dois ataques sofridos, ambos com a
duração de cerca de 40 minutos, nunca abandonou a sua arma, insta-
lada na viatura, mantendo-se indiferente ao fogo inimigo e ao perigo
que o ameaçava. Quando interrompia o tiro, por excessivo aquecimento
da arma, recorria ao uso de granadas de mão, que lançava para os
locais donde provinha o fogo inimigo. No curto intervalo que mediou
entre os dois ataques, decidiu desarmar a sua arma, em virtude da
mesma não se encontrar em plenas condições de funcionamento, dando
mostras de serenidade e de uma noção perfeita do cumprimento da sua
missão. Com o seu angue frio, coragem e presença de espírito não s6
contribuiu para a retirada do inimigo como incutiu nos seus camaradas
confiança e espírito de agressividade, dando assim um excelente exem-
plo de coragem, digno de realce. A par desta sua actuação, que é de
toda a justiça salientar, não poderá deixar de referir-se a sua conduta
exemplar como militar disciplinado, cumpridor e zeloso.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4." classe, ao abrigo
dos Artigos 9.° e 10.° do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, durante a operação «Contraste» levada a
efeito na Picada de Quifula (Beira-Baixa) se desempenhou com ex-
traordinária coragem, brio e espírito de sacrifício da sua missão de
municiador da metralhadora Breda do 1.0 Grupo de Combate, instalada
em viatura. Apesar de ferido no braço esquerdo, por um projéctil ini-
migo e sangrando do referido ferimento, que no final da operação o
levou a ser evacuado de avião, para Luanda, nunca abandonou o seu
posto nem revelou o mais ligeiro desfalecimento mesmo quando debaixo
do intenso fogo inimigo, dando pelo contrário incontestáveis provas de
tenacidade e de valentia, que chegaram ao ponto de ser ele próprio
a incitar os seus camaradas à luta. A conduta desta praça, que é de
toda a justiça exaltar, constitui um exemplo a seguir por todos os seus
camaradas e um motivo de sentido orgulho para a Companhia a que
pertence.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.° e 10.° do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 5 de Setembro de 1964, no decorrer
da operação «Ponta Branca», no Norte de Angola, e quando o grupo
de combate de que fazia parte se dirigia em viaturas para determinado
local, foi emboscado e a primeira viatura foi projectada ao ar, assim
como todos os seus ocupantes, por efeito de uma mina e o que causou
pesadas baixas no dito grupo, o referido soldado, depois de o pessoal
que conduzia ter saltado para o chão, para reagir à emboscada, com
uma calma surpreendente, decisão, coragem e muita serenidade debaixo
de fogo, conseguiu voltar a sua viatura em sentido contrário, para o
que teve de executar diversas manobras, sempre debaixo de fogo
intenso.

Alheado do que se passava à sua volta, conseguiu chegar ao quar-
tel da sua Unidade, que dista cerca de 3 km, avisar do sucedido e re-
gressar ao local da emboscada, com os reforços necessários e primeiros
socorros.

Por tudo isto demonstrou o Soldado condutor auto n.? 2224/63,
Alvaro de Amorim Lopes, muita coragem, decisão, sangue frio, serena
energia debaixo de fogo, que lhe dão jus a ser considerado como militar
de muito valor, digno de ser apresentado como exemplo aos seus cama-
radas e que honra a Unidade e o Exército a que pertence.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e IO.O do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de I964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 20 de Junho de I965, no decorrer da
operação «Cerr'Os Dentes», na zona inimiga, em Angola, tendo o grupo
de combate de que fazia parte sofrido uma emboscada, se manteve sere-
namente debaixo de fogo inimigo mesmo após ter sido atingido no
braço direito, continuando firmemente a disparar a sua arma até não
conseguir ter forças para mudar de carregadores contribuindo assim,
com grande sacrifício e enquanto lhe foi possível, para reforçar a acção
dos elementos mais avançados do grupo de combate em protecção da
recuperação dos feridos mais graves e poder de fogo sobre o inimigo,
que iniciou a sua retirada poucos mintuos após não lhe ser mais possí-
vel disparar a sua arma. Pela sua firme atitude, revelou muita cora-
gem, grande espírito de sacrifício e serena atitude debaixo de fogo
inimigo, qualidades que lhe dão jus a ser apontado como exemplo que
em muito dignificam a Unidade e o Exército a que pertence.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4." classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 4 de Junho de 1965, fazendo parte da
secção da C. Cavo 744 que marchava em flecha, durante a operação
«Diamante Branco», tendo sido ferido por tiros do inimigo que mata-
ram o seu Comandante de Secção e feriram outro camarada, continuou
a atirar sobre os elementos inimigos que tentavam aproximar-se, man-
tendo-os à distância até que outra secção o recolheu e aos seus camara-
das, revelando coragem, sangue frio, desprezo pela vida e pelo perigo,
decisão e serena energia debaixo de fogo, pelo que é de justiça apontá-lo
como exemplo.
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• Condecorado com a cruz de guerra de 4.&classe, ao abrigo dos
Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de Maio
de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

«LOUVADO, porque, no dia 20 de Junho de 1965, no decorrer
da operação «Cerr'Os Dentes», tendo o grupo de combate de que fazia
parte sofrido uma emboscada, e fazendo parte dos elementos da testa,
se manteve serena e firmemente debaixo de cerrado fogo inimigo de
armas automáticas, mesmo após ter sido ferido no dorso por três pro-
jécteis e outros dois lhe terem perfurado o cantil, recusando-se a ser
socorrido pelo enfermeiro antes de terminada a acção respondendo cal-
mamente «que fossem tratando os outros feridos que eu cá me vou
aguentando» .

Até final da acção, e a despeito de estar perdendo sangue, o Sol-
dado Alberto Costa manteve-se no seu lugar entre os primeiros elemen-
tos da frente respondendo com firmeza ao fogo inimigo, contribuindo
assim para a possibilidade de recuperação e primeiros socorros presta-
dos aos feridos mais graves por outros elementos do Grupo; revelando
pelo seu comportamento muita coragem, sangue frio, grande espírito
de sacrifício e serena atitude debaixo de fogo inimigo, qualidades que
lhe dão jus a ser apontado como um exemplo que em muito dignificam
a sua Unidade e o Exército a que pertence.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 21 de Julho de 1964 no decorrer da
operação «Serra Marão» no Norte de Angola, e quando o grupo de
combate de que fazia parte foi emboscado, reagiu imediatamente à
emboscada em situação bastante difícil, fazendo fogo cerrado sobre o
inimigo, incutindo, com o seu exemplo, ânimo aos seus camaradas,
levando-os a sair vitoriosos da luta em que se encontravam empenha-
dos. No dia imediato, no decorrer da mesma operação, tendo o grupo
de combate de que fazia parte sofrido uma emboscada que durou cerca
de duas horas, e tendo tido conhecimento que o Oficial Comandante do
seu grupo de combate se encontrava ferido, em situação difícil e peri-
gosa, saltou para a zona descoberta e fazendo fogo cerrado sobre o
inimigo consegiu acercar-se do local onde se encontrava o dito Oficial,
ao qual ministrou os primeiros socorros. Com as suas atitudes demons-
trou o citado soldado enfermeiro muita valentia, decisão, sangue-frio,
serenidade debaixo de fogo, espírito de sacrifício e, acima de tudo,
uma noção nítida dos seus deveres c atribuições ousando arriscar a
própria vida para os cumprir. Por tudo isto considero esta praça um
militar de muito valor, digno de ser apontado como exemplo aos seus
camaradas e que honra a Unidade a que pertence.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, no dia 22 de Julho de 1964 no decorrer da
operação «Serra Marão» no Norte de Angola, tendo o grupo de com-
bate de que fazia parte sofrido uma emboscada que durou cerca de
duas hora, e manteve serenamente debaixo de fogo inimigo, respon-
dendo a este com calma e coragem, que manteve mesmo depois de ter
algumas parte do eu equipamento furadas por projécteis e de ter sido
atingido numa vista por estilhaços de granada. Nestas condições, san-
grando, não deixou que o seu ânimo se abates e e, atento, conseguiu
ainda forças suficientes para lançar uma granada para o local onde se
encontravam os elementos inimigos, obrigando estes a fugirem. Com
esta sua atitude, presença, coragem e espírito de sacrifício, que lhe dão
jus a ser apontado como exemplo que dignificou a sua Unidade e o
Exército a que pertence.
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Condecorado com a cruz de guerra de 4.&classe, ao abrigo dos
Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de Maio
de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, durante uma emboscada levada a efeito pelo
inimigo a uma coluna auto na picada Zala-Bela Vista, na área do Bico
do Pato, em pleno ataque e sob o fogo do adversário, tomou, volun-
tàriamente e por sua iniciativa, a posição de apontador de uma metra-
lhadora Breda, a qual se encontrava avariada e sem servente, accio-
nando-a manualmente, tiro a tiro, contra uma posição do inimigo,
levando este a abandonar o combate, para o que muito contribuiu a
sua atitude de invulgar coragem, sangue frio, espírito de sacrifício, sere-
nidade e energia debaixo de fogo, pelo que é de justiça apontá-lo como
exemplo.
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Condecorado com a cruz de guerra de 4.a classe, ao abrigo dos
Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de Maio
de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, durante a permanência do B. Cavo 745 no
Norte de Angola, desempenhou as funções de apontador de morteiro
de 60 mm do grupo de combate da CCS com excepcional eficiência e
muita valentia e espírito combativo. Durante as inúmeras acções de
fogo inimigo a que esteve sujeito, das quais se salientam uma embos-
cada sofrida por uma coluna logística na picada Zala-Vila General Freire
e especialmente durante a operação «Gavião Azul» na qual tendo exe-
cutado desde logo fogo certeiro se expôs deliberadamnete ao fogo ini-
migo para melhor corrigir as pontarias, instalando-se a descoberto e
sozinho na picada, apesar de constituir um alvo fàcilmente referenciado,
evidenciando qualidades de coragem, serenidade e energia debaixo de
fogo, sangue frio, desprezo pela vida e pelo perigo, pelo que é de justiça
apontá-lo como exemplo.
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Condecorado com a cruz de guerra de 4·&classe, ao abrigo dos
Artigos 9.0 e 10.0 do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de Maio
de 1964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, durante a permanência do B. Cavo 745 no
Norte de Angola, desempenhou as funções de apontador da metralha-
dora Breda no G. Comb.fCCS, com excepcional eficiência, valentia e
espírito combativo. Durante as inúmeras acções de fogo inimigo em
que interveio, das quais há a salientar uma emboscada sofrida pelas
nossas tropas, o ataque na operação «Gavião Azul» e, especialmente
durante o ataque inimigo a uma coluna logística na região da Fazenda
Madureira, no qual, tendo começado a efectuar desde logo tiro muito
certeiro, teve uma interrupção de tiro da sua metralhadora, a qual resol-
veu com muita calma e serenidade como se debaixo de fogo não esti-
vesse. Recomeçado o tiro, novamente a arma se avariou, e ap6s ter
verificado que a avaria era de difícil resolução manteve-se na sua via-
tura sobre a qual o inimigo fazia tiro ajustado, fazendo fogo com uma
arma automática demonstrando coragem, serena energia debaixo de
fogo, sangue frio, desprezo pela vida e pelo perigo pelo que é de justiça
apontá-lo como exemplo.
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Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do
Exército, condecorá-lo com a cruz de guerra de 4.& classe, ao abrigo
dos Artigos 9.0 e IO.O do Regulamento da Medalha Militar, de 28 de
Maio de I964, por serviços prestados em acções de combate.

LOUVADO, porque, há mais de um ano que tem servido as Forças
Militares na zona inimiga, em operações e missões de patrulhamento e
de reconhecimento com inexcedível dedicaçõo, sempre pronto a colabo-
rar e prestando ao Comandante do Bat. muito úteis informações acerca
do inimigo, o guia João Basa tem assim revelado grande lealdade para
com as forças da ordem. últimamente, acompanhando como guia da
C. Cavo 679 durante a operação «Cerr'Os Dentes» manifestou uma vez
mais a sua firme vontade de colaborar com o máximo das suas possibi-
lidades e no dia 2 de Junho de I965 quando seguia na frente dum grupo
de combate que foi emboscado, não exitou pegar na arma dum soldado
que a seu lado tombara atingido pelo cerrado fogo inimigo, servir-se
dela, ir ao encontro do comandante a comunicar que havia dois feridos
graves na frente do Grupo e regressar ao seu lugar na frente onde com
calma e serena firmeza debaixo de fogo se manteve até ao fim da acção
dando protecção aos elementos que recuperavam e prestavam os pri-
meiros socorros aos feridos mais graves, demonstrando assim coragem,
sangue frio, espírito de sacrifício e serena atitude debaixo de fogo que o
tornam digno da nossa grande admiração e da qual dou público tes-
temunho.
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CONDECORADO com a medalha de ouro de serviços distintos,
com palma, o brigadeiro Albertino Carlos Montenegro Ferreira Marga-
rido, por ter sido considerado ao abrigo do artigo IS. U do Regulamento
da Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o brigadeiro Albertino Carlos Montenegro Ferreira
Margarído, porque tem exercido as funções de lhe foram atribuídas
na região militar de Angola de forma altamente prestigiante. Oficial
g neral dotado de grande inteligência e de muito boa preparação pro-
fissional, a que alia elevado sentido de justiça, equilíbrio e excepcional
bom senso, o brigadeiro Ferreira Margarido tem-se videnciado pela
pr cio a e di "tinta colaboração prestada ao comandante da região mi-
litar de Angola, quer como seu 2.° comandante, quer como coman-
dante da defe a de Luanda. Nas funções de 2.° comandante da região
militar de Angola o brigadeiro Ferreira Margarido impôs-se pela sua
forte personalidade e grande capacidade de trabalho e de chefia, con-
seguindo a soluções mais práticas e económicas em tempo oportuno,
sem p rder de vi "la a melhoria das condições de vida das tropas. Elo
de ligação entre o comandante da região e as chefias dos serviços e
comandos das armas, desenvolveu e conseguiu notável harmonia e
muita eficiên ia no que respeita à vida administrativa da região e satis-
fação das necessidade logísticas decorrentes das operações em curso,
cuja zona de acção visitou com frequência e conhec de forma apre-
ciável. imultâneamente, como comandante da defesa de Luanda, o
brigadeiro Ferreira fargarido impôr-se como um chefe de notável
capacidade de comando, criterioso no emprego dos meios à sua dispo-
sição, impulsionador dos trabalhos de planeamento da defesa da cidade
, contrôle da populações, hoje perfeitamente integrados nas necessi-
dade de defesa da zona atribuída ao Comando ele Defesa de Luanda.
Por todos cst s méritos, aliado aos erviços que prestou à região mili-
tar de Angola e à Nação, pelas suas qualidade' morais e profis ionais,
o brigadeiro F rreira Margarido, ao mesmo tempo que se creditou como
um óptimo olaborador do comandante da região e um chefe de muito
valor, ganhou direito à :tima e elevada consideração e respeito em que
é tido pelo' comandos tropas da região, o que muito m apraz pôr
em destaque c é de toda a justiça louvar. Considero, pois, que os ser-
viços prestados p >10 brigadeiro Ferreira Margarido devem, com toda
a razão. r elas ificados como altos, relevantes, extraordinários e dis-
tintf imos.



Alfredo Leão Tomás Correia

Tenent - oron I de .avalaria

Medalha de Prata de • crvico« Di tintos com Ptüma

O. E, n." 21 2.·. ri - cll 1 d oveinbro de 1 5
\'

Port ria de lO de Agosto ti' 19 5
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CONDECORAD com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.° do artigo Sr.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

L VADO o tenente-coronel de cavalaria com o curso geral de
estado-maior Alfredo Leão Tomás Correia, porque tem desempenhado
desde o início da sua comissão, pre tes a findar, o cargo de chefe do
e tado-rnaior do comando da deíe a de Luanda.

Oficial muito inteligente, dinâmico, competente, dedicado, de uma
franqueza c lealdade a toda a prova, de forte personalidade, que não
exclui correcção c trato exemplares, pô' todas estas splêndidas quali-
dades inteiramente ao . erviço da sua função.

Tendo ido reconhecida a ncces idade dr montar em novo moldes
a d fesa da área de Luanda, a i c devem todo. 0:-; estudos, trabalhos
plano. n c s. ários assa finalidade.

Porque no comando dr dcfe a de Luandastão integrados, para
feitos operacionai , não . Ó (J. elementos fundamentais do três ramos

da. forças armadas, ma. também todos aqueles qu podem fi r forne
cido pela" força' militarizadas, com meio de tão heterogéneas origens
con guiu o tcn nte-coronel L ão orreia, mercê de muita tenacidade
l' bom . n '0, estabelecer urna congregação de esforços exemplar, que
abrang igu 1m nte as autoridades administrativa. policiais c cujos
r ultados têm 'ido eloqucntement(' posto à prova.

Por toda sta notável persistente acção, considero que o tenente-
-coron 1 Leão orr ia muito pr tigiou as instituições militares e que
os erviços por si pr stados ao País na região militar d Angola devem
ser considerados xtraordin:íri(l~, r levantes c muito distintos.



Frederico Pinto Tavares de Figueiredo

Tenente-Coronel d avalaria

Medalha de Prat a de SI/'PL(:OS Distmto« com Palma

III t.

O. E. n." 24 - 2.' . ric - de 15 (h' 1) r. mbro de H ()5

Por tariu eh' 12 ele Novem bro dI' 1q()5
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2" do artigo 5r.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUV AD o tenente-coronel de cavalaria Luís Frederico Pinto
Tavare de Figueiredo, do regimento de infantaria n ,? 7, porque, como
oficial uperior d alto e pírito e insuperável lealdade, comportamento
e aprumo, xerc u com inexcedível competência as funções de chefe
do estado-maior do agrupamento n.? 10, tendo nelas manifestado ele-
vada e fina inteligência, muito bom senso, p rfeito conhecimento das
obrigaçõe do seu cargo e grande experiência na forma de lidar com as
pe oas e as coisas. Incansável, não olhou a sacrifícios para bem
cumprir, tendo conduzido com muita proficiência os trabalhos de e -
tado-rnaior correspondente' à I reparação e execução, ao nível sector,
de numero 'as operações, removendo a dificuldades que as múltiplas
faltas de material por vezes a inexperiência de algumas tropas recen-
temente entradas cm .ector criaram. Impulsionou directamente no
campo a ex cução de algumas delas, devendo destacar-se () lançamento
das forças helitransportadas na operação «Aiué Grande», cuja conduta
. eguiu de perto, tendo m 'mo a ompanhado no final a coluna que
r -cup rou as baixas que uma das companhias empenhadas tinha so-
frido numa forte mbo cada. Por tudo deve o tenente-coronel Figuei-
redo ser con. id rado oficial superior d alta qualidade, que honra a
arma a que pertence cujos assinalados erviços devem ser considera-
do rel van te. , extraordinários e muito distintos.
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João Herculano Rodrigues de Moura

Major d Cavalaria

Medalha de Prata de Serviços Distintos com Palma

O. E. n." 1-2.& Sérí d 2 d j an iro d 19 5

Portaria d 24 d Novembro C!{' 1964
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.° do artigo Sr.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o major de cavalaria João Herculano Rodrigues de
Moura, porque, tendo p rmanecido na região militar de Angola de IS
de Agosto de 1962 a 10 de etembro de 1964, onde serviu nos pri-
meiro oito me es como oficial de pessoal no comando do agrupamento
n." I, na zona de intervenção norte, e posteriormente na r.a Repartição
do Quartel-General como chefe de secção, durante essa permanência
manteve o elevado conceito, em que é tido, de oficial dotado de excep-
cionai qualidades de dedicação, competência, lealdade e camarada-
gem, a par de reconhecidos dotes de carácter.

À ua ólida competência profissional, aliada a uma experiência
da vida da' tropa, se deve a forma notável como foram resolvidos
delicadí simos problemas de administração de pessoal.

Oficial de vincada personalidad , disciplinado, cooperou sempre,
cntusià ticamente e com todo os seus conhecimentos, na resolução dos
problema', dentro da directivas que lhe foram dadas.

rganizador e disciplinador, fez funcionar a sua secção com excep-
cional rendimento, apesar de dotada com relativamente poucos elemen-
to. As im, a sua equipa de trabalho pôde atingir alto nível de eficiên-
cia e rendimento e pr star uma valio a cooperação às unidades e pessoal
da r gião militar de Angola.

Por i a actuação do major Moura é um exemplo de militar e
homem a guir c os erviços por ele prestados à região militar de An-
gola ao Exército d vem ser considerados altos, relevantes e muito
di tinto.

129



Francisco Torres Andrade e Silva

ltt ~

Major de Cavalaria

Medalha de Prata d erviços Distinto com Palma

O. E. n." 18 2.'" ri d IS d utubro d 1 5

Portaria d 27 d Junho d I 5
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CO DECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.0, com referência ao § 2." do artigo 51.", do Regu lamen to da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o major de cavalaria Alvaro Francisco Torres de An-
drade e ilva, do comando do agrupamento n.? 9, regimento de infan-
taria n.? I, porque, nas funções de adjunto de informações do comando
do agrupamento n.? 9, em serviço na região militar de Angola, se reve-
lou um oficial inteligente, extremamente dinâmico e com grande espírito
de iniciativa. Quer no sector do Norte de Angola, quer na zona de
intervenção onde serviu, integrado no comando do agrupamento n, o 9,
o major Andrade e ilva desenvolveu extraordinária e eficiente acção
no e tabelecimento da boas relações com as autoridades e populações,
conseguindo a im obter elemento. informativos de máximo interesse
para uma oportuna e adequada acção do comando. É um inestimável
auxiliar do chefe do estado-maior, não apenas pela sua permanente e
leal colaboração como adjunto de informações, mas também por muito
ontribuir, com os us dote pessoais e extraordinário espírito de cama-
radagem, para a eficiência dos serviços do comando, boa disciplina e
apre entação dos subordinados, que muito o admiram e estimam. Sem-
pre atento ao bcm-estar do pe soaI, contribuiu grandemente, com a sua
perseverança e entusiasmo, para a realização de vários melhoramentos
que muito beneficiaram o aquartelamento do comando. Este oficial,
que tão devotadamente serve o comando do agrupamento n.? 9, pres-
tou, na r gião militar de Angola, . erviços que devem ser considerados
alto, relevantes distintos.
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Emanuel Xavier Ferreira Coelho

Major de Cavalaria

Medalha de Prato d Sert>iços Distintos com Palma

o. E. n." 18 . 2.~ • ri d I5 d S l -mbr d I 65

Portaria de 27 d Julho de 1 65
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo I7.0, com referência ao § 2.° do artigo 5I.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de I946.

LOUVADO o major de cavalaria Emanuel Xavier Ferreira Coelho,
porque, na sua comissão de serviço na região militar de Angola, no
de empenho das funções de chefe do estado-maior do comando do agru-
pamento n." 9, evidenciou muita competência profissional, elevados
dotes de carácter, exemplar formação moral, excepcional bom-senso e
grande aprumo. Entregando-se inteiramente ao cumprimento das suas
funções, sem limitação de qualquer espécie, e com uma alta noção do
dever, conseguiu elevada eficiência em todos os serviços do comando
do agrupamento nas diferentes situações em que actuou, tanto em duas
zona de intervenção, como, muito especialmente, num sector do Norte
de Angola, mercê da forma inteligente e sensata como os impulsionou
e coordenou, integrando- e, rápida e inteiramente, nas decisões do seu
comandante. Pos uindo extraordinária capacidade de trabalho e acen-
tuado espírito de organizador, pôde sempre satisfazer as múltiplas exi-
gência de erviço, me 'mo nos períodos de actividade excepcional, ou
devidas a falta de pc oal, em que desenvolveu exaustivo esforço, até,
por v z ,com prejuízo da ua saúde. Pelas suas invulgares qualida-
de de oficial, extrema lealdade e culto de camaradagem, fomentou um
apreciável e pírito de equipa entre todos os elementos do comando.
Ape ar da ua natural modéstia, o major Ferreira Coelho é justamente
con iderado um di tinto oficial de cavalaria e foi óptimo colaborador
do seu comandante, devendo os serviços por ele prestados na região
militar de Angola er considerados alto, relevante e distintos.



Casimiro Rocha Ferrand de Almeida
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Medalha d Prata d Serviços Distintos com Palma

Capitão de Cavalaria

O. E. n." 21 - 2.", rie de T d Nov mbro de I 5
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Portaria d 20 d Julho d 1965
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.0, com referência ao § 2.° do artigo Sr.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o capitão de cavalaria António Casimiro Rocha Fer-
rand de Almeida, porque, desempenhando as funções de adjunto das
operaçõe e informações do agrupamento n.? II desde Abril de 1964,
demonstrou sempre muito interesse pelo estudo dos problemas inerentes
à ua função, a qual desempenhou com competência e de forma muito
dedicada, prestando aos seus comandantes e chefe do estado-maior
pre timosa colaboração.

ficial muito desembaraçado, dinâmico e dotado de grande espí-
rito ofen ivo, de locou-se com frequência com o seu comandante para
o comandos avançados, para missões de ligação e posto comando aéreo,
participou em vário reconhecimentos visuais para reconhecimento do
ector e obtenção de referenciações e tomou parte, voluntàriamente, em
vária operações, contribuindo com a sua acção e orientação para a
captura d vários elementos inimigo' c recuperação das populações.

Oficial culto, inteligente e muito leal, impôs-se pelas suas qualida-
d fino trato, à con ideração e estima dos seus superiores, camarada
c subordinado conseguiu, com a actividade desenvolvida, prestigiar
a arma c o Exército a que pertence, prestando, assim, serviços que
devem er coniderados como altos, relevantes e distintos.
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Carlos Alexandre de Morais
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Capitão de Cavalaria

Medalha de Prata dr Sel'piços Distintos com Palma

O. E. n." 23 - 2." Série' ele 1 d D z mbro d I 5
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.° do artigo 51.", do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o capitão de cavalaria, do regimento de cavalaria n.? 3,
Carlos Alexandre de Morais, pela maneira altamente eficiente como vem
comandando a companhia de cavalaria n." 626, há dezassete meses no
Norte de Angola. Primeiro no subsector B4, onde exerceu exaustiva
actividade de patrulhamento, pesquisa de informações e uma acção
psicossocial eficiente, que muito contribuíram para o contrôle e pacifi-
cação da sua zona de acção, e depois no subsector DN e na situação
de reserva da região militar de Angola, onde actuou durante doze meses
na regiões mais perigosas e difíceis.

oube manter permanentemente em alto nível operacional a sua
companhia, que comandou pessoalmente em todas as operações em
que a mesma tomou parte, e por vezes em precárias condições de saúde,
demonstrando cmpre espírito de sacrifício a toda a prova e qualidades
de condutor de homens que muito contribuíram para o bom êxito das
várias mi ·sões que lhe foram atribuídas.

Oficial extraordinàriamente metódico e completo, merecendo-lhe
sempre todos os problemas a máxima atenção e estudo, desde a preo-
cupação dominante no que respeita ao aspecto operacional até ao me-
lhoramento con tante dos aquartelamentos e impulsionamento das acti-
vidad de portiva , manifestou sempre, além disso, dotes de carácter
e aptidão para servir nas mai variadas circunstâncias, pelo que se tor-
nou credor da maior stima de todos que com ele servem.

Por tudo se tornou merecedor de que os seus serviços prestados em
campanha à região militar de Angola e ao Exército sejam considerados,
com justiça, xtraordinários, relevantes e distintos.
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Eduardo Vaz Neto de Almeida

Capitão de Cavalaria

Medalha de Prata de Serviços Distintos com Palma

O. E. n." 24 - 2.~ Séri - d IS ele Dez mbro de 1965
e

Portaria d 2 de Novembro d 1965
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.° do artigo Sr.", do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o capitão de cavalaria Eduardo Vaz Neto de Almeida,
do regimento de infantaria n.? IS, pela forma como, durante oito meses,
comandou, na zona de intervenção norte, a companhia de cavalaria
n. ° 486, do regimen to de cavalaria n. ° 7, distinguindo-se na valorização
da sua unidade, conforme demonstrou nas operações em que a mesma
tomou parte, bastantes das quais comandou directamente, sendo de
realçar a reacção ao ataque inimigo ao aquartelamento e a operação
«Bigorna», da qual resultou a captura de material de certa importância.
Transferido para o comando do agrupamento n." II da zona de inter-
venção norte, como chefe da r.& secção, não só estudou e movimentou
permanentemente todo o assuntos da referida secção, como também,
voluntàriarnente, -e integrou na secção de operações, auxiliando forte-
ment o planeamento, ao qual foi benéfica a sua prática adquirida em
campanha, e ainda participou em várias operações levadas a efeito pelo
comando do agrupamento, contribuindo com a sua acção para a captura
de vários elementos inimigos e recuperação das populações. Oficial in-
tclig nt , culto, muito desembaraçado, sensato e dotado de grande espí-
rito ofensivo, deslocou-se, com frequência, com o seu comandante para
os comandos avançado , para missão de ligação e posto de comando
aéreo, e realizou a maior parte do reconhecimentos visuais efectuados
pelo sector, prestando assim magnífica colaboração aos seus coman-
dante chefe do estado-maior. O capitão Neto de Almeida, pelas suas
qualidades, lealdade sempr demonstrada e fino trato, impõem-se à
onsideração d todos que com ele privaram e conseguiu com a activi-
dade desenvolvida prestigiar a arma e o Exército a que pertence, pres-
tando assim serviço que d vem ser considerados altos, relevantes e
di tintos.
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Rui de Orey Pereira Coutinho
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Capitão de Cavalaria

Medalha de Prato dr Serviço.' Disttutos com Palma

O. E. n." 24 - 2. Série , de IS (1 Dez -rnbro d 1 5
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CONDECORAD com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter ido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.° do artigo Sr.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o capitão de cavalaria Rui de Orey Pereira Coutinho,
do regimento de cavalaria n. o 3, pela maneira altamente eficiente como
vem comandando a companhia de cavalaria n." 624, há dezassete meses
no Norte d Angola. Primeiro no subsector B4, onde tinha à sua res-
ponsabilidade uma ár a muito difícil e ingrata, exercendo com grande
esforço exau tiva actividad de patrulhamento e contrõle das popula-
çõ , que muito contribuiu para a pacificação da sua zona de acção,
e depoi no ubsector DN, e na situação dres rva, da região militar
cl Angola, onde actuou durante doze m es nas regiõ s mais perigosas
, difíc i' ond , consequcnt m nte, o inimigo e mostrava mai agu r-
rido. Soub mant r pcrman nt mente cm alto nível operacional a sua
companhia, para o qu muito contribuiu o seu exemplo, pois pode
dizer-i e que o comandou f 's. oalmentc cm todas as operações em
que a me: ma tornou parte', demonstrando, cm todas as .ircunstâncias,
grande (kg mbaraço, despr -zo p lo p rigo, cn rgia e espírito de sacri-
fício, posto à prova consü ntemcntc, qualidades que muito contribui-
rarn para o horn êxito de muitas das op 'rações m que teve de intervir.
lérn dis: o, a sua óptima formação mora I, incxc dível I aldad , paten-

teada m todas as circunstâncias, c 'levados dot s <.I camaradagem,
aliado. • um 5.1.0 optimismo, tornaram-no credor da maior estima de
todos que com el . rvern. Por tudo se tornou mcrec dor de qu o
'U' s rvíço- prestados em c mpanha à região militar de Angola e ao

Ex "fcito jam considerados. '001 ju .tiça. -xtraordinários, relevantes c

distinto "

141



Manuel Joaquim Martins Engrácia Antunes,,,,,""'"',,,--'i
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Medalha de Prata de Serviços Distintos com Palma

Capitão de Cavalaria
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.° do artigo Sr.", do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

LOUVADO o capitão de cavalaria Manuel Joaquim Martins En-
grácia Antunes, do regimento de cavalaria n.? 3, pela maneira alta-
mente eficient como vem comandando a companhia de cavalaria
n.O 625, há deza ete meses, no Norte de Angola. Primeiro no subsec-
tor B4, onde exerceu uma intensa actividade de patrulhamento e can-
trõle das populaçõe, depois no sub ector DN, e na situação de re-
rva, da região militar de Angola, onde actuou durante doze meses

nas regiõe mais perigo a e difíceis. oube manter permanentemente
em alto nível operacional a sua companhia, que comandou pessoal-
mente m toda a - operações em que a mesma tomou parte, demons-
trando obejamente extraordinário desembaraço e desprezo pelo perigo,
elevada qualidade d organização e de condutor de homens e espírito
de sacrifício. posto à prova con tantern nte, não olhando às dificulda-
des a v nc r para atingir o fins dr jados. Com qualidades naturais
d autêntico guerrilheiro, soube adaptar-se com extraordinária eficiên-
cia ao tipo d guerra que enfr ntamos, tendo sido sempre um temível
adv rsário com qu o inimigo teve que contar e ao qual por diversas
Vez ausou e1 vada perda. Além di so, a sua sólida formação moral,
inexcedível I aldad , patenteada cm todas as circunstâncias, grande
capacidad de trabalho e dcs jo de b m cumprir, os seus elevados dotes
ti camaradagem, aliados a um caráct r íntegro, tornaram-no credor da
maior tima de todos que com le conviv m. P r tudo, o capitão En-
grácia ntun tornou-se m r dor d que os seus serviços prestados
em campanha à r gião militar d Angola ao Exército sejam con ide-
rado , com int ira ju liça, xtraordinários, r 1 vantes e di tintos.



Luís Filipe Mayer da Câmara Pina

Alferes Mi1.° d avalaria

Medalha dr. Prata ele SI'I'!'IÇOS /)is//II/IIS ('(HII Ptüiu«

O. E. 11." 15 2. 'l'ri de I tIl' Agosto de lC ()5

Portaria eh' 7 de Junho de 1<)65
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o DE ORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo 17.°, com referência ao § 2.0 do artigo SL", do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de 1946.

L UVAD o alf r s miliciano de cavalaria Luís Filipe Mayer da
ârnara Pina, do regimento de lanceiros 2, porque prestou serviço na

regiã militar de Angola durante mais de dois anos, inicialmente na
ompanhia da p lí ia militar n." 418, revelando se desde logo um ofi-
ial de valor muito di tinto. Voluntário no curso de comandos, que

frequ ntou com interes dedicação, foi scolhido para fazer parte do
corpo de in .trutorc do entro de omandos, desempenhou com brilho
a funçõ s d qu foi ncarr gado, nom adarncntc no ensino da guerra
p'icológi a, tomando part , voluntàriamcntc, nas operações efectuadas.

monstrou ' r um oficial ubalterno de notável e pírito militar, sólida
forma ão moral apr ciável ullura int ligência.

A ompctên ia e d di ação reveladas pelo alferes Pina determi-
naram a sua zscolha para duas missõ s relevantes fora do âmbito da
r gião militar de Angola, no ornando Territorial Indep ndente da
uiné, orno in strutor d ' cur 'o' ali m funcionamento e mais tarde
m país urangciro de Áfri a, evid nciando novamente as suas muitas
qualidades militares c justificando plcnarn ntc a confiança que nele
dcpositava o ornando da R gião Militar de Angola,

Por tod a acção o alf rcs Pina prestigiou a região militar de An-
gola o Ex "rcito, pr stando ' rviços qu, ()Jl1 int ira justiça, dev m
s r considerados extr ordinários, relevantes distintos.
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José Baptista Máximo Mocica

Alferes Mil.° de Cavalaria

Medalha de Praia de erviço Di. unto» com Palma

O. E. n." JS 2.A éri ele r de gosto d 1 5

Port ria de 7 d Junho de r 65
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CONDECORADO com a medalha de prata de serviços distintos,
com palma, por ter sido considerado ao abrigo da alínea a) do ar-
tigo I7.0, com referência ao § 2.° do artigo 5I.°, do Regulamento da
Medalha Militar, de 28 de Maio de I946.

L UVADO o alferes miliciano de cavalaria José Baptista Máximo
Mocica, do batalhão de caçadores n.? 5I3, regimento de infantaria n.? 7,
porque, acorrendo na noite d 2 de Julho de I964 cm socorro de uma
tabanca aquart lamento qu e tavam a ser atacados por numeroso
grupo inimigo, tendo ido mbo cada a coluna que comandava,
ficando imobilizada algumas viaturas c impossibilitadas outras de
pro seguir, ainda se dirigiu com a sua auto-metralhadora ao aquarte-
lam nto atacado onde apoiou pelo fogo os defensores. Voltou em
eguida à zona da emboscada e saltou da auto-metralhadora debaixo
de fogo para avaliar o prejuízos sofridos e orientar a retirada dos feri-
do , ap6 o que e coItou a viatura que conduziu estes feridos até meio
caminho do outro aquartelamento, r gres ou com um reforço de muni-
çõ • para a guarnição atacada permaneceu na zona da emboscada
até d manhã, protegendo com o fogo da sua auto-metralhadora as
viaturas avariadas. Revelou qualidades de presença de espírito, cora-
g m, decisão e comando, que o tornam digno de ser apontado como
x mplo d J vado spfrito militar, devendo os seus actos ser consi-

derados r I vant s di tintos.
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BATALHÃO DE CAVALARIA N.o 490

Que, por despacho de 12 do corrente e por proposta do Excelen-
tíssimo Comandante do Agrupamento n.? 16, louva:

Batalhão de Cavalaria n.? 490 porque, encontrando-se na Provín-
cia há mais de 18 meses e tendo iniciado a sua missão de quadrícula
após um período de intervenção nas regiões mais afectadas pelo ini-
migo (Ilha do Como e Morés), tem mantido uma actividade operacio-
nal profícua a custo dos próprios efectivos em quadrícula, enfileirando
sempre ao lado de outras Unidades mais modernas na Província. Não
obstante as alterações que tem havido nos principais colaboradores do
Comando e no Comando das suas Companhias orgânicas, tudo por
força de promoções ocorridas após o início da sua Comissão de Serviço,
e apesar do elevado número de elementos inoperacionais corno conse-
quência de factores vários a que não são estranhos os períodos vividos
em verdadeiro ambiente de contra-guerrilha, tem o Batalhão, de Cava-
laria n.? 490 sabido manter um el vado espírito combativo que honra
a Arma de Cavalaria e o Exército. Unidade dotada de elevado moral,
tem-no fortificado nos duros momentos de luta já vividos e que ficam
a atestar o alto valor militar ele todos os seus componentes, Oficiais,
Sargentos e Praças, irmanados como estão no m smo sentimento do
Dever que os trouxe à Guiné Portuguesa.

(O. S. n.O J4 do Comando Militar da ,ttiné,
de 16 de Fevereiro de 1965)

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 485

Louvo a Companhia de Cavalaria n." 485, pelo I vado spírit
de sacrifício, vontad de bem urnprir notáv I mpr nsão da missão
que nos t mpos a tuais é xigida ao Exér ito, pal ntcados durant o
período que decorreu de 22 de Maio d 1 65 a 18 de utubro de 1965,
m que fez part int grante dos Ql1 dros do Rcgim nt d Infant ri
d Luanda.

om fito, pou () tempo após a sua h gada a sta nidadc,
desci logo a ornpanhia d .avalaria n." 485 ti u rn stras d r um
Subunidad de litc, dotada c1 um x ep ion 1 . pírit d rpo
alto grau disciplinar, produto, s '!l1 dúvida, do II óptimo mqu dr -
m nto.

150



Tendo-lhe sido conferida, além da missão operacional, que cum-
priu integralmente, a incumbência da remodelação das suas instalações,
conseguiu a Companhia de Cavalaria n.? 485 este objectivo num tempo
mínimo e de maneira particularmente brilhante, por forma a merecer
as mais elogiosas referências da parte de todas as entidades que a
visitaram, numa demonstração evidente de notável iniciativa própria
e espírito construtivo dos seus Oficiais e Sargentos e excepcional espí-
rito de disciplina e sacrifício por parte de todas as praças, sendo de
realçar que todo aquele trabalho foi produzido após um longo período
de 21 meses de operações na Zona de Intervenção Norte de Angola.

Por tudo isto, considero a Companhia de Cavalaria n. o 485 uma
unidade exemplar, digna do maior apreço, e que muito prestigiou a
Arma de Cavalaria a que pertence, sendo da maior justiça conferir-se-
-lhe o presente louvor nesta hora de despedida.

[Art» 5.° da O. S. n» z7z do Reg. de In]. de Luanda,
de 21 de Outubro de 1965)

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 567

Louva por proposta do Ex.?'" omandante do Agrupamento
n.> r6, a Companhia de Cavalaria n.? 567 pela maneira altamente
efi i nte di tinta omo actuou durante c rca de 24 meses como Uni-
dad d int rv nção do tor Oe te da Guiné, comportando-se por
forma a con 'cguircm·s resultados digno' d realce em todas as inú-
m ra acçõ m qu tomou part , devido ao s u grande spírito
f nsivo bo pr paração para o combate.

Entrando po t riorm nt em quadrícula não s6 manteve durante
o último m s, a ua a tividad operacional, como ainda desenvol-
v u uma gr nd acção pico-social que contribuiu para elevar grande-
m nt o alto pre ·tígio qu tcm a Força Armadas entre as populações
indíg na .

Todos o s us valoroso lcm ntos nunca se ximirarn aos maiores
Iorços, sacrif io ri cos para int gral cumprim nto da suas missões
por is o ompanhia d v er apontada como xemplo a todas

aqu I. s qu lutam pela honra pr tígio do Exército honra da Pátria.

[D, /'i/(IIO d, ... I: r.a o ontandanir MI/ttar do Guiné,
de 26 cl~ Outubro di' 1965)



COMPANHIA DE CAVALARIA N. o 570

Louvada a Companhia de Cavalaria n. o 570, porque durante quase
dois anos de permanência nesta Região Militar executou as missões que
lhe foram confiadas com grande brio, dedicação e esforço.

Da sua actividade operacional merecem ser destacadas as opera-
ções levadas a efeito para a detecção, aniquilamento e perseguição de
elementos adversos, durante as quais demonstrou possuir uma nítida
compreensão do dever e da missão a cumprir.

Na área onde desenvolveu a sua actividade conseguiu mercê de
uma vontade firme e valorosa atingir acampamentos do inimigo, desor-
ganizando-o e capturando armamento, munições e outro material di-
verso.

Pela forma corno sempre se desempenhou das suas missões prestou
a Companhia de Cavalaria n." 570 serviços que merecem ser destacados.

(Despacho clie Sua Ex » o Comandante da R. M. M.,
de 6 de Agosto de 1965)

COMPANHIA DE CAVALARIA N. o 679

Companhia de Cavalaria n.o 679jBatalhão de Cavalaria n,o 682,
louvada pelo Ex. mo Comandante do Sector «S», por proposta do
Ex.'?" Comandante do Batalhão de Cavalaria. n.? 682.

Pela forma altamente eficiente como se tem desempenhado de todas
as missões que lhe têm sido atribuídas durante 13 meses de actuação
na zona inimiga de Angola.

Tendo-lhe sido confiada inicialmente a ZA do Subsector do Ba-
talhão considerada como a mais nevrálgica em consequência das várias
e continuadas acções ali levadas a efeito pelo inimigo, aceitou a sua
missão com grande honra e logo revelou pelo seu compartamento um
assinalável espírito de sacrifício, exemplar rusticidade e forte deter-
minação, qualidades que manteve até ter sublimado no decorrer da
actuação na sua presente ZA e que {oram agora b m patent ada
durante a operação «Cerr'Os Dentes» actuando com x mplar spírito
de sacrifício, de agressividade e de cl vado moral numa r gião int i-
ramente desconhecida onde por três vez s m dois dias teve contacto



com o inimigo, reagindo sempre de forma pronta e enérgica, com per-
feita disciplina de fogo, causando três baixas ao inimigo, e continuando
por vários dias em permanentes deslocações através de densa mata,
numa notável afirmação de espírito ofensivo, a despeito de enorme
esforço a que todo o pessoal foi submetido e de ter sofrido três baixas
em combate.

A Companhia de Cavalaria n." 679 torna-se assim digna de grande
apreço pela sua exemplar conduta que em muito a prestigia bem como
ao seu Batalhão e ao Sector onde actua.

(o. S. t~.o31 do Comando do Sector ~S» da R. M. A.,
de 15 de Julho de 1965)

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 702

Considerado como tendo sido dado por
Sua Ex." o Brigadeiro Comandante Militar:

Companhia de Cavalaria n. o 702, louvada pelo Ex. moComandante
do Agrupamento n.? 17, pela maneira exemplar como se desempenhou
nas missões ofensivas de que foi incumbida no Subsector do Batalhão
de Caçadores n. o 513 durante os períodos de 14 a 28 de Dezembro e
de 18 de Janeiro a 19 de Fevereiro. Tendo tomado parte nas operações
«Espora», «Estribo» e « elim», no primeiro período referido e nas
operações «Garrote», «Papaia», «Toupeira» e «Gira», no segundo pe-
ríodo, em todas as operações revelou a sua boa preparação para o
combate e espírito de corpo, comportando-se por forma a merecer
o apreço do omando de Agrupamento e do Batalhão em proveito do
qual actuou. Realça- e a acção da ompanhia na região de Unal,
que percorreu em todas a direcções, numa perfeita demonstração de
entusia mo e con ciên ia pelo cumprimento da missão. Na região de
Banta I ilá, d pois d ter fectuado quase totalmente o percur o que
lhe foi fixado, r c b u nova mi são pelo imperativo da situação criada
p lo inimigo, t ndo, mais uma v z, a ompanhia oportunidade de con-
firmar a sua boa preparação o seu entu iasmo e determinação numa
acção muito fi i nt digna d nota, naquela área.

(N.o., do Art» -1-.0 da O, S. /1.0 2J de 19 de Março de 1965
do C T. J. G.)
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COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 742

A Companhia de Cavalaria n.? 742/Batalháo de Cavalaria n,? 745./
Regimento de Cavalaria n.? 3, porque durante a sua permanência no
Subsector DZ (Norte de Angola) de 5 de Fevereiro de I965 a I4 de
Agosto de I965 se consagrou como uma Subunidade que, a par do
nível disciplinar que a caracterizou, realizou trabalho notável na res-
pectiva ZA pela sua incansável actividade e reconhecida agressividade,
podendo afirmar-se que o seu comportamento operacional muito con-
tribuiu para o êxito das operações de escalão superior nomeadamente
«Gavião Azul» (6 de Agosto de I965), «Diamante Branco» (3 de Jun-
nho de I965), «Pelicano Acrobata» (27 de Julho de I965) , «Diamante
Verde» (20 de Junho de I965), «Diamante Azul» (I9 de Maio de
I965), «Faisão Verde» (2 de Maio de I965), «Diamant Negro» (2I de
Abril de I965) , «Aniversário» (I3 de Março de I965) , em qu tomou
parte, motivo porque tal Unidade merece ser apontada como exemplo.

(Cópia do An» 4.° da O. S. n.O 212 do Bat, de Cavo n.O 745
de 20 de Setembro de 1965)

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 744

A Companhia de Cavalaria n,? 744/Batalhão de Cavalaria n." 745,
porque, durante a sua permanência no ub t r DZ ( rt d An-
gola) d 5 de F v r iro d 1965 a 14 d Ago to d I 5
como uma Subunidad d lvado nív 1 dis iplinar
preparação técni a e apa idad op racion 1, atributos qu mpr
rnanif stou na diver as acçõ qu mpr cnd 11 na r .sp tiva ZA
qu patent ou particularrn nt no d corr r das operações t ,avião Azul
(6 de Agosto d I 65), «Diamant Verei» (20 de .Junh d [65),
«Diamant Brancos (3 de' Julho d I >5), eDinmantr Azul» (r d
Maio d 19 5), «Diamant Negro» (21 d Abril ] T 5) I eAniv rsá-
rio» (13 de M rço d I965) , motivo porque tal ni ], d , 111 rc 'f

apontada omo xemplo.

(Cópia do Art." .,.0 a« O. s. 11.° JI.! do Hill. di' CIIV. 1/," 7}5
di' so de Srirmhro dr 1965)
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COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 754

Louvada a Companhia de Cavalaria n,? 754, porque, estando há
cerca de seis meses no Norte da Província, executou todas as missões
que lhe foram confiadas com grande brio, dedicação e esforço, em cir-
cunstâncias particularmente difíceis.

Nas situações de combate que teve de sustentar houve-se sempre
com valentia e estoicismo.

Pelo espírito de compreensão do dever e pela comprovada desen-
voltura dos quadros é-me muito grato salientar o procedimento em
campanha de todo o Oficiais, Sargentos e Praças.

(O. S. 11." .Jl de II de Agosto de '965 da R. M. M.)

2.° PELOTÃO
DA COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 570

Louvado o 2.° Pelotão da Companhia de Cavalaria n.? 570, pelos
r uItados obtido na última op ração em que tomou parte, conse-
guindo d truir um acampam nto r b Ide e apr ender todo o material
qu ali' ncontrava para o que, om elevado moral c entusiasmo,
c pírito d sacriíí io fé imbalávcl, foi obrigado a permanecer 6 dias
m pl na mata, m condiçõ durís imas sob todos os asp ctos. Tendo

já d mp nhado várias outras missõe m idênticas condições, sem
r . ultados apr 'dáveis, n ln por i. o a sua vontade, o seu ntusiasmo,
o seu qu r -r o '('U moral foi afe tado porquanto se ofereceu volun-
tiriam .ntc para .mais uma acção, oro da agora d sue sso na ânsia
de pretend r mostrar. a todo o custo, que os seus lern ntos são dignos
utentes cl, farda do Soldado Português. Constituindo um conjunto
qu se foi nperfc içoando nas instruções, xcrc] ios e no decorrer das
operaçõ 'S 01> a.' ordens l' 01 icntação do seu omandantc, viram agora
s tisfcito () ('ito que tanto ambióonavam que constitui of rta de
oklados ao seu P: í. E te onjunto d ir unstâncias faz m d st
Pelotão, um xemplo para todos, das 1.vadas qualidad s militar s do
old: do Portuguê '.

to. S. 1,0 39 da Jl dll [ulho de 1965 da R. M, M.)
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3.° GRUPO DE COMBATE
DA COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 680

Louvado p lo Com. Companhia porque quando se encontrava em
patrulhamento, ao ouvir tiros, não exitou e dirigiu-se im di atam nte
para o local donde eles provinham, para dar combate ao supo to ini-
migo e aniquilá-lo, o que denota estar con ciente da ua mi ão, pois
não tentou evitar o encontro, antes p lo contrário foi m busca dele.

(O. S. n.O 76 do Batolh ão de Cava/moia n.O 682,
de 17 de Agosto de 1964-)

4. o GRUPO DE COMBATE
DA COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 680

Louvado p lo m. ompanhia p la maneira como s omportou
durante o patrulhamento que f z à região d ungo Tadi, no qual
sofreu três mbos adas qu Ih ausararn várir s baixas, t ndo-s man
tido com muita ercnidade vaI ntia, t nd vitado a sim qu mai
elementos foss m atingidos, tcnd umprido a missão om êxito.

(O. . 11.° 76 do Bat alhiio dr. Cauularia /l." 68~.
di' 17 de Agosto di' /9()./)

REFER~NCIA ELOGIOSA

ua Ex." O G ncral omandant d: R gião n arrcg, m d rnu
nicar a V. Ex." o seu muito apr ço quer pela a ão eles mvolvid: p 10
Batalhão d aval ri, n." 6 2 no ampo op ra ion: 1, <ln r pelo uidado

intcr S~ postos pela mcsm: nidadc nos trabalhos d 111 lhorin da'
instalaçõ s das suas tropas.

o/a 1/" /8/ '/J I'." .lIi .•I'S ria I I Ih/,. tio Q (;.
do U\/. ,I. de /,\ di' MaIO ti., 1(;65)
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Dia da Raça

aI omo cm ano anl ri rcs e rev lindo-se do
m smo all signifi ado r zalizou- no dia ro d
Junho d I9 >S - Dia da Raça - no hi tórico cc-
nário d: Pra a do om r io a rimónia da impo-
sição das onde corações obtid ' P los militar s de
t .rra, mar • ar, durante o an aní rior p los seus
esfor 'os c fitos m ampanha 111 t rras d Ul-

trame r. A rcrimónia foi novamente presidida 1or 'tla Ex. a O Pr -sid nt
da púl li, • l1l la ~tiVl'rarn pr sentes as mais altas individualidade

.im como numeroso público.
II .ou d: palavra em nome d s Forças rrnadas o Ch fe do Estado-

-Maíor dó For a A ~na , G ncral João orte-R al a fim d saudar o

milil. r . di tio zuido .
As honr s militar foral1l prestadas por um numeroso conting nt

do J •• 1.L.
ln o m mo i 'niF ado rc; lizaram-s cerimónias idênti as nas

dl" d' '1 'rilit,tn t -ndo S. h.', ao os Ministros do E. .ército, d
t lt • III r l cio Intr rior pr idido n,fX'çtivall1 nt às que tiveram lugar
1)0 Porto, l m l orn Tornar cm relação aos conde orados qu
f zi III rvi H P tivas {tr as.
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Também nas Província Ultramarinas houve cerimónias com o
mesmo objectivo.

Mais uma vez a Revista da Cavalaria assinala factos d tão trans-
cendente projecção militar e patrióti a também congratula por
entre os cond corado se ncontrar m div r os 1 m nto da Arma.

158





BATALHÃO DE CAVALARIA N.O 3m)

Comandante: Tenente-Coronel de Cavalaria foaqttim dos Santos
A lues Pereira (M dalha de Prata ele crviços Dis-

tintos com Palma)
2.0 Comandante: Major de Cavalaria. Luis Clemente Pereira Pi-

menta de Castro

Batalhão de Cavalaria 399, mobilizado pelo Regi-
mento de Cavalaria 3, em Estr moz, d s mbarcou
em Luanda, m 17 de D z mbro d 1962 e, pas ados
alguns dias, a umiu a re ponsabilidad p racional
duma ár a que nglobava Nambuangongo, nzo,
Quimbumb r B ira Baixa, te. Ap r a d 8
meses de p rmanência, foi d lo ado para as ár a

de B la Vista, Teixeira da Silva, Gcn ral M hado, Andulo, ai anda
Chinguar, onde se manteve até ag ra, quando r gr sa à M tró I.

Colocado as irn, ini ialm ntc, numa r gião 111 'lu ° inimigo
encontrava agressivo, moralizado b m armado, d monstrando um
salutar espírito d corpo, I vado m ral, omunics tive ntusia mo, vin
cada agr s ividad e nítida compr nsão da alt missã qu tinha . u
cargo, p la acção dinâmica fici nt do seu mandante qu dr s,
soube não só enfrentar com a maior calm confiança todas as situa
çõ s d embate, levando mpr d v ncid o inimigo, mas t mbérn
suportar om a maior abn gaçã a' cl fiei nt s ndiçõcs
d instalação, d isolamento d falta d

Da muito intcn a a tividad op racional 'lu I vou a
ini iativa própria ou int grado 111 cJir s
op raçõ s «Toma Lás , «' m Nome»,
rosas nomadizaçõ s mbos adas 'lu
ondula das op raçõ s d t r, 'lu stav atribuído, I ,I dcs rti-

culação 'lu obt v das org nizacõ s inimigas, través la ti .strui rio tI
irnportant s c ntr is quart is, dr pr ução lç muitas baix,\s
apr ns5.o cl mat riaI.
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Quando colocado na região da Bela Vista e até final da sua comissão
em Angola, manife tou o BCav. 399 o maior entusiasmo na pesquisa de
informações, como ainda uma serena, clara e cuidadosa apreciação das
notícias difundidas. Desenvolvendo desde o início uma profícua acção
de a istência às populações nativas, orientada nos melhores moldes,
através da execução de um plano de intensos patrulhamentos, conse-
guiu levar a termo uma obra a todos os títulos notável e que viria a
merecer dignificantes homenagens das populações civis e autoridades
admini trativas com quem contactou.

Ao terminar a permanência do BCav. 399 nesta Província, onde o
esforço e acrifício do eus homens mereceu dos escalões superiores um
louvor colectivo, várias referências elogiosas, 4 Cruzes de Guerra, 2 me-
dalhas de erviço Di tintos com Palma, e elevado número de louvores,
pode e ta Unidade orgulhar-se de bem ter cumprido o seu dever e ser
credora do reconhecimento e muito apreço da Região Militar de Angola.

BATALHÃO DE CAVALARIA N.o 437

Comandante: Tenente-Coronel de Cavalaria António Prazeres
Júlio

2.° omandante: Major d avalaria Alexandre Mendes Leite de
Almeida

Batalhão d avalaria 437 foi mobilizado p lo Regimento de
aval ria 3 d rnbar u m Luanda no dia 7 d Maio de 1963.

esta ando inicialm nt a sua' ompanhias para a r gião dos
D imhos v io o B talhã , p ssados rca de d i - m ses, a t r ali a sua
zona de ção fc ti a, mantendo- 1 alização até Março de
I Itur m qu foi dcslocad para o ntro da Província.

prim iro do período r ferido' o B avo 437 actuou e pecial-
n s r giõ s d Quingu ngo, Binda. Vila Pimpa, Quilumbo, Cata-

labanz , Quitil n , Qui 'ng Rio hinda, d n tando xc I nte espírito
d ,gr '. sividad óptim m ntalização, não s6 do seu grupo de

orno do u r tant quadro tr pa , para o tipo de
gu rr cm u indo bon resultados obtidos a ' r obj elo de me-
rc ida di ·tinção oní 'rida IX lo omand d • ictor p raei nal d qu m
d pi.'ndia, .

uand n
profíc\I

tia 'gunda I aliza ão, mp nhou- a Unidad numa
p ic lõgic: qu 'r sobr • TI' tr pas qu r sobre as
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populações locais, promovendo a melhoria do seu nível sanitário e de
instrução e estreitando as melhores relações com entidades e organismos
civis em iniciativas dignas de maior apreço, sem descurar a manutenção
da sua actividade puramente militar com vista à segurança do território
e das populações que estavam a seu cargo.

BATALHÃO DE CAVALARIA N.o 490

Comandante: Tenente-Coronel de avalaria Fernando José Pe-
reira Marques Cavaleiro (Cruz de Guerra de 3.&
Classe)

2.0 Comandante: Inicialmente: Major de Cavalaria Alexandre An-
tónio Bahia Rodrigues dos Santos.
Depois: Major de avalaria Raul Augusto Paixão
Ribeiro

o Batalhão de Cavalaria 490 que foi mobilizado pelo Regimento
de Cavalaria 3, em Estremoz, desembarcou em Bi au no dia 25 de
Julho de 1963. Foi-lhe atribuída inicialmente a mis ão de intervenção
à ordem do Comando-Chefe.

Em princípio de Agosto iniciou a sua actuação na Região de io.
Foi intensa e incessante a actividade operacional des nvolvida a qual
englobou pràticamente todas as modalidades p culiar s a operaçõe de
tipo guerra subversiva, quer no âmbito do Batalhão quer no das uas
subunidades. A actuação naquela região foi d tal modo a inaláv I
que o inimigo que a considerava invi láv 1 viu a sua organizaçã d -
feita sendo possível, ntão, ex cutar m-s movim ntos d c luna
mente protegidas por Ira as olta visitá-Ia om assiduidad .

Em Jan iro d I 64, IS dias d pois do r gr . o a Ri, u, o B
talhão tomou pari na op ração ombinada, na 11h d
por Trid nte, O comando das Força T rr str p rt nua
do Batalhão. As difíc is c ndiçõ s d lima e d t rr n
{orças um n rm dispêndio d n rgia , o qual ali do
oposta pelo inimigo, vin aram b m o alt p d r ln ral
Batalhão.

d om ç r m d slo-

qual o inimigo mantinh d
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actuação do Batalhão e das suas subunidades essa actividade foi extraor-
dinàriamente reduzida, sendo de destacar, entre outras, as operações
levadas a efeito na região de Canjambari. Entre os resultados obtidos
contou-se a apresentação de numerosos nativos às autoridades locais.

É, também, de fri ar a acção psicossocial que o Batalhão e as suas
subunidades levaram a efeito.

Por vezes o Batalhão foi reforçado com C. Caço e Pel. A M Fox,
tendo estas unidades cooperado de forma notável especialmente a C.
Caço 675.

O Batalhão e uas subunidades mereceram dos escalões superiores
di tintos louvores colectivos e referências elogiosas, tendo sido atribuído
até à data aos seu elementos 9 Cruzes de Guerra e numerosos louvores.

Pode- e com sobejas razões considerar a actuação desta Unidade,
durante o longo período que e teve em operações, como assinaladamente
brilhante. Foi uma nidade de élite, de espírito de corpo bem vincado
e que sempre revelou um elevado moral e grande espírito combativo.
Assim bem honrou a Arma de Cavalaria e o Exército.

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 461

omandante: Inicialmente: apitão Miliciano de Cavalaria João
da. ilua Rocha Pinto
D pois: apitão de avalaria José Rafael Lopes
lIraíva

qu ficou ate tado na r -
ornand peracional na

z n . P r orr ndo inc san-
t .m .nt P raçõ s acçõ s of nsiva

ornpanhia d 'avalaria 46r, foi m bilizada p lo Regimento de
d . rnbar ou .rn Luand rn 29 d Julho d 1963.

dia foi 01 ada numa r gião da zona de opera-
r um período d c r a de 10 me s, findo os

utra r gião da fr nt ira Nort da Província onde
mes t nd ntão, ido deslocada para a área

d volvido', partiu para a região da
ond mant v até final da sua comissão.

d p rações dedicou-se ao desen-
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com as quais obteve resultados altamente compensadores, sendo de
realçar as conduzidas nas matas de Quiagc e rios Lufra, Dange, etc.

Nas suas posteriores localizações procedeu a um criterioso trabalho
de prevenção da subversão, executando patrulhamentos intensivo e
várias acções na sua zona de responsabilidade e promovendo, não só
uma adequada assistência psicológica e de controle, mas também um
permanente contacto junto das populações autóctones dedicando, simul-
tâneamente, especial atenção à vigilância da fronteira que estava con-

fiada à sua guarda.
Após mais de dois anos de actividade em que se revelou como uma

Unidade disciplinada, de vincado espírito de corpo e firme desejo de
bem servir, pode a Companhia de Cavalaria 461 orgulhar-se de, em
Angola, bem ter cumprido a sua missão.

COMPANHIA DE CAVALARIA N.O 4 2

Comandante: Inicialm nt: apitão Miliciano d Cavalaria C,,(aco
José M' endonça da Cttnha
D pois: apitã d avalaria, Alltóllio Edtlal'do
Queiroz Martin Barrento

A Companhia de Cavalaria 482 foi mobilizada 10 R gimcnto de
Cavalaria 8 e d mbar ou m Luanda m 2 d ]ulh d I 3 ond
permaneceu algun dias, pas do' o quai s d 'locou p r
do int rior do Nort da Provín ia ncl tu ti durant
m s s s ndo m
ln ira nd p rman
ada numa outra r glã ua

omissão.
Na Sll

um rim .nto
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de directivas superiores e não raro fora da sua zona de responsabilidade;
desta actividade há a destacar a levada a efeito nos rios Loge, Luala, e
Dange bem como as operações «Caça Velha» e «Sempre Festa».

Também na sua última colocação, como na primeira, se empenhou
numa profícua acção d a i tência e captação das populações.

O entusia mo, a dedicação, a decisão e o espírito de sacrifício pos-
to na realização da tarefas de que foi incumbida, constituem amplos
ju tificativo para que a ompanhia de avalaria 482 termine a sua
p rmanência na Região Iili lar de Angola com a consciência do dever
cumprido.

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 483

ornandante: Inicialm nte: apitão Miliciano de Cavalaria Carlos
Alberto Garrido Vaz
1 pai: apitão de Cavalaria Mário Arnaldo [eeus
ela ilva

A ompanhia d avalaria 483 foi mobilizada pelo Regimento de
mbar ou m Luanda em 29 de Julho de 1963.

pouco t mpo marchou para uma r gião do Nordeste da
zon ort nd .tacionou durant um período de c rca de cinco meses
p ss d . O' qu is f i lo ad numa z na do interior do Norte da
provín i nd mant v tê utubr d 19 4, sendo ntão, transf -
rida p ra um árc do L 't d província de onde, cinco meses depois,
, de lo ou p r Nova Li b a t ndo, m Junho de 1965
ido 01 da

Enqu, nto m nt 'v n zona do int zrior d Norte, porque as cir-
unt.ln i impunh m, íoi a mp nhia, na ua missão de Reserva,
mpcnh d num int n: v ri d actividad o racional t ndo sem-
pr orr ndido d form apr iáv I todos o' síorços que lh foram
','igido , d mon trando cm todas as ir un stâncias, quanta v z s
bem diíí is, uma r 'a) no 50 da missão <lu lh istav atribuída bem
. irn I r L 11•• ibilid cl I <lU sobr si va. N sí ríodo há a d -

t. Cc r a U'I colaboi ç50 em :tri. s a çõ 's e peraçõ s I vad s a fito na
r 'ião do l mbosv p: ra . 1'm d: sua vali sa ntribuição na ai rtura

me lhor: III -nto de important s itirwr.írio· da m' m r gião,
I Urant ( t 'JlII qu p rm n 11 !las outras zonas da provínci

I.: (n t ntl '<,ão (k palrtllhatn ntos vi 'ilância d
11l0VlU ulna r gul' r bem delin 'ada. missão de
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assistência e contacto junto das populações locais proporcionando-lhes
igualmente uma eficiente cobertura sanitária.

Subunidade bem enquadrada, muito moralizada e dotada de espí-
rito de sacrifício, demonstrou a Companhia de Cavalaria 483 possuir
elevada abnegação merecendo amplamente, pelo esforço que desen-
volveu durante mais de dois anos de actuação, o apreço da Região
Militar de Angola.

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 484

Comandante: Inicialmente: Capitão de avalada Nuno Alvaro do
Couto Bastos de Bívar
Depois: Capitão Miliciano de Artilharia Carlos Nunes
Duarte Prudente
Depois: Capitão d avalada Helder Humberto do
Nascimento Matias

A Companhia de Cavalaria 484 foi mobilizada pelo Regimento de
Cavalaria 8 e desembarcou em Luanda em 29 de Junho de I963 aqui
permanecendo alguns dias a fim de preparar o eu deslocamento para
uma região da zona de op raçõe onde fora colocada.

Depois de actuar durante um ano ne ta zona foi cl stacada para o
Leste da Província aí se conservando até final da ua comissão de
serviço.

A sua actuação em Angola t v pois, duas fases nltidarn nt dif-
rentes. A primeira, dada a sua condição de nidad d R rva, foi
caracterizada por uma enérgica e fi i nt actividad op racional I vada
a efeito na já tradicionalm nte difícil r gião do Dcrnb ,atrav s d
insistentes acçõ s nas ár a d Quiman x ,Muxaluanelo Ri nz
além da sua valiosa colaboração nas O raçõ s «T rc iro Ano)
eAiué Doi). Jt digno d nota que, a pt r dota constant a tivid d ,
manl v part elos seus f clivas pcrm, n intem nl hipot ad: à pr
1 cção do trabalhos d al ríura de irn rtant s vias cl ornunicação da
ref rida r gião, missão m qu 'r 'v 'I u igu lrn nt fi .icnt .

Na s gunda, o upanc1 uma z na de ar, 1 rfsti as b m di stint s
das da prim 'ira, ri ntou ss ncialmcnt a sua a tívidr d n s .ntid
da c ntrasubv rsã , I nçando constr nt m nt as u s patrulhas m
div rsas dir çõcs, obt ndo xploranclo iníorrn çõ s, ntroland e
prestando a si t 'n ia à. p pula - s n tiva 0, im d ludo,
uma Iicaz vigilâ.ncia d Iront ir .
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Demonstrando a Companhia de Cavalaria 484 ser uma Unidade
aguerrida, disciplinada e de elevado moral, pode, finda a sua comissão
de serviço, considerar-se credora do muito apreço pela acção desen-
volvida em Angola.

COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 485

Comandante: Inicialmente: Capitão de Cavalaria Leopoldo Severo
Ferreira Pinto
Depois: Capitão de Cavalaria Rui Eduardo Anselmo
de Oliveira Soares

A Companhia de Cavalaria 485 foi mobilizada pelo Regimento de
Cavalaria 7 e desembarcou em Luanda no dia 20 de Agosto de I963.

Poucos dias depois deslocou-se para a zona de Operações onde
assumiu a responsabilidade de uma área próxima da fronteira Norte e
onde se conservou durante cerca de um ano tendo, então, sido trans-
ferida para uma região a Sul da primeira, aí permanecendo até fins de
Maio de I965, em reforço do Batalhão de Caçadores 3, altura em que
foi colocada na área de Luanda, onde exerceu a sua actividade até final
da comissão de serviço na Província.

Em todas as suas localizações se empenhou numa constante e firme
actividade operacional, demonstrando, em todas as circunstâncias, uma
perfeita integração no sentido do cumprimento da missão e conseguindo
obter resultados de muito mérito aos quais não são estranhos, não só
um bom nível de enquadramento e grau disciplinar geral, mas também
uma boa eficiência operacional revelada através da agressividade, espírito
de sacrifício e abnegação que sempre pôs na execução das suas tarefas.

D ta actividade há a salientar as operações «Xeque-Mate», «Hipó-
crat 430:' e «Volta Atrá s , conduzidas na sua primeira ár a de res-
ponsabilidade e nas muita operações e acções que desenvolveu na sua
gunda zona de acção, com vistas ao desalojamento dos núcleos ter-

rori tas que xistiam na erra do anzundo, tendo sido coroado de
êxito o imenso forço que n las dispend u. Justo é também referir a
louváv I acçã social de a istência junto das populações locais que
pr duziu ne ta ua gunda localização.

I vado nível da acção que desenvolveu durante mais de dois
ano de rviço na Província, constitui ju tificativo para que a Com-
panhia de avalaria 485 termine a sua permanência na Região Militar
de Angola com a plena consciência do dever cumprido.
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COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 486

Comandante: Até Maio de 1964: Capitão de Cavalaria Eduardo Vaz
Neto de Almeida
Depois: Capitão de Cavalaria Manuel José Martins
Rodrigues

A Companhia de Cavalaria 486 foi mobilizada pelo Regimento de
Cavalaria 7 e desembarcou em Luanda no dia 5 de etembro de 1963,
de onde, poucos dias depois, marchou para a região de Bembe a fim
de assumir a responsabilidade de uma zona, a qual viria a ter a seu
cargo durante cerca de catorze meses. Deslocada, então, para a região
dos Dembos, aí se conservou aproximadamente quatro meses, findo
os quais foi transferida para a área de Mussungo, onde permaneceu até
fins de Junho de 1965, altura em que foi deslocada para a zona de
Cambambe, onde veio a actuar até final da sua comi ão d crviço
na Província.

Na sua localização inicial todos os s us forços foram orientados
no sentido de aniquilar os bandos t rrori ta que xi tiam na ua zona
de responsabilidade, o que con eguiu com v rdad ira fiei ncia r
meio de uma pertinaz, permanent e b m ori ntada actividad op ra-
cional, da qual é justo ali ntar a levada a fito na r giõ s d Toto,
montes Lombo e Quilombo e rio Lu unga, uimbo, Babala Lufuma.
No segundo local d perman >neia, dada a ua ondiçã d R
sua actividade rev tiu-se d característica dif r nl ,l ndo
verso empenham nto ido constam anta
Eulália, Z mba, Maria F manda
timas localizações levou a fito, além de inúrn r
demais acções de vigilância, uma profícua actividad
tência junto das populaçõ locai, pro urando, p r t dos O meio,
pres rvar a sua zona da ubv rsão.

Perman cenc1 durant rnai d dois ano m Angol , durante os
quais lh foram atribuída', . u ssivarn nte, qu: tro missões Iundamcn
talm nt dif r 'nl sumas d ' outras, no d semp inh de todas pôs o
m Ihor do s u sforço boa vontade, num alirnu ção constam do
finn propósito d bem s umprir o CJu' sempre cons guiu sem dos
Ial cim ntos. Subunid de di. iplin da, moralizad com x I ntc
espírito d corpo, r 'nexos d urna ('S "Ir' iida a ção d I ornando, lx m
m r c, incendiei nalrn .nte, o muito apr 'ÇO la R gil Militar lt
Angola.
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COMPANHIA DE CAVALARIA N.o 567

Comandante: Capitão de Cavalaria José Luís Jordão de Ornelas
Monteiro

A Companhia de Cavalaria 567 foi mobilizada pelo Regimento de
Cavalaria 3, em Estremoz, e desembarcou na Guiné em 4 de Novembro
de I963.

Actuou primeiro como Unidade de intervenção do Sector Oeste e
depois como unidade de quadrícula.

Na missão de intervenção demonstrou grande espírito ofensivo e
uma boa preparação para o combate.

Na missão de quadrícula manteve uma intensa actividade opera-
cional aliada a uma notável acção psicossocial que contribuiu bastante
para elevar o alto prestígio que têm as Forças Armadas entre as popu-
lações nativas.

As missões que competiram à Companhia exigiram os maiores
esforços, sacrifícios e riscos. Os seus elementos cumpriram de tal modo
que em louvor colectivo o Comando Militar da Guiné a aponta como
exemplo a todos aqueles que lutam pelo prestígio do Exército e honra
da Pátria.

PELOTÃO DE RECONHECIMENTO FOX N.o 888

Comandante: Inicialmente: Alferes de Cavalaria José Eduardo F.
de Castro Neves (Cruz de Guerra de 3.& Classe)
Depois: Alferes de Cavalaria António L. M. Menezes
Abreu Coutinho (Cruz de Guerra de 3.& Classe)
Depois: Alferes de Cavalaria Germano M. Simões

O Pelotão de Reconhecimento Fox 888 foi mobilizado pelo, Regi-
mento de avalaria 7 e embarcou para o . T. I. da Guiné no dia
25 de Abri) de I963, tendo ch gado a Ri sau II dias depois. Ficou adido
ao Bat. aço 236 até à sua partida para o mato, a que se verificou m
fina) de Maio.

Na região de «Forreá» actuou em conjunto com o Esq. Rec, 385,
Bat. aço 5I3 e Pel. Fox 42, cndo d destacar de início a operações
« anca O) «nab. Em mis õ s d apoio, desobstruindo num ro os
iti ário ex cutando scoltas, acorrendo a p ntos atacados e efec-I 10 r I ,
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tuando reconhecimentos, etc., quer actuando em cooperação, quer iso-
lado sempre o Pelotão 888 agiu de uma forma altamente produtiva e
valorosa.

Mais tarde, em conjunto com a Comp." av." 702, executou a
operação «Estribos na Região de Galo - Bolola tendo-se apoderado
de numeroso material.

Repeliu com êxito durante a operação« lim» uma forte embo -
cada e tomou seguidamente parte noutras operações.

Além dos danos e baixas cau ada ao inimigo o moral da popu-
lações foi levantado pela actuação do Pelotão 888 na R giõ em que
actuou.

Outras operações se sucederam e que d ram mpr orig m a uma
intervenção eficaz do Pelotão.

Os element.o do Pelotão 888 foram d stinguido com 8
Guerra, Prémio Governador da Guiné numero louvor.
Pelotão mer ceu, também, louvor colectivo.

Pela sua brilhante actuação, lo eu m rt.o
percentag m d lemento cond corado louv d om in-
teira razão, consid rar ta Unidad como daqu la qu b m honraram
a ua Arma o Exército a qu pert nc .

ruz de
pr6prio

COMPANHIA DE POLi IA MILITAR N.o 41

ornandante: pilão ti aval ri Manuel [osé !tfagalll,7es da Crlll

Azevedo

PELOT O DE POLi IA MILITAR .0 876

omandt ntt- i\lr('n's Miliciano ,II' Cavala rin JUliO dos ....III1/rI. /llIllh
( haurs

A omp. nhia de Polícia Militar 41 ,ll1ohiliz, da pelo I (gllll( nto lc
L n ci ros 2 em Lisbo: , desem ha r '(ln '111 Lua nda 'til 20 d' J an ire
de TC)>3. orca eh um ano e um nll~S • p{)S a sua h 'g.\<la l' mantendo a
sua s 'dl nesta idade, Jt'SI.WlU Pl'!olo 's, até fina! da omi: ~o til' cr-
viço na I rovín ia. p. ra S. Salvador c ahincla.

) Pelotão h Polícia Iilitur 87fl, tuml 'rn mobilizud»
rncnto d Lan x-ires 2 ti' -mbarcou em Ln; nd: no dia 1 dr
de 1 >3 n sta ida 1 e mant ' pOU o ruais 1 um 111" ,

q.~1
r 'Ir

"do trio
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buído como reforço à CPM 4I8. Nesta situação, foi posteriormente e
sucessivamente deslocado para o Lobito, onde permaneceu até final de
Março de I964, e em seguida para Nova Lisboa.

Qualquer das Subunidades citadas, em Luanda, em Cabinda, em
S. alvador ou em Nova Lisboa, na segurança de instalações, no con-
trole de viaturas ou pessoal e em todas as missões específicas de que
foram encarregadas e para as quais se encontram especialmente pre-
paradas, demonstrou em elevado grau, eficiência, aprumo, brio, dedi-
cação pelo serviço e excelente espírito corpo, qualidades estas que
constituem timbre da Companhia.

Sob um Comando dedicado, com espírito de iniciativa e de bem
servir dignos de registo, desenvolveram a Companhia de Polícia Mi-
litar 4I8 e o Pelotão de Polícia Militar 876 uma actividade de elevado
mérito que as prestigia bem como às Instituições Militares que serviram
em mais de dois anos de permanência na Região Militar de Angola.

COMPANHIA DE POLíCIA MILITAR N.o 497

Comandante: Capitão d Cavalaria PM Orlando José Sequeira da
Silva

PELOTÃO DE POLíCIA MILITAR N.O 889

Comandante: Alferes Miliciano de avalaria PM António José
Ferreira de Almeida

PELOTÃO DE POLíCIA MILITAR N.O 890

oman lante: AIf res Mili iano til' Cavalaria PM Carlos José da
Cruz Santos

E ta. ubunidad s d Polícia Militar foram mobilizadas p lo R gi
m nto d Lanc iro 2 d mbarcararn m Luanda, a 29 de Julho d
I9 3 o P letão de olícia Iilitar 8 ' a 20 d Agosto d I963, a orn-
anhia d Polícia Iilitar 4 7 o P lotão d Polí ia Militar 890.

p urante a .ua permanência na Provín ia, a ompanhia d Polícia
Iilitar 4 7 foi r forçada pelo P I tão d P lícia Militar 890 a quem ste
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ligou intimamente, a sua actividade. Desta forma manteve-se a Com-
panhia reunida em Luanda até Fevereiro de 1965, altura em que des-
tacou os seus pelotões orgânicos para as regiões de abinda, ão Sal-
vador e Nova Lisboa, onde permaneceram até ao final da comissão de
serviço.

O Pelotão de Polícia Militar 889, foi, apó a sua chegada à Pro-
víncia, colocado no Campo Militar de Grafanil onde se mant ve durante
cerca de 7 meses sendo, em seguida, atribuído de reforço à ompanhia
de Polícia Militar 641.

Todas estas subunidades, dada a sua mi são pccializada e na
qual se revelaram eficientemente preparada, d nvolveram uma va-
riada e sempre profícua actividade, cndo d d tacar não ó a r ali-
zada em serviços de segurança, incluindo a de colunas que de loca-
vam ao Norte da Província, mas também a de controle de viatura e
pessoal.

Demonstrando e tas subunidad po uir m I vado grau o
da responsabilidade, impu rarn- igualm nt u
vos, s ndo de a inalar o u aprumo, corr cção spírito d b m s rvir.

A ompanhia d Polícia Militar 497, o P lotão cl P 1í ia Militar
889 c o Pelotão de Polícia Militar 890 - o p r t I elos P 10 forço
de reconhecida utilidad d nvolvido na Provín i duram mai d
dois anos, ab lutarnent mer c dora da gr tidão d pr ço d Re-
gião Militar de Angola.

COMPANHIA DE POLíCIA MILITAR N.o 49

omandante: pitão de aval ria. JO~II d,! Oliurir Martlll

Foi mobilizado p lo R gim nt d L n ires 2 1 s .mb, r u m
Mo ambiqu 2 de Agosto d 19ô3, t -ndo fi' lo aqnnrtcladu no
Esquadrão I Re onh im .nto (Dragões) dr tom '11 o i\larqut s.

abia lh como missão prin ipal patrulhai intens uncnte a 'ida I
bairros indlgcnas, ontrihuindo tk Iorrn.i de isiva para n manuti nção

da ordem c di .. iplina do -ssoal militar fora tios quartéis, r inrutuulo
cm toda a população ivil om ii sua constante pr 'Slll\'il ' ju: ta til tna-
ção, tranquilidade t seguran •.

Diàriamcnte, nas suas patrulha' fis aliza ii o,' si:-.klllilS <h l gll-
rança de alguns s -rviço considerados l s lllt'Íai', l' olllf ,tia-lhl p"lit iar
todos os 1< ,tis Cllld' 'd' '('llI'ola s III 'rilllOl1l;1S lllilitarl".
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Teve uma actuação de relevo nos festivais militares realizados em
Lourenço Marques, levando a cabo, no novo aquartelamento, que em
5 de Março de 1964 lhe foi destinado uma importantíssima obra cul-
tural, enriquecendo-o e valorizando-o de forma notável.

A C. P. M. 498 mereceu sempre de S. Ex.a o General Comandante
da Região Militar elogiosas referências.

Desembarcou em Lisboa em 19 de Setembro de 1965.

COMPANHIA DE POLíCIA MILITAR N.O 499

Comandante: Inicialmente: Capitão de Cavalaria Mário António de
Pádua Valente
Depois: Capitão de Cavalaria José do Nascimento
Martins
Depois: Capitão de Cavalaria Rui Ernesto Freire
Lobo da Costa
Depois: Capitão de Cavalaria Oscar da Rocha Lin14

Foi mobilizada pelo Regimento de Lanceiros 2 e desembarcou na
cidade da Beira (Moçambique) em 9 de Setembro de 1963, onde rendeu
a C. P. M. 13I.

Começou imediatamente a desempenhar as suas funções específicas
na cidade e bairros limítrofes, colaborando assim na detecção de possí-
veis infiltrações de natureza subversiva.

Em fin do mês d eternbro, ficou sem um Pelotão que foi desta-
cado para a cidade de Nampula, sob o comando do AIf rcs Miliciano
José Barro o do Nascimento erôdio, conservando-se ali até final da
sua comi são de ervíço.

Em Outubro de 1964, mais duas Secçõe foram de tacadas para os
lugare de «Furancungo e Mutarara», comandados respectivamente pe-
lo furriéis milicianos de cavo Nuno Mário da unha Figueiredo e
Eduardo Veríssimo Vieira de ousa, com a mis ão de guardar os aeró-
dromo ali exi tent s, s6 r gressando em fins do mesmo ano. Teve
ainda e ta . P. M. a missão de escoltar comboios com munições e
bem a: im a guarda a pai6i ponte metálicas, existentes na área do
ornando Territorial do entro.

Terminada a sua comi ão d serviço, de forma honrosa, regressou
à 1 tr6pol em 31 de Ago to de 1965.
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COMPANHIA DE POLíCIA MILITAR N.O 589

Comandante: Capitão de Cavalaria António Augusto Chiado Caçote

Foi mobilizada pelo Regimento de Lanceiros 2 e desembarcou em
S. Tomé a 3 de Setembro de 1963. Passados três dias encontrava-se
desempenhando as suas funções específicas, empenhada não só na sua
actividade característica como ainda em serviço de patrulhamento ao
interior da Ilha, percorrendo frequentemente itinerários desconhecidos
e completamente inutilizados pelas abundantes chuvas que caiem na-
quela Província, procedendo na maioria dos casos à sua reconstrução.

Desde 5 de Agosto de 1963 se encontrava naqu la ilha o Pelotão
de Polícia Militar 891, que foi seguidamente integrado nesta C. P. M.

Em todas as circunstâncias a Companhia constituiu uma subuni-
dade merecedora de confiança do C. T. L S. L P., a quem prestou
serviços dignos de realce.

Terminada a sua comissão de serviço, regres ou à Metrópole cm
8 de Agosto de 1965.

COMPANHIA DE POLíCIA MILITAR N.o 5HO

omandante: apitã de avalada Antero arreia de Araújo

Foi mobilizada pelo R gimento d Lan iros 2 d rnbar u m
Bissau a 4 de Nov mbro d 1963.

Na ua comissão d d is ano' a ompanhia o . mp nh u, s -
cialm nte, mis ões sp ífics s d Polí i Militar, r ndo orn o
ornando no s ntido d fi .calizar () umprirn nto da' d t rmin • s

militar . Foi uma mi ão muito vasta. uma man ir g ral as su
mi sõ s pod r- -ão r sumir: fi alização individu 1 de ir ul: çã d
1 m ntos militar s, ronda pcrman nt da id d bairros indí
c coltas m toda a ilha d Bis au, p li iam nto d t dos os sp tn ulos,
solta a pri ioneir s, inform Õ , ru g s, batid s, te.

Em apoio à auloridad civil ( mp nhit d ' mp nhou um p p I
importanl m on qu sn ia do volurn da gu, rniçã militar dr r
vín ia, da p ri ita 01 boração .om qu ,1<s ut rio, d s. ( ivil d u
à Polícia Militar t 00 o u r spcit < pr 0, uma v z qu s bi qu
a P. M. lava mpr pront , intervir, ind peno nl da h ra, no
s ntido d a pr l g r olucion r o probl ma' d or 1 m públicr r-
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lacionados com militares. Devido à perfeita colaboração existente, a
P. M. intervinha a todo o momento junto do indígena, normalmente a
seu pedido, embora canalizasse os assuntos na totalidade pela parte civil.

É de notar ainda o perfeito entendimento que se conseguiu entre
três entidades policiais das Forças Armadas - Exército, Marinha e
Força Aérea, o que se conseguiu pelo permanente contacto e intercâmbio
das três forças.

Na parte desportiva, a Companhia atingiu elevado nível, porquanto
as equipas da P. M. ganharam quase todas as competições desportivas
em que tomaram parte, nomeadamente, no campeonato de futebol que
se levou a efeito na guarnição de Bissau.

No âmbito da acção psicológica junto das massas nativas a acção
da Companhia foi permanente, não só na execução do seu serviço diário,
mas ainda pela contribuição dada pela Companhia ao Governo da Pro-
víncia, na parte desportiva, materializada nas comemorações do dia da
Mocidade Portuguesa do ano de 1964 e no Curso de Aperfeiçoamento
de Professores Primários do ano de 1965.

Regressou à Metrópole em 28 de Outubro de 1965.

PELOTÃO DE POLíCIA MILITAR N.o 891

Comandante: Alferes Miliciano de Cavalaria António do Nascimento
Barata

Foi mobilizado pelo Regimento de Lanceiros 2 c embarcou para o
C. T. r. de S. Tomé em 23 de Julho de 1963.

Esteve adido às Companhias de P. M. 222 C 589, tendo-as reforçado.
Terminada a sua missão, regre sou à Metrópole em 9 de Setembro

de 1965.
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Viagem a Angola e Moçambique
do General Director da Arma

m 4 de Outubro de 1965, em avião da F. A., partiu
de Lisboa com rumo a Angola e Moçambique,
Sua Ex." o General Director da Arma de Cavalaria,
acompanhado pelo autor deste artigo que desem-
penhava as funções de Director das Instruções da
E. P. C.
O avião fez escala em Bissau e essa breve paragem

na Guiné, proporcionou um pequeno convívio com alguns oficiais de
Cavalaria em serviço no Q. G. daquela Província e ainda um breve
contacto com alguns que, motivos de serviços, tinham trazido aciden-
talmente a Bissau.

Há muito pretendida, por se lhe reconhecer o maior interesse e
utilidade sob os mais variados aspectos e porque só através da obser-
vação pessoal se podem formular juízos concretos e seguros, só nesta
altura Sua Ex." o General Director viu realizar-se o seu sonho de
longos meses - poder contactar directamente com todos os militares
da Arma de Cavalaria, em qualquer sítio em que se encontrassem no
cumprimento do honroso e sagrado dever de defenderem a sua Pátria.

Foi possível, assim, no cumprimento de programas elaborados nos
Quartéis Generais da RMA e da RMM, visitar todas, ou quase todas as
Unidades da Arma até ao nível Esquadrão ou Companhia dentro das
suas próprias zonas de acção.

Dentro do curto prazo de que se dispôs, isso só se tornou possível
pelo interesse que a F. A. pôs no cumprimento desse programa que
exigiu, além do meios necessários para a sua execução, uma boa re-
si tência física para suportar o viajar contínuo nos mais diferentes
meios de tran porte o que permitiu cobrir muitos milhares de quiló-
metro e ultrapassar cem horas de voo.

A chegada a Luanda verificou-se em 5 às 5,15 e, em 6, além das
vi ita e cumprimentos protocolares iniciaram-se as visitas às Unidades
da Arma aquarteladas naquela cidade.
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Nos dias seguintes, em aviões de vários tipos, ou por meios rodo-
viários, foi possível contactar e conviver durante algum tempo com
todos aqueles que na realidade se batem e foi possível ainda percorrer
em viatura e praticamente sem qualquer escolta, zonas onde ainda há
bem pouco esse acto estava rodeado de certos perigos.

Antes da partida de Angola para Moçambique foi Sua Ex.R o Ge-
neral Director da Arma convidado para um almoço em que tomaram

Em Angola com os Altos COIII/llleiO, das Forças Arnuulas Fcrrrstrcs /' AL1YI'IIS

parte o General ornandantc Chefe, os .ornandant 'S das Regiões Mi-
litar, Aérea Naval' lcmcntos elos respectivos Quarl ',is Generais c
que serviu de pretexto p. Ta um mais estreito convívio.

Em 17 leve lugar a partida para Moçambique da mesma íorma
com urna organização <;('111('1h, ntc, 110'; escassos 13 dias que aí se pas-
saram foi a Provín ia cruzada cm todos os sentidos ' visitadas todas
as áreas de operações.

Em 18, no Hotel Polana n uniram-se num almoço todos os ofi iais
de Cavalaria 'ln prestam serviço em Lourcn o Marques. Foi um
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reumao revestida da maior simplicidade e em que se reavivaram os
laços que unem todos os cavaleiros.

A este almoço compareceram também o Ex. mo Brigadeiro Costa
Gomes, 2.0 Comandante da Região e o Chefe do Estado-Maior Coronel
Orlando Barbosa.

No dia 19 pelas II,30, em Lourenço Marques, na presença do
2. o Comandante da RMM e de todos os oficiais de Cavalaria que fazem

No Acroporu: de Bissau. (um o Comun dante das Forças Terrestres

part daquela guarnição, foi prestada pública homenagem pelo General
Director da Arma a Mousinho de Albuquerque, Patrono da Arma da
Cavalaria, junto do monumento que em terras de Além-Mar perpetua
o nome e a obra do herói.

A cerimónia consistiu na deposição de um ramo de flores na base
do monumento seguida de continência e nesse momento não era apenas
o General Director da Arma da Cavalaria que homenageava o seu
Patrono, mas toda a Arma da Cavalaria que através do seu Gen ral e
perfilada na frente do seu filho mais ilustre jurava, na própria terra
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S. E.\." U General Director da Arm/l dl'polldo ItIIl 1'111110(fi' [lor ...,

!II' base do 1/101l1111I1'/ltO
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que tinha sido teatro das suas façanhas, manter e continuar as suas
tradições.

As instalações, os problemas, tudo o que estava bem e era neces-
sário continuar, tudo o que estava deficiente e se tornava necessário
remediar, tudo foi mostrado e visto com o maior interesse.

Desde as asperezas, dificuldades e particularidades do terreno em
que se têm batido as tropas da Cavalaria, até aos resultados obtidos,
material apreendido, tudo foi observado.

É de destacar e ultrapassa o lugar-comum, o poder de adaptação e
de improvisação dos nossos soldados, a sua alegria e o seu sentido do
humor, a sua sobriedade e a sua simplicidade.

Vimo-los fazer acção psicossocial através do desporto, transmitindo
os seus conhecimentos sobre construção, ensinando a nossa língua,
dando assistência sanitária, ajudando e ensinando a abrir estradas, pro-
longando muito para além do âmbito militar a sua acção no Ultramar.

Sua Ex." o General Director da Arma teve ocasião de verificar até
que ponto tem sido árdua a tarefa de todos os militares da Arma da
Cavalaria, do empenho e determinação que em todos se patenteava
de fazerem mais e melhor e da sua total devoção à causa que defen-
demos. É de salientar que, unidades que por motivos de ordem vária
viram as suas comissões prolongadas para além dos limites normais
aceitaram esse facto como absolutamente natural e sem o menor cons-
trangimento. Este estado de espírito não se improvisa nem se exibe,
é uma consequência lógica do espírito, da fé e da consciência que se
põe no cumprimento de obrigações que ultrapassam muitas vezes a li-
mitada compreensão dos homens. .

A visita do General lJirector da Arma às Unidades de Cavalaria
de tacadas no Ultramar foi um incentivo e ao mesmo tempo testemunha
de que o responsável pela Cavalaria Portuguesa está permanentemente
junto das suas tropas a quem é exigido um maior esforço.

Por outro lado julgo que Sua Ex." o General Director da Arma da
Cavalaria ficou orgulhoso com o que viu e pode continuar a confiar
naqueles a quem compete hoje continuar a escrever, por acções, a
epopeia de Mousinho.

Major SEVERO PINTO
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Aspectos da viagem do General Director da Arma

de Cavalaria 8 Angola e Moçambique





formação
de

dos Oficiais
Cavalaria do Q. P.

I - Através da Academia Militar desde 1837 até 1965

cnsamos ter pleno cabim nto dentro do critério que
tem presidido à elaboração da Revista da Cavalaria
- procurar tornar- um verdad iro r po itóri das
actividad que diz m r p it u tão intimam nt
ligados com a Arma introduzir n u p trirnónio
algun dad r itant f t
mai aJicnt qu dos

seus oficiai do quadro p rrnan nt atrav d
que t m, hoje, a d ignaçã d cad mia Milií r.

A Academia qu f i bu ar o
litar dos tempos de D. João IV
Artilharia D s nh , tarnb .m, ao Ia to d n 1
rcsp itant s à Força Aér a (houve , té o elt'. jo, om o lU n rd mos,
de incluir os r la ion dos om a Forc: c v is) hcrd ir d primi-
tiva Escola do Exército, Iund dr irn I .7 r s a notáv I Iigurt de
cava! iro, militar ist dista qu íoi o M rquês 'i\ ela R nd ir, .

O no so trabalho ncontra se bastante Ia ilit: lo lois no núm ro
csp cial qu a R vi t Proeliuiu (R 'vista T' nica cios Aluno." ela Es oh
Militar) publi ou cm 1937, lata la ornem: ra fio lo r.°t'nt n.iri d
Iund ção, consta um intcre saní l 1 S -nvol ido artigo v rsand , cm
part , o m smo assunto, até àquela dat: .

artigo da, utoris do E. ,''''' Sr. Gcn 1.\1 l lumlx rio de Hu I.L
M, rtins tua! omand: ntc d; ademia c qu ' .io l '!l1PO ('r. apit:io I

Professor d ,cJ'ira c1' T.'tctica c1.l Arma cI' (.lValatÍa ..
Limit, mo no , portanto, a "Ir, ir tkl' os aSl ('cto qu' jul 'alllO

fundam nlais ao fim a que nos prOl U~'Ill()S 'a 'I' I ntar-Ih 'algo >1)('
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o período de 1937 a 1965 assim como algumas anotações que, em nosso
entender, revelam importância.

Quando em 1837, o Marquês Sá da Bandeira, fundou a Escola do
Exército viu bem e longe e assim soube escrever: «ser tempo de instruir
os oficiais em condições de eles poderem adquirir conhecimentos capa-
zes de lhes servirem de segura base para desenvolverem na prática das
suas honrosas relações de serviço, de tal modo que não somente possam
corresponder aos deveres de cada posto, nas suas respectivas armas,
mas se habilitem dignamente para os princiPais comandos».

Este é o critério que nas suas linhas gerais, aliás, ainda hoje obe-
dece qualquer curso superior em relação à respectiva actividade para
que prepara.

No entanto, salvo raras excepções, há conhecimentos básicos que
só se adquirem na juventude. Com o correr da vida eles aprofundam-se
e desenvolvem-se. É por esta razão que em todas as profissões, aos que
querem atingir as mais altas hierarquias alicerçadas nessa preparação
obtida na juventude, se exige um intenso trabalho individual quer seja
ou não filtrado através de concursos, estágios, cursos, congressos, tra-
balhos publicados, provas prestadas na vida prática, etc.

A Escola do Exército estava pois na sua finalidade, já em 1837,
b m modernizada e com ligeiras rectificações, até, cm relação aos nossos
dias. Infelizmente houve posteriormente alterações a tão esclarecido
critério.

Propriamente em relação à preparação dos futuros oficiais de
Cavalaria, inicialmente e até 1849, esta fazia-se não só na Escola do
Exército como, também, no Real Colégio Militar. Havia, portanto,
duas fontes de recrutamento. A fusão só se fazia já nas Unidades
(como alunos graduados em Alferes). No entanto, para serem defi-
nitivamente oficiais necessitavam de dois anos de serviço com boa
informação.

É inter ssante verificar que aos alunos da Escola do Exército era
exigido um ano de preparatórios na Escola Politécnica de Lisboa ou na
Faculdade d Matemáticas da Universidade de Coimbra. Ainda longe
das necessidades técnicas da actualidade que se baseiam nos conheci-
mentos matemáticos c físico-químicos já, então, havia uma preocupa-
ção que nem sempre c por todos tem sido bem compreendida.

O curso de Cavalaria não era dif renciado do da Infantaria e tinha
na E cola do E.'ército a duração de um ano. Os conhecimentos de
táctica constavam somente duma parte do programa da Ln cadeira
designada por «Arte Militar e Fortificação Passag ira».
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Como é óbvio os alunos tinham também in trução de equitação e
de esgrima.

Parece-nos de assinalar que é, também, em 1849 que se cria o De-
pósito Geral onde se deve remontar as origens longínquas da actual
Escola Prática de Cavalaria. Em 1851 já os alunos de avalaria saídos
da Escola do Exército passam por ali a fim de erem examinados.
Em 1878 o governo é autorizado a criar a Escola de avalaria mas ó
em 1887 a ideia se concretiza, ainda que duma forma dif r nte, fun-
dando o Visconde de . ]anuário a Escola Prática d Infantaria e a-
valaria em Mafra. A individualização das Armas arra ta- e mas, em
1890, a Escola 6 finalmente desdobrada urgindo a E. P. '. m Vila
Viçosa onde funcionou até 1901. Em 1902 é tran ferida para Torre'
Novas onde se manteve até nova d locação, m 1957, para antarérn,
sua actual localização.

Ainda continuando com ° parêntesi ao motiv fund mental d ste
artigo, se indica que em 1884 foi criada a Inspecção Geral da Arma,
embrião donde veio, mais tard , em 1928, a r sultar a actual Direcção
da Arma de Cavalaria.

Com a organização de 1863 ° cur o d Infantaria e avalada
continuam, no asp eto de ensino tácti o, s m individualizar m, no
ntanto, a sua duração pas a a r d dois anos. O e tudo conjunto da
táctica era feito na 2. cadeira. A part r s itant à i lização da
Cavalaria era somente mini trada p lo in trutor para x rcí io de
Artilharia e avalaria.

ó perto de vinte anos depois, m 18 I, 6 qu in itrução d
Táctica de avalaria pa ou a fi ar a argo dum in strutor privativo d
avalaria. No entanto, ontinua a não hav r adcirn d -stinad só ao
nsino da Táctic da Arma.

lt em I890 que se individualiza, na. <I." dcir: o ensino da Táctica
G ral.

Em 1892 há a assinalar qu aos alunos de cavalaria, ' Idos ela
Escola do Exército, omcça a ser '\igi la a Ircquên ia ele um ano de
serviço n, E. P. . para s r ln promovidos a Aspiranll'>i a ()fi ial.

O ano ele 18 4 é um ano marco na evolução do ensino d.i Táctic:
da Arma pois é nele '1IH' s inicia vcrdndeirnrncnte a SI1.1 individuali-
zação desdobrando-se do conjunto Infantaria- avalaria. Táctica de
avalaria fie: a cargo da 3,· adcira e om a 1'111>1 ica «1~lhin() de Prin f-

pios de T, clica ESlrat('gia, Arm.un -nto lO Equip.unento eh' avalarin ,
Tá tica c S rviços d av larias.
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Foi seu primeiro professor o Capitão de Cavalaria Fernando da
Costa Maia. Verificamos que embora muito lentamente, período de
1837 a 1894, a instrução de Táctica da Arma, por saltos sucessi-
vos, foi adquirindo personalidade, personalidade que mantém nos
no sos dias.

Em 1896 começa a seguir-se o critério que, salvo nos parece com
uma única excepção, coloca a Táctica Geral num ano e a Táctica de
Cavalaria no ano ou anos seguintes.

Em 1905 foi nomeado professor da cadeira o Capitão de Cavalaria
Bento da França.

Em 1908 a cadeira passa a ser regida pelo ilustre Oficial de Cava-
laria e escritor que foi Cristóvão Aires de Magalhães Sepúlveda.

Em 19II, a seguir à implantação da República, a Escola do Exér-
cito passa a designar-se por Escola de Guerra.

Foi, também, neste mesmo ano que passou a reger a cadeira a
figura prestigiosa do Capitão de Cavalaria com CEM Júlio Ernesto de
Morais Sarmento que mais tarde foi Major General do Exército.

Como consequência da nossa entrada na 1.& Grande Guerra, em
1916, os cursos vieram a ser reduzidos pràticamente a um ano com dois
semestres e deixa de haver a exigência de preparatórios universitários,
sendo suficiente a habilitação com o 7.0 ano dos liceus.

A matrícula no cur o de Cavalaria fazia-se logo no início do
LO ano mediante uma prova de aptidão equestre.

Findo o curso na Escola de Guerra os alunos iam durante três
meses para as Unidades sendo, então, promovidos a Alferes.

Terminada a guerra, a Escola de Guerra, em 1919, passa a ser
designada por Escola Militar.

O Curso de Cavalaria veio a ter a duração de três anos. Para a
admissão não eram exigidos os preparatórios, no entanto os alunos
recebiam na Escola o conhecimentos nece sários que em tempos adqui-
riam nas Faculdades de Ciências.

O ensino de Táctica pas ou a ser feito na 14.&cadeira com a du-
ração de dois anos. Foi provido na sua regência o Capitão de Cava-
laria Humberto de Buceta Martins.

Em 1926 nova organização da Escola Militar passou a exigir um
ano de preparatórios e a 14·" cadeira passou a designar-se por 15.11.ca-
deira continuando a regência a pertencer ao mesmo oficial que ali se
manteve até 1942 já, ntão, com o posto de Tenente- oronel,

A admissão à avalaria fazia-se no final do LO ano, mediante
prova de equitação com a exigência mínima de 14 valores. Se as vagas
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eram inferiores aos classificados entrava, para preferência, a classi-
ficação geral.

Foi neste período que frequentamos a Escola Militar.
Em 1940 a Escola Militar voltou a denominar-se Escola do Exér-

cito. A IS." cadeira foi designada por 9." cadeira com a rubrica «Ele-
mentos de Táctica Geral e de Táctica de Cavalaria».

Os cursos de Cavalaria foram, a nossa modo de ver, inexplicável-
mente reduzidos a 2 anos.

Os preparatórios, com cadeiras em tudo emelhantes às das Facul-
dades de Ciências, começaram também a ser ministrado na E cola do
Exército, no anexo da Amadora. Havia, portanto, recrutamento a
partir do 7.° ano e recrutamento com preparatórios tirados nas Univer-
sidades. A razão filia-se no motivo de não se obter através daquelas a
quantidade de elementos nece sários,

A admis ão para a Cavalaria fazia-se pela ordem da ela ificação
geral desde que o pretendente obtivesse cm equitação a classificação
mínima exigida.

Julga-se de assinalar o critério do ensino da Táctica Geral e da
Táctica de Cavalaria ser feito na me ma cad ira, critério qu já havia
sido abandonado no final do século pas ado.

Em 1942 passou a r gência da cad ira para o 'apitão do EM u
gusto Casimiro Ferr ira Gomes, p rérn oriundo da Arma de avalaria.

Em 1948 pa sou a regência da cad ira p ra o , utor d te artigo,
lugar m que e mantev até à ua p rtida para f z r rviço m Mo
çarnbique nos princípios de 1959·

No período 19401959 derams v, riada mud nças ma' tod: ~ p -
dcm ser incluídas na rubrica pormenor s. Omitimos e sas mudanças
pois iríamos alongar d ma iado st artigo, m em entra-partida
revelar particular importância.

Nesta altura, princípios de 1959, é publicado um importante
diploma que pr 'tende r modelar actualiz: r o nsino.

A estrutura do' curso é modiíicadr s ndo d assinalar lt pr ocupa-
ção de lhes introduzir matéria qu se afiguram hoje bem importantes
à formação dos oficiais.

Enír estas indicamos, para al m dos lássi os a suntos profissio-
nais, a parle referente à . o iologi,i. psicologia, pedagogin, aru d
comando, 'I .

A durnção foi el .tcrminadn tom .~ unos, in luinclo a mnt 'ria tios
antigos preparatórios. Voltavam dcst modo os cursos : durução 'lu'
tiveram durante largo período <tIl' I .10.
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o tirocínio mantinha a duração de um ano lectivo completo e
passa a estar mais intimamente ligado ao ensino da Academia Militar,
nova designação que foi dada à Escola Militar.

A cadeira passou a ser a 30.a com a denominação de «Organização,
Táctica e Serviços de Cavalaria».

Foi, então, nomeado professor o Major do CEM, oriundo da Arma
de Cavalaria Eugénio Carlos Castro Nascimento que ali se manteve
até 1960 data da sua partida para Macau.

Foi seguidamente nomeado, após provas públicas, o Major do
CEM oriundo da Arma de Cavalaria José João Henriques de Avellar.

Como consequência do momento actual algumas alterações têm
sido introduzidas na orgânica do curso e até a muitos dos aspectos
encarados na organização de 1959 não têm sido dado corpo. No entanto,
a 30." cadeira mantém-se, nas suas linhas gerais, com as características
que lhe foram marcadas por aquela organização.

Porém, como é lógico, o assunto guerra subversiva passou a ter
parte relevante no seu programa.

Sintetisando ainda mais o que se acaba de expor e apresentando
cronologicamente os aspectos fundamentais da evolução:

1837 - Fundação da Escola do Exército.
_ Curso de Cavalaria de um ano
_ Exigência de um ano de preparatórios
_ Ensino da Táctica Geral e das Armas constituindo uma

parte da 1.a cadeira.

1849 _ A Escola do Exército única origem de Oficiais de Cavalaria.
Criado o Depó ito Geral embrião da futura E. P. C.

1863 _ Curso de Cavalaria passa à duração de dois anos.
1881 - Passa a haver um instrutor privativo da Cavalaria.
1884 _ Criada a Inspecção-Geral da Arma de Cavalaria embrião

da futura D. A. C.
1887 Criada a E. P. de Infantaria e Cavalaria em Mafra.

1890 riada a E. P. C. cm Vila Viçosa.

1894 _ Criada a 3." cadeira separando-se o ensino de Táctica de
Infantaria do da Cavalaria.
Nomeado o primeiro professor.

1902 - A E. P. C. é tran ferida para Torres Novas.
19II - A E cola do Exército passa a d signar-sc por Escola d

Guerra.
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I9I6 - Cursos de Cavalaria reduzidos a um ano de dois semestres
escolares.

- Deixa de exigir-se preparatórios.
I9I9 - A Escola de Guerra passa a designar-se por Escola Militar.

- Curso de Cavalaria de três anos ( em preparatórios).
- Ensino de Táctica da Arma em dois ano .

I926 - Volta a exigir-se preparatórios.
I928 - Criação da D. A. C.
I940 - A Escola Militar volta a d signar-s por E ola do

Exército.
- Continuam a existir pr paratórios mbora pude' em s r

também frequentados no anexo da E. E. na Amadora.
- Curso de avalaria reduzido a doi' anos.
- En ino da Táctica Geral e Tácti a da Arma num ano ru

mesma cad ira.
I957 - A E. P. C. é transf rida para antarérn.
I959 A Escola Militar passa a de ign r- e por Academia Militar.

urso de avalaria de quatro anos com preparatórios
incluídos.

Posteriormente Várias alterações tendentes a diminuir a duração
do curso embora com ará ter provisório.

_ Desenvolvimento dado ao ensino sobre assuntos d gu irra

subversiva.

Parece nos que não revela interesse de maior c irfamos alongar d '.
rnasiadamcntc stc artigo se lhe inserfsscmos lodo o pormenor rct -rentc
aos programas das cadeiras que tratavam do ensino da Tácti a da rma.
No ntanto, já o mesmo não pensamos SI' nos limitarmos a dar 11111,

ideia geral da evolução das doutrinas de emprego 1"'1 .tico 1.\ rma C]U

nas suas linhas gerais vieram a presidir à elaboração dos programas.
Sem pretendermos de modo algtnn lazer l listória d.1 Arma entre

nó', pensamos que podemos lx-m distinguir quatro épocas ck c1l' a
fundação da Escola cm J 837,

Salvo excepções que não foram felizes, inicinlm nle os elementos
de cavalaria. dentro das suas uudicionais missões, erum instruído ii

actuar ()jl'nsivílllwntt' a cavalo l' .\ ru ma hra nra. S(, palíl <te .õcs d -Icn-
sivas :(' npeavu l' utilizava li' armas de fogo.

l mperavum ainda em Ioda a ua plenitude () p -n amonto de !<rl-
derico II que, mal tarde, apoh-ão ;lJll'rf('j oaria l daria toda a nu
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eficiência. Assim, quase se passa, apesar dos ensinamentos da guerra
de 1870, até aos princípios da La Grande Guerra.

A z.a fase começa com o aparecimento do elemento motorizado e a
Cavalaria torna-se, em breve período, uma Arma hipo-rnotornecanizada,
forma com que atinge, entre nós, o início da z.a Grande Guerra.

A 3.& fase é nitidamente uma fase de franca progressão no sentido
da motorização e mecanização acabando-se com as Unidades a cavalo.

A 4.& fase, e referimo-nos somente à nossa Cavalaria, começa com
as operações nas Províncias Ultramarinas, já nos nossos dias. Nesta
fase, a Cavalaria mantém todos os tipos da 3.a fase mas vê-se acres-
centada com Unidades tipo atiradores destinados a actuar no Ultramar.
Temos, portanto, Unidades motorizadas e blindadas de reconhecimento,
Unidades blindadas de carros e Unidades a pé e motorizadas de atira-
dores com organização comum também as Armas de Infantaria e Ar-
tilharia.

:É dentro deste quadro e, repetimos, também dentro das tradicionais
missões da Arma, agora acrescidas das missões que surgem em guerra
subversiva, que os programas da cadeira da Táctica de Cavalaria foram
evoluindo.

Os métodos de ensino acompanhando e, até, por vezes precedendo
o que se passa em outras Escolas Superiores foram-se aperfeiçoando e
sem perderem, porque ele também é bem necessário, o aspecto teórico
e especulativo preparando o espírito a novos e justificados rumos com-
pleta-se, cada vez mais, com uma intensificação prática do ensino
muitas vezes mais limitada pelas possibilidades que pelos desejos de
quem instrui.

II Considerações Gerais

A completar o que se tem exposto parece-no aconselhável fazer
re altar algumas ideias e até omentar outras. Desde qu presida à
sua elaboração, como não podia deixar de ser, o desejo de melhorar,
cremos que, por mai divergentes que ejam as opiniões, há s mpre van-
tagem em as apresentar quanto mais não seja para que outros que sobre
o me mo assunto se debruçam algo possam encontrar de aproveitável
ou, até, chegarem a outras conclu õcs mais razoáveis prov nientes duma
mai clara visão do problema.

A este propó ito não queremos deixar de indicar e prestar a nossa
homenag m aos interc. aní s e úteis artigos publicados na Revista Mi-
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litar pelo Coronel do CEM Gromicho Boavida. Há neles matéria de
profundo estudo e conclusões que bem merecem a nossa reflexão.

Parece-nos fundamental assinalar que a finalidade marcada pelo
Marquês Sá da Bandeira para uma Escola de formação de Oficiais do
quadro permanente, e friza-se não s6 de subalternos, que se trans-
creveu no início do artigo, mantém a sua actualidade com ligeiras recti-
ficações provenientes de cursos que foram posteriormente criados para
serem frequentados pelos Oficiais.

Abandonar tal critério s6 para fazer face a necessidades momen-
tâneas não se torna, em regra, comp nsador pois os efeitos perniciosos
fazem-se depois sentir durante largo período e dificilmente podem ser
compensados. Em Organização Militar, aliás como nas outras, não se
pode viver o dia a dia. O presente pode ser imperativo mas nada abso-
lutamente nada nos garante que o futuro não o eja ainda mais.

Compreendem-se, no entanto, certas adaptações a momentos e pe-
ciais mas sem perder de vista a ideia directriz que se vem apontando.

O critério de haver pr parat6rio frequ ntados numa nivcrsidadc
também pensamos que é bastante aconselhável por div rsas razõ s nlre
as quais destacamos a de stabelec r ntrc os vários alunos destinados
aos diversos estabelecimentos de nsino sup rior urna c()nviv~ncia qu ,
regra geral, se torna frutuosa para () Iuturo da actividacl profi ional do
Oficial em bcn fício do próprio Exército. Também r pr . nta uma se-
lecção natural bem aprovcitáv 1. Iníclizrn nt , fac ao número avul-
tado de vagas e a certas fa ilidadcs nas proíissõ ivis, ternos d r ~
conhec r que a nivcrsidad não r presenta hoj fonl de recrutamento
quantitativamcnt suficiente.

Não deixaremos, porém, a título de sboço, de' dizer que qut nto
maior é o potencial material militar duma Nação maior é a cxigên ia
ela preparação moral, física, técnica c táctica que se deve exigir do
núcleo que representa a parte estável das forças militares. Isto no'
conduz a olhar, por vez s, o problem: mais no aspe to qualitativo do
que quantitativo dessa parte ,tá vel ou seja elo quadro I)('rman nt ,
muito particularm .ntc daqueles que representam a fonte di' recruta-

mento dos postos superior .5.

O valor real da força armada. diz Ianzoni 4.H:sitk hoje m: is do
que nunca, na perfeita prcparaçilO dos lern ntos destinados a cnqua-
dr.ir a massa combatente, lcmcntos que (levem con tituir não uma
casta, corno sucedia. no passado, mas uma vcrd.icl ,ira ati toe racias .

Em relação à duração d curso, ontundo 11('1, ;I matéria do an-
tigo'i preparatórios, o tempo mlnimo aceitável (k dura .~() (0ll1p\1ltlI110 lo
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em quatro anos. Assim sucedeu e com bons resultados durante largo
período (embora nessa altura os preparatórios fossem frequentados na
Universidade) . Uma diminuição de duração do curso julgamos que
traz mais vantagens aparentes do que reais.

Na verdade, ganham-se alguns elementos no primeiro ano em que
se adopta o sistema de encurtamento do curso, mas nos anos seguintes
a quantidade continua a ser a mesma com a agravante da preparação
baixar em relação a todos os outros cursos.

O paralelismo com o que se passa em Escolas estrangeiras tem
de ser feito com muito cuidado pois, às vezes, julga-se que são cursos
de menor duração mas se entrarmos em consideração com os prepara-
tórios assim não se verifica.

Ainda neste aspecto se indica, também, que há que entrar em
linha de conta com o grau de instrução que posteriormente, à frequência
da Escola ou Academia, se recebe nas Escolas Práticas e Unidades ou
em outros órgãos de ensino.

Argumenta-se, por vezes, com motivos de carácter moral em re-
lação à duração do curso porque colocaria o aluno da Academia em
situação de ir para campanha mais tarde que o Oficial miliciano.

Não sentimos o problema do mesmo modo pelos motivos que ex-
poremos seguidamente tomando como base os casos normais.

Um aluno acaba o 7.° ano por volta dos 17 anos. Admitido à Aca-
demia, com curso de 4 anos, vai aos 21 para o tirocínio e aos 22 está
pronto a ser mobilizado.

Um aluno que acabe o 7·° ano aos 17 anos e que se destine a cursos
civis, conforme a duração deste, estará pronto a ingressar no curso de
Oficiais milicianos entre os 21 e 23 anos. Com a frequência do curso,
tempo de instrução na Unidade, etc., será entre os 22 e 24 ou mais
tarde que está em condições de ser mobilizado.

Não há, portanto, para os ca os normais diferença favorável ao
elemento militar do Q. P.

Admitimos sim que, quer para uns quer para outros, haja dife-
renças nos alunos que não são estudantes regulares.

Aliás o facto no aspecto que e tamos tratando é bastante mais fri-
zante cm relação aos diversos ramos dos cursos de Engenharia e não
nos consta que se pense no encurtamento do curso. Vamos até mais
longe e à semelhança do que se passa em vários Exércitos estrangeiros
admitimos que n m todos que se destinam à Engenharia (civil, mecâ-
nica) e às Transmissões (electrónica) têm necessidade de cursos tão
longos.



Pensamos que tendo em conta a verdadeira finalidade do en ino
numa Escola ou Academia Militar o número de alunos não é função das
necessidades que se tem de subalternos ou mesmo de capitães. Em pe-
ríodos de emergência a grande, a enormíssima percentagem destes saem
dos cursos de Oficiais milicianos, ou já dos Oficiais milicianos que pres-
taram provas aceitáveis e desejam continuar a carreira das Armas.
Temos em mente ao abordar este assunto a existência dum quadro es-
pecial de Oficiais milicianos mas não formados através da Academia

Militar.
Um critério diferente traz problemas ao ensino da Academia, aos

próprios alunos já de idade mais avançada por vezes com brilhantes
folhas de serviço mas que estão desadaptado ao estudo de certas
matérias.

Esses problemas normalmente não podem ser re olvido duma
forma satisfatória conduzindo até a soluções que não dignificam n m
a Academia nem os alunos ou, então, a uma dema iada div r ificação d
cursos. Há, ainda, a indicar que, no futuro, urg m probl ma r lacio-
nados com a idade, pois muito provàvelm ntc v rão nv lh cer m
postos r lativarncntc subalternos, nos quais a juv ntudc é Iactor n-
cial de bom rendimento.

Têm variado as condiçõ s do con ur o à E ola ou A ad mia.
Desde longa data que exigem provas de caráct r fí i o int 1 ctual.
O critério tem-se mantido nas ua linhas g rais. N entanto, por va-
riadas e di cutidas razões t m havido mcdificaçõ s no grau d igência
dessas provas. Pensamos qu o a unto rn reco um tud muito at nt
pois a diminuição do grau de xigên i ,compr nsívcl 111 rta ép s,
tem cerlos limites que in lusivé se r la ionam com o factor conómi 'o.
Um aluno, com as r galias d qn hoj desfruta, não "um lcmcnto ba-
ralo. Dcst modo, a admissão dcrnasiadanu ntc folgada conduz, 111, is
lard , ou a um núm ro < vultado de climinaçõ s ou , urna bitola de las-
sificação talvez m x csso h ncvol nt .

A reforma d r 59 cn ar, , também, a realização d ' prov, S psi ol -
nicas. lt um tipo d provas hoj orr ntc m muitas proíissõ 'S , 1
já existe, ntr nós, um órgão l'SPC ializ: elo. I are n s qu um síorç
sério C' rápido devia s r feito IH'SS' s( ntido não sô ('111 fl'];\ fio, admiss<1
omo alé à distribuição dos alunos por Armas ( S 'rvi os.

Somos parlitI~li() da ('.i!-.tC'n ia do l'll!-.ino ela Tiíctira l'm racll'ir. s
s 'paradas, urna para a Táctica cral' oulr,l pam .t T.'tcll '<\ de a
laria. Aliás é sl o rilério aclualllwnl , loptado.
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Um modo de ver diferente também tem os seus adeptos e alguns
argumentos de que se servem são de ponderar.

No entanto, a uniformização do ensino da Táctica Geral parece-nos
essencial. Somos testemunho, apesar de toda a boa vontade que os
diversos professores ponham no assunto, que só com o mesmo professor
se consegue a uniformidade desejada.

A evolução é sempre, como disse Spencer, um caminhar do simples
para o complexo. Assim se tem passado também com a preparação do
oficial de Cavalaria. A variedade de tipos de Unidades e de materiais
e modalidade de emprego (Reconhecimento, Carros, Atiradores; Guerra
dos tipos clássica, atómica, subversiva, etc.) mais hoje do que nos
tempos em que fomos alunos, justifica o ensino da cadeira de Táctica
de Cavalaria com a duração de dois anos.

Outro aspecto essencial reside na existência do tirocínio, seu tempo
de duração e íntima ligação que deve existir entre a Academia Militar e
a Escola Prática.

O tirocínio é imprescindível; um ano lectivo completo é o tempo
razoável.
A ligação A. M. e E. P., que felizmente já se faz, justifica-se a fim de

evitar repetições escusadas de ensino de matérias e fazer da E. P. verda-
deiramente aquilo que o seu nome tão a propósito e bem indica.

O actual sistema, que aliás já vem de longa data, de um professor,
um adjunto e um instrutor, nos parece também acertado. Pensamos,
no entanto, que no aspecto de ensino Táctico da Arma, o instrutor deve
estar dependente do professor da cadeira e não do comandante do Corpo
de Alunos.

No caso, que tem variado com os tempos, dos alunos serem cadetes
ou aspirantes, inclinamo-nos para a solução de cadetes. O que é neces-
sário, e na actualidade assim se verifica, é que as condições económicas
e outras regalias, que também são factores a atender, sejam satisfatórias.

Também apontamos que continua a parecer-nos que a articulação
do en iDOda cadeira é a preconizável: aulas teóricas, trabalhos práticos
e de aplicação e instrução de ITC. A experiência pensamos que bem
tem demonstrado a sua eficiência e bom será não a pôr de parte.

Desde 1837 que a Escola do Exército, hoje Academia Militar, se
mantém no palácio da Bemposta e seus terrenos anexos do Gomes
Freire. Em 1940 foi criado o anexo da Amadora e que ainda hoje
funciona.

f: natural que, cm 1837 e talvez mesmo em largo período, a sua
localização e justifica c. Com o alargamento da parte principal da
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cidade a verdade é que já há longos anos a Academia tem uma locali-
zação que se é cómoda sobre certos aspectos é inteiramente prejudicial
ao seu ensino (terrenos para exercícios cada vez mais di tanto , dema-
siado e quotidiano contacto dos alunos e até dos Oficiais com a ci-
dade, etc.).

O desdobramento da Academia, Gome Freire e Amadora, não é
aconselhável pois acarreta muitos problemas no funcionamento dos
cursos, exige maior percentagem de pessoal e é uma solução que pare-
cendo, até certo ponto, barata, pensamo que nada tem de económica.

É natural que tenham havido vários proj dos obre uma nova
Escola ou Academia. Desconhecemos a sua exist meia e por isso vamo
limitar as nossas referências a um no qual colaboramo .

Pensou-se em levar a Escola toda para a Amadora eh gou- m
princípio a escolher o terreno. Posteriorm nt com a ideia d juntar na
Academia os três ramos das Força Armadas a t ndência foi I vá-la para
a região do Alíeite onde já existia a Escola Naval. h gou até a er
publicado um decreto-lei que alarg va a zona d prot cção da Escola
Naval d modo a d ixar a A ad mia 0111 mai terr nos mais li-
berta da zona habita ional. gund o nos' p r r inf lizmcníc a
ideia não f i por di nt , p r razõ s qu n5. int r ss rn ag ta par-
ticularizar, voltous a on it dum. A ad mi pt ra as Iorç: s t r-
re tr a r a .

Fito vários r conh irn nto p r u qu r giã d baix do
abugo junto à ranja do Marquês reunia senão todas a

pelo menos um somatório d la' qu e tornavam, OIlS lháv 1. ampo
d aviação próximo (n ' ssidadc dr For a J\ 'f('a), 10 aI lubrc, r 1,-
tivarn nte perto d Lisboa b m s .rvido por vias d comunicação (alia
estradas e uma via f irrca) , cru mujcsladi de implantação pois pro.
jcctavas sobr a rra d Sintra, :Ir ii vasta sem graIHh,s '.xigi\ncias
de trabalhos de movim .ntação de 1 nas, u rrcnos ck pn o. relativa-
mente reduzidos pràtic mente quase sem e:xpropri.lçõt S disp ndi . s
de cdifí los, proximidade ele tcrr nos I ara '_ ('I"('(CIO: com cara taí .
ticas diversas, pro.'irnic1ac.1 (1;\ cam'ira de tiro dil .nrt·g\H·il.\, (t .

D vc-s a ua E.o.A o Ministro ti 'nHlo I' \10 'OI11,tndanl d. A
d mia BrigacJcir Ermf io Tl'ix('ira Pinto () ac ·iollallll'nto do' prim 'Iro

trabalhos d planificação. I· z· , até UIl! ant·.proj(· 'tI) ('lalmrado por
uma omi são misla nglolnnclo ng 'nl1l'iros, arqnitt ·to • PI oh.' Ih'.

Ofi iais do orpo d Alunos, ·l.. te.
S m nlrar 'm rm no1' s, indi a' qu' (' , ,~tllclO!lO f MI' II

hast. nt a itáv I alé (omando corno padl,io in (alilçõ~ pIla uma A' _

196



demia actualizada e contando com largo coeficiente de segurança em
relação a exigências que o futuro por certo viria a revelar.

Também pensamos que mesmo mantendo o palácio da Bemposta
que bem pode ser utilizado por certos órgãos militares, a venda, se ne-
cessária e possível, dos restantes terrenos, numa zona tão valorizada
dava mais que folgadamente para a construção duma Academia a que
nos afoitamos a designar de modelo mesmo em relação às Academias
estrangeiras melhores apetrechadas.

A ideia parece que morreu, a separação manteve-se e, com o au-
mento do recrutamento, posteriormente foram feitas bastantes obras
quer no Gomes Freire quer na Amadora. Estes melhoramentos, que
visto para o momento, representam um enorme esforço e têm por certo
várias vantagens e não são de pôr de parte no futuro seja qual for o
destino que seja dado às instalações especialmente às da Amadora tem,
no entanto, segundo o nosso entender, um senão: quanto mais se gastar
em doi locais diferentes (especialmente no Gomes Freire) menores são
as possibilidades em gastar só num e pensamos que a reunião da Aca-
demia em um só local de instalação é medida que tem que acabar por
er decidida, embora reconheçamos não ser este momento o mais in-
dicado.

Por último desejamos prestar a nos a mais sincera homenagem
àqueles que foram nosso professor, professor adjunto e instrutor.

A nossa actual ituação liberta-nos de qualquer falsa interpretação
de lisonja. Na verdade, tivemos a sorte de dispor de um núcleo com-
petentí imo, que mutuamente se completavam e que tudo fez para nos
transmitir o seu va to conhecimentos teóricos, práticos, de formação
moral típica da Arma e de contacto humano. Se felizmente o professor
ainda exi te e até, continua na Academia em lugar cimeiro, o professor
adjunto capitão de Cavalaria com o CEM Ângelo de Aguiar Ferreira
o in trutor capitão de avalaria João Azinhais de Melo já não per-

í nccrn ao rol do vivo, ma continuam bem vivos nos Anais da Aca-
d mia na memória daquele qu tiveram a sorte e a honra derem
s us in truendo .

Coronel RAÚL RAMOS
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o ESPÍRITO
CAVALEIRO
E OS TEMPOS ACTUAIS

oi-me suscitado este tema numa conversa havida
entre Oficiais de Cavalaria, na mai ria Capitão .
O Capitão - Capitis - é s mpre um p r onag m
central em qualquer quipa. N ta, na do Exér ito,
detém o fervor do L mpo d AI( re já xp ri-
m ntou a difícil mi são de c mand r, i to é d
d cidir lendo m cont a inúrn ra p nd n ias qu

ocorrem nos problemas humanos, agravadas nas fil ira da -or
Armadas quando o dev r qua não t m limite .

Particularmente n sta guerra, o apitão ganha a palmas d v r-
dadeiro chefe pelas tar fas qu lh são d da , qu nta v z ind pcn-
d ntes, ntr gu ao s u ngenho cap idade, qu 1h ig m qu
seja mais do que nunca um 1 m nto cataliz d r d tod
pot ncial xi t nt na Iil ira, nduí r fírm d g nt
ag nte d cor r cção, para rnai u menos, d vit lidad d qu 1
de grei qu 1h foi ntr gu par. rvir d

uvir o apitã (é o ios afirm r
é pois auscultar an ios, m dir t nsã do
da int gração no arnbi nt xi t nt, [, z r

há qu corrigir o rumo ou afirmt r. mão no 1 -m rnb r iní rmando
qu a rota vai c rta P rqu con luz. t I P rLo de abrig u d de ·tino,
m is c nvcni nt p. ra a amp: nh: rn urso.

P rtanto ouvir Capitã s L.m hoj ainda mais int r -ss , d
a udiôncia traga Lr a de ideias e de '011 itos, quan lo . e 1 aliz o
diálogo om S dizer se. Ou nós não fô ....emos os lin tos (h '1\-

dentes claquel '5 ql1(' fonn;u<llll a l.tI T{tvol,1 R,'dollda:t l' ·l'lllplo i u ii

ler pr scnl' na m 'rÜl tk 'lu '111 sab' ouvir par,1 I 'lU I idir .

•
E 'ist O plrito avakiro n : t IllPO .\ lllais?
lt ess pfriLo tão a tivo l lão put 'nll' ()mo no 1 mI ; IIti'o ?
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Ou é apenas apanágio de uns tantos fervorosos, ardentes e firmes
adeptos de uma lei, uma regra, de uma instituição que não tem cabi-
mento no tempo presente por falta de gente para o manter ou de
oxigénio para o alimentar?

Foi este, em essência, o tema abordado na tal conversa.
Vejamos. O espírito cavaleiro oriundo essencialmente da Institui-

ção da Cavalaria, existe e mantém-se na Arma de Cavalaria - a sua
mais firme e permanente descendência - por força das «tradições», e
das «missões» sempre renovadas, que esta Arma tem recebido através
dos tempos.

«Tradições», força espiritual de extraordinário valor, arregimenta
os homens ao que tem sido a Cavalaria em qualquer lugar ou momento,
caldeia-os neste cadinho escaldante de valores onde se tempera o espírito
e se enforma a alma que é a História, mestra de homens, compêndio
de virtudes, escaninho de riqueza das Nações.

É de tal modo assim que, dizer-se que tal é ou tem espírito cava-
leiro, é o mesmo que dizer que ele possui e alimenta um certo estado de
espírito valoroso e ardente, fervoroso e tenaz, firme e persistente na
defesa de ideais dos mais nobres na estirpe humana.

«Missões», quadro de vida, esquema de actividades, esqueleto de
estruturas, define e exige características e qualificações que canaliza
e impulsiona os homens e os grupos a realizar o que se impõe e lhes é
exigido pelo momento ou pelo lugar.

De bom aviso é considerar - todo o Chefe O' sabe - que as mis-
sões só se tornam o agente impulsionador e vivaz da actividade que
determina, quanto estão de acordo com os meios que se dispõe, entre os
quais avulta a natureza e preparação anímica dos elementos que afecta,
natureza e preparação que as tradições fortalecem.

*

Devemos as inalar, antes de continuarmos, que estamos tratando
do spírito cavaleiro apenas na Arma de Cavalaria, da sua existência e
actualidade nos tempos presentes.

Não cabe aqui, tornaria muito pesado este bosquejo de ideias,
tratarmos do e pírito cavaleiro na sua expressão total, atingindo qual-
qu r mortal civil ou militar de outro sector que não a Cavalaria.

Pod mo a sim afirmar qu spírito cavaleiro não é apanágio ape-
nas daquel s que algum dia eu ·aram espadas na gola da farda», alguns
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destes há, infelizmente, que de cavaleiros têm muito p .uco e dos
outros, civis ou militares de outro sector, encontramos o mais lídimo
espírito de adopção do Grémio da Cavalaria.

*
Na Cavalaria, podemos dizer, procura-se manter - é tradição-

o mais puro sentimento humano e por ele, o mais decantado espírito
militar.

Utiliza, suscita, desenvolve e apura os nobres sentimentos do
homem na sua versão integral do complexo físico, moral, mental e
anímico que é o «Homo Sapiens».

Não há vigor ou sector da capacidade humana que a Cavalaria não
use (e por vezes se abuse - o esqueleto e instinto de conservação
que o digam).

Vigor e resistência fí ica, lasticidadc d mú culo articulações,
prontidão de reflexos, fre cura de humore ,sangu vivo e forte a corr r
nas veias, mesmo quando o mom nto é de imp dir qu o angu corra.

Moral atenta, pronta, potenl para dominar prim iro, o pr6pri
indivíduo que se opõe e, quantas v z s, s r volta no s II íntimo, ntra

a rudeza ou perigo da tar Ia dep is d sl combate qu t rn d s r
tão rápido quanto enérgico, há qu nfr ntar a vontad Iort m nt
servida do bucéíalo ou a dificuldad ompl xidad da máquina qu
nos serve, por fim a missão mprc diícr nt , s mpr n va, m am-
bient qua sempre d sconh ido, 'lu obriga at nt: r m tudo
quanlo nos rod ia e s r tão prud ntc m julgar cada a
cioso quando o mom nto é d aprov itar um op rtunidad qu não e
dcv perder, mb ra o ris o nã.o ja d d pr zar.

Mcnt n xív I, . lar ida, apta cap z, julgar d pr nto, rn
s impressionar om os som nos d lodos os probl 'ln s.

Viv r é agir, agir é d idir, decidir também anis, r, é o ' II I 'ma.
Não há. problema hUI11, no, téeni o ou '(lslrl'ns' a que ele não cstcj:

atento mas tamb m não há problema sque ido ou demorado.
Espírito, alma, iluminada ' nriqu ri la sempre no mais puro ideal.
O bem e o b 'lo, é a sua Il'gl'llCla -mborn não, nunciada -m gritos

de voz ou d tinta, mbora não anun .i.ula nos ró ligos .orrent s, 111:\.'

cxistent vin ada nas id 'ias, nos gl'slos, nos ado.; cio cavaleiro '.
A irradir nt carn: radag m: () spírito ti: s.icritfcio Licil: ii ideia til' gr\lpO
a ap lar sempre; a • tilllde lilln na pll'Sl'nça físi ;\, !la ','posição d;
id ias, no ,ritério d vida; () inl fl'SSC pl'1lls prohll'rn; s do ollln • ~()
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bretudo dos seus servidores; a alegria na missão difícil; a prontidão na
execução dos encargos; a confiança conquistada em todos os Chefes,
sobretudo em momentos de crise; a conquista dos jovens e dos pequenos,
são tudo sinais certos do seu valor.

*

Tudo isto, que é apenas um correr da pena, é o que usa e exige a
Cavalaria aos seus servidores.

:É tradição ser-se assim, é tradição fazer-se assim, e quem o não é
ou não o faz não é digno de «comandar a tempestade da Cavalaria» no
dizer dos antigos, não pode outorgar-se o direito ao título nobre de Ca-
valeiro. São ainda as missões da Cavalaria semelhantes ontem como
hoje, como amanhã em qualquer quadro de guerra convencional, ató-
mica ou subversiva que permitem guardar e manter aquele espírito que
hoje alguns julgam desactualizado ou inoperante, mas é tão activo e
potente como nos tempos antigos.

*

Vejamos nesta guerra, o combate que se faz.
Dispositivos fluídos, descentralização de acção embora centralizada

no plano geral, ampla iniciativa, informações dispersas e imprecisas,
inimigo fugidio e incerto.

:É combate em estilo mais próximo de qual a arma na guerra con-
vencional? Infantaria? Artilharia? Engenharia?

Quanto a nós, é o combate mais aproximado da cavalaria em
operações de reconhecimento, afinal o combate mais cavaleiro nas
mis ões actuais. A pé, a cavalo ou auto-transportado, são as caracte-
rí ticas da missõ s e o seu d sempenho e não o meio ele lo omoção
que definem uma arma.

E o comportamento das tropas de cavalaria nas campanhas no
Ultramar?

Não tem decorrido de acordo com as suas tradições da Arma?
Não têm sido lcs, na sua grande maioria lementos prestáveis,

desejado, sempre prontos e apto às missões difíceis, enfrentando-as
com aquela maneira simples, activa, galharda, potente, decisiva que o

ca o requer?
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rt isto produto de valores individuais, ou de uma escola existente
mercê duma regra, duma lei conhecida e divulgada, amada e servida
por quem algum dia mereceu entrar no Grémio da Cavalaria?

Não são as tradições vividas pela maioria, duma ou doutra ma-
neira, agindo contra a poluição dos ambientes e a desagregação das
ideias e dos ideais?

Não são as missões, que facultam a aplicação das característica
válidas e valiosas da Cavalaria?

Então são s6 valores individuai embora o indivíduo seja o esteio
e a base de tudo, ou é a escola, a regra, a lei que o ajuda a melhor
afirmar-se, a distinguir-se, a con truir- e, a realizar-se, nfim, como
hoje é costume dizer-se?

Julgo que não podemos ter dúvidas.
Existem é certo, valores individuais do mai alio calão, mas

abe-se bem que o indivíduo precisa d meio ambi nt , do oxigénio da
compreensão, do intere se e do e tímulo s é dado p lo meio da
Cavalaria qu , apesar de tudo, ainda mantém o valor das tradições
belas, nobres, elevadas.

'"
Ainda há pouco, ao estudar a Divi 5.0 R AD, verifiqu i que o

conceito que lhe deu origem e a strutura com qu foi dotada, foram
inspiradas não s6 nas mi ões xigidas pela' caract rí ticas da guerra
mod ma, como p la versatilidade já antcriorrn nte al ançada p la
Divi 5.0 Blinclada qu guardou da cavalaria a fi xibilidad a aptidão
para se adaptar a qualqu r situação, ainda qu o cornandant s das
unidades subunidad s d sa m ma Divisá (R ) tinham que
star aptos a utilizar uma ampla inciativa dentro d id ia dir tiva do
ornando como é de tradição da avalaria.

Agora como antigamcnt , o cavaleiro é apto a ombat r m riba
d qualqu r móvel, animal, t rr .str ou aéreo, ou mesmo pé '111 terras,
a manejar bocas de fogo dr maior ou menor calibre, a utilizar outros
engenhos d combate, demonstrando a sua permanente versatilidade
originada pela diversidade l' mutação elas suas missõl'S normais
habituais, divl'rsão t' n1l11i\~'ãoocorrida !lO Il'lIlPO, IlO lc ul. nos 111l'ios
ou !lOS processos.

Embora a traços largos julgo que I tendo dado audiên ia no mo-
mento aos apitãcs na conversa <lu tivemos, fiz c1i:dogo ao mcdit, r
sobre os ponto <111(' IlH' propuseram, trazendo aqui o meu dI poimr nto.
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É esta pois a minha resposta, em que mais uma vez afirmo a
minha fé em que o espírito cavaleiro na sua expressão mais larga exis-
tirá sempre enquanto houver um homem que tenha alma, pois sendo
ele firmemente e amplamente humano na sua essência - as suas tra-
dições de humanismo cristão dão-lhe o carácter, e as missões permi-
tem-lhe a aplicação de tais valores - e servindo tal espírito a Grei pela
integração total, útil e eficiente em qualquer quadro de guerra ou de
paz, haverá sempre lngar para o espírito cavaleiro servir e lustrar.

Seja quando um, um Cavaleiro, praça, sargento ou oficial, seja
qual for o seu po to, soldado, cabo, furriel, alferes, capitão, coronel ou
general, constitua-se exemplo vivo das virtudes e valores que a Cava-
laria detém, instituição viva e act.iva através dos tempos, e não há que
temer quanto à actualidade da Cavalaria, pois os Povos, as Nações
precisam de Homens e Instituições em qualquer época da História e os
Cavaleiros e a Cavalaria, porque essencialmente e activamente humanos,
eficientes e valorosos, valem seja onde for e para o que for.

Coronel MIRANDA DIAS

Todo o HOMEM que viveu tem sempre olgumo coisa que contar

do observaçõo do Vida e dos suas experiências passados. Pouco,

muito, bem ou mal, é conforme cada um; aquele que dó tudo o

que tem o mais nõo é obrigado; mos todos devem, por honro

próprio, oferecer o que têm com sinceridade e discrição.
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pn'stal as honras da CIllJtonall'n ilO !(lP!(' l'nl,llI!t' do I:..' ,h! ol1lllld ut!
da (·gi.1O 1>t'm CI!110 ao i~'al da BaJlcl('il,1,

im nsa, que

hibul atribu m l, ní imp r-
m : I' ssiíi ção

rimóni
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À hora marcada chegavam o Ex.mo Governador do Distrito de Gaza,
acompanhado pelo Ex.?" Major do CEM Costa Freire em representação
do Ex.?'" Comandante da Região, autoridades civis e militares do Chi-
buto e uma delegação de oficiais do QG e da guarnição de Lourenço
Marques.

Após o hastear da Bandeira Nacional seguiu-se uma Missa Campal
rezada pelo pároco do Chibuto, estando o altar apoiado no próprio
Monumento.

Viatllm. do E. Rcc. de Lourenço Marques, junto ao Monumento cm Chaimiie

eguiu- uma alocução proferida pelo Comandant do Esquadrão
de Reconhecimento d Lour nço Marqu s, que se trans reve:

«Ex.mo Senhor Inl. do Distrito de Gaza
E.' .100• 51'S. Oficiais c camaradas
Ex.m .. Autoridades civis . religiosas
Sargento' e I)r~ças

Q. , "('terminou .síe ano que o E. (·C. L. M. ompare es (' m Chai-
rnite P ra as com .moraçõc do dia l!l de Dezembro. Aqui estamos e '. a. vós
muito cm special, praças do Esq uadrão, q ue me dirijo.

() D cr to d 1J de Março de 1896 que, por distinção, promove o Mouzi-
nho de Albuqu -rquc ao posto de Major manda contar a antiguidade daquele
po 'lo U. c 28 d D zembro de 1 95, data '01 qu(' levou a. efeito o aprisiona-
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mento do régulo aíricano, cuja rebeldia tantos e tão penosos sacrifícios custou
ao pais.

Da nota de assentos do Capitão de Cavalaria, Joaquim Mousinho de Albu-
querque consta, efectivamente, a captura do Gungunhana na data atrás indicada

Um Il~PI·rtO da I'ri/lulllia (l Monunun!» de hniniit«

1\ que: SI' encontra gravada. nt tu Monunu-nto dI' ha imit '_ 2!l II< I, 1.1·mbo
lk L895.

Em II ti. juneiro d III 6. duus !ót'Il1i1n.1 m i lardt" I

(I' Albuquerque j. ('01 Lour nço ~Iarqul . a 13t'rnilnlo Pinh: iro
rvvin ~I()u inhn

orr i.1 ti :\1 lo,
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1.0 Conde de Arnoso, Tenente-Coronel de Engenharia e Secretário particular de
EI-Rei D. Carlos r.

Eis o que a carta dizia:

Meu caro Bernardo

Não te escrevo para te contar a história da pnsao do Gungunhana,
com a qual já deves ter sido maçado, nem para que agradeças a EI-Rei o
telegrama que para aqui mandou a tal respeito. Apenas te vou apresentar
um pedido, mas este é o maior que me pod s fazer. Morreu Caldas Xavier.
Podes crer que de todos os Oficiais nossos camaradas, nenhum havia mais

o E. Rcc. de Lourenço Marques antes do içar da Bandeira

dedicado, mais valente e com mais serviços. Ainda nesta expedição ele os
prestou e bem árduos' valiosos. Pode-se dizer que morreu à [orça de an-
saço do muito que tinha trabalhado em Árri a.

Deixa viúva, cinco filhos, pai, mãe e duas irmãs e de tudo isto era
ele o único amparo. EI-Rci, caso entenda que eu mereço qualquer recom-
pensa por ter apanhado o Gungunhana, que tome esta gente sob sua
protecção.

Nada me pode fazer que cu mais agradeça.
Vê tu se dizes a EI-Rei e arranjas tudo. rê que praticas, além de

uma boa acção, um acto de boa camaradagem um grande favor ao teu

Amigo muito grato

Joaquim Mousinho de Albuquerque
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Esta notável e nobilíssima carta retrata admiràvelmente o carácter do
homem que aqui homenageamos, no próprio local e no mesmo dia, em que,
há 70 anos cometeu a acção que ficou na História corno o Feito de haimite.

Corno homem e corno Oficial de Cavalaria a sua projecção foi tão grande,
a admiração pela sua nobre e vertical figura tão sentida na Arma que ternos a
honra de servir, que Mousinho de Albuquerque é corno sabeis o patrono da
Cavalaria Portuguesa.

O feito de Chaimite está por certo, no conhecimento de todos. Tendo par-
tido do posto de Lhanguene no dia de Natal de r895, acompanhado por um mé-
dico, 2 Oficiais e um punhado de Soldados, deslocou-se durante 3 dias até aqui.

É este local, onde nos encontramos neste preciso dia, que foi atingido há
70 anos, por um grupo de homens arrazados. cansados, sequiosos, doentes, após
urna marcha de 3 dias pelos caminhos que ontem percorremos em viaturas, e que
naquele tempo, eram mato autêntico sem qualquer semelhança com o actual
panorama destes terrenos, hoje aproveitados para agricultura. E e se punhado
de portugueses sustentados, já o apenas pela vontade férrea e inabalável de
Mousinho liquidou, com a prisão do Gungunhana, toda uma fase de combate
e de penosos sacrifícios q ue na nossa História ficou conhecida corno c arn panha
de África de 1895»·

E do anonimato natural que caracteriza as g ntes de um povo, que nos
envolve a nós e cobriu milhares e milhões que antes de nós viveram, ascenderam
para exemplo de nós mesmos e dos que dr-pois de nós virão, as figuras austeras,
nobres e verticais de uma pi iade ti Soldados q u , encimados por l\1ousinho,
incluíram todos os que com quer 'r, galhardia, fé e determinação ajudaram a
transmitir à posteridade, a nós, a herança sagrada dos nossos maiores. E a Pá-
tria, se cobriu de louros figuras como Mousinho, Paiva ouceiro, Caldas Xavier,
Az vedo outinho e eutel ti' Abreu, não olvidou os simples Soldados qu
cerraram Iilciras e souberam cumprir como nenhum Soldado de outro país a
decisões dos seus chefes, nas quais comungaram. E os anos pass, ram, e também
esses, os simples Soldados, se individualizaram l' passaram da massa do IX>VO a.
figuras singular s. E todos nos rc ordarnos do respeito e admira iio que, n
nossa juventude, nos mereciam aqueles que tinham a contar do que aqui 1>''\5-
saram om o apitíio Mousinho, e com Paiva Cour cir» l' mm nklns Xavier.
E ainda hoje, quando um dl's5 '5 morre, os jornais (' <I rúd io informu m .1 l"OIl1U

nicladc que morreu um Soldado de Mousinho.
E a hislória repele -se. fiá que ser digno dl' Mousinho l' dos Soldados til'

Mousinho •.

No pros guirncnto elas crirnónias, o dclegt do elo 0111, ndo dr
RMM depôs um ramo d flor s na b: s cio Monumento, ap s o qu a
guarda de honra d sfilou cm conlinên 'i, fr '11t às, utoridad s milit r '.

om o d sfi1 terminou 1l1, is urna jornatl, ele cn It irn 'nlo da-
qu 1 s qu, nv rg nelo o l1tliform da Arma ele • v, I, ria, nob,hlari\m
a Nação e o Ex 'r Ho, lrans ncl nd() os limites da Sl1, própria vicia,
ficaram a p rl nc r ao p, lrim6nio Sagrado I [od. uma il ao.

Capitão GONÇALVES RIBEIRO
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o Quartel da Polícia Militar
em Lourenço Marques

UMA OBRA A SALIENTAR

orno escreveu surpreso, um jornalista de Moçambi-
que, «0 Quartel da P. M. em Lourenço Marques
pode ser considerado como padrão Ultramarino do
éculo em que vivemos».
Deve-se à C. P. M. 498 o ter conseguido realizar
naquelas novas instalações uma notável obra, que
traduz as preocupações e capacidades dos nossos

militares, e materializa um generoso e válido apoio da população civil
da cidade que honra o Exército e honra Moçambique.

Já que de obra de cavaleiros se trata, grato é falar na nossa
revista de como ela se processou, e se conseguiu o apoio civil que a
tornou possível.

Terminada que foi a con trução da primeira fase do novo aquarte-
lamento destinada à P. M. _ construção sóbria e funcional- havia
necessidade de se proceder o mais ràpidamente possível à sua ocupação
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apesar da dificuldade de obtenção do mobiliário que o tornaria
habitável.

Já que a P. M. realizava o seu sonho - Obtenção de um quartel
próprio _ havia que merecer o que alcançara, fazendo d ssc conjunto
de edifícios agora à sua guarda, uma verdadeira Ca a da Cavalaria.

Sem verbas para o feito, com pouco contacto. iniciais, a
C. P. M. 498 pôs «os corações ao alto) e lançou-s à «carga» na obra
que queria realizar. E ninguém pode r istir ao seu apelo.

Mais do CJUt' arranjos til corntivos, solu õcs mais ou rn 'no f li7.
para parceles nuns, intere sn n cri, r 11m ambicnt que melhor. Sl o
soldado cultivnndo-o: um nmbieutc que obrigasse o . oldudo n i II 11111,

vida mais for! ' eh, obriga 'rio c eh' l' ig0ncia.
Foram os artista plásticos <jIH'1I1 primeiro O\lVir.lI11 (J apelo l que

imediata c g n roo um 'nle sncrif ando te mpo l' dinheiro I' 010" Iam
à inteira disposição clnqu 'Il's oklmlos.

E a prim 'ira obre surgiu.
O pintor negro Malangntnnn Valente ro rim de ai '1111 l1l

trabalho int I1S0 pinte um valiosn \' unnnnc painel (12111 ],20

refeitório ela pra as que l' ta 1\'t'1'. n 11.\ III lhot 0111'1 III1lU cI
válida lIl<lni[('st:tÇÕl'. de pintura POltU rUL a AfliL' II •

eh
!lO

mi
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. Entretanto Dona Teresa Rosa de Oliveira, Augusto Cabral, Arqui-
tecto Curado, Arquitecto Gariza do Carmo, João Ayres, João Paulo,
Fátima Ramalho, José Júlio, José Pereira, Faria Duarte, Viriato da
Silveira e Jorge Silva, tomam a seu cargo a valorização de algumas
dependência ou ofereceu algumas das suas melhores criações ar-
tísticas.

Paralelamente, chegam ao Quartel ofertas do comércio local: mo-
biliário, artigos de decoração, utilidades, etc., enquanto algumas Uni-

dad Militares, como o E q." Rcc., a . C. S. do Q. G., a Comp. 1nL,
o Agrup. [v. Mal. comparticipam no empreendimento testemunhando
a sua camaradagem.

O Movimento Nacional F imininc quer qu a sala do soldado seja
obra sua, oí r cc todo o mobiliário n essário para que o soldado se
sinta confortável, num ambi nte qu o descanse, instrua melhore .

• ão já muita centenas d contos, que enriquecem o quart J, e nri-
qu 'c irn o património militar, m rcê de atitudes únicas, qu definem
gratidão (' oxprim '111 grandeza.

omeçava a obra a ultrapassar o sonho.
O es ultor, Profe sor António Pa hcco, lança-se .ntão num m-

prel'ndil1wnto que só a sua cxtraordinú:ia arte, Iorça de vontade
gen rosidadc é apaz d cone bcr (' r alizar: dotar o quartel com um
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grandioso grupo escultórico de tais dimcnsõe
dendo aos meios que dispunha - acr ditava

qu ninguém - atcn-
er possível concreti-

zar-se.
O Núcleo de Arte de Lourenço Marqu s faz propositadam nt um

barracão onde pudesse ser possível r aJizar em barro as figura qu

constituiriam o monumento.
Nele se trabalhou durante mai d um ano, lutando contra a falta

de verbas, de materiais de op rário csp cializado ..

São quatro figuras com três metros ' m no de altnral
O monumento irá ocupar uma snpcr íí I' de l() rn".
O 1 rofcssor António Pa h o c () Pro fl'SSO! 'orr ia unes quv

posu-riorm nlc () oadjuv.rri.i, SI') podiam COJlI;u ('OJlI o jeito I' gl'I\l'-

rosidadc dos s Ida los, j;'t qUI' Jl,IO 'I a po-sivul n corrut :t cmpi cg.ulo
especializados qUt' 1 v.uiarn 'omas incom] rtávcis pelo s ti I ; 1alho,

Só potra a f -itura elos 11101<1 'S eram IH' cssário perto dt" tonulad:
eh g -ssol Uma r, sa ('SI cializada p 'dia (o -ontos I ar: eh ( l' ntur.

A .oopcrnçâo íin.mccir« d(' um industrial metropolitano l a p I e
vemnça do cs ultor ' los old,ulos V('I1«'r;Ull ('sla primciru diliculd ule,

h itos os molde' Sl'l iam PIl'('ÍS()S I () tonel.uln clt, !Ímt-n \0 , ~o eh
areia l' ~o I, pedra c brita miúda
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A fábrica de cimento da Matola oferece o cimento, e o Agrupa-
mento de Eng.", cede a pedra, a areia e a brita.

Os soldados trabalham alegremente entusiasmados nas suas horas
de justa e merecida folga.

E o que parecia impossível concretizar-se: A obra está feita.
Na parada do Quartel da P. M. em Lourenço Marques ergue-se

hoje o mais valioso, o mais significativo e mais belo monumento militar
realizado entre nós ncs últimos tempos.

O Quartel de P. M. era ao fim de um curto espaço de tempo e sem
nenhum dispêndio, uma das mais ricas Galerias de Arte de Moçambique.

No dia da rendição da C. P. M. 498 procedeu-se à inauguração do
monumento e da sala do soldado, completando-se assim um Quartel
que já era apontado como modelo.

Foi já com saudade, e com a justa alegria de quem sabe que rea-
lizou o mais e melhor que soube, que os soldados da C. P. M. 498
ouviram o discurso de despedida do seu Comandante.

~: , . , , . , , , , , ., , , , , , , , , , , , , " . , " ',.,."., "",

«Em vésperas de embarcar para a Metrópole eu e os meus
soldados sentimo-nos orgulhosos não só pelo que aqui fizemos
_ que pouco foi - mas sobretudo pelas provas de apoio de ca-
maradagem, de interes e e consideração que através de nós foram
feitas a um Exército que incondicionalmente servimos e a que nos
orgulhamos pertencer.»

A Companhia parte, a Polícia Militar fica, a Cavalaria permanece.
O Quartel é testemunho.

Entretanto os jornalistas de Moçambique, escrevem:
«Desta forma, ganha sentido mais lato, a expressão de Mou-

sinho: «Essas poucas páginas brilhantes e consoladoras .
escrevemo-las nós os soldados ».

Os soldados, de mãos dadas com os artistas, e demais popu-
lação. O' primeiros, oferecem a garantia de paz enquanto os
segundos, compreen ivament a retribuem com a paz emanada da
arte mpiterna.s

Agora o Quartel da P. M. é também uma Casa da Cavalaria.

213



PRATA»
dum Curso de Oficiais Milicianos
«BODAS DE

lhem o Serrano já com os cabelos todos brancos!
Olha o Quico! Vejam o ou a oares! Não veio o
Raul Ventura!? Mas ... ma tu és o oares da
Cunha? Dá cá um abraço meu caro ...

Foi assim que numa radiosa mas fresca manhã
de Dezembro último, num salão da Escola Prática
de Cavalaria, voltaram a ncontrar-sc trinta e tal

rapazes «quarentões». Naquele dia, porém, iriam er rapaz de facto,
os rapazes irreverentes e buliçoso de outrora. Qu al gria, que pro-
funda e sincera satisfação se adivinhava no ro to d todo nó!
É que se estava realizando o encontr por qu t dos an avarn há
muito, mas que o imperativos da vida hodi ma tinha prot lado qua
indefinidamente. Eslava nascendo a prim ira r união d cad i do
cur o de oficiais milicianos d cavalaria d 1940, a 25 an de di tância.

Não sab mos s se têm fectuad muita r uniõ com morativas
das bodas d prata d curs d of iais miliciano , p rti ularrn nt ,
de cavalaria. upomos qu não, ma d qualqu r m do signiíi ad
d sta foi profundo, s ja qual for ãngul d oh rvação.
a saudade, r cordar d i mp s já di tanl ou ind
rev r caras amigas, alguma da quais d ixararn
cisamcní d sd o fim do cur o, qu ditava,
a spíritualidad qu pairava em r dor?

Foi, c rtam ntc, um int rr g ão qu qu
outro motiv ainda mt is pr fundo i ria d r uni- ntr
amigos u conh id s I z m-s om rl Ir 'lu n i viv
um tal clima. TIavia; havia im; havi
d irnal 'ri, I, d invisív I, m s que
arnizad que cm todos nó, .m x p fio, s cnrt izar, hú muit an
m lógic . qu meia d fran sã cr m r d gl'm. II.vi ,d {, to,
por forma in ontr v rsa, () t 1 Espírito d

ó assim i ri, cxpli ( ão ab 1 o qn , Iv 'I.

nós, que não s guimos a c. Ir ir, milit: r (' que p: ssámos, mai: 0\1
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menos meteõricamente pelas fileiras da Cavalaria, estejamos, precisa-
mente por este motivo, embora pareça paradoxal, em condições de
bem ajuizar o significado transcendente das mágicas palavras «Espírito
da Cavalaria». Tivemos possibilidade, através da vida e em campos
bem diferentes, de comparar, de estabelecer um paralelismo e isso nos
dá jus a uma apreciação que tem de considerar-se válida.

O encontro durante este quarto de século, de dois cadetes de cava-
laria de 1940, deu sempre aso a um abraço amigo, a uma palavra de
simpatia, a um atravessar de rua só para duas «palmadas» frater-
nais, mas atravessou-se com agrado, não se foi convencionalmente
delicado, não se desviou comodamente a vista; enfim, sentiu-se pra-
zer sincero.

Recordamo-nos ainda da centena de cadetes que se apresentaram
em «Cavalaria 7» para a selecção dos que ficariam na Arma. Se alguns
iam convictos do que pretendiam, a outros não os movia qualquer in-
teresse especial. Porém, ao terminar a semana de selecção creio, fir-
memente, que ninguém queria sair da Arma. Porquê? Ao tempo
talvez poucos atinassem com o motivo; sentiam-no, eis tudo. Um pouco
mais tarde já todos o sabíamos. Tínhamos encontrado, nós, rapazes
na sua maioria sem ligações militares, familiares ou outras, mas com
a percepção própria da idade, uma forma de viver, de lidar entre
comandantes e comandados que satisfazia a nossa maneira de ser.
Quer no «7» quer mais tarde na Escola Prática encontrámos uma
pleiade de instrutores, fruto também do clima tradicional da Cavalaria,
que não estabeleciam barreiras entre respeito, hierarquia, camaradagem
e até intimidade e amizade. Estava tudo ligado, desenvolvia-se natu-
ralmente. Num momento de intimidade nós não esquecíamos o res-
peito, numa situação em que a hierarquia tinha de presidir não era
esquecido pela oficialidade o significado das palavras estima e con-
sideração.

Não se notarão nestes pequenos apontamentos algumas das múl-
tiplas facetas do «poder» que a Arma exerce sobre todos os que por ela
pa aram? Assim, até o impossível é possível. Assim se nos formaram
os espíritos para mais tarde, já com algumas responsabilidades de ins-
trução ou comando, podermos desempenhar as nossas missões com
humanidade, sensibilidade c compreensão para com os homens cuja
formação no fora confiada, isto é, com a dignidade própria da Ca-

valaria.
Mas reparamos agora que deixámos todo o curso a comemorar as

uas bodas d prata, numa sala da Escola Prática. Voltemos. As con-
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versas vão cada vez mais animadas e entrecruzam-se. É hegado,
porém, o momento de sermos recebido' pelo comandante e oficialidade,
na presença de quase todos os oficiais que foram inslrutores do curso.

Lá estavam o capitão Raul Martinho - hom m que sabia, como
poucos, lidar com a juventude - os tenentes Campos Costa e Cre po
_ o amigo Crespinho - o alferes Miranda Dias - o cadete mais an-
tigo, como tal classificado, pela compr ensão e simpatia que irradiava -
(desculpem os visados os posto indicados tão distanles dos actuais, ma
nós ainda os vemos assim, nós só o quer mos ver assim).

Por feliz coincidência encontramos no comando da Escola o «al-
feres» Vasco Cordeiro, também instrutor do curso. Calcule-se a satis-
fação do «cadete» a quem foi cometida a incumbência da representação
do curso na apresentação de cumprimentos e ao mesmo tempo o u
embaraço, pois só «via» o «alferes) e não o coronel. Palavra extr
mamente amávei foram ouvidas na retribuição do cumprim nto .
Tudo apareceu com espontaneidade a visita qu se seguiu à in 'tala
ções bem como a epoule» com que vário oficiais nos r solv ram brin
dar, deixaram-nos deliciado. Como Cavaleiros qu s pr sam, um d
nós também montou, saltou e limpou! Nada d dúvidas.

Momento alto se eguiu com O d c rram nto duma lápid come-
morativa da reunião, na sala do ad 1 miliciano I qu v jam
bem como pensam e nl m o cad t s de há 25 ano ,dev t r ido
pensamento do Comandant da Escola ao col h r, tão a propô ito,
este local.

E aí está a caravana m marcha p ra Torr s Nov s, com um
simpática r cepção na ârnara Muni ipal, um h m n m os 111 rtos
da Grande Guerra o ambicionado almoço d confr t rnizaçã . P is
em tudo isto, firm s como rochas, lá tav m tamb rn in trutor s

Diz r como d correu o r pas to é 110l riam nte '. usr d mb ra,
em silênci , s t nha d ac itar qu d v mos star m nos novo ; no fim
do almoço nem um só stava «aI gre '01 d m si•• ma há 25 n •
no jantar do fim do curso, n m um só d ixou d o lar.

Enfim, o t mp vai, v i, vai... orno cantava () Amarante.
Durou a r f ição tod a t, rd " r viv ndo-: pc ripé ias que não s

quec m fàcilm .nt " orno a sardinhada na [cia Via: uma s: Cd. ma-
tinal, o curso dividiu-s '01 3 grupos ada um com o Sl'U • lf r s· um •
rada-amigo à cabe a. 1 ur estradas diferentes, ma. CO!lV r~ ntes no
ntro da povo, ão, à hora pr '. stabclccida • desfilada mtrar: m o

~rupos n. terra. O Olp 'au foi lSP ta ,\lia! ('om c:tval·iro~ 'uído pC>!
não lnl'm suportado ('m p(' a vio!(ln ia do ('11<lntro rom () krrl·!w. I
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só a algazarra de satisfação podia suplantar o relinchar dos cavalos e o
barulho do apear. Foi impressionante. Depois, foi o almoço, as sar-
dinhas e ... e a volta ao quartel com uma animação duplicada pela
instrução viva, dinâmica, arrojada e pela camaradagem desportiva,
militar e humana que nos era facultada no inesquecível ambiente da
Escola.

Já se tinha entrado pela noite fora quando foi possível realizar a
prevista visita à antiga Escola, à nossa Escola. O primeiro sentimento
foi quase o de uma revolta por ver lá instalado o que à Cavalaria não
pertence. Mas não, a lhaneza com que fomos recebidos pelos camaradas
de Artilharia fez-nos constatar que o «nossos quartel estava em muito
boas mãos.

E já muito dentro da noite regressamos a casa não sem grande
mágoa, mas com a satisfação de um dia bem passado, de um dia bem
vivido.

Obrigado, Cavalaria!

Dr. GASTÃO NEVES CARNEIRO

OFICIAIS, deveis antes de tudo e acima de tudo, saber conser-

var na mõa a vossa gente; proceder de maneira que os vossos
homens nõo conheçam outra voz que não seja a vossa, outra von-

tade que não seja a vossa vontade que em todas as circunstâncias

difíceis, as seus olhos e os seus pensamentos se voltem instintiva-
mente para vós, para que vós dicideis o que há a fazer, para que

vós os arrasteis. Então formareis com eles, um CORPO com uma

só ALMA
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QUADRO D~ HONRA
Tirocínio de 1965

ASPIRANTES A OFICIAL PREMIADOS

JO

las,r Diogo da Jfota e Silva
Freire Themudo
\,pir.\n\(' de Cavalaria

3.·
rl/flnlo Jorgl' (,ollçal",.,

Farinlia Ferreira
A piranh' ti. (.\\.\lari,.

2,°
Luis Goneaga Coelho Vilas

Boas Marques
Aspirante de Cavalaria

Alfredo Manuel Coelho
{' Campos (s hira

I t"lH'ntr Mtliriann
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TIROCÍNIO PARA OFICIAIS
DO QUADRO PERMANENTE

(AN E C LA lHo.

0., I/(JI)(},' IIs I' 1rl/ll I. , 1111/1 () (; 1/,ral Dir« II" "" ,h, d, 1" I'r "I" 110

1/,1 Arlll<l ,/,' (1Il,,,lurl<'
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DURANTE

DA EPC
AML Panhard» - Transposição de um vau

1- Actividades Escolares

~emelhança de anos anteriores, as actividades e -
colares d I965 caracterizaram-se pelo funciona-
m nto qua ininterrupto de Cursos de Formação
d Oficiai e Sarg ntos do Q. ., não s6 para
pr nchimento das necessidades de quadros para as
dif rente' especialidades da Arma, corno também
para o da d outras Armas e rviços.

c ;;àriament, tais curso' tiveram qu sobrepor-s àqueles que
normalm nt funcionam para formação ou spccialização de oficiais c
sargento do Q. P., d ntr o quais é mpre de d stacar, pela Sua im-
portância peci I, o TO . Sali mt -s que, m 1965, r alizou na
EP a in trução do tirocínio d dois cursos de aspirant s do Q. P.:
um, ujo fun ionam nlo vinha d 1964; outro que tcv início fim m
I 65. o conjunto, foi grand o síorço di pendido por tod o pessoal
in trutor monitor, o qual soub ccrr pond r om a dedi ação o
espírito d . acrifí io qu tão nas íradiçõ s da a a da avalaria .
.Tu to . sin lar também, a boa olaboração dada, dum modo geral,
I lo. in trucndo: que, su bm 1 ndo s galhardam nt dureza da ins-



trução e às exigências de natureza disciplinar, bem demonstraram o
excelente espírito de que estão animados.

Entre os diversos Estágios de especialização para pessoal do Q. P.,
destaca-se o que funcionou em Dezembro, com a duração de 3 semanas,
para oficiais e sargentos: o Estágio de A. M. L. ePanhard».

As circunstâncias que rodearam a realização deste Estágio, pu-
seram à prova a excelente capacidade técnica de «velhos» instrutores
da EPC, felizmente presentes, os quais conseguiram «descascar» o novo
«puro-sangue» da arma em apertadíssimo prazo, apresentando-o ao
instruendos com a mesma eficiência e à vontade com que pod m mos-
trar-lhes o velho «Paltom ou «Chaffee».

Em resumo, ordenam-se eguidamente os encargos de instrução que
couberam, em 1965, à EPC:

A Cursos, Estágios e Tirocínios para pessoal do QP

TOQP .
Curso Transm. para sargento .
Estágio . M47 para sargentos .
Curso de INF. e OP para sargentos
Estágio d P. M. para of. (1.0 turno)
Estágio de P. M. para of. (2.0 turno)
urso d Transm. para of.-2.a p rt

TOQP .
Estágio A. M. L. «Panhard» .

IS Out 64
T8 Jan 65
18 jan 65
25 Jan 65
26 Abr 65
14 j un 65
26 Jn1 >5
rô Jul 65
02 Dcl, )5

13 - Cursos de Oiiciais r Sargentos MtltCla1tO,\

COM (2.0 ciclo) LO turno d 196.1
CSM (2.0 ciclo) 1.° turno de 1964
OM (Méd., VeLO e Farmac.j ..

COM (2." ciclo) 3." turno de H)6.j.

SM (2." ciclo) - 3." turno de 196.,
SM (r."ciclo)-Turno úni o d 1965

COM (Méd., VeLO Farmac.)

04 Jan 65
04 Jan 65
08 lar Í>5
09 Ago 65
o Ago )5
20 t 65
08 Nov 65

- 10 Abr 65
03 Abr 65
03 Abr 65
03 Abr 65
I2 Jlln 5
3I JUI )5
07 Ago 65
22 Dez 5

- 22 D Z 5

09 Abr 5
09 Abr >5
03 Ahr 5
03 ui õ5
03 ut >5

- 22 Dt'z 65
- 04 Dl1. 5

A enumeração dos diferente 'UI:;O, I.. tágios Tiro ínio f 'ita
acima, dará ao obscrv dor atento, uma id iii da ~ ilm cargo d trabalho
a que foi uj: ito o débil quadro eh' instrutores l monitore ti 1:-1("
durante O ano de 1 65.

224



IUI F,a o General Comandante da 2." Região Militar doscerranâo
o retrato do Coronel Homero ele Oliveira Matos



..,. E-r." () (;t'lIl'ral (,cmumd<tlltc da ..),~ Reguio Militar [elu itondu
o Coronel Homero de Oliveira Matos

PrUIIII de plllrlllll,o do ()M I 'i.ll - I mil 1'0 J ,10 ti "" III"
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Outro ano de trabalho desponta já com as mesmas ou mais difi-
culdades que, como sempre, hão-de ser vencidas com a indispensável
oportunidade. Porque ... enquanto existir a força de alma e a fé nos
destinos da Arma que caracterizam o pessoal que serve na EPC, «só o
impossível é que levará mais tempo a resolver».

TOQP - Escalada

2 Outras Actividades

Dentre a variedade de outras actividades que, para além das pro-
priamente d signada como scolares, tiveram lugar na EPC, há que
pôr em destaque algumas cerimónias e festas que ocorreram em 1965·

A irn, foi com o devido relevo que se comemorou, m 21 de Julho,
o Dia da Cavalaria .. \ cerimónias realizadas deu-nos a honra da sua
pr nça ua Ex," o Iini tro do Exército.

Em 30 de Outubro, r alizou-sc a cerimónia de despedida do Coronel
Homero d Oliv ira Mato que comandou a EP durante três anos

cm io.
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Para este efeito, deslocou-se a Santarém, Sua Ex." o General
Comandante da 2.a RM que presidiu à cerimónia, tendo sido recebido
por Sua Ex." o Brigadeiro Luís Valentim Deslandes, na qualidade de
Director interino da Arma de Cavalaria.

Perante formatura geral foi feita uma alocução pelo 2.0 Comandant
da EPC, à qual se seguiu a leitura de louvores e da Portaria pelo qual,
Sua Ex." o Ministro do Exército, concedeu ao homenageado a M dalha
de Ouro de Serviços Distintos.

PIam dr. cerrada nti . ale, do () f>f. 1/11 H. P. .

Em 2 de Nov mbro, assumiu oom ndo d .; C, o oron 1V, sco
d astro Alaíd A c rimónia OtT spon lente realizou

z mbro, II v 11lg'H na EP um: .rimónia
que muito diz a r, do ex 1 nt spírito d , mt rt d: gcrn amiz de
que fica a lig r todo quanto' por esta 1.... oh t êm pas , do.

Os in. tru ridos do OM do 1940 lebr: r. 111 a . ti d
Prata c d ci liram qu tal aniv rsário só t ria v rdadcir
s r unis ln om o instrutor s do 'li tempo i n: 1'.1 .

A. sim, 30 x-cad ll' do 01\1. vindos (I div os ponto do I i,
aqui tom, ram : v r· '... a comov r· O!l1 \ edif l'l IIp ~ v rifi d
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uns nos outros. Com eles estiveram presentes o Excelentíssimo General
Raul Martinho e Coronéis Campos Costa, Crespo, Miranda Dias e
Vasco Cordeiro, seus instrutores.

Dentre as cerimónias realizadas, destacamos:

- Recepção na Sala de Honra, com a presença de todos os actuais
instrutores da Escola.

_ Descerramento duma placa comemorativa na Sala do COM.
_ Um minuto de silêncio em homenagem aos mortos da EPC.

Seguidamente, oficiais ex-instrutores e os ex-cadetes, deslocaram-se
a Torres Novas, onde após alegre almoço de confraternização, visitaram
o velho e saudoso aquartelamento da EPC naquela vila, onde certa-
mente rememoraram as suas «aventuras hípicas» de há 25 anos e
reviram o preciso local das «figueiras» por lá plantadas ...

Posteriormente, soubemos que os alunos do COM de 1939 se reuni-
ram também num jantar de confraternização, em Lisboa. Para esse
jantar foram especialmente convidados os instrutores de então, entre
os quais o Coronel Vasco Cordeiro. A comissão organizadora vai en-
viar à EPC uma placa comemorativa para ser colocada na sala do COM.

Como já é de tradição, celebrou-se mais uma vez a Festa do Natal,
com a distribuição de brinquedos aos filhos de oficiais e sargentos e de
roupas e brinquedos aos filhos das praças. A festa teve lugar no Ginásio,
devidamente arranjado para o fim em vista, com a presença do Coman-
dante, oficiais, sargentos e praças da Escola e suas famílias.

Na noite de 23 de Dezembro, no refeitório do Rancho Geral, teve
lugar uma ceia para todo o pessoal da Escola, presidida pelo Coman-
dante. No mesmo refeitório, em 31 de Dezembro, realizou-se a ceia de
firo do ano na qual tomaram parte, além das praças, os oficiais e sar-

gentos presentes.
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Prova de patrulhas
dos COMjCSM

Descida de uma barreira
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A Divisão Americana
SUA ORGANIZAÇÃO

endo-me sido sugerida, por Sua Ex. a o General Di-
rector da Arma, a vantagem que haveria em tratar
na Revista da Cavalaria, a organização da actual
«Divisão», eis-me que, aproveitando a sugestão,
aqui venho de novo com algumas mal ataviadas
considerações, aflorar este assunto, convencido de
que de alguma forma sou útil aos meus camaradas.

~ claro que o tema não pode ser tratado senão muito sumàriamente
porque nem o local nem a audiência admitiria o seu estudo exaustivo.
Que ele tem interesse para os cavaleiros de qualquer grau hierárquico
não sofre dúvida mas há que limitar a explanação, não vá a coisa
passar da zona de acção do interessante para o domínio do enfadonho

e inútil.
A Cavalaria entra na constituição desta grande Unidade com

fracções dos dois tipos - Reconhecimento e Carros de Combate - que
as exigências do combate moderno estabeleceram como necessidades
orgânicas da «Nobre Arma). ~,portanto, imprescindível que os ca-
valeiros, s amanhã integrados no complexo divisionário, saibam o que
te é e quais as suas características essenciais como base para a ava-

liação raciocinada do potencial de combate da Grande Unidade deste

escalão.
Comecemos, então, atar fa qu nos foi determinada.
Estávamo habituados a considerar a Divisão como uma Grande

nidade de constituição fixa e permanente, dentro do seu tipo, que
agrupada com outras, podia formar Corpos de Exército, Exércitos ou
De stacamentc de Exército desde que ao conjunto se atribuisse um
comando e órgão de comando (E M geral e E M especial), unidades
d apoio de combate e órgãos de serviços correspondent s ao volume
dos eus efectivo. Hoje não é a sim. A Divisão deixou de ser uma



G. U. de estrutura fixa e é constituída por órgãos de comando, apoio
de combate e apoio de serviços, de composição relativamente fixa, a
que o Comando Superior, no início das operações, agrega determinado
número e tipo de unidades de escalão batalhão.

Para já, diga-se que à determinação do número e tipo dos ba-
talhões a uma divisão, chamam os americanos «Tailoring», isto , ves-
tir a divisão ou fazer a sua estruturação. E 'desta forma, consoant a
qualidade da vestimenta, assim a G. U. tomará forma d Divisão de
Infantaria, Divisão Mecanizada, Divi ão Blindada ou Divi ão A roírans-
portada. Repare-se que se não fala aqui da Divi ão Aeromóvel, d igna-
ção agora muito em voga por causa da guerra do Vi tnam i to
porque a divisão aeromóv I é uma grande unidade de constituição es-
pecial, destinada e peclficamente às operaçõ de tipo contra subv r ão
que, ali, o Exército americano executa.

Assente, pois, qu a Divisão é constituída pelos seguinte el men-
tos de constituição relativamente fixa:

I - Comando

2 - Estado-Maior

3 - Unidad s d apoio d combat

4 - Órgão d ap io d s rviços.

A sta estrutura sã tribuídos os batalhõ s '
n cssários p ra umprim .nto da missão tribuíd
ambi nt op ra ion I m qu ' pr v' o -mpr go d

'orno vt: a 011 .tituição da ivisão não ' fixa
no ssário pro d r-s à su: organização pr iviu.
pod " como vimos, d r o nome d .strutura ão a qual
a det rmin fio do tip s quantidades dl' bntnlhõ 's

carr s a atribuir. Divi âos.
A struturaçã da Vivo tom, a d 'sigl1açã

interna -onforme se trata cI.1

s

mo
grupo de

ii Di V. .om : finalidad
011 da distribuição do III -ios livisionários J dos comando h
• II horcli nadas t 'IH)O tom vi LI a r 'sI li li mi - t ti I •

ti .
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Da estruturação estratégica resultará o tipo de Divisão tendo em
atenção a natureza e número dos batalhões e grupos de carros que lhe
foram atribuídos.

Aperecem-nos, assim, as divisões de infantaria, mecanizadas, blin-
dadas e aerotransportadas, como vimos.

Estudemos, agora, com algum detalhe, a constituição dos vários
órgãos e unidades da Div. e, para isso, comecemos pelo comando.

O comando da Div. é constituído pelo comandante, dois briga-
deiros segundos comandantes e os estados-maiores pessoais destas três
entidades.

Na sua missão de comandar, o General é auxiliado por um estado-
-maior, pelos comandantes das armas e pelos chefes dos serviços.

Dispenso-me, por entender desnecessário, de me alongar sobre a
organização e funções do Estado-Maior, já do conhecimento geral,
bastando lembrar que, além do Chefe do E. M., existem orgânicamente
quatro repartições através das quais são preparadas, coordenadas e
transmitidas aos subordinados, as decisões do Comandante. Pode ainda
existir uma quinta repartição que tem como função específica os assun-
tos de administração civil.

A par deste estado-maior, a que chamaremos o estado-maior geral
ou estado-maior coordenador, existe, como se sabe o estado-maior es-
pecial ou técnico o qual é constituído pelos vários comandantes das
armas e chefes de serviços cuja função é a de conselheiros técnicos do

Divisionário.
E visto como é, nas suas linhas gerais, constituído o comando da

Divisão, passemos à enumeração e descrição sucinta dos vários ele-
mentos comuns a todas as divisões.

São eles os seguintes:

_ ompanhia de Comando e Serviços da Div.

_ Comandos e Companhias de Comando de três Brigadas

_ Artilharia Divisionária
Agrupamento de Apoio de serviços

_ Batalhão de Transmissões

_ Batalhão de Engenharia

Batalhão de Aviação
Grupo de Reconhecimento
ompanhia de polícia Militar.



Vejamos, portanto, qual a função e constituição gerais de cada
um destes órgãos:

I - Companhia de Comando e Serviços da Diu,

Agrupa o pessoal destinado ao Q. G. divisionário e tem por missão
fornecer-lhe o apoio de alimentação, administração, abastecimento, ma-
nutenção e sanitário.

Tem a seu cargo, também, o apoio de alimentação à ompanhia
de P. M.

2 - Comandos e Companhias de Comando de três Brigadas

Cada comando de Brigada compreende o pessoal necessário para
dirigir a instrução e conduzir as operações tácticas desta unidade.

A Brigada dispõe de comandante e segundo comandante e tem um
estado-maior organizado a quatro secções, um oficial de aviação, um
oficial de transmissões e um oficial capelão.

A Companhia de Comando dispõe duma secção de ligação, um
pelotão de aviação e um pelotão de transmissões.

3 - Artilharia Diuisionéria

A Artilharia Divisionária agrupa o conjunto de órgãos de comando
e grupos de artilharia d stinado a fornecer o apoio de fogos artilheiros
necessários às unidades de manobra durante o combate.

It constituída essencialmente por um comando e Bateria de
ornando e Serviços, três grupos de obuses de 10,5 cm a três baterias

de seis bocas de fogo e um grupo misto d obus s 15,5/20,3 cm a três
baterias de 15,5 cm uma bateria de 20,3 cm. O notar que no 15,5 as
baterias são as seis b. f. enquanto que no 20,3 as baterias são apenas a
quatro b. f.

Além destes grupos a Artilharia Divisionária onta ainda com um
Grupo de Mísseis e duas bateria .

Como já se diss , a mis ão 55 n ial d ista artilharia é apoiar p lo
fogo as unidade de nu nobra. N stas ircunstân ia as 5U boca'
de fogo bat m os obj ctivos, na fr mt , que pod rn dificultar a a ção
daquelas unidades c servem-se dos S .us alcanc s p ra dar profundi-
dade o combate, batendo objc tivos que situ m na retaguarda pro-
funda do adversário. Para isso, a Artilhari Divi: ion ri t ln à sua
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disposição uma gama de alcances que variam entre os nove e os qua-
renta e cinco quilómetros.

4 - Agrupamento de Apoio de Serviços

o agrupamento de Apoio de Serviços é o comando divisionário que
agrupa todas as unidades e órgãos de serviços destinados a garantir o
apoio em abastecimentos, transportes, manutenção, sanitário e outros,
necessários às operações divisionárias.

Dele fazem parte a banda divisionária, uma Companhia de Admi-
nistração, um Batalhão Sanitário, um Batalhão de Reabastecimento e
Transportes e um Batalhão de Manutenção cuja constituição passaremos
ràpidarnente em revista.

A Companhia de Administração tem a seu cargo todas as opera-
çõe de pessoal e administração da Divisão incluindo a centralização
do crviço de pessoal de todas as unidades. Para este efeito organiza-se
em secções especializada entre as quais se contam as de justiça, finan-
ças, religiosa, ajudante general, verificação de contas, pessoal, me-

canográfica, etc.. etc.
Batalhão anitário tem a eu cargo assegurar o S. S. da Div.,

incluindo a evacuação do indisponíveis dos órgãos sanitários das P. V.,
a montagem funcionamento do P. S. Divisionário, os reabastecimentos
anitários e o serviço de estomatologia de emergência.

E constituído por um Comando, Companhia de Apoio e três Com-

panhia anitárias.
Todas stas companhias dispõem de um p lotão de automacas e

um pelotão de P ... mas enquanto os pelotões da companhia de apoio
asseguram o apoio. anitário às unidades que operam na zona da reta-
guarda da Divisão, as companhias sanitárias asseguram o mesmo apoio
às unidades que op rarn cncorporadas nas brigadas.

guc-s o Batalhão de Reabastecimento c Transporte. Este ba-
talhão tem por missão forn ice r às tropas divisionárias os reabasteci-
mento. de toda a ela 'C , excepto munições.

lt con tiluído por um Comando c Companhia de Comando, uma
ornpanhia d Rcaba ·tccimcnto e crviços e uma Companhia de Trans-

prot. ompanhia de Reabastecimentos encontramos um pelotão
d r 'aba kcilm nto três. cçõ 's avançadas de reabastecimentos que,
orno ~ fácil eh. cal ular, ;'0 de tinam a reabastecer as brigadas. No que
r peita ii ompanhia d Tran portes dir- C-rl que é a mesma constituída
por tn p lotõ du tran porte ligc iro e um pelotão de transporte médio.
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A sua capacidade é de 276 toneladas de carga ou de 405 000 litros de
com bustí veis.

Como quarta e última unidade do Agrupamento de Apoio de Ser-
viços, temos o Batalhão de Manutenção, cuja missão, como está bem
de ver é a manutenção do material divisionário com excepção do sa-
nitário e do criptográfico. Este batalhão é constituído por um comando,
três companhias de manutenção avançadas e uma companhia de ma-
nutenção de aeronaves.

5 - Batalhão de Transmissões

Este batalhão, responsável pelas transmis ões divisionárias, tem
como missões normais entre outras, as seguintes:

Instalação e accionamento dos T que serv m os PCP, P
táctico, PC/Agrupo Servo e Ba c Divisionária.

_ Instalação e accionamento de centros d m nsag ns por t I tipo
e por rádio e do serviço de cifra para o Q. G. divisionário
comando do Agrupam nto de Apoio d S rviços,
Accionamento do serviço de fotografia divisionário, tc.,

o B. Tm. é constituído por um comando c d stacam nto d
comando, companhia de operações de comando, companhia de opera
ções de apoio e companhia de transmissõ s avançadas.

6 - Batalhão de Engenharia

o Batalhão de Eng nharia da Divisão " con tituído por comando
Companhia de ornando, quatro ornpanhias d apador suma

Companhia de Pontes. As ompanhias de Sapadores 5.0 organizadas a
três pelotões de sapadores cada um cios quais a três s cçõcs. A orn-
panhia de Pont s dispõ de dois pclotõ s d n: v gação ou pont
móveis de assalto c um pelotão de viaturas blind: das d lançamento
de pontes.

S.IO missões gel ais deste hatn lhão il execução ou ori .nta ão dos
trabalhos de organização cio tcrr 'no, comunicações, de cpção ' '1-

muflagem; ii assistôncia técnica às tropas dt, Divisão: ,I preparação d
demolições (convcncionnis ou nucleares}: a montagem . a ionum into
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de L. R. Água (até 5 L. R.); etc. Como noção de ordem de grandeza
dir-se-á que o batalhão de Eengenharia tem uma mão-de-obra utilizável

de 650 homens.
Quanto à companhia de pontes dir-se-á que pode montar 165 me-

tros de ponte de ela e 60 ou 170 metros de ponte de classe 50.

7 Batalhão de A viação

o Batalhão de Aviação Divisionário é constituído por comando e
destacam nto de comando, Companhia Aerornóvel Ligeira e Companhia

de Apoio Geral.
A ompanhia A rornóvel Ligeira dispõe de três pelotões de trans-

porte aér o e dum p lotão de serviços. ada pelotão de transporte
aéreo acciona oito helicópteros utilitários lcapacidade de transporte de
10 hom n) do tipo H-I cujo raio d acção é da ordem dos 100 qui-

lómetros.
A Companhia de Apoio ,eral, constituída por um pelotão de apoio

g ral, um pelotão de obs rvação aérea e pesquisa de objectivos e um
p lotão de servi os, tem como mi ssões gerais, ntre outras, as seguintes:

_ apoiar as unidade. que não dispõem de aeronaves orgânicas;
_ dar apoio d tran'porte ao comando c E. M. divi ionários;

g rnntir informação por infrav rrnelhos. radar e fotografia

a~r a;
_ r forçar as po~~ibilidad ;; de transporte da Companhia Aero-

móv 'I.

tt nc -ta ompanhia que está agrt'gado todo o material de pesquisa
d informaçõc COIllO os <lu, tro aviõ 's OV I (secções ele radar e de
iníraverm lho) e os c1c'z uviõ '. tekguiados para fotografia. Além
de te material, a cOlllpanhia dispõe de pessoal e mat .rial para equipar
o a -ródromo divi icnárlo. torre cil- controle inclusivé.

_ Grvpo de RecollltcciJllt'lllO

unklad 'division.íri, de particular interesse para
do .rupo de R .conh cimento. Sobr ele, e
d h n 1110 11m pouco mais, muito embora as
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nossas considerações não possam deixar de ser particularmente su-

márias.
O Grupo de Reconhecimento Divisionário (e aqui não pode deixar

de acentuar-se a palavra divisionário dado que os grupos do Regimento
de Cavalaria Blindada são muito diferentes deste) é constituído por:

- Comando
- Esquadrão de Comando
- Três Esquadrões de Reconhecim nto
- Esquadrão de Cavalaria do Ar.

Não valerá a pena falar do comando porque, supomos, a sua cons-
tituição é do conhecimento geral. Desta man ira, passaremos a analisar
com alguns pormenores, a organização do Esquadrão domando.

a. O Esquadrão de ornando do G. Rec. tem como função for-
necer os órgãos de ornando, administração de p ssoal, abast cimento,
alimentação, apoio sanitário manut nção de mat rial às subunidad
subordinadas. Para isso o esquadrão d comando dispô d p lotão de
transmissões, secção de ornando do grupo, p letão de manut nção,
pelotão sanitário, secção de vigilância t rr stre p letão d apoio d
serviços.

Vejamos com algum detalhe a constituição de alguns dcst órgão.
O pelotão de transmissões, cujo h f é o oíi ial d transmi ões do

grupo, dispõe de pessoal, quiparn nto c transport s orgânicos n c .
sários para garantir a instalação, funcionam nto manutenção do si -
tema de lransmissõcs do Grupo. Tem a seu cargo a montag m do centro
de mensagens do Grupo no qual s inl gra o quipamcnto criptográfico
b rn como o pessoal que o serv .

O pelotão é transportado cm viaturas própri: s, algumas d lagarta
c outras de rodas.

O pelotão de s rviços é constituído por comando, . cção de tran •
portes, s cção ele abastccim ntos secção ri alim ntação. A c ção
de transporte carrega a dotação norm: 1 de abast cim intos do grupo.
A secção de abaste imcntos é respon. ávcl pela pro ura, r .cepção di-
tribuição dos abaste imcntos, A secção d • lime ntação, provê ; ali-
mentação da unidade l' ('stá organizada O!l1 cin o .quipa: d \ lim nta-
ção d esquadrão.

o pelotão de manutenção tem j\ sua re pon abllidad
orgâni a do grupo, U II' olha l' evacuução da iatur I

manutenção
o
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reabast cimento de peças sobressalentes de todo o material com ex-
cepção do sanitário e de transmissões.

O pelotão sanitário é o órgão de serviço de saúde do Grupo no
qual e incluem uma secção de P. ., uma secção de enfermagem e
uma secção d evacuação. Pode montar e accionar o P. S. do Grupo
e dispõ de ambulâncias blindadas para evacuação dos indisponíveis.

A s cção d vigilância terrestre está equipada para assegurar a
vigilância de radar a média di tância e actua normalmente sob a orien-
tação directa da secção de informações do comando do Grupo. Está
organizada de maneira a constituir duas equipas de radar.

b. No que e refere ao Esquadrão de Reconhecimento, pouco há a
diz r. ontinua a ser a unidade básica do grupo. E constituída por um
comando e trê p lotõ s de reconhecimento. Estes pelotões continuam
a integrar um comando, uma secção de exploração, uma secção de ati-
rador ~, uma ecção de carros de combate e uma secção de apoio mas
a sccçõ di .põ m actualmente de algum material diferente daquele
qu no habituámo a consid rar no equipamento destas unidades.
A sim, nos p ilotõ já não existem viaturas de rodas e, todas elas são
blindadas. 1'to traduz, aliás, a tendência moderna da orgânica dos
xér itos qu t m de con ·id rar a ncces idade da prol cção do pessoal
contr as radi çõ . atómica. De ta forma, cada pelotão di põe de
cinco viatura blindada d comando e reconh cimento do tipo M II4

R (Armor'd ornand and Reconai . ance arrier), duas viaturas
blind d is de tran port de pc oal do tipo II II3 AP (Armorcd Per-
on 1 rri r) três carro' de combate M 41 com canhão de 76 mm.

forma o .o.;qllac.lr:iod r conhc im nto p ssa a dispor, para as
su s p rações d r oohe im nto, duma força de choque de nove

c rro d omb: t '.

III -nto
ollll'r
olt d



de serviços. No comando estão naturalmente integrados, além do
comandante do esquadrão, os elementos necessários ao desempenho das
funções de comando do mesmo. São ao todo cinco homens que se
transportam num helicóptero ligeiro e numa viatura ligeira de trans-
porte de pessoal. Segue-se a secção de operações em cuja constituição
se encontra o seguinte pessoal: um oficial de operações de voo, um
sargento-ajudante piloto de helicóptero, um sargento de operações de
voo, um graduado de transmissões, um especialista de operações de voo,
um tripulante de helicóptero c dois operadores de rádio. Todo este
pessoal se transporta num helicóptero utilitário e em duas viaturas
ligeiras. Esta secção está equipada para exercer o controle de voo em
operações de combate do esquadrão e garantir a sua ligação com as
unidades apoiadas. Acompanha os elementos de combate do squadrão
na zona avançada de combate, actuando de bordo do helicóptero já
indicado.

Vejamos agora a constituição do pelotão de exploração. Este p 10-
tão é constituído por um comando, equipado com um helicóptero lig iro
de observação, duas secções ligeiras de exploração, cada uma di pondo
de quatro helicópteros ligeiros de obs rvação; uma cção p sada de
exploração, equipada com quatro h licópteros utilitário. s h licóp-
teros ligeiros estão armados com conjuntos d m lralhadoras duplas
os utilitários com conjunto de mí seis guiado anticarro. p lotão
dispõe, portanto, de treze h licóptcros, s ndo nove ligeiros quatro
utilitários.

Segue-se o pelotão de atirador s con tituído por um ornando d
quatro secções de atirador s. ada cção t m o h f , um atir dor
-mctralhador e duas squadras d quatro hom ns ( ornandant , gra-
nadeiro, dois atirador ). Cada s cção é tran portada num h licóp-
tero utilitário equipado com sist mas de m tr lhadoras qu drupl ;
igualm nt o comando do p lo tão é tr nsportad num h licópt r
utilitário.

A s cção d armas pesadas é onstituída por um omandant
três pilotos de hclicópt ro cada um montad num h .Ii ópl ro utilitário
quipado com lança-Ioguet . Estr s ção d tina-s a propor ion: r o
apoio d fogos próximo às unidad s 'mp nlu das no combate tC1T' .tr .
onstitui, normalm ntc, uma ba d fogo a. 'r a op rand m on

junto mas pode s r r partida d: ela rn r 'forço. os p .lotõ ·S.

Finalm nte ternos O p letão lc serviços que . constituí lo por
comando, secção d manutenção St ção de ai ast im ntos. T ln por
função gar. ntir o apoio d manntcnção do material do csquadrã b III



como o apoio de abastecimentos. Dispõe ao todo de dois helicópteros
e quinze viaturas.

Temos assim tratado surnàriamente o Grupo de Reconhecimento
Divisionário cujas missões gerais no quadro das operações da G. U. a
que pertence, são, como se sabe:

_ a execução de acções de reconhecimento em largas frentes e
grandes profundidades;
a obtenção e divulgação de informações, tácticas, incluindo as
informações sobre alvos nucleares e cálculo de danos. Estas
informações obtidas por meio da observação terrestre ou aérea
, ainda, por meios electrónicos de vigilância;

_ a manutenção da segurança do ou dos flancos da Div.;
_ a ligação entre unidades divisionárias ou entre a Div. e as uni-

dades vizinhas;
_ quando devidamente reforçado, constituir a força de cobertura

da Div. tanto na aproximação como nos movimentos retró-
grados ou os PAvG, na defensiva;

_ d t cção d agente. químicos, pesquisas radiológicas e opera-

çõe d controle de danos;
gurança da zona da retaguarda da Div.;

_ xploração do ucesso das operações conduzidas por outras
unidades dos efeito produzidos pelas armas de destruição

maciça;
_ garantir a escolta armada das operações aerornóveis.

_ COlllpa1/hia de polícia Militar

A omp nhia de Polí ia Iilitar t fi, como s sabe, as seguintes

p isibilidad s:

_ con tituir uma ~ cção de 1'),1 no QG divisionário;
_ e t h I cer 3 pu. tos de controle d \ movirn ntos ou igual nú-

mero c1l patmlh, motorizadas. p~r P ríodo~ de 24 horas;
gUf' nça do P pnn ipal da Dlv.;
accionar três LR de prisioneiros (I para cada

• n ua evacuação;
rviço tI pn:bo tndo:
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- prestação de outros serviços, inclusive o de combater como
tropa apeada.

A Companhia de PM é constituída por quatro pelotões de PM a
três secções e um pelotão de segurança a quatro secções.

*
Estudamos, como se indicou, as unidades que constituem em per-

manência a Divisão e que, com muito ligeiras modificações (em es-
pecial quanto à Div. Aerotransportada) pertencem a qualquer tipo de
CU deste escalão.

Porque não desejo que este trabalho peque por extensão dema-
siada, não me permito detalhar a constituição daqu las unidades que
são, afinal, os elementos de manobra e combate da Divisão, i to é, o
batalhões. Limito-me a recordar aos m us I itor s que, na Infantaria,
deveremos considerar o BI, propriamente dito, os B. Mecz, n-
quanto na Cavalaria, teremos os C.

No qu r speita a batalhõ s vêmo-los organizados a uma com-
panhia de comando (na qual ncontrarn suma s cção d vigilância
do campo de batalha, um P 1. Trn., um P 1. R c., um P \1. Mort. P .,
um P 1. A , um P 1. VC., um P 1. Mant. um P 1. ant.) trê
companhias de atirador s (a três p Iotõ d atirador s um p letão
de armas pesadas) .

Os batalhões m canizados têm on tituição idênti a ao BI, ap .n s
om a di! rença d dispor m de viaturas blindadas TT para tran port

de todo o seu pessoal. r sto, a título d curio sidad s dirá qu os
BI são consid rados, na actual conjuntura, ap nas orno unid d d s-
tinadas à m canização logo qu \, para tal, xi stam os meios 111 tcriais
indisp nsáveis.

V jamos agors os ão onstituídos a um Esquadrão d
omando três E . Faz rn, s mpre om este onstitui ão, parte du

D. Bl, D. I, D. M cz, Brig. Me z. Indp., Brig. Bl. Indp., et
Dispô ln dum total d doi Lig ( nhão d 76 mm) \ inqu .nta

e quatro ' M id (canhão d \ 105 mm).
s seu'> E. 'omd. são constituídos por:

c. 'omd. Grupo
c. Vigo •mpo B. talho

- Se.
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- Pel. Tm.
- Pel. Rec.
- Pel. Mort. Peso

Pel. vc,
ec. V. B. L. P. (Viat. BI. Lanç.> de Pontes)

Pel. Man.
P I. ant.

o E são. como c sabe. constituídos a três pelotões de cinco
carros.

A título de curiosidade diremos que estas unidades estão armadas
com carros M 60 que são equipados com motor «Diesel». com um
canhão de l0S mm c que a ua autonomia é de 400 quilómetros.

*

Já vimo' qu o tipo de divi ão re ulta da quantidade e tipo de
unidad de nív I batalhão atribuídas àquilo que constitui a estrutura
p rm n nt divisionária.

E assim no' apar c m as DI que ontam normalmente com oito
DI \ doi ; as M cz a ete B Mecz três G ; as D BI a cinco
B 1· 1. S IS . P lo qu r 'peita à Div. A rotransportada dir-sc-á
qu o núm ro d batalhõ's d infantaria a rotransportada c o número
d bat lhõc de pára-qu di ·ta '. muito variáv I (seis para três, normal-
m -nte ) qu a divisõ de .te tipo não dispô m d G

);i di scmos que na unidad s das armas c serviços qu constitu m
o mi I o di i ionário p rman nt as diferenças que c notam são de
o 111li io importância confonn o tipo d Div. de que e trat. Não
qu 'fl 1110 • contuclo. dr ix: r de indicar as seguintes, fundamentais no
qm r I \ • Artilh: ri, já CJlI \ na avo laria, Engenharia c cr-
vi não uxi Ilm pr: ticam -nte. A~ .im. na D. I. a Artilharia é toda
n boc da; li. D. :\tcC7.. t I como na D. HI ista arma {. toda autopropul

n D. Aero. a Artilhari: {. reduzida a três GA( 10.5 111 rcbo
l 11111 -IUpO mi ttl ti mi l'i /obuses.

Aind , qu ndo trat, de Div. Aerotransportacla o Agrup.v d
\p io d \I or nica ar n·..,cid.l com uma Cornp. de Equi-
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*

E assim parece cumprida a sugestão de Sua Ex." o General Director
da Arma a qual procurei executar com o melhor espírito de colaboração
e a maior objectividade procurando ser, entretanto, o mais breve pos-
sível para não me tornar enfadonho.

Resta-me terminar com uma recomendação aos meus possíveis
leitores e esta é a de que quem pensar no volume de meios que uma
Divisão, de qualquer tipo dos indicados aqui, reune na sua orgânica
completa, é instintivamente levado a concluir que s6 um país com as
possibilidades dos E. U. A. pode pensar em constituir exércitos desta
forma. Mas isso não constitui, de maneira nenhuma, motivo para que
não estudemos atentamente os princípios em que assentou esta orga-
nização, as possibilidades que a mesma organização confere a estas
GU e quais os princípios que regulam o seu emprego porqu , a par do
acréscimo de conhecimentos que do estudo fatalment resulta - e não
fica mal a nenhum de nós procurar obtê-lo - dá-nos uma mai com-
pleta consciência das realidades para apr ciação dos probl mas m que
nos vemos envolvido no mundo de hoje, para cuja re olução é cada
vez mais necessário que tenhamos os pés b m assentes no chão.

Brigadeiro LUIZ DESLANDES

(SUM TOlO ARTE DE GUERRA 500 AC)

A rapidez é a essência da guerra. Tirai praveito da imprepa-

ração do inimigo, metei-vos por cominhos Inesperados e atacai os

lugares não guardados.
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Q) A Cavalaria da Guiné (Ç)
~ ~

Comandante-Chefe das Forças Armadas da Guiné,
em palavras que não são de mera cortesia, aprecia
neste número da nossa Revista o comportamento
das Unidades de Cavalaria nesta nossa Província.
Ninguém com mais conhecimento de causa o podia
fazer pelo que não merece a pena insistir nesse
ponto, nem na satisfação que elas vão certamente

trazer a todos os avaleiros.
A próprias palavra de . Ex.", expressam conceitos de emprego

qu , muito me apraz r gi tar e s não fo se a vantagem de detalhar
certos a p cto técnicos, sentir-me-ia mesmo dispensado das conside-
raçõ que vão eguir-se.

om fito, quando se empregam Unidades de Cavalaria, actuando
a pé quipadas como Companhia de açadores, nunca se deve es-
qu cer qu o spírito da Arma, entranhado nos oficiais e sargentos que
a nquadram, t m influ~ncia marcante em todos os subordinados.
Qu m a. .im não proceda arrisca-se a não tirar delas o m lhor rendi-
m nto , o qu S pior, a d gastá-la s m ben fíCIO para ninguém.

admi. ível que quem comanda esqueça este princípio ele-
m ntar que aplicável não Ó ao avaleiros como a todos os ramos das
Força Armada, ma: nunca é demai nunciá-lo.

isto é as sim para nidad s actuando com a organização da
Inf nt ri , muito mais o ~ para aqu las que ão especificamente Cava-
loira: como 05 E:quadrõ" 'Pelotõ de Reconh cimento.

Inf lizrnent . a {'p<.'riêncla d cinco anos d guerra, não nos tem
rviclo de muito n st p rticul r continuamos a empregar as autome-

tralh dora i I da , cm o apoio doutro lem nto da m sma natur za
ou d tirador's oxploradoro , transportados m viaturas

blindad:
Poi

blindad
t I III nto ,...

,. do ti aplicar A. M. como síáticas casamatas
do ist 'ma puramcnt<> dcf nsivo dos aquar
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Por outro lado esta dispersão impede que os Comandante dos Pe-
lotões possam exercer a acção psicológica de comando sobre os seus
homens e de fiscalização sobre o estado das suas viaturas. P rd m el s
próprios as características que diferenciaram a ua in trução e de tudo
isto resulta que acabem por não ser nem bons subalternos d r conhe-
cimento nem de atiradores.

Penso mesmo que a própria con tituição de p lotõ ind pendentes,
isto é, não p rtencendo orgãni amente a um E quadrão, já t m ba -
tantes inconv nientes. No entanto el pod rão ser at nuado , p -
riõdicamente e fizeram substituições de se p letões p r. outros orgâ-
nicam nte pertencentes ao E. Reconhecimento. E qu a acção dir cta
do capitão é muito n ce sária quer sobre os hom n qu r obr o ma-
terial e impõe-se a sua presença frequente junt das unidad de ta-
cadas e mesmo em operações em que a sua ubunidad particip.

Claro está que na Guiné a natureza do solo do clima ão a maior
limitação das viatura, mas e a circun tância nã xclusiv da
blindadas e não justifica p rtanto a ua imobilizaçã durant a po a
c1 s chuvas e muito m nos na ép ca

Aqu las que pelo s u adiantado
minhadas, serão atribuída outras mi
do aquart lamentos não como casamata
de intervenção móvel activo, p r m i d
volv ndo o atacant .

Mas nest aso já não. trata d
conh cim nt , muito crnb ra as suas guarniçõ
o espírito aval iro.

Nunca mai p d r i . qu c r a li 5.0 qu rc bi, p
da minh h gad 'uin , do rnand nt duma d
dad s qu vi itei,

Mostrou-m um abrigo
de t rra qu , ao c ntrári

cuidado, apre ntava bandonado.
«Meu om nd nt , dis 1

ca.
am faz r 1 ngas a-

01 borar na d f a
ma om 1 m nto

m n br ndo n-

d c.1 R·

ob rto d tron
quart 1

o d ix i fi r, m
xt rior

; ntr
m lhor s
ito, n pinião

Poi é sim me mo,
s r ernpr g das as A, M. d R .

um d
nos o Ex r.

spírito manobra I r qu I v ln

nã 1 nd .. para h ou n simpl
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segurança das pistas de aterragem, como pretexto da sua difícil subs-
tituição.

À primeira vista esses argumentos podem parecer exactos, mas na
realidade são errados, gravemente errado, porque os homens e as via-
turas estando paradas deterioram-se mais do que andando, desde que
e ex cute rigoro amente a manutenção diária e periódica adequada e
se resp item sujeições indicadas pelos técnicos destas Unidades, que
ão os seus Comandante.

O que está certo é aplicar as Unidades de Reconhecimento, sempre
que nece sário, nas uas funções específicas da guerra subversiva, isto
é, na segurança dos itinerários (quanto mais frequentemente se patrulha
um itinerário meno probabilidades há de ele ser minado), na protecção
de colunas motorizadas que tenham de se deslocar ràpidamente por
ncce idade operacionais (menor vulnerabilidade às minas), na reacção
às emboscada pelo fogo in tantâneo e pela manobra, sempre que o
t rr no o p rmita e em golpe de mão rápidos e incisivos, sobre objec-

tivo limitado e bem definido.
utra ideia bastante generalizada que convém seja revista é a de

pensar que a A. M. podem ó por si, constituir unidades de reconhe-

cimento.
Tão digo qu para o nosso ca o specífico insistamos muito em

mant r, com a me ma organização, as quatro secções que clàssicamente
formam o' P I. de Rec. até porque essa própria organização está sujeita
a voluçõe m srno na aplica ão a situaçõ s de guerra clás ica.

rtarncnt prc~cindir mos, na maioria dos casos, da ecção de
~xploração, clà:sicamente montada em «Jeep s , dada a sua nula pro-
l cção contra mbos adas e a sua pouca utilidade sempre que a marcha
j ba de itinerário, que não permitem desenvolvimentos laterais,

ou a rápida xploração d zonas arborizadas, de p quena densidade
cxt 'n. ão; pod -remos também pr cindir da . ecção de Apoio, desde que
não ]'X)!' Iaz r fogo de cima da viaturas, dado o tempo morto que
pr de a ua actuação, {"PC ialment se dispuzerrnos de A. M. equi-
pada' com lança-granada, ou de AML (viatura equipada com morteiro

que t. mi ~m f. 7. tiro t 'n. o) .
;\Ja já o m mo. e não pode diz r da. cção de Atirador s, trans-

port: d -m vi tura blindada: dond façam fogo, ou saltem rápida-
m -m« < b rto do )mp te dir ctos do ln. (sarda da guarnição pela

qu in umbe qu r a dei sa próxima das A. M.
rrna anti arro, qu r a r acção à emboscada



pelo seu fogo a coberto de blindagem, quer a manobra a pé protegida
pelas A. M. para envolver o ln. ou pequenos aglomerados populacionais
onde se suspeite da sua presença, misturado com elementos fiéis.

Sei das dificuldades com que se tem lutado até ao presente para
dotar as nossas Unidades de reconhecimento com as adequadas via-
turas blindadas de T. P. (transporte de pessoal) e o que se tem im-
provisado, geralmente com recursos locais, que duma maneira geral
não satisfazem ao mínimo das características exigidas, por falta de
materiais adequados.

Claro que o ideal tem-nos sido vedado pela conhecida «boa vontade»
de alguns dos nossos «leais» aliados, mas como já estamos habituados
a passar sem o óptimo e mesmo sem o bom, creio que não será muito
difícil adaptar alguns dos tipos de viaturas, de que dispomos, a essa
função.

Para isso devemos fixar-nos num mínimo de características a exigir
à viatura base e depois adaptar-lhe uma blindagem lateral, de fundo e
de cabina, bem como, se possível, uma torre ou escudo igualmente
blindados para a metralhadora ou metralhadoras que, de preferência,
deverão ser de 12,7.

Penso que para estas funções certos tipos das nossas viaturas T. G.
podem satisfazer, desde que se faça judiciosa colha entre aquelas
de que dispomos, de modo a aguentarem a sobrecarga d peso que
uma verdadeira blindagem, muito embora incompleta, possa acarre-
tar-lhes.

Em artigo escrito, há tempos para a «Revista» preconizava o em-
prego de «Unimogs» blindados. Já não penso assim no momento pre-
sente porque, pelo que me tem sido dado observar, a sobrecarga exigida
tiraria a estas viaturas a mobilidade que é vital para o d empenho das
suas funções.

Resumindo e para terminar julgo que:
É inconveniente, fragmentar as unidades d R conhecim nto abaixo

de secção, (com base no mínimo, de uma A. M. e um T. P. BL).
É inconveniente manter as viaturas e guarnições paradas «para as

poupar» especialmente cm climas húmidos como ão g ralm nte os
tropicais.

É inconveniente disper ar as subunidad s d reconhecimento pelos
Batalhõ s, mas quando o fiz rmos, como reforço eventual, teremos
sempre de lhes atribuir os órgão de manut nção n c ssário .

É inconveniente p nsar-sc que as unidades d r conhecim nto se
resumem às viaturas blindadas d \ r onh im nto.
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E isto porque, quer seja em guerra clássica, quer em guerra sub-
versivas, as viaturas blindadas, sejam C. C. sejam A. M., necessitam
sempre da protecção de atiradores.

E especialmente pela natureza das operações pedidas às unidades
de reconhecimento que esses atiradores têm que pertencer à mesma
unidade e estarem portanto perfeitamente integrados e ligados moral e
psicologicamente pelo Espírico do Corpo que s6 integralmente se con-
segue entre indivíduos da mesma Unidade e da mesma Arma.

/

Brigadeiro REYMÃO NOGUEIRA

(O MELHOR LIVRO DA GUERRA- 1708)

A boa Cavalaria é essencial requesito para a guerra, e mesmo

tõo essencial da Milícia, que sem ela fica manco o Exército, como

um corpo sem pés.



xiste uma terminologia militar que se destina a de-
finir determinadas acções. Recentemente a activi-
dade a que fomos forçados no Ultramar originou,
por se entender que tudo era novo, novos termos
que procuram definir uma táctica nova.
Não podemos concordar com muitas novidades das
quais vamos tomando conh cimento, antes estamos

convictos que não houve grandes r vclações, a não ser para aqueles que
se esqueceram que na vida é necessário além de recordar, realizar e
prever.

Como nem todos os intervenientes têm a capacidade de interpretar
e fazer leis, especialmente pela falta de conhecimentos militares que
lhes permitam comparar a fim de ajuizar com rigor, surgiu uma anar-
quia nos termos e o que é pior nos conceitos e ideias.

Poderá dizer-se que é apcna uma questão de palavras. Puro
engano, as palavras têm o seu verdadeiro significado e destinam-se a
expressar determinados conceitos ou id ias que não pod m deixar de
influenciar um estado de espírito ou uma mentalização d finida.

Assim, verifica-se que é vulgar ouvirmos falar d gu rra ubv rsiva
quando se devia enunciar gu rra de guerrilhas. Todos nó já I mos no
nosso programa e horário de instrução, «ex rcício m ambi nt d
guerra subversivas quando na realidade se d v ria 1 r «ex r ício de
contra gu rrilhas. em nos querermos alongar dir mos qu gll rra
subversiva é Estratégia e guerrilha ou contra gu rrilha é Tácti a.

Não ão ó a acçõ s tácticas d gu rrilha outra gu rrilha qu
são merecedoras do c. tudo d qu m vê nvolvido numa gu rra



subversiva. As forças armadas têm que estar aptas a poder fazer face
a um conflito armado do tipo convencional, porque a máquina subver-
siva pretende conseguir uma montagem e consolidação, de modo a vir
a accionar um conjunto de forças armadas que pode constituir um ver-
dadeiro exército rebelde. Esquecendo-nos deste pormenor corremos o
risco de retrogadarmos para o guerrilheiro, enquanto o guerrilheiro
evolue para o militar.

A emboscada, o golpe de mão, não são acções novas ou desconheci-
das e, sendo especialmente utilizadas pela guerrilha, são tão velhas como
ela e como a própria Guerra.

No campo táctico a guerrilha caracteriza-se por ter de seguir um
procedimento que resulta de ser mais fraca em meios do que as forças
que se lhe opõem. Estas, pelo contrário, não devem desprezar o que é
realmente a sua maior vantagem, o seu maior potencial de meios.

Por certo, se um elefante tiver que dominar um gato não o conse-
guirá se pretender arranhá-lo.

Conhecer a técnica, saber executar um golpe de mão e realizá-lo,
em circunstâncias especiais e com fim determinado, é muito diferente
do conceito de que todas as nossas acções ofensivas são golpes de mão.
Para mais, um golpe de mão não pode deixar de ser caracterizado por
um acentuado espírito de retirada, embora associado a um elevado es-
pírito agre sivo. Jt realizado por uma força que em virtude do segredo
do seu deslocamento, do assalto fulminante ao objectivo e da necessi-
dade de con eguir surpresa, precisa de ser de pequeno efectivo e possuir
mobilidade para se furtar à reacção do inimigo que pode colocar nesse

ponto mai meios.
Dois casos então se podem verificar, ou para se ter iniciativa e rea-

lizar acções ofensivas se têm que executar golpes de mão, quase como
um modo normal de procedimento em virtude da inferioridade de meios,
ou o golpe de mão é executado por vezes e com uma finalidade deter-
minada, embora se possua maiores possibilidades de meios. No primeiro
ca O surge uma acção ofensiva característica da guerrilha, um dos seus
proces os normais de actuação, no segundo surge uma possibilidade de
adopção das força regulares para atingirem determinada finalidade,
mas nunca um processo normal de actuação.

As forças de contra guerrilha podem colocar meios superiores em
d terminado momento e em determinado local e é nesta vantagem que
la terão que ba ear a sua actuação. Como tal, para as forças regu-

lar o golp de mão é uma acção com uma finalidade específica, e o
qu é 'p cífico não é normal. Qual então a acção oíenssiva normal?



Sem dúvida nenhuma o ATAQUE. Atacar, no seu pleno significado,
aproximar-se, destruir, aniquilar, capturar e ocupar.

Contudo, de certo modo uma novidade surge neste ataque contra
qualquer instalação rebelde. Para a nossa formação táctica clássica, o
ataque contém normalmente a ideia de passagem para a nossa posse de
determinado ou determinados pontos do terreno. Ele está ligado ao
conceito de ponto importante. Por isso, se uma força tem a missão de
atacar uma posição, o facto de conseguir a ocupação do objectivo é con-
siderado em muitos casos como tendo obtido a finalidade em vista,
mesmo que a guarnição inimiga retire. Nesses casos ocupar um ponto
e mantê-lo é o êxito procurado independentemente das baixa causadas
ou da captura de elementos ou armamento inimigo.

Nas acções de contra guerrilha tomam sempre aspecto fundamental
o aniquilamento ou captura dos elementos e armamento inimigo. Con-
seguirem os grupos inimigos furtarem-se à nossa acção, evitarem o
contacto com forças de efectivos e possibilidades superiores não é re-
nunciar à luta mas um processo de actuação que lhes permite evitar o
seu aniquilamento, para que possam tomar a iniciativa em determi-
nado momento e local mais favoráveis. Portanto, fiqu mos com a ideia
de que numa acção de contra guerrilha, não basta conseguir a ocupação
de um ponto antes ocupado por uma força de gu rrilha, mas conseguir
esmagar essa força, aniquilando-a, ou neutralizá-la, capturando-a, pois
o fundamental é causar baixas. Pas mos pois a analisar o modo de
executar um ataque, não um golpe de mão, a um acampam nto, quartel,
central ou casa de mato rebelde, nomes por que usualmente são conhe·
cidas as instalações inimigas.

Para o bom êxito de um ataque a uma destas instalações é funda-
mental o factor surpresa. Ela é o resultado do binómio segredo rapidez
e de tal modo que se po suirmos meios que nos p rrnitam realizar um
ataque com a máxima rapidez, o segredo é secundário por o inimigo não
ter tempo para tomar as posiçõ s que lhe p rrnitarn reagir ou Iurt r- e
à nossa acção. Evidente é a enorme vantagem da xistência de heli-
cópteros para o transporte de forças de int rvcnção, s m os quais nem
sempre é possível obter a rapidez indispensável para e obt r urpre a.
Na maioria dos casos a velocidade (rapidez) é de nível tão baixo qu a
surpresa s6 seria obtida se o gr do fosse num nível tão elevado qu
'stá fora das nossas possibilidade'.

Outra 110ÇfLO se toma 11 ccs ário fri 'ar, o planeamento de um ato que
deve ser tanto mais minu ioso quanto m nores forem as noss: po 'j-

bilidadcs ela rapidez. Com um mínimo de preparação fundam -ntul,



num ataque, a acção de assalto, enquanto que com o aumento de pre-
paração do mesmo, surge, tomando progressivamente papel mais im-
portante, a acção de detenção dos elementos inimigos.

Para análise de um ataque desta natureza, passamos a considerar
como força actuante um grupo de combate (Pel. + ), o objectivo
ocupado por uma força inimiga de efectivo ao alcance das possibilidades
de um grupo de combale e localizado numa região onde é possível a
actuação e manter-se o efectivo indicado para as nossas forças. Caso
contrário as forças a empenhar terão que ser de maior efectivo mas a
sua articulação e proce so de actuação é o mesmo.

A articulação deverá ser:
Grupo de Assalto - Uma ou duas secções (conforme a possibili-

dade de resistência a prever no objectivo).
Grupo de Detenção - Duas ou uma secção (conforme os itinerá-

rios de retirada do objectivo).
Reserva e Apoio - Uma secção (dotada de lança-granadas foguete

e morteiro ligeiro).
Pas aremos a decompor a acção por fases, para melhor com-

pr nsão:

1." Fase - PREPARAÇÃO

IIá que não esquecer (J mínimos detalhes: quanto ao inimigo, suas
pos ibilidad s e valor, seu hábitos, sistema defensivo e de vigilância;
quanto ao terr no, e possível, natureza e configuração do objectivo,
percur 'o a r alizar, itinerários de acesso e de possível retirada do ini-
migo ca o furte à no 'a acção, existência de campos de tiro e obstá-
culo ; quanto às no sas forças, instrução da acção a realizar, farda-
mento, quipam nto e material com que devem ser dotadas, a certeza
ab oluta qu todo conhecem a sua missões, prever evoluções de si-
tuação, d finir com prcci. ão o respeitante a reabastecimentos, ligação,
v cuaçõc , hora e . inal para o desencadeamento do assalto.

2." Fa - APROXIMAÇÃO

- O locamento

ele 'lo < mente terá de . 'r realizado d modo a que se obtenha
. ilên io, ' ) rt 1 nnan -nt , s gurança constante, pos~i~il.idade de reac-
ção pronta, l r ·do. ~[orm lm nt será apeado e iniciado de noite,



para que o assalto seja desencadeado ao amanhecer. O percurso a
efectuar, por vezes, terá que ser muito mais extenso do que o necessário
para que se consiga decepção.

- Entrada em Posição e Espera

Durante este período pode-se gorar toda a surpresa. :É extraordi-
nàriamente difícil acercarmo-nos do objectivo e permanecer nas suas
imediações sem sermos pressentidos. Contudo, é indispensável conse-
gui-lo sem o que não será possível desencadear o assalto com a eficácia
desejada.

O grupo de assalto entra numa posição de espera, pronto a irrom-
per no objectivo logo que o crepúsculo o permita.

O grupo de reserva e apoio, normal localização do comandante da
força, aguarda e ocupa uma posição da qual possa apoiar o assalto, se
o inimigo se revelar resistindo, ou reforçá-lo.

O grupo de detenção ocupa, emboscado, posições nas principais
linhas de retirada do inimigo, a fim de, por actuar obr elementos em
retirada, aumentar as baixas obtidas no assalto.

Os grupos em que se articula a força atacante não d v m s parar-s ,
de modo a que não seja po sível o seu apoio mútuo ou uma reunião
parcelar ou total, para fazer face a qualqu r ameaça. As caracterí ticas
do terreno, as possibilidades e valor do inimigo imporão as distâncias
referidas. Todo o conjunto e grupos parcelar s devem m toda as
circunstâncias prover à sua segurança m todos o sentidos. Há van-
tagem em que o ponto de irradiação seja o mais avançado po ível por
razões de segurança, em relação à surpre a pas a- e o contrário.

3." Fase - ASSALTO

Com a máxima agressividad dá ntrada no obj clivo pro
curando-se efectuar o maior número d baixa o u domínio por um
cuidado a ocupação do m smo. D .vc vitarso ter que limin r nti
nelas, pela grande dificuldad m o cons guir m qu brar a urpr sa,
antes se d vc actuar d mo lo a qu a s ntin I v nh a r m i uma
baixa mas no momento do a salto, qui á a prim ira.

O grupo de re erva e apoio cntr no obj ctivo apó O grupo d
assalto estab I cc im xliatam ntc a segur nça p riférica,
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4," Fase - CONDUTA NO OBJECTIVO

Neste momento é pos ível que já tenham entrado em acção os
grupos de detenção por e lhes terem revelado elementos inimigos em
retirada do objectivo. Neste, o grupo de assalto passou a realizar a
bu ca e limpeza, reunião de material e documentos bem como prisio-
neiros e feridos.

A inalou por ligação rádio (todos os grupos devem ser portadores
de um rádio) os grupos de detenção reunem-se no objectivo. Deslo-
cam-e de modo a que fique batida a região dos itinerários de possível
retirada de elementos inimigos, de de as suas posições até ao objectivo.
Neste, reforçam a reserva e apoio na sua missão de segurança, ou o
grupo de a salto na sua missão de busca e limpeza, conforme o que for
mai necessário.

Em eguida deve realizar- e uma acção de batida na área circun-
dante do objectivo, a fim de serem detectados, caso existam, esconde-
rijo d material, elementos inimigos escondidos, etc. Esta acção é rea-
lizada pela Re erva e Apoio reforçada com todo ou parte do Grupo de
Detenção. Grupo de As alto, só ou reforçado com parte do Grupo
de D tenção, mantém a posse do objectivo (neste ou num local previa-
m nte determinado erá o local de reunião) e está apto a poder reforçar
a acção de batida qu 'e está realizando.

5," Fase - REUNIÃO E REGRESSO

força r unir-so-á num local previamente determinado e escolhido
d modo a que o" vários grupo e desloquem o menos possível isolados,
qu r no espaço quer no tempo. 'erã reorganizado o dispositivo de
marcha e sempre que possível d ve ser utilizado um itinerário diferente
do ela ida ' até à chegada à base devem er tomadas rigorosíssimas

medidas de. gurança.

Em int s , r cordemo':

}.a Fa e - Pr paracâo

"li :-0
1:. tudo _ Organização - Missô 's aos diversos
ele m nto - ]nstrução - 'rgrcdo
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2. & Fase - Aproximação

Surpresa - Segurança - Espírito de Missão

3.& Fase - Assalto

Oportunidade - Agressividade - Rapidez

4. & Fase - Conduta no Objectivo

Segurança - Tarefas definidas - Controle

s.a Fase - Reunião e Regresso

Segurança - Reorganização - Segurança

Necessário é que uma ideia persista. Foi estudado um ataque feito
por um Grupo de Combate porque para o efeito era o efectivo neces ário.
Neste tipo de acções é fundamental o acerto do efectivo a empregar.
É preciso não esquecer que em muitas situações ap nas podemos contar
connosco. Se é certo que não se devem abandonar mortos ou feridos,
teremos que empregar os efectivo necessários para efectuar a sua se-
gurança e a evacuação com os meios suficientes mas sem que pos a
ser afectado o cumprimento da missão. Devemos sempre ter bem viva
na memória a velha máxima «Há grandes inconvenientes em recolher
à cavalariça um cavalo que acaba de borregar).

l~possível atacar com um Grupo de Combate? O grupos de assalto,
de detenção, apoio e reserva serão secções.

Terá que se atacar com urna ornpanhia? Os grupos serão P lo-
tõcs ou Grupos de Combate.

O inimigo, as características do terr 'no e a região p d rão até impor
que os grupos sejam Companhias.

A necessidade de se obter lima decisão militar favorável ' o nível
atingido pelo inimigo imporão os meios a empregar. Eles terão qu
estar de acordo com as nossas máximas possibilidade . qu s pro-
tende atingir, tem que ser atingido. O empenhamento ncc ssário pode
e deve obrigar a sacrifícios e a uma mentalização adequada.

Empenharmo-nos com espírito d economia, 'lu iro dizer poupança,
pode originar que no futuro para nada sirva () que julgámos incon. '.
qucntemcnte poupar.

Major RICARDO DURÃO
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o Comando
em
Campanha

omandar em campanha - particularmente numa
campanha como esta em que andamos empenha-
dos - é um acto que requer muita ponderação e
muito cuidado, já que, da eficiência da acção do
comando, dependerá sempre o êxito das missões e
a segurança em que as tropas trabalham, sejam as
de quadrícula, sejam as de intervenção, sejam

quai quer outros - especiais - que se apliquem.
A acção do comando em campanha terá de exercer-se, assim, no

conjunto e no particular, com base nas Transmissões e no PGA, através
duma infra-e trutura técnica eficiente que garanta a ligação, e duma
ob rvação aérea bem orientada que permita a cada comandante de
operação, de agrupamento ou de sub-agrupamento, dispor sempre dos
preciso factores de e paço, tempo e informação, para poder decidir
b m e na devida altura.

Na transmissõe I como afinal m tudo quanto se relaciona com a
vida militar, há vício' de paz e vício de guerra. O preciosismo das
tran mi . õ , será um vício de paz. O uso indiscriminado do PCA,
por ua v Z, grado pelas próprias características desta campanha, pode
on idcrar-: e um vício de guerra, principalmente se o Comandante se
preocupar mai. m faz r PC do que em actuar com os seus colabora-
dore I d um P t rrestre b im localizado no dispositivo.

A qll . tão 'tá. poi • cm s encontrar, para o procedimento dos
comando o ju to equilíbrio de funcionamento e emprego destes dois
pr 'cio o únicos m ia d que um comandante dispõe para prever.
diri ir sua forças irn itua õcs de campanha.

mo a nalisr r p radarncnte stes dois meios de acção as
TR~J P A _ par. no fim. o conjugarmos numa ideia ou ponto
cl vi 1 de facto, equilibrado válido. porque ambos
-0, r pr cio os.
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I - As Transmissões

o problema das TRMS é sempre absorvente, seja qual for o escalão
de comando que se considere, constituindo uma preocupação para todos
os comandantes a ligação que têm de estabelecer e manter com os es-
calões subordinados.

Pela nossa parte, porque entendemos não dever transcender o es-
calão em que, pela hierarquia e pelas funções, estamos colocados, vamos
discorrer sobre ele apenas a partir do escalão Batalhão ou Agrupamento
correspondente em operações, deixando aos mais altos escalões opera-
cionais c técnicos, o estudo em âmbito mais largo.

Num Batalhão, para o serviço das TRM , há um conjunto de pes-
soal técnico que é encabeçado pelo oficial de TRMS da Unidade-
Comandante do PEL. TRMS - dispondo para a execução daquele ser-
viço, de determinado pessoal e material orgânicos - os sargentos e
operadores, mensageiros e criptos e os postos e respectivo ac ssóri s.
Neste aspecto orgânico e técnico, pode dizer-se que tudo quanto se
relaciona com as transmissões está certo - matemàticam nte certo.

No ponto de vista op raci nal, também está c rto incluir-s , como
acontece, nos E. M. dos Batalhões, o OI. TRMS, oficial sp cializado
que, fazendo parte da equipa do ornando da Unidade, é - ou deve
ser no comando do Batalhão um pr cioso indispcnsáv 1 I m nto
a ouvir, sempre que haja dispositivos a cstabcl cer ou manobras a
executar. É ele quem elabora os an xos d TRMS dos plano ordens
de operações - documentos sem dúvida, os mais importante ntre
todos os outros. Assim, cl terá d star integrado desde o princípio
nos conceitos da op ração e nas particularidades das mis õ : terá de
estudar detidamente a situação, o terr no, os meios, as f mérid . :
terá ainda, não raro, que impor condicionamentos técni os; xecução
e que implicar com certas instruções ele oord nação, e até, quiçá,
com as missões das subunidades. Só depois de distribuídos o Pla-
nos as Ordens de Operações, ele pode de ixar de Sl'r elcm .nto do
E. M. para passar, então, como OTRMS l' MDT /PEL. TRl\L, a
um executivo.

Nem sempre isto acontece, Os Planos fazem-se, as Orc1<'115 , m,
as missõ s atribuem-se l definem-se, e, i última hora, rn nd, -se o
OTR\IS elaborar o seu anexo para as t ransmíssõc ele a ordo 0111 o.
ITTMS m vigor.

Este procedimento pan'Ct'-llOS, dt' lacto, inconveniente, para não
dizermos manifestamente errado, j;í porque , ;l clispo"içõ s do' Plano
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e Ordens de Operações poderão não ser completamente exequíveis em
relação ao aspecto técnico das transmissões, já porque o anexo das
transmissões para poder corresponder realmente às necessidades da li-
gação, não pode ser feito à pressa e tem que ter em vista todos os
factores positivos e negativos que nela podem influir.

Para elaborar o seu anexo de TRMS, o OTRMS, não poderá limi-
tar- e, portanto, a contar os postos de cada tipo, a distribuí-los pelas
redes a formar; a fazer uma meia dúzia de bolas num papel e a ligá-las
por linhas de várias cores. Ele terá de trabalhar, como já se disse,
de de o princípio, com o O. Op, e, que estar bem senhor do que é pre-
ci o fazer-se em matéria de transmissões no âmbito do E. M., elabo-
rando o seu ANEXO e respectivos Apêndices. Ele é, sem dúvida, a
seguir ao Oficial de Operações, o elemento mais importante para o
Comandante, na fa e preparatória, e para o qual não pode haver
segredos.

Isto quanto ao OTRM como Oficial do E. M. da Unidade.
Depois, o me mo Oficial, como Comandante do Pelotão de Trans-

mi õcs, irá verificar o material, fará a distribuição dos sargentos e
especiali tas pelos diferente postos, velará pelo condicionamento dos
meio" a transportar, e, finalmente, olhará pela sua instalação. Como
O. TR~I , fi~calizará o ~erviço, velará pela segurança física do material

p lo cumprimento das regras de exploração e das medidas de se-
gurança táctica regulamentadas ou por ele próprio estabelecidas, de
acordo com a situação e desenrolar da acção.

I to, quanto ao O. TR~I , como Comandante do Pel. Transmissões
e u ·tódio de material Cripto e técnico especializado e credenciado pela

HERET.
arg ntos de Transmi. sôes, erão, propriamente, os executores

do serviço. Como comandantes do' postos de transmissões montados,
el 'S, esse ncialm .nt t cnicos na sua formação, terão a preocupação
dominante de garantir a' transmi!'"ões c dc fiscalizar o registo e a es-
crituração de todo' o documentos que importam àquele serviço, bem
como o pro edirnento do!'>op iradorcs.

O operadores. por sua vez, serão os age~ntes, os homens que re-
c bem e tran mitern ~ ;\r~G: tal como lhes sao entregues, segundo as
r' ra de 'xploração da trall"Jllb~ões em vigor e a preparação técnica

que lhe é dada.
Até aqui, omo : viu, tudo l'süí de acordo com o que se encontra

, r)! tica nem sempre assim acontece, our' ulamcnt do. Porérn, na I' ,

conil!l"\: • o O. TR:\I" a importância que merece,'j , n Itl mpr



nem as coisas correm como é preciso para que as comunicações se ga-
rantam em todas as circunstâncias.

Dada a importância da ligação numa campanha em que os dispo-
sitivos são fluídos e dispersos e o terreno - muito acidentado e muito
coberto _, raramente ajuda, há muitas vezes que ajustar o procedi-
mento, mais às necessidades, do que às leis formais.

Desta maneira, o estudo da situação implica quase sempre o esta-
belecimento de PTRMS avançados para garantir a ligação dos vários
agrupamentos e subagrupamentos em operações, postos esses que não
poderão ser apenas simples «relais» mas PC onde os comandantes, com
elementos do seu comando, estejam em condições de decidir e de dar
solução aos problemas que porventura surjam no decorrer da acção,
acompanhando bem de perto as operações em curso.

2-0 PCA

° PCA é um vício de guerra, se se considerar que é este o único
meio de que se dispõe para exercer a acção de comando em campanha
e não o outro _ das TRMS propriamente ditas - a que já nos re-
ferimos.

Que o PCA é um meio imprescindível de comando, não temos dú-
vida alguma. Que se possa, s6 através dele, comandar uma operação,
pessando o comandante todo o tempo no ar e fora do seu PC terrestre,
não nos parece corial, dadas as limitações a que as suas decisões não
poderão deixar de estar sujeitas nestas condições. A base do comando
tem de ser sempre o PC terrestre - mais ou menos avançado - onde
funciona um CTRMS que ligue todos os S/Agrs, e onde se encontram
registadas, estudadas, e recortadas todas as informações, incluindo aque-
las _ preciosas - que o P A pode fornecer.

A ideia de que, no scalão BATALHÃO, o mais importante é o
PCA está portanto certa, ap nas na medida em qu a observação
aérea _ directa ou indirecta é indispensável à condução e manobra
dos S/Agrs, mas crê-se que será sempre impossív I comandar b m s6
pelo PCA e através deste. Numa posição central ou avançada, rodcad
dos elementos do seu E. M. e dos meios técnicos precisos para uma
decisão ponderada, um CMDT poderá decidir melhor, p rant a in-
formações que vá coligindo e, aquelas que, dum PCA complclamcnt
orientado lhe possam ser transmitidas oportunarn nte. No CA, o
MDT poderá ser substituído com vantagem por um bom obs rvador
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aéreo com experiência e perfeitamente integrado no seu conceito de
operação. E que do Comandante estar em PCA, e o de não poder
estar sempre no ar e em toda a parte ao mesmo tempo, implica, muitas
vezes, que se fixa a um único Agrupamento do seu Comando, esque-
cendo ou tendo que abandonar temporàriamente os outros, ou, ainda,
tendo que tomar do ar decisões muito precipitadas.

Por outro lado, será sempre de um ponto central que se comandarão
melhor as forças, com uma visão mais realista do terreno, que não do
ar, onde, sobretudo se a prática de PCA não for grande, é afinal estimar
mal as distâncias e os acidentes.

E de acordo com este ponto de vista que se junta ao problema das
transmissões em campanha que já abordámos, este da ligação ar-terra
e terra-ar, e que se considera o PCA como um complemento de toda a
ligação que tem de ser estabelecida, e não como meio principal - e para
muitos _ único de comandar em campanha.

Um comandante de vários agrupamentos ou subagrupamentos tem
de manter sempre o controle da situação do conjunto das forças que
comanda e só se justifica que se desloque ele próprio em PCA quando
porventura surja, nesse conjunto, um problema grave a resolver parti-
cularmente num dos elementos que manobra ou tem disposto.

Assim, o PCA, em vez de constituir um simples passeio pelos agru-
pamentos ou subagrupamentos, deverá obedecer a um planeamento e
a ordens previamente estabelecidos para a sua execução, ordens que
deverão abranger o conjunto do dispositivo e da manobra.

onc1uimos, pois, para terminar, pela necessidade dum estudo ju-
dicioso das transmissões, infra-estrutura eficiente e prática que sirva,
de facto, os Comandantes nos seus PC recuados ou avançados, e que
inclua o PCA como elemento e não como base do comando.

De resto, quem está em terra, seja num PC, seja a executar a
manobra, aprecia sempre mais a orientação que lhe vem de terra, do
próprio comandante, pelas orden que dele emanam, do que a direcção
qu ventualmente lhe seja dada - sem motivo premente que o jus-
tifique _ fora das missõ s que anteriormente lhes tenham sido deter-
minadas. Para qu m tá cm terra, com uma missão específica para
cumprir, é mpre desagradável v r es a missão alterada inopinada-
m ntc. qu ele p d , nonnalm nte ao PCA não são novas missões,
ma e ncialmente a sua localização uma orientação para os objec-
tivo que t m de alcançar que bater. . É qu todos~ sabem que as
mudança bru ca d s rnissõ dos conceitos de operaçao,. se traduzem
muita v z 'S rn e ·forços inúteis, cm perdas de oportunidades e em



perturbações dispensáveis por parte de quem está empenhado, a quem
assim são muitas vezes pedidos esforços, que podendo não ser inúteis,
custam imenso a fazer, só porque não estavam previstos e porque para
eles nem o espírito nem o corpo estavam preparados.

3 - Maneiras de Comandar

- Organização
- Disciplina
- Espirita de Corpo

Há tantas maneiras de comandar quantos os comandantes. Por
isto mesmo, naquelas tropas que não sejam simplesmente «bandos
armados», impõem-se regras comuns - leis e regulamentos - que con-
dicionam a acção do comando de acordo com os diferentes escalões e
estabelecem os distintos graus da hierarquia e as prerrogativas das vá-
rias funções e especialidades. O simples «bando armado» vai-se, assim,
transformando progressivamente num complexo orgânico que se pode
simbolizar pelo sólido geométrico piramidal. No vértice, estará, logi-
camente, o COMANDANTE, e, dele para baixo, escorrendo pelas faces
da pirâmide, correspondentes a cada sector de actividade ou de espe-
cialidade, toda a hierarquia, que termina, na base, no último grau do
comando, que será o do próprio soldado, comandando-se a si mesmo.

:É a organização que determina a forma do sólido. É a disciplina
que permite mantê-lo invariável na sua estrutura, isto é, garantir a
coesão da matéria que o forma. Finalmente, é o espírito de corpo, que
lhe imprime uma vida própria e preserva a forma sólida material, das
desagregações que, o meio ambiente, em que a forma está e funciona,
pode produzir.

Vimos, pois, que a forma da pirâmide dep nde da organização, e,
assim, na maneira de comandar, não pode um cornandant desprezar
ou menosprezar nem em r lação aos scalõcs, nem às esp cialidades
este importante aspe to elo organismo 'lu comanda, s ja ele um Exér-
cito int iro, seja ap nas um Grupo de embate.

Na sua maneira de comandar, muito m nos pod despr zar ou m -
nosprczar a disciplina, força co rciva que mantém o Exército, ou o
Grupo de embate na sua estrutura orgãni a, garant o s u funciona
m nto regular como organismo, força qu , afinal, conserva o próprio
homem no seu equilíbrio dentro do corpo qu lh rt nc , ou a qu
pertence.
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Para tanto, terá naturalmente o comandante que derramar a sua
acção disciplinar através e de acordo com a escala hierárquica decres-
cente, de modo que, mesmo sem a sua presença, a unidade exista e
funcione tal como ele o pretende, e independentemente da sua presença
fi ica, que não pode estar ao mesmo tempo em toda a parte. Portanto,
todo aquele comandante que não transmitir a sua acção de comando
através dos comandos seus subordinados, de cada sector e especiali-
dade, ultrapassando-os, desconsiderando-os ou desprestigiando-os, até
ao últimos escalões, pode, de facto, alcançar junto destes, - últimos -
muita popularidade e certo domínio pessoal, mas criará, - para si
próprio e para o conjunto que comanda - uma posição efémera, já
que, fora da sua presença, nada funcionará bem, e, mesmo quando
está presente, nada funcionará como deve ser. Ele poderá, por arrasta-
mento ou impulsão, levar os seus soldados até onde quiser, mas não
deixará de sofrer tormentosas desilusões, quando quiser que eles o façam
por si próprio ou levados por outros. Queixar-se-á então amargamente
dos seus colaboradores directos, e da disciplina da sua unidade pela
qual se sente responsável. Contudo, quando assim acontece, alguma
coi a e tá errada na sua maneira de comandar, que é condição essen-
cial para se er BOM Comandante o saber catalizar a colaboração de
TODO o subordinados e manter a disciplina do grupo formado em
todas as ituações e circunstâncias de tempo e de lugar.

Finalm nte, vale a pena abordar esse tão discutido como transcen-
dente a .pecto da vida de qualquer unidade que é o ESPIRITO DE

RP ou ja, a própria essência da vida do agregado.
Podemos admitir que uma unidade exista só porque se organizou

e 'e impô uma disciplina ao seu funcionamento. Ela existirá, de facto,
cm condiçõ . normais de existência, isto é, desde que o serviço que lhe
eja p dido 'e enquadre na capacidade normal de rendimento dos ele-
mentos qu a compõem e resi tência moral e física que os caracterize
no g ral e no particular. Pode ser, mesmo, uma unidade considerada
B A, na rotina duma guarnição e no espectacular formalismo das pa-

rada e do «Tatoo •.
o ntanto, se uma unidad ne tas condições não estiver imbuída

de verdad iro E'píríto d orpo. 'e a sua actividade e apresentação
tiv r 'ln por ba 'e, apenas, o fachaclismo e a exploração fácil de certos
aspc tos negativos dos hom n , - a vaidade, o orgulho, a ambição-
muito trá, também, que soír 'r o s u comandante, quando, ao exigir-lhe
um isíorço tran. endent , não vir, a unidade do seu comando e os
.cus «garbo:,o » militare', corr pender m e forçadamente ao esforço



pedido. Neste caso, ele terá de concluir que, - afinal - à sua Unidade
falta Espírito de Corpo, ou que este se não enformou nas faculdades
positivas dos homens e dos conjuntos que são as VIRTUDES CíVICAS
e MILITARES que formam as pessoas e caracterizam as Instituições.

O Espírito de Corpo é ALMA que, em cada momento, destila no
alambique do Tempo através da Tradição e da História as virtudes das
Instituições - neste caso, da Instituição Militar. Assim, o Espírito de
Corpo, não pode ser só propaganda e fachada, mas terá que ser alguma
coisa mais que não se cria, mas que se vai buscar a uma fonte que,
como todas as fontes, brota duma nascente, e que, como todas as nas-
centes que o sejam verdadeiramente, é inesgotável. Deste modo, nós
não entendemos a validade do Espírito de Corpo duma Unidade - dum
Grupo de Combate, por exemplo - que não se integra sucessivamente
no Espírito dum Esquadrão, dum Regimento, duma Arma de Cava-
laria, dum Exército, e, duma Instituição Militar que englobe todas as
Forças Armadas. Não entendemos, precisamente pela mesma razão,
que se despreze ou menospreze o Espírito de determinada Arma ou
Força Armada, na formação do Espírito de Corpo de qualquer Unidade
de qualquer escalão, mesmo quando por simples questão de conceito ou
necessidades tácticas, haja que uniformizar a orgânica, as designações
ou as insígnias, os procedimentos e os métodos de aplicação.

Atribuimos ao Espírito de Corpo, portanto, extraordinária impor-
tância na vida duma Unidade, porque, se a organização lhe dá forma e
a disciplina lhe garante o funcionamento regular, o Espírito de Corpo
dá-lhe o alento preciso para viver, e para transcender, em todas as
situações e circunstâncias - particularmente nas duma campanha -
aquilo a que as Leis e Regulamentos obrigam e a disciplina impõe, para
a levar além _ diremos ainda - da própria existência viva de toda a
Unidade, e de cada um dos seus homens.

J~ por isso que afirmamos, para terminar, que a força anímica do
Espírito de Corpo, processando-se como a orgânica e a disciplina se·
gundo uma escala de valores, é de primordial importância para a for-
mação duma Unidade, que, tal como o Homem isolado, tem que possuir,
como HOMEM verdadeiro, FÉ, CON CmNCIA e CORPO, e não,
apenas, viver uma xistência como uma colm ia ou um formigueiro.

*

Ao abordar este tema que, à primeira vista, pode par 'c 'r pr ,tmeio-
sarnento filosófico, estávamos à pensar no' jovens oficiais do nosso
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Exército, e, particularmente, da nossa Arma, a quem são confiados
actualmente funções de comando e a grave responsabilidade da condu-
ção de homens em situações de campanha. Temo-los visto comandar
_ e comandar bem - temo-los visto, também, muitas vezes, mergu-
lhados em sérias dificuldades para se libertarem dos condicionamentos
e limitações que a sua rápida ascensão não pode deixar de implicar.
Foi por isso que nos resolvemos a abordar este tema, e nos permitimos,
mesmo, aconselhar, a que nunca se esqueçam que comandam homens
e não coisas ou números, homens que, sendo todos diferentes, nunca
poderão ser tratados da mesma maneira, por fórmulas rígidas ou pre-
potência de atitudes. Principalmente em campanha, os galões vão-se
esbatendo à medida que os verdadeiros chefes vão crescendo na quali-
dade e no número, porque, até o homem sozinho se tem de comandar
a si próprio. Mas também não podem nunca esquecer - mesmo em
campanha _ que é a organização que estabelece a ordem dos valores
e o seu grau; que é a disciplina que impõe o respeito de cada um por
cada outro; e o espírito de corpo que obriga todos a sacrificarem os seus
interes es particulares ao conjunto que formam.

E, nesta base, aqui deixamos um conceito que ouvimos muitas
vezes a um grande Comandante que já tivemos.

COMANDAR tt PREVER, tt DIRIGIR, MAS É, TAMBÉM,
PROMOVER BOAS VONTADES

Major ANTÓNIO MACHADO

o verdadeiro CHEFE é aquele Que penso, medito, estudo e

decide pelos outros; aquele Que nõo dorme, e só poderá dormir
depois de assegurado o repousO de quantos lhe devem obediência,
que nõo come, e só poderá comer depois dos seus subordinados re-

ceberem o olimentoçõO; que só dá uma ordem quando assegura os
meios de o executor. ~ CHEFE aquele que nunca repouso, pois

mesmo durante o sono, o seu subconscrente se preocupo com os

assuntos Que decidiró no vigília.





Cavalos na barra do Quanza

f\ CA \~ALAI~IA A CA VAL()
~O ULTI~AMAR - --

Dua opiniões:

1- CAVALARIA - MEIOS E MISSÕE

(E boço de estudo sobre o emprego do cavalo)

Tenente-Coronel L. BARROS E CUNHA

II-Hr T RI A 1 A ... QUF.- E REPETE ...

Major DUARTE lLVA
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Meios e Missões
A CAVALARIA

Esboço de estudo sobre o emprego do cavalo

I - Generalidades

a) Em todos os tempos e em todos os Exércitos se passaram em
revista:

- Meios
- Técnicas
- Métodos
-Etc.

b) Também e em consequência, a orgânica, a articulação da
Armas e Serviços foram objecto de estudos, com duas finalidades fun-
damentais:

- Economia com eficiência (assegurada ou até incrementada).
- Equilíbrio entre as Partes Componentes dos Exércitos.

c) A Cavalaria, adentro do nosso Exército, cabe uma missão que,
excluindo os conceitos extremistas e inaceitáveis de preponderância ou
eclipse, tem de ser cumprida, viva e cquilibradamcnte, em conjugação
com as missões das restantes Armas. Isto como parte duma ideia mais
geral do jogo equilibrado das Forças Armadas, r presentadas pelos seus
diferentes ramos.

A consumação duma política terá
poníveis «recursos dr força», cíici ntcs

fatalmentc d tcr sempre dis--
quilibrados quanto ao cus

componentes.
d) Em relação à Arma dc Cavalaria parece oportuno sboçar-s

um estudo cm que sejam reavaliados os r cursos mat riais colocados à
sua disposição, para cabal cumprim Dto da. mi são ou missões m qu
seja mais rendosa a sua aplicação.
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e) Os meios postos à disposição da Cavalaria têm sido, por ordem
cronológica:

- o cavalo

_ o motorizado

- o blindado

_ o helicóptero (por ora só em países de mais largos recursos).

O mais antigo meio, o cavalo, foi nestes últimos tempos suprimido
como meio de guerra. Realmente nos conceitos de guerra moderna,
clássica ou atómica, não haverá lugar para o cavalo, como meio de

combate.
Assim restou à Arma de Cavalaria a utilização do motorizado ou

do blindado, uma vez que, certamente por condicionamentos de ordem
material, lhe está vedado o aces o ao helicóptero, complexo, caro e com
limitações de emprego consideráveis.

1) Também compete, e bem, à Cavalaria contribuir para o esforço
que a nossas Forças Armadas vêm desenvolvendo no Ultramar, na
defesa duma Ordem que importa, antes de tudo, assegurar e proteger.
A honra desse contributo activo não deverá ser-lhe retirada.

g) Contudo, um reexame de meios e aplicação, não teria cabi-

mento, não seria oportuno?
No no so Ultramar o emprego do cavalo, em «Cavalaria a Cavalo» ,

seria em absoluto de cabido?
O uso do cavalo indiscriminadamente no Ultramar parece absurdo

«a prioris l
Mas, ó por isso, será de excluir o reexame do seu possível em-

pr go, não terá cabimento a sua aplicação? Não será de reconsiderar

e te precioso meio?
h) :'Irais coner tamente, em Angola c em Moçambique, os spaços

grandes, os episoss das vias de comunicação, a economia dos nossos
recur os (militares e nacionais), a acessibilidade de tantas zonas, ()
controle d pontos s nsívcis e de populações, não aconselhariam o re-

torno ao uso da etropa a cavalo:.?
i) O facto do signatário já ter percorrido Angola desde o Lo-

hito até ao Dundo l' Cacolo. passando por Henrique de Carvalho c
Lu o. grandl' parte de avião e viatura. permite-lhe atrever-se ao que

S(' egue,
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2 - O Porquê do Estudo

a) Desde que o autor deste Esboço de Estudo chegou a Angola
vem trocando impressões com camaradas, ouvindo com atenção a ex-
pressões resultantes das suas experiências e convicções.

Se, de algumas e bem poucas, ressalta um relativo audosismo, a
grande parte, embora revelando individualidade d conceitos, é objec-

tiva e realista.
b) Foram lidos com particular interes e elois artigo' elo r. apitão

de Cavalaria Fernando de Almeida:

_ «Cavalaria a Cavalo em Angola?» (Revista da Arma da Cava-

laria - I963 - Pág. 289)
_ «Emprego da Cavalaria a Cavalo em Angola» Sim! (me ma

Revista - I964 - Pág. 23I),

sendo o segundo artigo objectivo e expressando um conceito de empr go

ba tanto interessante.
c) São consid rados discutidos diferent critérios, mas um

«factor comum» existe em todos os critérios surgidos:

_ a consideração da vantagem d s r encarar o avalo como meio
ele utilização possível em Angola, com utilidad

e, por natural extensão, deverá p nsar-sc do mesmo modo relativa-
mente a Moçambique.

d) Também foram ouvidos pare res d tó ni o (d M di ina V -
rinária de Agricultura), uja inform çõ s s consid ram pr ciosa.

3 - Finalidade do Esboço de Estudo

a) Analisar as Missõ s e os Meios d: avalari: , f os condi io
nalismos do Ultramar e da Economia Portugu '$" para Angola ( orno
para Moçambique).

b) Encarar a economia ele m ios militar s C]IH pud 'ss ser dl -

tuada, ou o aumento do seu rendimento, por um 111 lh r ou ms is con-
c ntraclo aproveitamento.

c) Lançar as bas 'S eh' partida para um Estudo ompl 'lo, a',' '.
cutar Iorçosarn .ntc por uma equipa, '111(', para um só, si-ria lar la eles-
mesurada.

272



d) A sinalar repercus ões e possibilidades que, excedendo embora
o âmbito militar, nem por isso deixam de ser de considerar como muito
importantes, pelas suas naturais consequências, adentro da economia
geral e segurança das Províncias Ultramarinas.

4 O Cavalo

a) Parte geral

Intere a estudar a sua aplicação, tendo em conta suas vantagens

limitações.
Vulgarmente, sem uma análise mais profunda, põe-se de parte o

cavalo, absolutamente «a priori».
ontudo em Angola (como em Moçambique) a vida do cavalo é

po ível. É um animal útil e rendoso. Haja em vista a sua aplicação

por nativo, no ul de Angola.
A sua alimentação não constitui problema especial.
A aúde do cavalo pode, modernamente, ser encarada com mais

optimi.mo.

b) Limitações

(1) A Doença

Existem várias doenças que não são insuperáveis:

ocnça do ono _Há vacinas e também há largas zonas onde
não exist 'ta do nça tou não há mo ca infectada);

_ Horsc-; icknc:;' _ Há vacina (fabricada na União Sul Africana);
_ . arna _ A limpeza diária e a «pasta de enxofre» aplicada com

oportunidade obviam tanto a sarna na pele como nos cascos;
_ Tilllp;\lli mo _ Ba 'ta evitar a variedade de capim que provoca

e te doença do < parelho dige~tivo.

I mbém lui n 10l onde é de considl'rar a altitude, que apenas
r 'c!IIZ O n ndim nto o re [stên 'ia ao" grandes esforços r, mesmo assim,

r, lati am Ilho,



(2) Alimentação

As grandes distâncias poderiam fazer supor problemas de ali-
mentação.

Contudo há pastagens, por toda a parte onde existem «anharas»,
«mulolas», mesmo no tempo de cacimba, e há possibilidades de obter
apoio nos Postos Administrativos por meio de lavras (para milho, soja,
forragens: folha de batata doce, folha de gergelim, etc.).

Desta forma se reduziria o volume de carga alimentar ao indispen-
sável para serem vencidas as maiores distâncias (e também no que
respeita a «grão», que, aliás, poderia ser obtido em qualquer «sanzala»).

Citam-se diversos tipos de grãos: milho, «massango», «ma sam-
bala», painço, ginguba (amendoim), «ohassa» (parecido com «mas-
sambala») .

É de notar que no Centro e Sul é fácil a cultura de fava.

(3) Tratamento

o tratamento basear-se-ia no recurso a veterinários civis.

(4) Ferração

Grande parte das zonas permitem encarar o uso do cavalo desfer-
rado (chão mole e arenoso), parecendo suficient o endurecimento do
casco pelo trabalho ou uso de ingredientes endurecedor s. As soluçõe
de sulfato ele cobre são preventivas de micoses.

(5) Abrigo durante as intempéries ou para descanso oz, protecção
de feras

Um simples alpendre coberto a capim, circundado de stacada,
junto de «quimbos» ou das Administrações par ce s r suíi i nt .

(6) As grandes distâncias e a sua fraca velocidade

c) Vantagens

(r) Acessibilidade po sív 1 d toda as zona, parti ularm nt
zonas interditas a viaturas na époct das huvas.
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(2) O detalhe de observação: a fraca velocidade permite um exame
mais cuidadoso das zonas a percorrer.

(3) A discrição da deslocação: bastante silencioso em relação à
viatura, de noite não é visto à distância, como é óbvio.

(4) Menor vulnerabilidade, por poder actuar em grupos reduzidos,
actuando mais dispersos.

(5) Possibilidades de se deslocar ao longo das zonas sensíveis, por
exemplo, ao longo de caminhos de ferro.

(6) Possibilidades de complementar a acção de outras forças mi-

litares.

5 - O Pessoal

a) Q!tadros de instrução e monitores

Dentro dos actuais quadros de Oficiais da Arma ainda é possível
obter os recurso de in ·trutores necessários à preparação progressiva de

tropas de avalaria a Cavalo.
om o decurso do tempo, e tas possibilidades irão sendo reduzidas

até à xtinção completa.
Dentro do actuai quadros de Sargentos, teriam pràticamente de

er recon tituídos todos os monitores.

b) Enquadramento

O nquac.lramento convma er feito, com Oficiais e Sargentos Metro-
politano' e Angolano , (ou Moçambicanos), tirando os seus cursos na
E. P. '., para maior homogeneidade de formação.

c) Praças

l'ria conwnil'nll' o 4.sistl'ma misto» com 1/3 de Metropolitanos,
1/3 de Ill,IIlCO de Angola (ou ~Ioçambi<Jne) e 1/3 de nativos, (ou pro.

porção aproo .imada ) .
..'a S l -ão poderiaJII encarar-se quipas mínimas de 3 elementos

l .. l quipa _ qu idr por Secção), além de 1 Comandante da Secção e
T Comantlnnl d I~ quadru. ( l'lcrllcnlos:lo todo).

275



d) Alimentação

É um problema algo complexo que só um estudo profundo permi-
tiria resolver com a flexibilidade necessária.

A exploração de recursos locais (caça, frutas) permitiriam aumen-
tar largamente a autonomia alimentar das Unidades.

NOTA - Os Cuanhamas são considerados bons cavaleiros que uti-
lizam o cavalo no pastoreio de gado. Serão recursos imediatos de re-
crutamento de pessoal.

6 - Os Meios

a) Animais

A adquirir na União Sul Africana ou na Argentina, a exemplo do
que já se fez para Moçambique e também para Angola (Campanhas do
Sul de Angola dos princípios do século) e Metrópol , com base em
animal rústico e económico. Considerando a carga no dorso reduzida
ao indispensável, conviria um tipo de animal de relativamente reduzido
porte, necessàriamente de menor custo.

b) Viaturas

- Por Pelotão - I TG 3/4, c/atrelado I ton, c/rádio
- I TG 1/4 (viatura de ligação) c/rádio

- Por Esquadrão - 2 TG 21/2 ton, c/atrelado I ton
-2 TG 1/4 (viatura de ligação) c/rádio

c) Armamento

Que lhe permita maior eficiência com menor carga de transporte:

- Espada (?)
- Catana ou eiavites (vulgo: ejavites )
- Pistola Metralhadora 9 mm (carr gadores no aval iro p itoral

com cartuchos) -larga dotação, portanto
Granada de mão (ofensiva d pr fer meia) .
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d) Transmissões

E/R transistorizados a pilhas - a estudar (podendo usar-se an-
tena horizontal estendida por 2 cavaleiros, para aumento de alcance):

- 2 por Secção - (r por Esquadra)
- 2 por Pelotão - para ligação com as Secções

- para ligação com o Esquadrão
- 2 por Esquadrão.

NOTA - Conviria material do mesmo tipo, podendo algum posto
servir de rádio-relais, se tecnicamente for viável. (Para a PM em Lis-
boa, por exemplo, foi considerado conveniente e atribuído material
«Storno») .

7 - Organização

a) Das Tropas

A estudar:

- dentro da Arma
- dentro do âmbito F. Armadas-Exército num plano de conjunto

visando:

- economia de outros meios
_ reforço de outros meios

a encarar com flexibilidade para cada Província e a fasear no tempo.

b) Das Unidades a constituir e seu volume

A planear convenientemente, mediante Estudos Completos.

Consequências possíveis

a) De âmbito militar

(r) Po ssívcl economia de meios actualmente existentes (há uni-
dades qu têm de fazer patrulhamentos a pé, por falta de material
patrulham ntos de forço arnente reduzido âmbito).
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(2) Efeito moral causado pela visita de zonas inacessíveis a ou-
tros meios.

(A ilustrar: uma entidade teve, para encontrar um determinado
elemento, de fazer 20 km de «Land-Rover» por uma picada, 20 km
através de mata onde não existia trilho c, encontrando um pontão in-
terrompido, fez mais de 20 + 20 =40 km a pé, para conseguir o efeito
pretendido) .

(3) As extensas fronteiras poderiam ser mais eficientemente pa-
trulhadas.

b) De âmbito «militar-civil»

Lançar as bases de criação de uma Guarda Rural (tipo Serviço
Rural da Guarda Nacional Republicana), que poderia ser independente
da P. S. Pública, por meio de pessoal permanente (permanência ao
serviço e nos locais), à custa de pessoal do Exército que fosse passando
à disponibilidade. Isto traduzir-se-ia, possivelmente, em sensível e
progressiva economia de Forças do Exército.

c) De âmbito econômico

(1) Criação posterior de cavalos na Província (nas Províncias)
com o consequente incremento de riqueza pecuária, fixação de pes-
soal, etc.

(2) Com a difusão do cavalo, aumentar-se-iam:

.- possibilidades de pastoreio de gado de outros tipos, com a utili-
zação do cavalo por pastores, (além do cavalo para tiro e para
carne) .

- disponibilidade de pessoal na província conhecedor do cavalo,
com prática de o utilizar e conhecedor do terreno.

d) De Recrutamento Militar e possível constituição de uma Guarda
Rural

A disponibilidade de pessoal habituado ao campo e ao cavalo, com
mentalidade de cavaleiro e de caçador, permite aumentar os recursos de
recrutamento, e o seu aproveitamento traria certamente economias nou-
tros sectores,
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9 - Preparação e Estruturação

a) Preparação

Tanto a preparação do homem (instrução a cavalo e do tratamento
do cavalo, uso das armas a cavalo, etc.), como o treino do cavalo
(aceitação da sela, do cavaleiro, a sua utilização no tiro e uso de armas
brancas), como a preparação do binário «cavaleiro-cavalo», requerem
grandes cuidados e são morosas.

Assim, caso a matéria deste Esboço de Estudo venha a ser consi-
derada de interesse, impunha-se «um trabalho concorrente» que per-
mitisse a montagem das estruturas cavaleiras, dentro de prazos de tempo
convenientemente encurtados.

b) Estruturação

A tropa a cavalo terá de ser constituída em unidades que permitem
o seu estabelecimento em:

- unidades de quadrícula (para efectivos equivalentes, as áreas
controladas poderão ser maiores ou mais rendosamente apro-
veitadas) .

- unidades (elementos de retorço a outras tropas), sejam estas
tropas de quadrícula ou sejam de intervenção (onde for viável).

o Comando e vida administrativa teriam de ser estudados, evo-
luindo necessàriamente, no tempo, em função do desenvolvimento e
alterações do emprego dos meios militares e à medida que outras es-
truturas (Guarda Rural) fossem sendo criadas.

A ligação com as autoridades administrativas e gentílicas era con-
veniente. A permanência nas zonas e a permanência ao serviço (pes-
soal da Província) tornariam e sa ligação fácil e natural.

10 Outros Dados

a) A avalaria, a ser constituída, seria do tipo «Unidade de equi-
pamento muito aligeirado», para permitir uma muito larga autonomia e
raio de acção.

b) Para a P. . P. de Angola, em Luanda está a ser con::.iderada a
con tituição de uma unidade a cavalo para serviço urbano.
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c) Nas Campanhas do Sul de Angola, no Cuamato, foi preciosa a
acção da tropa a cavalo, preparada e instruída na Província.

d) O prestígio alcançado, pelo homem que usa o cavalo sobre o
homem que se desloca a pé, é grande. Os chefes gentílicos consideram-no
factor de prestígio, o cavalo impõe o respeito!

e) Algumas autoridades administrativas já propuseram a consti-
tuição duma «Guarda Rural», a cavalo, como também algumas enti-
dades já utilizaram o cavalo, para uso pessoal, em funções de serviço.

f) Há a assinalar a deslocação de grandes quantidades de gado
desde o Sul da Província para o Norte de Lunda, a T. T., acompanhado
por pastores nativos a pé, com as inerentes dificuldades de controle do
gado a deslocar, vivendo o gado de pastagem nos percursos, e o pessoal
de recursos de fortuna ou géneros comprados, em todos os períodos do
ano. Isto permite considerar, como perfeitamente possíveis, extensas
deslocações de tropa a cavalo.

g) O cavalo não consome «sobressalentes» nem exige instalações
caras, com pessoal de elevado grau de tecnicismo, isto é, torna-se econó-
mico em «preciosas divisas».

II - Em Resumo

a) A utilização de tropas a cavalo (em Angola, como em Meçam-
bique) afigura-se de grande oportunidade e de largo alcance económico:

_ militarmente, para o 'esforço que a Nação vem de envolvendo
(encargos resultantes).

_ nas consequências pelo «interesse» a que pode dar lugar.

b) A tropa a cavalo permitiria uma quadrícula de grande eficácia,
um reforço de forças de intervenção, o que poderia traduzir-se em:

_ economia geral de efectivos
._ aumento de rendimento de outras tropas.

c) A obtenção e rendimento do cavalo (algun anos d bons ser-
viços com grande economia de recursos) poderia s r b m mais fácil
e menos oneroso que a de veículos motorizados (cujos problemas viria
atenuar) :

_ recorrendo a países fornecedores de cavalos até à montag m d
uma criação suficiente (a criação uma v z montada, só iniciaria
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a sua rentabilidade no fim de 5 a 6 anos, no mínimo, acrescidos
do tempo, desenvolvimento, selecção e treino, etc.).

_ promovendo fomento interno, com vantagens.

d) O armamento seria sucinto (possível de fabrico nacional).
e) O armamento do adversário teria o seu rendimento diminuído

em relação à tropa a cavalo, actuando sempre em O. Dispersa e com
pequenos efectivos, francamente remuneradores portanto.

f) As outras tropas poderiam, mais fortemente e com maior segu-
rança, empenhar-se.

g) Dotada com meios de transmissão adequados, a obtenção de
notícias e a sua imediata exploração poderiam ser alcançadas.

12 - Projecto de Propostas

Caso haja cabimento para o pensamento agora expresso:
a) Que seja apreciado o presente Esboço de Estudo como possível

ponto de partida para Estudos Completos sobre a matéria.
b) Que, em consequência de a, considerando o rendimento ime-

diato que a tropa a cavalo poderia dar, fosse estudada a sua estrutura-
ção, em planeamento concorrente das entidades intervenientes no
assunto.

c) Que, mediante voluntariado e com pessoal dos B. Cavo ou C.
Cavo existentes em quadrícula, fossem constituídas as primeiras uni-
dades de Cavalaria a Cavalo, a que forçosamente haveria que reunir
pessoal branco e preto (Cuanhamas, por exemplo) natural de Angola
(e Moçambique), para maior facilidade de vida e rendimento opera-

cional.

13 - Final

orno estudo de iniciativa pessoal, não se pretendeu fazer trabalho
inédito, antes abordar, o mais realistamente que foi possível, assunto
tão difícil talvez até melindroso, passível de interpretação de ~5au-

do i mo).
A conomia (rendições, abastecimentos, aquisições, manutenção,

tc.). o rendimento (não haver pràticamente zonas inacessíveis), a uti-
lidad adrnis ív I foram o móbil d ste despretencioso trabalho.

Tenente-Coronel LUIZ BARROS E CUNHA
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assunto já não é de hoje. Mesmo quando ainda
não se pensava no motor para substituir o cavalo
e a muar no Exército, já havia quem quisesse levar
o cavalo a África e quem fosse de opinião contrária.
Por volta de r894 havia pelo menos duas figuras,
e eram figuras com letra grande, Mousinho e Caldas
Xavier, que eram da opinião que o cavalo daria

rendimento na guerra do sertão. Se na altura o primeiro ainda não
tinha o prestígio que depois veio a conquistar, já não se se podia dizer
que fosse um sonhador, ignorante do problema africano. Já tinha ex-
periência da índia e do Sul de Moçambiquc, c além disso sempre foi
um estudioso e profundo conhecedor da História Militar. Mas era um
cavaleiro, e portanto aos olhos de muita gente, isso tornava-o suspeito.
Mas, Caldas Xavier era infante e já nessa época uma autoridade nas
campanhas africanas. Foi este ilustre oficial que um dia escreveu
«0 efeito de uma carga de Cavalaria, sobre os nossos inimigos, intei-
ramcnte estranhos ao combate desta Arma, deve ser explêndido e terá
a vantagem de entusiasmar as massas da guerra-preta dos nossos ré-
gulos armados de escudo e de azagaia». António Ene não era da
opinião que os cavalos fossem a África, mas principalmente por razões
não tácticas. Mais tarde veio-se a provar que todos tinham razão.
Quando foi possível ter Cavalaria na altura própria os resultados fo-
ram brilhantes e deram inteira razão a Mousinho Caldas Xavier.
Não me vou alongar a descrever Maconten , Maputo, p rscguição ao
Maguiguana, Môngua c tantas outras acções. não é es a a Iinalidad
destas linhas embora seja sempre muito agradáv 1 r cordá-lo. Mas
António Enes também tinha razão. Foi scmpr muito diíícil conseguir
c manter os cavalos, e se não fosse e sa diíiculdad a relação das vitó
rias da avaJaria em África s ria muito maior, t ria morrido menos
gente e as campanhas teriam durado muito menos t mpo.

Mas isto tudo é eHistória antiga). rá?
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Estão a decorrer operações em África.
Ainda se porá o problema do cavalo ir ou não ir dar uma vez mais

a sua contribuição para a vitória das Quinas?
Não será mesmo ridículo falar no problema numa época em que a

surpresa pode ser conseguida pelos helitransportados, pela velocidade
das viaturas, e pelos efeitos da aviação e até em certos casos da Arti-
lharia?

Poderemos pensar nos efeitos da carga da Cavalaria, da novidade
da Arma ou no entusiasmo que provocaria nos que estão ao nosso lado,
como dizia Caldas Xavier?

As dificuldades para criar e manter unidades a cavalo serão as
mesmas?

Em setenta anos a Ciência não teria conseguido que os cavalos se
dessem em África?

Em que condições seria de pensar na chamada, mais uma vez, às
fileiras do velho companheiro de armas?

~ na resposta a estas perguntas, e na troca de opiniões que daí
possa resultar que eu vejo a repetição da «História antiga». Infeliz-
mente os arguentes e os defensores não têm os nomes gloriosos dos que
discutiam este mesmo assunto há setenta anos.

Não me proponho di cutir a guerra de Angola duma maneira geral.
Angola é muito grande e os factores em que se pode basear uma dis-
cussão deste género, a missão, o inimigo, o terreno e os meios estão
constantemente a variar, mesmo dentro da cada zona. Refiro-me por-
tanto ao que conheço por ter vivido, e não pelo que tenho lido ou ou-
vido. E começo por fazer uma afirmação: Justificam-se unidades a
cavalo nalgumas regiões da ZIN.

Ma para quê? Não certamente para repetir a gloriosa carga de

Macontene.
Vejamos algumas das características duma unidade a cavalo e como

reagem com os factores atrás indicados.

I _ Velocidade - Numa regiao com uma boa rede de estradas e
que ejam tran itáveis em todas as épocas, não se pode comparar a ve-
locidade de uma unidade a cavalo com a de uma unidade motorizada.
Mas, certas regiões da ZIN estão muito longe de obedecer a estas duas
condiçõ e é do conhecimento de todos a influência que principalmente
as condiçõe atmosféricas, as obras de arte, e os obstáculos têm na velo-
cidade das viaturas nas picada . A velocidade de uma unidade a cavalo



em relação aos meios modernos não será grande mas não é afectada a
não ser um pouco pelo calor. Ainda reagindo com o factor terreno con-
clui-se que muitas linhas de água que constituem obstáculo para os meios
auto não o são para o cavalo. As matas densas são obstáculo, mas já
o capim que por vezes chega a ser obstáculo para o próprio homem, não
o será na maioria das vezes para o cavalo. Quanto ao acidentado do
terreno, é aí que em determinadas regiões o cavalo dará maiores vanta-
gens. Há regiões planas onde as viaturas podem andar à sua velocidade
normal mesmo fora das picadas, especialmente no Sul mas há as regiões
que sem serem consideradas montanhosas e sendo de capim, são intran-
sitáveis por viaturas, e, o homem a pé encontra muitas dificuldades.
São regiões onduladas, no género da serra d'Ossa. Aí será onde melhor
rendimento se tirará da velocidade do cavalo. Ainda não comparámos
esta característica com o factor Inimigo justamente para o fazer ao
mesmo tempo com o factor Missão. A velocidade duma unidade a ca-
valo, apesar de algumas histórias que se contam, em relação ao ln é
bastante superior nas regiões com características atrás indicadas. As
nossas missões podem ter aspectos muitos variados e numa dessas va-
riedades, a interdição de fronteiras por exemplo ou patrulhamento, o
ln não é só constituído pelos super-homens que entram nas tais histórias
e já vi as NT não serem capazes de agarrar povos constituídos por
velhos, mulheres e crianças só por não terem velocidade. Em determi-
nadas regiões as informações chegam sempre atrasadas e normalmente
sabe-se onde eles passaram e não onde vão passar, mas a perseguição
torna-se muito difícil e justamente porque ao homem a pé lhe falta a
tal velocidade e a viatura não vai lá. Há de facto os helicópteros, mas
não estão ali à mão e também teriam muitas sujeições que todos conhe-
cernós (estão verdes, como diria a raposa) .

Concluo que a velocidade das unidades a cavalo é um factor posi-
tivo para:

_ Missões tipo interdição de fronteira, perseguição de bandos e
patrulhamentos.

_ Em terrenos que não tenham matas cerradas, mesmo que sejam
cortados por linhas de água médias, ou de capim ou muito on-
dulados.

_ Em regiões onde os outros meios não possam tirar partido da
sua velocidade.

_ Onde o ln procure passar desap rccbido, sem ter grande poder
de fogo, ou onde actu cm bandos móveis.
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As unidades a cavalo perdem velocidade em terrenos pantanosos,
escarpados e em matas densas.

2 - Flexibilidade - Se em qualquer tipo de guerra esta é uma
qualidade essencial, na guerra subversiva ainda se torna mais necessária.
As unidades a cavalo são flexíveis no terreno, na organização e com
grande poder de adaptação e improvização visto que o conjunto cava-
leiro-cavalo transporta em si tudo o que lhe é necessário. Este conjunto
constitui só por si uma «unidade» tal como o atirador. O poder de adap-
tação de uma unidade a cavalo a alguns dos tipos de operações desta
guerra é notável. Especialmente para acções do tipo perseguição, ba-
tida e patrulhamento.

Quando focar a mobilidade deste tipo de tropa, farei reagir a flexi-
bilidade com os factores da decisão.

3 - Raio de acção - Reconheço que este é um dos pontos sen-
síveis da defesa da volta do cavalo a Africa. Os defensores intransi-
gentes desta tese podem ir à História ou a recentes resultados despor-
tivos bu car exemplos em que unidades a cavalo ou cavaleiros conse-
guiram médias que ultrapassam em muito o que se pensa que um
cavalo pode dar. Mas essas médias não se podem pedir durante pe-
ríodos muito prolongados e a cavalos e cavaleiros não especializados.
Quando apareceu o motor nos Exércitos, os últimos defensores do ca-
valo chegaram a imaginar grandes viaturas que transportariam as uni-
dade para a regiões onde tivessem que actuar. Se a ideia fosse prática
seria em parte uma solução para este senão do cavalo. Mas isso seria
já sonhar. Defendamos a vinda do cavalo a Africa, mas dentro das

realidades.
Embora seja arriscado dizer números, considero que o raio de acção

d uma unidade tipo pelotão não deverá ultrapassar os vinte quiló-
metros o que daria ao esquadrão, e nas condições que adiante indicarei
a pos ibilidade de cobrir uma frente de 120 km.

4 Mobilidade - Consideremos no conjunto a velocidade, a fle-
xibílidad e o raio de acção de uma unidade a cavalo. Dentro de um
írculo de 20 km de raio um pelotão pode aparecer em toda a parte,
m pouco tempo sejam quais forem as condições atmosféricas, não
ndo na maioria das vezes obrigado a percorrer caminhos onde pode
r csp rado. quadrão faria o mesmo numa faixa, com 40 x 120 km.



Mas, seria preciso inventar uma região em que as missocs. o ter-
reno e o ln fossem todos a favor do emprego deste tipo de unidades.
Talvez essas regiões não existam. Mas há-as, e é por experiência que
o digo, em que um grande número de missões, em grandes faixas de
terreno, e onde o ln a maioria das vezes permitiriam tirar muito ren-
dimento de unidades a cavalo e onde os meios de que dispomos NÃO
satisfazem para o cumprimento da missão. Pode-se até acrescentar que
a área atribuída às unidades que actuam nessas regiões corresponde
sensivelmente às áreas atrás indicadas para as unidades a cavalo.

Seria portanto uma forma de emprego de unidades a cavalo a
atribuição de pelotões às companhias que actuam nessas regiões. A ve-
locidade do cavalo entraria em acção quando o motor não pudesse ser
utilizado ou quando a do homem a pé fosse insuficiente. A flexibilidade
destas unidades permitiria várias combinações orgânicas e inclusiva-
mente o seu emprego a pé. O seu raio de acção permitiria a criação
duma zona de insegurança para o ln onde o infante chegaria esgotado
ou seria denunciado pelo motor.

Mas não é só a linha de raciocínio de Mousinho e Caldas Xavier,
os tácticos, que interessa considerar. Ao logístico com certeza que sur-
gem muitas dúvidas, como surgiram a António Enes. Antes de se
responder a essas dúvidas vejamos quais são as habituais, e depois
peçamos aos técnicos que nos digam quais as soluções. Não conheço
nenhum trabalho actualizado sobre o assunto. Neste assunto nem tudo
o que se pensava há setenta anos ainda é válido, mas estou habituado
a ouvir pôr essas dúvidas, o que não tenho ouvido são as respostas.

5 - O cavalo dá-se em A/rica?

África é muito grande. Qual cavalo? Il á tantas raças.
Que há muitos cavalos na África Portuguesa posso desde já diz r

que sim e até das raças mais delicadas. Até se pode constatar que os
sítios onde há mais, Lourenço Marques c H ira, são justamente os
locais onde tantos morriam e davam preocupações a António Encs.
Não sou veterinário, mas julgo não screver urna grande asneira se
disser que desde que seja escolhido o tipo de cavalo e sejam tomados os
cuidados necessários, o cavalo dá se em toda a parte, e s não der faz s
um tipo ele cavalo que se dê. A Ciência e a necessidade conseguem
tudo. Em Luanda há cavalos, no planalto há cavalos, há mesmo qu 'Jl1

diga que na. Barra do Cuanza há uma manada selvagem e se O' bo-
vinos se dão também () cavalo se dará. Mas, nas campanhas (lo prin-
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cípio do século morriam às centenas a ponto de às vezes serem substi-
tuídos por mulas. A Ciência não dispunha dos meios que dispõe hoje,
mas se durante o estudo do assunto se chegasse à conclusão que seria
preferível a mula, seria mesmo a mula. Não é a Cavalaria da luva
branca que estou a defender. Se fosse preciso que em vez de cavalgar
tivéssemos que «camular» não haveria grande inconveniente, seria mais
um meio na já longa lista de que a Arma de Cavalaria se serviria.

6 - E o que comeriam os cavalos?

Fala-se muito em capim, mas para já, há muitas espécies de capim
e as boas nem sempre estão à mão. Mas mesmo quando o houvesse e
bom, animais submetidos a grandes esforços, não se aguentariam s6
com capim. Seria de facto mais um problema a resolver mas julgo
que não seria muito difícil. Há hoje rações modernas que são baratas
e de fácil transporte por serem leves e pouco volumosas. A parte de
alimentação não seria difícil pois que o pior de transportar, o capim,
haveria quase sempre no local. O problema da água é que seria um
do principais condicionamentos na atribuição das unidades a cavalo,
atendendo o que cada um precisa de 18 a 20 litros diários.

7 - E as emboscadas?

O cavalo é um alvo muito grande. Quando uma unidade a cavalo
cair numa emboscada, com certeza que fica lá toda. Esta afirmação
que é uma ideia generalizada merece ser discutida. Se é verdade que
o conjunto cavalo-cavaleiro é bastante mais volumoso que o homem a
pé portanto m lhor alvo, é-o muito menos que qualquer viatura onde
vão concentradas maior número de vidas. I1á a parte psicológica,
porqu numa viatura se vai atrás de qualquer coisa, que na verdade
não dá protecção a cavalo vai-se a peito descoberto. Mas na reali-
dad há m no probabilidades de se ser atingido a cavalo que numa
viatura. E crido o cavalo um ser vivo, poria muitas vezes o problema
a qu 111 atira se ao cavalo ou ao cavaleiro. Em trilhos encaixados uma
unidad a cavalo ficaria em más condições ao ser emboscada, mas já
atrás s disse qll este tipo de unidades não seria indicado para todas as
c 'p i s d t rr no. Por outro lado a reacç~o a uma emboscada, cm
t rr 'no ab irto. por uma unidad a cavalo sena d sconcertante. No en-
tanto uma mbo ada num t rr no mais aberto não será muito fácil de
montar. uma unidad a cavalo, p la di p rsão com que esta se des-
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loca, pelo comandamento que tem o cavaleiro e pela frente que a uni-
dade pode explorar. Por outro lado, a perseguição estaria facilitada
se o terreno fosse favorável.

Há ainda outras características das unidades a cavalo que na guerra
subversiva têm grande interesse e que são:

8 - Capacidade de transporte

A autonomia de uma unidade a pé numa zona onde haja água mas
em que não possa ser reabastecida por via aérea, dificilmente ultrapassa
os cinco dias e é preciso que se consigam carregadores. Na Indochina
os franceses consideravam que cada cavalo tay correspondia a quatro
carregadores e lá a selva não fica nada a dever à nossa. Por outro
lado o carregador indochinês era mais resistente do que aqueles de que
normalmente dispomos. Numa unidade a cavalo além da montada de
cada homem há ainda os cavalos bastes o que equivale a conseguir uma
autonomia de cerca de trinta dias se utilizarmos o mesmo número de
bastes que carregadores. Quando não fosse aconselhável a utilização
da unidade a cavalo, poder-sé-ia utilizar s6 os bastes para substituir os
carregadores que por vezes não se conseguem. É de salientar que tem
havido muitas ocasiões em que, se os reabastecimentos tivess m sido
feitos a dorso teriam chegado primeiro devido às condiçõ s do terreno
ou obstáculos postos nas picadas. Também é de considerar que est
meio de transporte funciona sempre mesmo que a ON r solva difi-
cultar os reabastecimentos ou não haja peças de reserva.

9 - Barulho nos deslocamentos

o pouco barulho que uma unidade d ste tipo faz ao d slocar- e,
se a considerarmos em relação a uma unidade motorizada também
pesa na balança como uma vantag m e é sabido qu O ilêncio nos
deslocam ntos é uma das ondiçõcs para se obter a surpr sa tão
desejada.

10 Instrução

As diíi uldadcs da instrução e consequente re ompl tam mto d
uma tropa a cavalo sempre foram uma das caract rísticas qUl' tornou o
cavaleiro uma tropa que deve ser cmprcgad: om usura. No ntanto
para esta tropa a cavalo não seriam precisos grand '5 c, lçõos». PO\1 o
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mais seria necessário que serem capazes de se transportar a cavalo e
terem o à vontade necessário para o manejo da espingarda mesmo
montados. A instrução seria exactamente a dada ao actual atirador,
acompanhada de equitação e tiro a cavalo. Certamente que seriam
necessários talvez mais dois meses de instrução, mas ainda o que con-
sidero mais difícil é tornar-se a pôr a máquina em condições de fun-
cionar. Perdeu-se uma sequência que não se pode improvisar, e se nos
lembrarmos que as últimas gerações de oficiais de Cavalaria não fazem
ideia do que é o cavalo militar teremos de reconhecer, embora com bas-
tante pena, que seria uma dificuldade arranjar os quadros e «infra-
estruturas» necessários para pôr de pé uma tropa a cavalo.

Conclusões

Nas condições actuais da guerra em Angola justifica-se e é tecnica-
mente po sívcl o emprego de pequenas unidades a cavalo que actuariam
em colaboração com as unidades de quadrícula. Essas unidades esta-
riam em zonas de infiltração em que o terreno fosse favorável. Há
bastante ZA com estas caractensticas e tenho ouvido infantes e arti-
lheiro dizer que «o que ali dava era uma unidade a cavalo». Essas
unidad s estariam preparadas para o combate a pé e teriam uma orgâ-
nica semelhante à do Esquadrão a cavalo reforçado com um pelotão

de bastes e meios rádio.
Este trabalho não pretende estudar o pormenor e como tal não

faço con iderações quanto aos tipos de cavalo, armamento, fardamento
e o que mais ria necessário para manter unidades a cavalo no mato.

Até c rto ponto as principais razões dos opositores a esta ideia
rão a m ma dos opositore de 1894, mas além dessas há a acres-

c ntar o d conh cimento ou esquecimento do que é uma unidade a
cavalo, o torvo que eria para quem a tiv sse de utilizar pois que não
vem no livrinho d capa azul e além dis o há um argumento que afasta
d finitivam nt o cavalo d África: os americanos não o usam e o CM

também não.
1a' lembro que e ·ta guerra é no ssa, que em guerra subversiva já

.omo maiores va inados qu acima de tudo stamos a combater

QUI . contra E TE inimigo.

Major DUARTE SILVA
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uito se tem escrito sobre a actuação de várias uni-
dades e subunidades em Angola no ponto de vista
operacional e focado vários aspectos no decorrer das
diferentes operações. Conselhos sempre úteis não
só para quem actua pela primeira vez, como até
para aqueles que já mais de uma vez têm estado
no Ultramar, durante o actual período. Porém,

sobre o ponto de vista administrativo pouco se tem dito e, no meu Ba-
talhão, falava há dias o meu 2.° Comandante, que seria interessante que
se focasse num simples artigo os diferentes aspectos administrativos de
uma Companhia e quais as dificuldades que surgem a um Comandante
de Companhia que pela primeira vez, nessas funções, venha para
Angola.

Não se pretende, de forma alguma que este artigo venha substituir
a leitura das diferentes NEP das Chefias dos Serviços, todas elas bas-
tante pormenorizadas e onde tudo se encontra bem explicado, mere-
cendo jus a que se reconheça que muito se tem feito para apresentar os
diferentes assuntos de forma clara e estando tudo taxativamente deter-
minado e dentro do possível simplificado.

Pretende-se, porém, dar uma ideia geral da administração de uma
subunidade de modo a poder-se fiscalizar e não assinar de cruz os do-
cumentos que lhes põe na frente. Já tem acontecido, o que tem de se
admitir, haver por vezes faltas administrativas, algumas graves, de que
o capitão é responsável e se deram por falta de conhecimentos e de
fiscalização do capitão que a maioria das vezes tem na sua Companhia
pessoal inexperiente e nem sempre dedicado.

Veremos então, os seguintes assuntos:

- Vencimentos do pessoal
- Fundos do tesouro

- Despesas com o pessoal
- Despesas com o material
- Despesas com pagamento d rviços e diver o encargos
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- Fundos privativos
- Fundos à responsabilidade da Companhia
- Fardamento
- Reabastecimento de Combustíveis e Lubrificantes

Vencimento do pessoal

Em Angola, os Conselhos Administrativos das unidades de reforço
foram extintos passando a estar a cargo das companhias todas as fun-
ções administrativas com excepção da elaboração dos vencimentos do
pessoal. Os vencimentos que até à data da extinção dos C. A. estavam
a ser elaborados, para sargentos e praças pelas companhias e para ofi-
ciais pelos C. A. passaram a estar a cargo da Chefia de Contabilidade
da RMA, ubordinados ao novo método mecanográfico.

No fim de cada mês, receberá a companhia uma relação numérica
e nominal de todos os militares, com o vencimento a que cada um tem
direito, sendo essa relação acompanhada de um boletim de vencimentos,
um para cada militar, onde vêm discriminados os abonos e descontos
introduzidos. Acompanhando esta relação vem também o cheque da
importância total a pagar.

A elaboração dos vencimentos ao pessoal, por parte da Chefia do
Serviço de Contabilidade e Administração, é feita de acordo com as
alterações introduzidas nos mapas de alterações (m/3 para oficiais e
sargentos e m/4 para praças) a enviar no fim de cada mês, alterações
que só são consideradas no mês seguinte àquele a que dizem respeito.
Qualquer abono ou desconto indevido é de inteira responsabilidade
da Companhia. Por tal motivo, há necessidade da elaboração do registo
geral, de todos os militares (oficiais, sargentos e praças), devidamente
actualizado com todas as alterações que influam na vida administrativa
do militar (vencimentos e alimentação), embora nos mapas de altera-
ções só interessem ser mencionadas as que influam nos abonos de impor-
tâncias que digam respeito a vencimentos, alimentação a dinheiro ou
quaisquer outras a que tenham direito.

Porque, por vezes, aparecem pequenos lapsos, por parte da CSCA
na elaboração dos vencimentos (abonos e descontos indevidos) o que
se tem de admitir dado o volume de serviço que a CSCA tem a seu
cargo, pois, cada oficial de processo elabora os vencimentos de muitas
companhias e ainda, porque estão mais ao alcance das companhias as



alterações do seu pessoal, competirá ao LO sargento conferir a relação
de vencimentos recebida da CSCA e certificar-se se os abonos e des-
contos estão de acordo com o que cada militar tem direito. No caso de
aparecerem divergências, o LO sargento mencioná-las-á nos respectivos
mapas de alterações para que no mês seguinte sejam harmonizadas
pela CSCA.

Quando hajam abonos indevidos, estes devem ser sacados aos mi-
litares, não só porque assim está determinado como ainda se tem veri-
ficado, pela prática e sobretudo no que respeita a praças que, se este
procedimento não for adoptado o militar gasta aquilo que não é dele
e no mês ou meses seguintes, quando vier o abate não só corre o perigo
de já não não ter a importância para repor como ainda lhe causa má
impressão quando verificar o boletim de vencimentos com um abono
inferior em relação aos seus camaradas, esquecendo-se de que já o
tinha recebido e gasto sem dar por isso.

Há ainda a salientar que cada militar e tá autorizado a estabelecer
uma pensão de, no máximo, 2/3 do seu vencimento que é paga na
Metrópole e sempre que o militar não tenha vencimento que cubra essa
pensão só traz complicações para ele e para os serviços d contabi-
lidade.

Antes de pagar o pré às praças, o L° sargento deverá verificar to-
dos os boletins de vencimentos e aqui aconselho a que à semelhança dos
C. A. se arranje um envelope para cada militar e este ser-lhe entregue
no dia do pagamento.

A praça receberá o dinheiro, conferirá e entregará o envelope.
O sistema de pagamento, com largas dezenas lc contos cm cima de

uma mesa, deverá pôr-se d parte. Este sislema lem a vantagem, ainda,
de antes do pagamento o LO sargento poder veri ficar melhor toelas as
contas, sentado na sua secretária, sossegado dispondo d todo o l mpo
necessário.

I~ talvez fora do âmbito elo artigo que me propus cs rever, mas
permitam-me mais um conselho: Façam a formatura do pré com os mi-
litares melhores ataviados, engraxados e cabelos cortado. Não há
melhor que a formatura do pré para obrigar o soldado, que viv no
meio elo mato c supõe de somenos importân ia certas preocupações de
atavio para, sem coacção, os obrigar a andar decente. Por vezes é
difícil r unir a companhia toda, mas poel rse {t pagar o pré por dua
vezes.
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Fundos do Tesouro

Despesas com o pessoal

Nesta rubrica são incluídas as despesas com o assalariamento de
nativos (faxinas, guias e auxiliares de guias-carregadores) e recursos
locais - mapa de alimentação.

- Assalariamento de nativos

Cada Companhia pode dispender mensalmente, com o assala-
riamento de nativos, no máximo, as seguintes importâncias:

Guias até .
Auxiliares de guias até .
Faxinas e impedidos até ..

r 500$00
3000$00
4 r85$00

o assalariamento dos nativos está condicionado pelas disponi-
bilidades de verba no orçamento da RMA que normalmente sofre
alterações para menos.

O assalariamento de guias e auxiliares carece de autorização
do 01\1 E de quem a Companhia depende operacionalmente.

Além dos vencimentos, os nativos têm também direito ao
abono de alimentação em género, à semelhança dos militares, desde
que se encontrem deslocados das suas residências.

A justificação das despesas com este pessoal é feita mediante
relação de vencimento a juntar à conta corrente M/A que no fim
de cada mês e envia para processo.

Os faxinas fazem muito arranjo pois libertam a Companhia de
certos impedimentos que absorvem pessoal operacional.

Em princípio, na minha opinião, os militares operacionais não
devem ser desviados para sempre da sua função, que não é ser
faxina no quartel. J~ preferível impedir mais pessoal para o serviço
de oficiai' e sargentos e estes acumularem com o serviço operacio-
nal, do que desviar 2 ou 3 militares s6 para esse serviço.

R cur 'os locais

ão as de pesas feitas com a aquisição de géneros para o ran-
cho, adquirido' no mercado. Estas despesas são justificadas com
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recibos em duplicado, cujo original selado se envia com a conta
corrente M/A à Chefia do Serviço de Contabilidade e Adminis-
tração para processo.

- Rancho

A administração do rancho está a cargo do sargento de ali-
mentação, sempre um furriel miliciano ou quase sempre. Esses
sargentos tiraram o respectivo curso mas é necessário que sejam
dedicados e cuidadosos para se conseguir uma boa alimentação e
uma boa administração.

Infelizmente, aos capitães mais cuidadosos, tem por vezes
acontecido ter certos problemas no rancho, muitas vezes por
inexperiência do sargento de alimentação. O 1.0 sargento não se
deve alhear dos problemas de escrituração do rancho e não se
esquecer que como comandante da formação do comando da com-
panhia também lhe compete zelar e verificar as contas do rancho.

Em Angola, no aspecto de fornecimento de géneros, para o
rancho, podem-se utilizar duas modalidades:

_ Administração directa - A companhia dispõe de 20$50 por
militar, comprando os géneros no mercado local, ou

- Intendência.

_ Subunidade apoiada por um D. A. V.

A Companhia é obrigada a gastar um mínimo de géneros no
DAV que a apoia, podendo apenas dispor, para frescos, uma certa
quantia por dia. Com uma autorização do QG ainda se poderá
gastar mais que o estabelecido por dia, no mercado local, onde por
vezes se conseguem arranjar carne, peixe e outros géneros mais
baratos que no DAV, evitando ter que fazer, pelo menos, duas
vezes por semana, centenas de quilómetros para reabastecimento.

É obrigatório, e muito vantajoso, que seja feito diàriamente,
nos impressos próprios, o mapa diário do rancho, onde se escri-
turam os géneros e quantidades consumidas diàriamente. Nesse
mapa figura a despesa total feita nesse dia e a média por rancho.
Será um óptimo controle para o sargento de alimentação. Claro
que este sistema obriga a uma pesagem diária de géneros e a ter
uma balança certa.
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A verba do rancho chega e consegue-se uma alimentação ra-
zoável mas exige um grande controle. Fornecendo o depósito em
géneros «ah hoc» é inevitável que acabará por haver desperdícios
e abusos que poderão dar mau resultado.

Para os géneros em depósito, como se encontra determinado,
deve ser feita uma ficha por cada género onde vão sendo abatidas
as quantidades fornecidas. Mesmo que não haja tempo para se
actualizar as fichas todos os dias, deve o sargento de alimentação
conferir o depósito 3 ou 4 vezes por mês, pelas fichas.

Ao comandante da Companhia será fácil de quando em vez
pedir as fichas e verificar se as quantidades de determinados gé-
neros estão certas. Aqui, poderei dizer que já tem havido falhas,
por vezes graves, por se estar convencido que o depósito de géneros
tem uma existência muito superior à que tem na realidade.

Os sargentos de alimentação são inexperientes, pelo menos de
princípio, e se supuserem que avaliam mais ou menos a existência
do seu depósito enganam-se e por vezes em avultados valores.

As despesas do rancho são justificadas:
Os géneros adquiridos no DAV, por facturas em triplicado.

No fim do mês envia-se o original com o mapa m/r à Chefia de
Intendência e os duplicado e triplicado ao órgão de apoio. Neste
caso a companhia fica apenas com as guias de remessa.

Os géneros adquiridos por exploração local, como já se disse,
são justificados por recibos em duplicado sendo o original, selado,
enviado com a c/c m/A à CSCA.

Fundos do Tesouro

Despesas com o material

Neste capítulo estão incluídas as seguintes rubricas:

_ Despesas de conservação de imóveis
_ Despesas de conservação de móveis
_ Despesas com o material de defesa e segurança pública
_ Despesas com a aquisição de impressos
_ Despesas com a aquisição de expediente e diverso material não

especificado.

Despesas com pagamento de serviços e diversos encargos

Está prevista neste capítulo, a seguinte rubrica:

_ Despesas com luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza, etc.
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Tanto para as despesas com o material como para pagamento de
serviços e diversos encargos, são atribuídos, pela CSCA duodécimos
que não podem ser excedidos mensalmente. Estas verbas caducam no
fim de cada ano se não forem gastas.

Ainda pelo capítulo de «Despesas com pagamento de serviços e
diversos encargos», podem ser gastas outras importâncias, a saber:

_ Despesas com correios e telégrafos
_ Despesas com tratamento hospitalar
_ Despesas com funerais
_ Despesas com rendas de casas.

Para estas despesas não existem verbas fixas e são submetidas a
processo à medida que vão aparecendo. Para tal, torna-se necessário
solicitar à CSCA a devida autorização de despesa - PAD - (pedido
de autorização de despesa) que só poderão ser submetidas a processo
depois de autorizadas.

A cada companhia de reforço é atribuído um fundo permanente
(fundo de maneio) para fazer face às suas despesas mensais. Este
fundo é variável, de 80, 100, 120 contos, etc. Normalmente este fundo,
no total ou em parte, está depositado no Banco mais próximo. A Com-
panhia, à medida que vai necessitando de liquidar as despesas mensais,
levanta as importâncias ou passa cheques.

Para justificação das despesas com o pessoal, material, pagamento
de serviços e diversos encargos, etc., a Companhia elabora uma ele
MI A, a que já me referi por várias vezes, à qual junta os originais dos
recibos, devidamente selados e rubricados pelo comandante da Com-
panhia, e a relação de vencimentos do pessoal (assalariados), que
envia para processo à Chefia do Serviço de Contabilidade e Adminis-
tração, até ao dia 10 do mês seguinte àquel a que diz respeito.

A CSCA, depois de processar as contas, devolve o sextuplicado da
ele: MIA acompanhada do cheque correspondente à importância dis-
pendida ou processada. Digo ou processada, porque por vezes a im-
portância processada pode não ser a dispcndida se se verificar qualquer
anomalia que obrigue o oficial do processo a fazer os respectivos abates.
Aconselho a que a Companhia deva pr star as suas contas dentro dos
prazos estabelecidos (até ao dia 10) para não se verificar m atrasos por
parte da CSCA na liquidação das despesas, atrasos esses que vêm
impossibilitar a Companhia de encerrar as contas do m~s 'eguinte por
falta de disponibilidades no «fundo de maneio». Para obviar a este
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inconveniente, Companhias há que preferem ter um fundo de maneio
bastante grande. Não me parece aconselhável...

Fundos privativos

Todas as Companhias em Angola têm a sua cantina, indispensável
no mato, onde na maioria das vezes nem há casas comerciais. Além
disso, um certo número de artigos como cerveja, refrigerantes e tabacos,
são fornecidos às unidades militares com descontos apreciáveis.

Até há bem pouco tempo a administração da cantina constituia
um fundo particular da companhia, no entanto foi dada ordem para que
todas as subunidades submetessem à aprovação um orçamento sobre
os fundos privativos.

As receitas para esse fundo são quase exclusivamente da cantina,
havendo também subunidades que obtêm receitas da venda de taras
vazias do vinho, barris e garrafões.

Nesse orçamento, estimam-se as receitas e as despesas, com as
diferentes rubricas, durante o ano económico.

Esses orçamentos devem ser enviados para aprovação à CSCA
até ao dia 15 de Dezembro do ano anterior àquele a que respeite.

À semelhança do que se passa com as restantes despesas é mensal-
mente submetida a processo uma c/c M/AI (Fundos Privativos) com a
indicação das receitas e despesas justificadas por recibos selados. Se du-
rante o ano económico não se esgotarem as receitas, estas passam para
o ano seguinte e são verbas que a Companhia nunca perde até ao fim
da comissão. Todas as importâncias que no final da comissão passarem
em saldo nos fundos privativos serão entregues, mediante guia, no Con-
selho Administrativo do Quartel General.

Fundos à responsabilidade da Companhia

Depois da extinção dos CA dos Batalhões de reforço, as Compa-
nhias, como já disse, passaram a ter sob seu controle toda a adminis-
tração, com excepção dos vencimentos. Porém, além das funções atrás
indicadas, aparece um problema e de suma importância que é o controle
de todas as importâncias que entram e saem da Companhia. Na sua
maioria, os 1.0' sargentos não estão devidamente instruídos de modo a,
'cm dificuldade poderem, perante o comandante da Companhia ou qual-
quer inspecção administrativa apresentar uma escrituração clara da
justificação das importâncias entradas e saídas.
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Existe na Companhia uma folha de caixa das receitas e despesas
que pouco elucida quanto à sua proveniência.

Como todas as importâncias recebidas e pagas devem dar entrada
na folha de caixa, há necessidade de montar um sistema de escrita que
permita um controle eficaz. Companhias há que se limitam simples-
mente a controlar o fundo permanente e fundos privativos, esquecen-
do-se que todas as outras importâncias recebidas com destino a outras
entidades ou abatidas por exemplo nos vencimentos, pensões, etc.,
devem ser devidamente escrituradas e arrecadam-nas dentro de um
simples envelope até posterior destino. Não quero aqui dizer que possa
haver desvios ou menos cuidado no seu controle, simplesmente isso traz
o inconveniente de ser só o 1.0 sargento o único que poderá responder
quando qualquer entidade perguntar pelo destino dado a essas impor-
tâncias. Pretende-se, pois, que tudo esteja devidamente explícito de
forma a que qualquer sargento que tenha de substituir o 1.0 sargento
possa com facilidade integrar-se no serviço e responder sem evasivas às
perguntas que lhe forem feitas.

Salvo melhor opinião a Companhia deve montar uma escrita de
«devedores e credores» para todas as importâncias que receba ou pague,
nomeadamente, fundo de maneio, abonos indevidos nas relações de
vencimentos, os débitos de outras entidades e ainda outras importâncias
entregues pelos militares para liquidações das várias entidades que as
solicitam. Aponto aqui como exemplo o Jornal do Exército que periõ-
dicamente solicita liquidações pelo fornecimento de jornais a varia-
díssimos militares, cujas importâncias são entregues na CSCA com des-
tino à Metrópole. Já agora, ocorre-me aqui esclarecer que todas as
importâncias destinadas à Metrópole são entregues por guia na CSCA.

No fim de cada mês, a Companhia deverá elaborar um processo de
«devedores e credores», devidamente documentado (receita e despesa),
onde constam todos os movimentos. Para a elaboração desse processo
há necessidade da existência de fichas de devedores e credores. No final
do encerramento das contas mensais o saldo da folha de caixa há-de
ser igual ao saldo devedor menos o credor, das fichas de devedores e
credores.

Aconselho ainda para que o processo das despesas e receitas de
cada mês, isto é, toda a documentação mensal da vida administrativa
da Companhia, deve ficar devidamente organizado de forma a poder
ser apresentado, sem dificuldade, a qualquer inspecção. Há Compa-
nhias que, talvez por falta de conhecimentos, separam o processo em
várias pastas o que, além de ser mais difícil a sua apresentação a uma
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inspecção, esta só poderá ser feita pela pessoa que montou o sistema.
Há também Companhias que em cada mês elaboram duas folhas de
caixa (uma para os fundos do tesouro e outra para os fundos privativos).

Parece-me, e suponho mesmo que em cada unidade nunca deverá
existir mais do que uma folha de caixa onde são feitos todos os movi-

mentos.
A elaborar uma folha de caixa para cada fundo, suponho também

que haja Companhias que separam as importâncias dentro do mesmo

cofre ...

Fardamento

Os fardamentos aqui como na Metrópole têm um prazo de duração,
porém, atendendo à actividade operacional podem-se fazer requisições
de fardamento antes de findar o prazo, à medida que este se vai inu-
tilizando. Elabora-se uma participação justificando a incapacidade do
fardamento, mencionando o tempo de duração que tem e junta-se à
requisição. Aprovada a incapacidade é satisfeita a requisição de farda-

mento novo.
O fardamento incapaz poderá ter dois destinos: Se a tropa se en-

contra no mato, afastada a grandes distâncias de Luanda, a Chefia do
Serviço de Intendência autoriza a sua inutilização (redução a trapo),
mediante auto de aniquilamento. Este processo tem como finalidade
evitar dispêndios para a FN no seu transporte para o Depósito Base de
Intendência. Se a tropa está em Luanda ou próximo, o fardamento
incapaz deverá ser entregue no DBI. (Chefia do Serviço de Inten-

dência) .
O militar em Angola, como presentemente na Metrópole, tem 3

uniformes: de serviço, campanha e passeio. É infelizmente vulgar
verem-se praças fardadas de qualquer maneira e utilizarem artigos dos
3 tipos de uniforme na sua indumentária. É pena e aconselho a que
não o permitam: A praça no aquartelamento, serviço interno, deve
utilizar o fardamento de sarja; em operações e patrulhamentos, o uni-
forme camuflado e deixar o outro apenas para passeio. Suponho que
a rniscelânia que por vezes se vê pode fazer crer haver certa indisciplina
e os civis repararem e criticam e ... por vezes podem ter razão.

Há uma cert.a tendência para o à vontade, no mato, mas se real-
mente a condições em que se vive são más, há que ter mais cuidado
desde o atavio à limpeza do quartel, não só visando o aspecto disciplinar

mas também o higiénico.



Alguém me perguntava um dia antes de partir para o Ultramar:
No mato também é preciso vassouras? .. Sim, são precisas muitas vas-
souras, muita cal e que cada um tenha consigo os mesmos cuidados
higiénicos que na cidade.

No aspecto de uniformes, até à data só anda mal fardado quem é
desleixado; as requisições são normalmente satisfeitas e a dotação InI-

cial distribuída à praça é suficiente.

Reabastecimento de Combustíveis e Lubrificantes

o reabastecimento de combustíveis é feito pelas companhias gaso-
lineiras mediante contrato feito e aprovado pela Chefia do Serviço de
Intendência. As Companhias são obrigadas a abastecerem-se da com-
panhia gasolineira autorizada a fornecer a cada unidade ou subunidade.
Só poderão abastecer-se noutra companhia gasolineira quando por
qualquer motivo se deslocar para uma localidade onde não haja agente
da companhia gasolineira autorizada a abastecer a sua unidade.

As requisições de combustíveis são feitas em impressos próprios,
em triplicado. O original entrega-se à companhia abastecedora; o du-
plicado junta-se aos mapas do fim do mês e o triplicado fica em poder
da unidade.

Os óleos ultimamente são requisitados à Chefia do Serviço de In-
tendência e não às Companhias gasolineiras.

No fim do mês escrituram-se os mapas próprios justificativos das
requisições feitas, um por cada companhia abastecedora se foi utilizada
mais do que uma, que com a relação dos saldos a passar para o mês
seguinte se enviam à Chefia do Serviço de Intendência. Esclareço
ainda que também é permitido o fornecimento de combustíveis e lubri-
ficantes a viaturas militares estranhas à subunidade desde que nessa
localidade não haja representante da companhia gasolineira autorizada
a fornecer a unidade a quem essas viaturas pertencem. Neste caso a
subunidade abastecedora elabora também um mapa justificativo dos
fornecimentos, ao qual junta o original da requisição passada pela
entidade abastecida. Todas as requisições de combustíveis e lubrifi-
cantes só podem ser feitas nos impressos próprios.

Além dos combustíveis são também escriturados nos mapas os di-
ícr ntes tipos de óleos requisitados, que têm uma rei rência numérica
conforme o tipo de óleo.

Presentemente não é necessário justificar, perante a Chefia do er-
viço de Intendência o consumo de combustíveis e lubrificantes. Con-

300



tudo, foi determinado que as companhias devem elaborar um mapa
justificativo dos consumos de combustíveis e lubrificantes durante o
mês, com a indicação das viaturas, número de quilómetros andados e
média do consumo aos roo km. Este mapa fica arquivado na Com-
panhia, para efeitos de inspecção.

Também deverão ser elaboradas fichas para os diferentes combus-
tíveis e lubrificantes em depósito, que permita saber em qualquer
altura a existência na Companhia.

O registo diário livrete e cadastro da viatura, deverão aqui, como
na Metrópole, estar sempre em dia.

Se a subunidade tiver bombas automáticas deve-se ter o cuidado de
as verificar de vez em quando. Já tem acontecido haver faltas e sobras
exageradas por as bombas estarem desrreguladas e aparecerem para
mais ou menos r litro em cada ro.

Pretendeu-se dar uma ideia muito sucinta da administração de uma
Companhia Operacional e chamar a atenção para certos pontos que a
prática ensina que se deve ter cuidado para evitar graves erros. Um
capitão roo% operacional no Ultramar, tem que olhar, fiscalizar e
estar a par de tudo que se passa na sua Companhia e ninguém lhe
perdoa se em virtude da sua intensa actividade operacional se esquecer

e tem erros de administração.
A mola real de tudo que acabei de dizer, é o LO sargento da Com-

panhia e é a ele que compete fazer e orientar os seus subordinados nas
diferentes secções de administração e aprender o que não sabe. O facto
de não ir às operações não o poupa a muito trabalho. Só mais um
conselho: o quadro orgânico da Companhia prevê um certo número de
especialistas, é com esses que o serviço tem de ser feito e não rodear o
r. o sargento de um número imenso de auxiliares que pouco fazem,
muito complicam e podem fazer-lhe crer que há serviços de adminis-
tração de que se pode desligar, o que não é verdade.

Ao terminar não quero deixar de realçar a maneira extremamente
dedicada e competente com que sempre desempenharam as suas fun-
ções os dois 1.°1 sargentos que comigo prestaram serviço no Ultramar
nas duas Companhias que comandei, e agradecer ao último, L° sargento
Manuel Rodrigues Cachada, a sua ajuda na elaboração deste artigo.

Capitão GALlANO TAVARES
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Controle de Populações
.•..••.••••......••.•............•.•••...........•.............................

Nação encontra-se empenhada numa luta nas suas
Províncias Ultramarinas, enquadrada por um tipo
de guerra que denominamos por «Guerra Moderna»
e houve que adaptar e ministrar novos conhecimen-
tos às Forças Armadas por forma a dar-lhes uma
melhor adaptação aos métodos de luta do inimigo
com possibilidades de mais fàcilmente atingir os

êxitos desejados. Naturalmente vários obstáculos tiveram que ser ven-
cidos pois é bastante difícil tentar modificar, de um momento para o
outro, todo um processo de luta fortemente enraizado nos espíritos dos
elementos de um Exército, principalmente nos de formação mais antiga.

Mercê dos conhecimentos adquiridos por grande número de oficiais
franceses, prisioneiros dos comunistas durante o conflito da Indochina,
foi possível analisar e estudar os meios de que o inimigo se serve neste
tipo de luta. Este estudo permitiu mais tarde, na Argélia, opor ao ini-
migo forte resistência e até mesmo con eguir resultado compensadores,
que aliados a outras razões, produziram, aquando da renúncia àqueles
territórios, forte reacção nos meios civis e militares que ainda hoje se
mantém e fazem sentir. Conhecedores da técnica de actuação inimiga
tentemos portanto, opor-nos à sua acção e utilizando meios idênticos,
procuremos conquistar e dominar os «objectivos> que ele se propõe
alcançar.

Os habitantes de determinadas regiõ s tornaram-se combatentes,
mercê de uma constante e inteligente acção de agentes inimigos, for-
mados cm centros de subversão que dispõem de avançados meios de
preparação e que funcionam na maioria dos países comunistas. Esta
nova forma de recrutar combatem s, quer 1 vando-os a pegar em armas
quer induzindo-os a colaborar por outros m ios nesta luta, pode ser
conseguida espontãneam nte ou p r int rmédio de acçõe d terrorismo
e obedece a um planeamento moroso que na maioria dos casos consegue
atingir os fins em vista s m que as forças da ordem de tal se apercebam.
A pouco e pouco o inimigo, infiltrando os eus elementos, domina toda
ou parte da população «condu-la> de tal forma, que acaba por
conseguir montar uma «Organização landestina Armada) poder "a,

302



cuja destruição será a única forma pela qual garantiremos a nossa
vitória.

Esta organização inimiga apoia-se portanto na população e esta
passará a ser o nosso principal objectivo de luta. Vamos pois procurar
um processo que nos permita «conduzir as populações» subtraindo-as
à acção do inimigo e criando um sistema idêntico ao que ele montou
para fàcilmente detectarmos e expurgarmos os elementos indesejáveis,
garantirmos a segurança dos habitantes, promovermos a sua valori-
zação social e negarmos ao inimigo a obtenção de informações, a ce-
dência de alimentos e dinheiro, o deslocamento dentro do nosso ter-
ritório, etc.

Para tal se conseguir há que «CONTROLAR AS POPULAÇOES»
e preparar as NT para a montagem e funcionamento desta sua nova
actividade.

Nestas considerações procuraremos cingir-nos ao que de positivo
nos foi possível observar no interior da Província da Guiné, numa das
suas regiões mais densamente povoadas, não nos referindo aos aspectos
que o problema pode apresentar nos grandes centros populacionais.

O controle das regiões rurais, feito à base da actuação das Com-
panhias em quadrícula deve ser orientado com a seguinte sequência:

1.o _ Controle das populações que vivem junto dos Destacamentos
militares.

2.0 _ Criação de tabancas (povoações) em auto-defesa, devida-
mente controladas e de preferência dispostas ao longo dos
itinerários que ligam os vários Destacamentos.

Tanto num caso como no outro o controle das populações será
obtido pela montagem de um sistema que compreenda as seguintes fases
indicadas já pela ordem que nos parece de mais fácil aceitação, por parte
das populaçõe , na região a que o estudo se refere:

1- Auto-Defesa
2 _ Informação e Contra Informação
3 - Recenseamento
4 - Acção Psicológica c Social
5 Enquadramento
6 _ Controle dos Movimentos e Comunicação

ontrolc dos Transportes e Transmissões
Controle dos Meios de Manutenção

7
8



Não se poderá indicar que esta ou aquela fase é mais importante e
um Cmdt de Companhia, embora com umas fases mais trabalhadas que
outras, deve ter sempre a preocupação de não esquecer nenhuma delas
porque o inimigo, sempre atento, com facilidade encontrará forma de
penetrar na nossa Organização. Há também quem erradamente pense
que o controle das populações é unicamente o seu recenseamento, o que
pode levar-nos a cometer graves erros de difícil reparação.

Procuremos agora analisar cada uma das fases apresentadas en-
quadrando-as sempre pelo que a prática nos ensinou:

I - Auto-Defesa

a. Defesa do aquartelamento e da povoação

_ Construção de uma rede de arame farpado dupla em que a ex-
terior tem uma aba. Esta rede deve ser montada por forma a
não permitir a entrada de animais domésticos os quais além de
a poderem danificar fazem explodir as armadilhas que no locais
mais perigosos forem implantadas.

_ Armadilhamento entre as redes nas zonas mais perigosas. Em
alguns casos o armadilhamento de zonas entre as redes de pro-
tecção, devido ao crescimento do capim, cria problemas de difícil
resolução quando se torna necessário descapinar. Por isso é de
aconselhar um estudo da região e só proceder ao armadilhamento
em situações muito especiais e nunca com carácter definitivo.

_ Montagem de armadilhas, nos locais mais prováveis de instalação
do inimigo durante o ataque ao Destacamento, comandadas à
distância.

_ Elaboração de um plano de tiro, adaptado ao número de armas
colectivas existentes e a uma inteligente distribuição dos abrigos,
ao longo do perímetro a defender.

_ Construção de abrigos com capacidad para permitir o aloja-
mento de todos os elementos encarregues da defe a n ss local,
ligações enterradas entre os abrigos, montagem de uma rede te-
lefónica interna e d um cuidadoso sistema de iluminação exte-
rior e interior, etc.

_ Constituição de uma força de intcrv nção, com po sibihdades d
sair ràpidament do Destacam nto, por forma a poder actuar,
pelo flanco, sobr as forças atacantes.
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b. Construção de abrigas para protecção da papulaçãa

_ Construir-se-ão vários abrigos à prova de morteiro em número
suficiente para abrigar toda a população. De acentuar que um
ataque inimigo terá sempre consequências destrutivas para a
actuação das NT se houver baixas entre os habitantes.

c. ComprometimentO' da papulação na defesa

_ Consegue-se pela sua participação activa em todos os trabalhos
de fortificação e, mais tarde, quando na fase do Enquadramento,
nomeando responsáveis para os vários sectores de defesa da po-
voação, os quais darão instrução e comandarão um certo número
de homens. Desta forma, a pouco e pouco se irá conseguindo
aliviar o trabalho de vigilância exigido às NT e reforçar a ideia
de que a nossa presença, entre outros motivos, se destina a
cooperar com a população na sua própria defesa.

2 - Informação e Contra Informação

Além da necessidade de existência de verbas que permitam manter
uma corrente de notícias indispensável para uma proveitosa actuação
das NT, devemos lembrar-nos de que não é aconselhável a existência de
informadores a quem se paga, por exemplo, mensalmente. Este pro-
ces o tem o inconveniente de levar O' informador a «mostrar serviço»
chegando mesmo a inventar para poder receber. Os informadores devem
antes ser recompensados pelo valor das notícias apresentadas e tanto
mais quanto elas depois se confirmarem.

abendo-se também que o inimigo exerce represálias sobre os in-
formadores, elementos de sua família, sobre a população da povoação a
que pertence e até mesmo sobre o chefe da povoação, e nesta forma de
actuação pretende criar uma noção de responsabilidade directa ou indi-
recta que, provocando o terror, nos priva de preciosas informações, há
que alvaguardar a existência de estes informadores rodeando-a do má-
ximo segr do e servindo-nos de expedientes que permitam o contacto

om el sempre cm segurança.
À medida que o «CONTROLE DA POPULAÇÃO» de determi-

nada povoação vai sendo mais perfeito deve-se mentalizá-la no sentido
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de que a cedência expontânea de informações se destina à sua própria
segurança o que, fàcilmente, acabará por compreender e aceitar com
entusiasmo.

3 - Recenseamento

Esta fase do «CONTROLE DE POPULAÇÃO» permite identi-
ficar e localizar ràpidamente qualquer dos habitantes que sejam en-
contrados, pelas nossas forças nos itinerários e até mesmo para controlar
as entradas e saídas de todos os habitantes das povoações ou a estadia
de elementos estranhos. Para tal se torna necessário elaborar um bi-
lhete de identidade (certificado de recenseamento) e uma ficha de
recenseamento, às quais é indispensável juntar fotografias. O primeiro
estará na posse do habitante o qual obrigatoriamente deverá sempre
trazê-lo consigo. O segundo deverá ser elaborado em duplicado ficando
um na posse do Comandante da Companhia e outro na do Batalhão.
A possibilidade de ser em diferentes cores, para cada povoação ou
regiões, com maior facilidade permite uma rápida localização do iden-
tificado. Os elementos não possuidores de identificação serão detidos
e os seus superiores devidamente responsabilizados.

4 - Acção Psicológica e Social

A Acção Psicológica obedecerá a um plano devidamente elaborado
devendo, se possível, constituir-se uma equipa dirigida por um oficial
encarregue de difundir, pelas povoações mais indicadas, os programas
do antecedente elaborados. De lembrar que esta acção terá resultados
muito mais favoráveis nas povoações onde estejam a ser montadas as
outras fases do «CONTROLE DA POPULAÇÃO».

A equipa de Acção Psicológica deve ser constituída por mais dois
elementos da população para servirem de intérpretes, uma praça e um
condutor e disporá de uma viatura apetrechada com meios de difusão
(instalação sonora com alti-falantes, gravadores gira-discos, etc.). Esta
equipa, sempre que possível, deve actuar em conjunto com a do Posto
de Socorros itinerante e desta forma se conseguirá uma cobertura de
todo o Sector e a recolha de informaçõe sobre as necessidad s mais
prementes da população (funcionamento de Escolas c ajuda em ma-
terial didáctico, difusão de novos métodos de culturas e outros bene-
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fícios de carácter social). À medida que determinada povoação coopera
e aceita com entusiasmo as diferentes fases do Controle, os benefícios de
natureza social devem ir aumentando por forma a incentivá-la e a
mostrar-lhe que as NT beneficiam as populações mais fiéis. Fácil se
torna depois a progressiva actuação das NT junto das restantes povoa-
ções pois estas hão-de, necessàriamente, desejar beneficiar de tudo o
que proporcionámos às outras.

5 - Enquadramento

Esta fase é talvez a mais difícil de pôr em prática pois encontra
grandes obstáculos a vencer. No caso da Guiné, em algumas regiões,
as hierarquias estabelecidas do antecedente mantêm uma grande auto-
ridade sobre as populações mas nem sempre os chefes são os elementos
de maior valor. Assim verifica-se, por exemplo, que um filho de um
régulo tem sempre maior autoridade do que qualquer outro habitante
não pertencente às famílias mais categorizadas mesmo que este possua
qualidades de comando e de carácter superiores e que esta autoridade
é reconhecida e livremente aceite por toda a população.

Daqui resulta que ao desejarmos enquadrar uma população, isto é
dividi-la em grupos relativamente pequenos e nomear um chefe para
cada um deles, nos vemos obrigados a aceitar para tais cargos homens
que na maioria não possuem as qualidades necessárias. Atendendo
também a que se devem incentivar as camadas mais jovens e valorosas
da população, o que como vimos nem sempre é possível, podemos
avaliar as dificuldades que sentimos ao tentar pôr em prática esta fase

do Controle.
Como resolver então este problema?
Mantendo as autoridades tradicionais e a pouco e pouco procurando

elevar aqueles que na realidade possuem valor até que, pela observação
das suas qualidades, a população os venha a reconhecer e aceitar.
Jt um processo moroso mas que acabará por se impor e recompensará

os nossos constantes esforços.
A Guiné Portuguesa tem administrativamente vários regulados

cujos chefes se chamam régulos, os regulados de várias tabancas (po-
voações) com chefes de tabanca e estas com várias moranças (grupos
de casas), cada uma com um chefe de morança. Para realizar o En-
quadramento de uma determinada tabanca há que a dividir em Sectores
cada um com o seu responsável que neste caso será o chefe de morança
de maior prestígio. Normalmente as moranças são constituídas por
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elementos de uma mesma família pelo que o chefe de morança é tam-
bém o chefe da família. Uma das hierarquias de que nos vamos servir
será então escalonada da seguinte forma:

- Régulo
- Chefe de tabanca
_ Chefe de sector
_ Chefe de morança.

(Podem-se e devem-se estabelecer outras hierarquias nas povoações
como sejam as dos grupos das mulheres, dos jovens, associações des-
portivas, etc.).

Após realizado este trabalho há que responsabilizar sempre os ele-
mentos encarregues da chefia. Assim, o chefe de uma morança é res-
ponsável perante o seu chefe do. sector por: presença de estranhos nas
suas casas sem conhecimento das autoridades superiores e portanto da
autoridade militar; cedência de homens para colaborarem nos trabalhos
de fortificação; instrução militar dos habitantes que cooperam na defesa
de determinado sector da tabanca; nomeação dos homens destinados à
auto-defesa desse sector; etc.

Esta rede de Enquadramento e portanto de responsabilização deve
ser apertada a pouco e pouco, com muito bom senso, por forma a
torná-la aceitável, mas ser-se-á sempre inflexível na repressão das faltas,
para, além de demonstrar força e espírito de justiça, se poderem pro-
porcionar oportunidades de ascensão aos lugares de chefia dos elementos
mais jovens e mais aptos, Será de boa política interessar todos os outros
membros, da hierarquia estabelecida, na administração da ju tiça por
forma a que as decisões tornadas sejam aceites por todo.

Esta fase do «CONTROLE DA POPULAÇÃO», p lo fins que e
propõe alcançar, parece ser a que mais contribui para o controle
das massas.

6 - Controle dos Movimentos e Comunicações

O controle dos movimentos e comunicaçõe Iàcilrnentc se põe em
execução desde que já se encontrem rclativarncnt bem organizadas as
fases anteriores.

Ao enconírar-s um habitante num itin rário d v - e regi tar a sua
identidade e verificar se está autorizado ou não, a de locar- e duma
região ou de uma tabanca para outra, dcv ndo m mo ser obrigatório
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possuir também uma espécie de passaporte com apresentação obri-
gatória junto das autoridades da região ou povoação para onde se
desloca.

Todos estes movimentos devem ser escriturados e enviados mensal-
mente ao Comando da Companhia do Sector. Se o habitante se des-
loca para um sector diferente do dessa Companhia deve-se dar conhe-
cimento ao Comando Militar desse Sector e ao respectivo Batalhão.
Desta forma se pode, com relativa facilidade, localizar suspeitos em
casos de aliciamento, cedência de informações ao inimigo, etc.

7 - Controle dos Transportes e Transmissões

o mesmo da fase anterior.

8 - Controle dos meios de Manutenção

Deve sempre que possível elaborar-se uma relação das possibili-
dades económicas das áreas das povoações por forma a não permitir a
manutenção dos grupos inimigos.

Esta fase apresenta-se já como o expoente máximo do «CON-
TROLE DAS POPULAÇOES» e pode ser aperfeiçoada à medida que
se verifique que todas as outras se encontram definitivamente bem
organizadas.

De frisar que a determinação dos habitantes com maiores possibi-
lidades económicas indica imediatamente, conforme a natureza dos seus
bens, aqueles que se encontram mais «agarrados» à região ou os que,
com maior facilidade, pretenderão abandoná-la.

Pretendemos em poucas palavras, num estudo muito superficial,
chamar a atenção para o objectivo principal desta nossa luta: a PO-
P LAÇÃO. Muito mais haverá a dizer sobre tão vasto assunto mas
temos a certeza de que, com maiores ou menores dificuldades, será
po sível pô-lo em execução e não exageramos se afirmarmos que os
r ultados entusiasmarão de tal forma as NT que jamais esta sua forma
d actuação rá esquecida pois são esforços com resultados visíveis e
que no tornará aos olhos das populações como elementos organizados
organizadores e mais fàcilmente compreenderão que o Exército, além

de um podero o meio de defesa da Pátria, é um precioso elemento de

valorização social..
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Fàcilmente se verificará também que algumas modificações há a
fazer permitindo-me apresentar a seguinte:

As Unidades em quadrícula, principalmente em zonas de popu-
lação, necessitam de ter elementos diferenciados para as seguintes
missões:

_ Defesa do aquartelamento e da povoação;
- Força de intervenção;
- Controle da população.

Esta organização obrigará a maior dotação de armas colectivas, a
uma instrução mais pormenorizada das matérias referentes a Controle
de Populações e à criação de um conjunto de elementos, que organi-
zarão as diferentes fases e que constituirão as equipas de «CONTROLE
DE POPULAÇOES».

Em conclusão há a afirmar que todo o esforço a dispender s6 terá
êxito se houver uma íntima cooperação com as autoridades civis da
região.

Capitão MARCELINO MOURATO

...... eu aconselho a adopção de uma filosofia bósico paro uso

da Vida; aquela em que Aristóteles dizia que

«ENSINA A FAZER VOLUNTÀRIAMENTE
O QUE OS OUTROS FAZEM POR VIOL~NCIA»

Então como caminhar pela Vida fora?

310



SEU DEVIDO LUGAR
A CAVALARIA
NO

(Uma opinião)

uponho não restarem dúvidas a ninguém mas muito
em especial a quem já tenha cumprido uma comissão
no Ultramar depois de I96I, a extraordinária im-
portância das Unidades de Reconhecimento na
Guerra Subversiva; pena é que por dificuldades de
vária ordem não haja em número muito maior Es-
quadrões de Reconhecimento no nosso Ultramar.

Se atendermos ao número de Unidades deste tipo existentes nas Pro-
víncias presentemente afectadas, verifica-se quanto este número fica
aquém das urgentes e sempre prementes necessidades existentes. Talvez
por esta necessidade, talvez porque o maior desejo de todo o Cavaleiro
é pertencer a uma típica Unidade de Cavalaria, talvez até porque muito
grandes são as nossas esperanças de um futuro mais ou menos próximo
vermos aumentar as <<Dossas»Unidades para um número que justifique
o emprego dos Cavaleiros nas suas verdadeiras missões e dada também
a experiência de cerca de ano e meio de permanente actividade opera-
cional como Comandante de um Esquadrão de Reconhecimento numa
das nossas Províncias Ultramarinas lembrei-me de escrever umas linhas
acerca das ideias com que passado este tempo fiquei sobre a constituição
de um Pelotão de Reconhecimento, atendendo às nossas actuais possi-

bilidades.
A ecção de Exploração seria constituída por 2 viaturas «Daimler»

com I metralhadora cada formando estas 2 viaturas conjuntamente com
a ecção de Atiradores apeada um Escalão de Manobra actuando sem-
pre cm conjunto podendo acorrer rápida e eficientemente a qualquer
das margens do itinerário onde o Pelotão actue;

A ecçiio de Atiradores transportada numa viatura de blindagem
.lat ral com fácil saída para os atiradores sendo de toda a conveniência
po uir uma metralhadora fixa na viatura para poder na estrada con-
juntament com as autometralhadoras apoiar o Escalão de Manobra
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quando porventura este tenha que actuar fora do itinerário (talvez a
ultimamente tão falada Comando «Cadillac»).

A Secção de Autometralhadoras constituída como normalmente por
2 «AMS» cujo tipo que talvez mais resolva as dificuldades existentes
nas nossas Províncias Ultramarinas especialmente no que se refere a
terreno, seja pelo que tenho lido a «AML Panhard».

A Secção de Apoio não vejo grande necessidade na sua existência
com um morteiro, especialmente o actualmente distribuído aos ERecs,
pois esta arma não pode ser nunca empregue com eficiência por uma
força com as características de I Pel Rec; parece-me e julgo não andar
longe da verdade ser preferível, ou dotar a Secção de Atiradores com
uma guarnição de L. G. Foguete, mas apenas com Granada Explosiva
ou constituir realmente a Secção de Apoio formada por 2 guarnições das
armas atrás indicadas, mas repito com Granada Explosiva, que actuaria
no itinerário em apoio do Escalão de Manobra; esta Secção seria trans-
portada numa viatura tipo «Unimog» caso não fosse possível trans-
portá-la numa viatura de blindagem lateral; no entanto repito, pa-
rece-me pelo menos por agora, tendo em conta o nível atingido pelo
inimigo que se nos tem deparado, ser dispensável a Secção de Apoio.

Se estas minhas linhas contribuirem de algum modo para o maior
desejo actual de todos os verdadeiros Cavaleiros, fico inteiramente sa-
tisfeito comigo próprio principalmente por ter cumprido a Missão:

tA CAVALARIA NO SEU DEVIDO LUGAR»

Capitão MARQUES PEREIRA

A decisão produz-se mais ainda pela deslocação mental e moral
do comando que pela deslocação física e material das forças de
que dispõe.
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Uma -operaçao
Guinénaalgures

lN, apesar de perseguido, batido e desmoralizado,
não desiste da luta: uma parte dos seus elementos
refugia-se além fronteira, outra desloca-se para uma
zona de mais difícil acesso à NT. Esta, desbaratado
o lN, não se limita a uma acção de presença; con-
tinua a rechaçá-lo nas suas incursões, procurando o
contacto e prepara, entretanto, uma acção que lhe

permita desalojar os rebeldes da zona por eles percorrida, apesar das
dificuldades de toda a ordem com que iria deparar.

A permanência do Batalhão durante longos meses em regiões afec-
tadas pela acção dos terroristas, não é obstáculo suficiente para o im-
pedir de seguir o lema «SEMPRE EM FRENTE» gravado no seu
«guião» e no espírito dos seus homens, e assim se aproxima o dia em
que o lN sofrerá um dos mais rudes golpes na sua organização.

Ele sente, prevê, poderemos mesmo afirmar, tem a certeza que a
NT o procurará na zona, que julga e pretende inacessível, localizada
numa área do sector de difícil acesso em determinadas épocas do ano,
consequência da configuração do terreno (no período das chuvas e para
além dele, o terreno apresenta-se alagado, e com o itinerário imper-
meável ao trânsito de viaturas).

Estes «obstáculos» naturais aliados ao facto da zona ser servida
por um único itinerário que a atravessa, permitiram que o lN se sen-
tisse seguro e impedisse a utilização do itinerário com centenas de aba-
tizes cortando assim o acesso à zona tanto o do nosso sector como o do

sector vizinho.
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o planeamento para a ocupação de uma «posição» na referida
zona não iria ser fácil, pois vários «espinhos» surgiriam; no entanto
essa posição foi ocupada, não sem que alguns sacrifícios se verifi-
cassem.

A pesquisa de notícias sobre o lN que actuava na zona preocupou
sobremaneira o Comando do B. Cavo e alguns reconhecimentos aéreos
foram executados.

Conhecidos os movimentos lN na referida zona, por reconhecimen-
tos e principalmente por notícias de elementos nativos fiéis, tornava-se
necessário em primeiro lugar, como é óbvio, «abrir caminho».

A primeira dificuldade surgia. Tinha terminado a época das chu-
vas, havia uma ponte a transpor antes da primeira «bolanha» e conse-
quentemente um troço do itinerário, a seguir à ponte, com uma extensão
de cerca de 500 metros, impermeável ao trânsito de viaturas.

A ocupação da posição demoraria alguns meses e a acção a exe-
cutar constaria de 3 fases.

Na La fase a NT executa acções de limpeza nas imediações do iti-
nerário, nas quais o lN manifesta a sua presença com reacções condu-
zidas com determinação e violência.

Na 2.& fase procede-se ao levantamento de abatizes. A NT corta,
queima e arrasta árvores, permanentemente flagelada pelo fogo lN.
O esforço é gigantesco, mas 'Os obstáculos são removidos palmo a palmo
e algum sangue generoso é derramado.

Durante dias os nossos soldados combatem c trabalham denodada-
mente conseguindo -dimpar» o itinerário.

A 3.& fase, a fase da ocupação, enfim surge. Os preparativos ti-
veram que ser iniciados a longo prazo, pois a ocupação seria com
carácter permanente. Isto trouxe O' inconveniente do segredo da ocupa-
ção não poder ser mantido; somente foi possível o da data do início da
operação.

Nesta altura O' lN não poderia ter dúvidas sobre a nossa intenção e
quaisquer preparativos anormais chegariam possivelmente ao seu conhe-
cimento.

Às 0300 do Dia D iniciou o Bat. a fase do deslocamento para o
objectivo.

Este deslocamento fez-se em duas etapas. Uma de 19 km, até uma
posição das NT e outra, de IS km, daquela até ao objectivo.

A coluna era constituída por 3 grupos e de cada grupo faziam
parte subunidades com missões determinadas.
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Durante a primeira etapa não houve qualquer incidente. Na se-
gunda deflagrou uma mina sob uma viatura pesada, não obstante as
precauções tomadas na detecção de engenhos explosivos.

Não houve qualquer baixa e a coluna continuou a progressão sendo
rebocada a viatura que sofreu os efeitos da mina.

A 500 metros do local onde deflagrara a mina surgiram abatizes
que se supõe terem sido colocadas na véspera. Ocupavam uma extensão
de 3,5 km e eram cerca de 40, alguns de grande porte.

O esgotante trabalho de levantamento de abatizes durou cerca de
5 horas e meia e foi executado debaixo de quase permanente flagelação
lN, que empregou P, PM, um mínimo de 2MP, GM e MORT.

As medidas de segurança adoptadas, apesar da enorme extensão
da coluna, constituída por 30 viaturas pesadas, revelaram-se eficazes,
porquanto o lN nunca conseguiu aproximar-se por forma a provocar

baixas nas NT.
Este resultado e o fado de se ter conseguido atingir o objectivo em

tempo conveniente deve-se ao entusiasmo, espírito de sacrifício e des-
prezo pelo perigo dos elementos encarregados da segurança da coluna
e os que tinham a missão de levantar as abatizes que, apesar de traba-
lharem sempre nos locais mais expostos, parecia não se darem conta

do fogo TN.
O objectivo foi atingido cerca das 1200 sem que o lN tivesse dei-

xado de flagelar as NT.
A posição organizou-se por forma a constituir um quadrado de

100 x 100 aproximadamente, tendo por centro um edifício isolado já

existente.
Montada a segurança começou-se imediatamente a lançar uma rede

de arame farpado por forma a englobar o quadrado mencionado,
havendo o cuidado de deixar uma passagem para viaturas em cada uma

das faces.
Em cada um dos quatro vértices iniciou-se simultâneamente a cons-

trução de um abrigo de secção, à prova de granadas de bazooka e mor-
teiro e procedeu-se a uma limpeza sumária dos campos de tiro.

As viaturas foram dispostas nas quatro faces do quadrado por
forma a iluminarem campos de tiro durante a noite.

Informações fornecidas por um nativo referem ter o lN sofrido

mortos e feridos.
Foram capturados alguns documentos.
As NT não sofreram qualquer baixa.
,A Força Aérea colaborou nas acções.
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Informações colhidas depois da operação referem que o lN conhecia
a intenção de se ocupar a posição, tendo recebido reforços de duas
«bases» localizadas num dos sectores vizinhos que se mantiveram 2 dias
na expectativa. Como a acção não foi desencadeada como previam,
regressaram às suas «bases» exactamente no dia em que se executou
a operação.

A operação descrita foi valorizada pelo facto do lN possuir na
zona grupos perfeitamente organizados e os seus elementos demonstra-
rem conhecimentos tácticos invulgares.

Capitão ARRISCADO NUNES

Como caminhar pelo vida foro?
Obsediante pergunto o que respondo: mos, por agora, em posi-

ção de «sentido»:

- Passo cadenciado, andamento em que se alcanço o distante
ficando ainda opto o pretender o mais longe
Não atropela e chega sempre a horas

- Ventre recolhido, propósito de frugalidade, de moderação
dos desejos.
Todo o excesso arrosta consigo perturbações inevitáveis

- Peito saliente, atitude que exprime vontade de melhor viver,
respirando melhor; de resistir com firmeza o todos os cho-
ques e atritos exteriores; de dor espaço 00 Coração poro
bater com ritmo e livremente.
Do ritmo das nossas acções depende a ordem e a elegância
das nossas relações.

- Olhar em frente, exprime lealdade, o orgulho e o decisão;
olhar em frente fixando o chão o distância;
Quem olho poro o alto só vê os miragens dos suas presun-
ções; Quem olha para baixo, em atitude de vencido, só
verá o pó e o esterco dos caminhos!

(Ten.-Cor. ALBANO M. PINTO VELOSO)
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H oras de Sacrifício

Preparação da Tropa
CUma opinião)

e alguma vez me fosse posto o problema de como
conseguir uma boa Unidade operacional no tipo de
guerra actual, por certo argumentaria que a questão
é por demais complexa, envolvendo um somatório
de factores, dos quais nem a sorte pode ser abstraída,
pela grande quota parte com que influi nos possí-
veis êxitos. No entanto, e baseado na experiência

que já adquiri, tentarei focar alguns desses factores que me parecem de
primordial importância, tanto na parte de preparação, como posterior-

mente em combate.

I _ Disciplina, Instrução e Mentalização

A primeira meta a atingir é criar uma Unidade disciplinada e bem
instruída, em que os oficiais saibam ser bons Comandantes de Pelotão,
o argentos bons Comandantes de Secção e as praças bons Cabos e
oldados. Este será um difícil passo.



Mentalizar a tropa para a guerra que se nos depara, não os en-
ganando, mas antes preparando-os para a verdade que os espera e
convencendo-os que à sua frente estão dois anos muito sérios em que os
erros se pagam com a vida.

Não esquecer que é fundamental realçar bem, porque nos batemos,
explicando a razão e o direito que nos assiste nesta guerra.

2 - Desejo ardente de cumprir a missão

As dificuldades, as contrariedades e os obstáculos a vencer são
sempre tão grandes que, se não estiver em todos incutido o desejo e a
determinação de cumprir a missão que nos é dada, dificilmente se vence.
Quantas vezes é tão fácil desistir e tão difícil prosseguir! Tantas situa-
ções se nos deparam assim! É nestas que o Comandante tem de pôr
à prova o seu valor. Todos os seus subordinados, de olhos postos nele,
aguardam a sua atitude, esperam a sua decisão. É a ocasião em que
se ganha ou se perde a confiança dos homens à nossa guarda. Conse-
guindo-o tem-se uma Unidade e os êxitos aparecerão com naturalidade
e facilidade.

3 - Decisão e espírito de iniciativa

Mais vale decidir mal do que nada decidir, sempre o ouvi dizer, e,
quanto mais situações difíceis vivo, mais me convenço da sua verdade.
Nesta guerra todos sem excepção, do Soldado ao Oficial, têm de decidir
e de ter um forte espírito de iniciativa.

Não posso esquecer a primeira vez que a Companhia entrou em
combate. Às 0600 as lanchas aproximam-se da margem do Rio ... para
o desembarque. À nossa frente, uma bolanha de 1000 metros de com-
primento separa-nos de uma tabanca. No nosso flanco esquerdo, uma
mata estende-se quase até ao rio. O 1.0 Pelotão a desembarcar, adop-
tando a formação de 3 colunas paralelas separadas cerca de 100 metros,
tenta atingir o mais ràpidamente possível a orla da mata onde se situa
a tabanca. Quando seguia a meio da bolanha o inimigo revelou-se bem
abrigado e oculto das vistas.

As nossas tropas que tanto ouviram falar na disciplina de fogo mos-
traram que a aprenderam. Nem um tiro se ouve o que permite a rápida
localização do inimigo. É dada então ordem para a coluna da esquerda,

318



onde ia o morteiro, bater a mata enquanto as outras duas ràpidamente
atingiam a tabanca.

Enquanto esta era queimada, não deixei de mostrar ao pessoal a
minha satisfação pelo seu comportamento, realçando que a base do
sucesso esteve na disciplina de fogo. Pois bem, o grupo inimigo retirou,
foi-nos retardando a marcha e, a dado momento, alguns elementos do
grupo são vistos pelo elemento da testa da coluna. E foi com espanto
que eu, mais atrás recebi um pedido para fazer fogo. Se tem havido
iniciativa! Nesse momento não deixei de pensar «maldita disciplina

de fogo».
Em contrapartida lembro-me que, noutras operações, situações di-

fíceis foram quase só resolvidas por iniciativas decididas de alguns ele-
mentos. Numa emboscada, numa mata cerrada e noite escura, 3 soldados
desembaraçados foram suficientes para pôr o inimigo em debandada,
apesar da situação adversa para a nossa tropa. Noutra ocasião, um
L0 Cabo e um Soldado decididos, fizeram abortar uma emboscada per-
mitindo a captura de uma metralhadora e duma pistola-metralhadora.

Muitos mais exemplos teria para mostrar o que conseguem o poder
de decisão e o espírito de iniciativa.

4 - Persistência e espírito de sacrifício

A que pontos são necessários!!!
Dois exemplos. Não é sem persistência e espírito de sacrifício que

se atravessa uma bolanha às I700 a fim de montar um estacionamento
para pernoitar. Que às 0300, quando a roupa começava a secar, começa
a chover ininterruptamente, como se o tormento dos mosquitos não
bastasse já. Que no outro dia se cumpre a missão que nos foi imposta
debaixo de chuva tropical constante (choveu sem interrupção das 0900

às I700). Que se inicia o caminho de regresso às lanchas, 8 km de bo-
lanha em que a altura da água variava entre o joelho e a cintura, num
percurso de mais de 6 horas. É preciso persistência e espírito de sacri-
fício para iniciar um percurso às 2IOO de um dia e terminá-lo às 2300

do dia seguinte, em que as primeiras horas, por erro dum guia, têm de
ser feitas numa bolanha em que, se a altura da água não era muita, a
quantidade de lodo dificultava por demais, e em que os momentos de
paragem e «descanço» foram aqueles que o inimigo nos impôs.
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5 - Entusiasmo e permanente boa disposição

Sem entusiasmo e permanente boa disposição dificilmente se conse-
guem os êxitos que se desejam. É habitual ouvir aos soldados esta frase:
«No mato tudo é contra nós, o terreno, o clima, o inimigo e até as
abelhas e as formigas». Se o andar no mato não é feito com um certo
espírito «desportivo», as dificuldades parecem-nos sempre maiores.
Mas, se o houver, tudo se consegue com um sorriso nos lábios. Não posso
esquecer que numa operação, quando pelas 0600 recomeçávamos a
cumprir a missão que nos tinha sido imposta para esse dia, um militar
vem a correr direito a mim e diz-me «6 meu Capitão não podemos se-
guir já, está ali uma pata que tem um ovo já meio de fora».

Muito mais há a dizer e nada foi dito de novo, mas há uma palavra
que não quero deixar de repetir: «Sorte». Não me refiro à sorte que
nos bate à porta, mas aquela que intensivamente procuramos, e nos
compete nunca deixar fugir.

Capitão SILVA ATAYDE

A VONTADE é a sublimação do desejo, é puramente espiritual

que enraíza no Passado, floresce no Presente, frutifica no Futuro.
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INSPECÇÓES MÉDICAS
NO RECRUTAMENTO

formação de um bom exército tem a sua base na
eleição dos elementos que o constituem, sendo a
primeira eliminatória feita no exame médico de re-
crutamento. Para que se verifique este desideratum
é necessário a existência de uma massa recrutável
elevada que nem todos os países possuem, e a mi-
nuciosidade do exame médico.

Por vezes as circunstâncias bélicas do momento não permitem a
aplicação de um exame médico rigoroso mas, existe um limite de es-
colha imposto pela tabela de doenças, mais ou menos lata, conforme as
necessidades, e de que se faz uso rotineiro no recrutamento. À priori,
parece portanto estar assegurada a formação de um exército constituído
por homens mais ou menos aptos ao desempenho da missão que lhes
vai ser conferida. E estaria, se não fora por um lado, a falta de conhe-
cimentos quanto ao comportamento de Soldados portadores de deter-
minadas doenças, dada por situações beligerantes anteriores, e por outro
se fossem devidamente despistadas e tratadas enfermidades que poderão
parecer de somenos importância, à primeira vista e que o não são na
prática.

Na guerra Ultramarina que nos foi imposta, utilizamos em grande
parte tropa vinda da Metrópole que apresenta, precisamente, doenças
que poderiam ter sido curadas antes do embarque e não o foram, ou
porque nas inspecções médicas não lhes foi prestada a devida atenção
ou não foram mesmo detectadas. É o caso por exemplo de Hidrocelo,
Varizes, Genum-Valgum, Oligofrenia, nos seus diversos graus desde a
imbecilidade até à debilidade mental, Hiperqueratoses (calos), Quistos
dermoides, Hallux-valgus (joanete), Otite, Bronquite Asmatiforme, di-
minuição da acuidade auditiva, etc. Os portadores destas doenças to-
leram a instrução que lhes é ministrada sem apresentarem queixas,
embora tenham sofrido o primeiro toque de alerta. Ao chegarem ao
Ultramar; a acção do clima, a dureza dos patrulhamentos apeados a
corta-mato por terrenos com todos os acidentes possíveis e até inve-
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rosímeis, a~ noites passadas no mato sobre um pano de tenda e algum
capim seco; as queixas começam a surgir e à medida que vão somando
dias de actividade operacional, vão-se tornando indisponíveis. Acorrem
ao Posto de Socorros onde são observados e tratados alguns, e enviados
ao Hospital Militar outros com o fim de receberem o tratamento espe-
cializado de que carecem. Daqui, resulta prejuízo para a F. N. e per-
turbação no desempenho da missão que a cada um cabe, dentro da
Companhia a que pertencem. Vejamos mais detalhadamente o acon-
tecido aos portadores das doenças citadas acima. O portador de Va-
ricocelo, Varizes, Hemorroidas, Quistos dermoides, Hallux-Valgus são
submetidos a intervenção cirúrgica. Durante esse tempo e até terminar
a convalescença foram passados mês e meio a dois meses. Os de Hidra-
celo, Genum-Valgum, Oligofrenias, Hiperqueratose, Otite, Bronquite
asmatiforme, diminuição da acuidade auditiva estão a ser presentes
constantemente à Consulta Externa e submetidos a tratamento paliativo.
Quantos mais doentes idênticos aos citados existirem, maior é a exi-
gência do número de médicos e menor o rendimento para o que foram
determinados. Todas estas execuções são muito mais onerosas no Ul-
tramar que seriam na Metrópole.

Durante o tempo ausentes, internados ou nas Consultas Externas,
estes doentes ou são substituídos nas suas tarefas ou vão sobrecarregar
os camaradas de especialidade com nítido prejuízo TIO rendimento global
da Companhia. E assim, temos uns quantos atiradores que não ouvem
bem (diminuição da acuidade auditiva) que não podem andar ou só o
fazem com dificuldade (Hidrocelo, Varizes, Hiperqueratoses da planta
do pé, Hallux-Valgus) que não podem fazer serviço nocturno (Bron-
quít.icos) e até os que não podem ser incluídos no desempenho de qual-
quer tarefa (Oligofrénicos). Mas, como a tabela não lhes dá possibili-
dades de evacuação para a Metrópole, vão ficando em serviço no
aquartelamento e quando o médico os encontra um pouco melhorados
lá vão numa ou noutra patrulha para de novo voltarem ao mesmo es-
tado de indisponíveis.

O Comandante de Companhia por vezes encontra sérios embaraços
para poder cumprir uma missão que lhe foi determinada porque além
destes doentes há a entrar em linha de conta com os doentes transitórios
que todos os dias surgem (feridos, traumatismos diversos, paludismo,
gripe, enterites agudas, amigdalites, entorses, etc.) e com os de doenças
mais graves que requerem internamento imediato (Hepatites, Apendi-
cites, desastres de armas de fogo e viação, Úlceras gastro-duodenais)
o que em média absorve um Grupo de Combate ou pouco menos. Esta



panorâmica leva-nos a exigir da Metrópole o maior número de homens
em bom estado sanitário o que se conseguirá com uma inspecção médica
tão cuidadosa quanto possível e o envio dos casos despistados ao Hos-
pital Militar.

Uma observação deverá absorver pelo menos seis a sete minutos
o que é suficiente desde que o médico monte um sistema onde não
desperdice o tempo. A todos os candidatos se deve fazer auscultação
cardíaca e pulmonar uma inspecção exterior despistando Varizes,
Hernies, Varicocelos, Hidrocelos, encurtamento de membros, Genum-
-Valgum ou Varo, etc., e inquirir o mancebo sobre doenças havidas ou
existentes. É um exame sumário mas, que se for feito com consciência
e bem gizado, o tempo referido acima é suficiente. Tive ocasião pro-
cedendo dentro destes moldes de despistar diversas cardiopatias valvula-
res algumas pneumopatias, fracturas viciosas, anquiloses, etc., que se
assim não procedesse viriam para o Ultramar em vez de serem enviados
ao Hospital e aí recuperados para então em condições físicas aceitáveis,
virem, não tornar-se um peso ou uma falta, mas sim um indivíduo
apto a desempenhar uma missão.

Ten. méd. mil." VERfsSIMO DA SILVA

(NAPOLEÃO)

O moral está para o físico na relação de 3 paro 1.
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tempo que decorreu entre a ordem de saída ime-
diata do Esquadrão e escoamento pela porta de
armas da última das suas viaturas foi verdadeira-
mente o que pode chamar-se um tempo «record».
As coisas passaram-se com efeito num ritmo quase
fulgurante.
Era cerca de meio-dia, e tudo se ia processar dentro

da rotina de sempre, quando, de súbito, o Comandante do Esquadrão
ordena a formatura imediata da Unidade. Fazendo apelo à presteza
que sempre caracterizou a colocação em ordem de combate do pessoal
como das viaturas do Esquadrão, lembrou que um minuto ganho seria
sempre um trunfo a mais para a vitória. A agitação que os prepara-
tivos geraram imediatamente é quase indiscritível. Ordens que se
cruzam, pessoal que acorre ao paiol e às arrecadações, o roncar das
viaturas que se colocam imediatamente junto à porta de saída, tudo
transformou a paz de um fim de semana que ia começar, num clima
que, por tantas vezes repetido, se nos foi tornando familiar.

Fora estipulado que, à medida que os pelotões ficassem prontos,
saissem isoladamente até um ponto de reunião pré-combinado, onde se
agregaria então todo o Esquadrão. Foi assim que, num abrir e fechar
de olhos, o quartel se tornou como que deserto, onde apenas ficou o
pessoal estritamente necessário para que fosse assegurada uma defesa
o menos insuficiente possível.

Eram cerca de duas horas da tarde quando foi atingido o ponto
referido, onde o Esquadrão desfilou perante o Governador da Província



e da população, numa espécie de demonstração de força para tranqui-
lizar o ânimo dos espíritos, alarmadas com as últimas notícias que
afirmavam estar o inimigo muito próximo e disposto a uma ofensiva
em massa.

O plano da operação, que se iniciaria às primeiras horas da madru-
gada do dia seguinte, apontava coma missão para o Esquadrão, manter
um patrulhamento constante numa rede de itinerários que cercavam
a zona provàvelmente mais afectada, escoltar forças que iriam actuar
na mesma e constituir finalmente uma força de apoio, a acorrer onde
possíveis circunstâncias aflitivas o exigissem. Foi assim que a cada um
dos pelotões foi atribuído determinada sector que começou a ser inten-
samente patrulhado às primeiras horas da manhã.

Tudo parecia decorrer dentro de uma calma um tanto inesperada,
não tendo nenhuma das forças empenhadas na operação, obtido o con-
tacto com o inimigo, cuja posição tinha até aí sido muito difícil de
localizar.

Na entanto, tal situação não se prolongou por muita tempo. NãO'
eram mais que oito horas da manhã quando um dos nossos pelotões,
alertado par rebentamentos muito próximas e deduzindo que forças
nossas estivessem sendo atacadas, partiu imediatamente na direcção
da local, Não tinha percorrido porém mais que dois ou três quilóme-
tros, quando, de repente a um estrondo monumental se segue um tiroteio
verdadeiramente infernal, que por momentos, corta toda a possibilidade
de reacção à coluna, naturalmente colhida pela surpresa. Deste pri-
meira embate, verificou-se que uma autametralhadara fora atingida
par uma granada de bazooka, que deixou a guarnição paralizada du-
rante largos minutos, enquanto que uma das secções de atiradores fora,
pelo número elevado de feridos, pasta fora de combate pelas armas
inimigas. As granadas continuavam a chover sabre a estrada e na orla
da mata, donde, apenas a alguns metros se podiam distinguir nitida-
mente as posições das metralhadoras das terroristas. Passadas porém
as primeiras momentos da brutal surpresa, todo a pelotão, cama que
accionado por uma mola desconhecida, desencadeou uma reacção de
tal modo intensa que conseguiu abrandar durante algum tempo a fúria
contrária e permitir a refazer progressivo daqueles que tinham sido mais
duramente atingidas no início da acção. Corno era relativamente fácil
referenciar as posições das várias grupos atacantes, também não foi
difícil cancentrar-se sabre eles, a nosso fago que assim os canseguiu,
após meia-hora de intensa esforço, calar par completo. A pouca e
pouco o tiroteio foi abrandando até desaparecer totalmente. Urgia veri-



ficar o estado do pessoal, evacuar os feridos mais necessitados e pro-
ceder a uma ligeira batida no terreno, onde tinham tomado posição as
forças emboscantes. Na verdade, os resultados desta batida deixaram
todos os elementos do pelotão verdadeiramente pasmados: vários ca-
dáveres inimigos espalhados no terreno, cujas armas automáticas de
modelo perfeito, mas desconhecido, foram imediatamente apreendidas;
metralhadora; várias espingardas semi-automáticas: pistolas; munições
diversas e uma bazooka que todavia foi encontrada muito mais tarde.
Durante a execução desta batida, um dos grupos viu a menos de dois
metros um elemento inimigo que se dispunha já a disparar a sua arma,
quando, num reflexo rápido, um dos nossos soldados saltou sobre ele
aplicando-lhe uma violenta coronhada e o aprisiona, ajudado pelos
seus camaradas.

Apesar do forte abalo causado em todo o pelotão, de um momento
para o outro reduzido a menos de dois terços, fora verdadeiramente
compensador este balanço final da emboscada. Final... é talvez eu-
femismo! Não tinham, com efeito, decorrido mais que uns escassos
vinte minutos sobre os últimos tiros, quando nova bazookada, reben-
tando ali a alguns metros, mas felizmente dentro da mata, veio iniciar
novo tiroteio cuja intensidade ultrapassou talvez a do primeiro. Era o
inimigo que voltava à carga. Não havia dúvida: tratava-se de um grupo
ferozmente empenhado em aniquilar a lropa caída na emboscada.
Os minutos que se seguiram foram verdadeiramente angustiosos, já que
os nossos efectivos "Se encontravam consideràvelmente reduzidos: um
granadeiro partira já a evacuar para uma localidade a cerca de dois
quilómetros, os feridos mais graves e uma secção de atiradores, pràti-
camente posta fora de combate. O apoio pedido demorava a chegar.
No entanto, lutava-se com todas as forças contra ° inimigo, que mais
parecia um diabo louco.

Porém, tudo ia acabar finalmente: o roncar dos aviões veio tra-
zer-nos um lampejo de esperança, que a chegada de um dos outros
pelotões do Esquadrão aumenlou ainda mais. Tudo slava salvo! A re-
sistência inimiga quebrou-se completamente e dentro de alguns minulos,
o pesadelo findou, como que por encanto.

Por muitos motivos, esta acção, a que não faltou, sem dúvida, um
pouco do bafejo da sorte, teve uma importância c pila! no desenrolar
da operação que se iniciara havia apenas algumas horas: o grupo ini-
migo 1 ve sérias perdas em efectivo mal rial, lendo ficado prática
mente destro ado sobretudo após a persegui ão movida P la. Força



Aérea, que imediatamente a seguir detectou o seu acampamento que
destruiu por completo.

Todas as forças em operação se concentraram em seguida naquela
zona, e a sorte quis e também a coragem dos nossos soldados, que o
inimigo batesse inteiramente em retirada para ali não mais regressar
nos tempos mais próximos.

O Esquadrão cumprira assim, uma das suas rmssoes mais espe-
cíficas: do reconhecimento resultara O' contacto, que manteve até que
novas forças viessem actuar por sua vez. A operação nitidamente ca-
valeira tivera assim pleno êxito.

Alferes PITA SOARES

A aproximaçõo indirecto é o formo estratégico mais económico

e o que autorizo os maiores esperanças.

*
A vitória o mais completo e o mais feliz é esta: obriçói o

vosso inimigo o abandonar os seus projectos, sem sofrermos,

nós mesmo, o menor mal.
(BELlSÁRIO)



Abalizes colocadas pelo ln. que ràpidamente são tiradas da estrada

Uma Carga de Cavalaria
na Selva

operação iniciara-se, havia já várias dezenas de
horas e as primeiras informações que nos chegavam
da forma como decorria, concordavam em dois
pontos: enquanto que, por um lado, um dos ramos
das nossas forças {ora menos afortunado no cumpri-
mento da missão, o outro constituído pelo Esqua-
drão, em que se enquadrava também um pelotão de

Sapadores, continuava imperturbàvelrncnte a ua actuação, desob-
truindo e assegurando a utilização d um itinerário, qu , de há muito,
se encontrava fechado. Em confronto até com o plano da operação,
verificava-se um considerável avanço em relação ao horário provável,
sendo portanto de prever que a operação e concluiria ant s da hora
pré-estabelecida.

Acabado há mom ntos d chegar do P. . A., o omandant m '-
trava-se bastante satisfeito com o d correr d part da p ração, 1-
giando particularmente as forças qu actuavam ao long d itin rário,



que o inimigo se vangloriava de ter mantido sob seu total controle, sem
que as nossas forças tivessem alguma vez conseguido obter êxito em
evitá-lo.

O P. C. A., interrompido por necessidade de reabastecimento de
combustível, continuaria dentro de alguns minutos, e como me achava
livre e interessado em observar do ar o decorrer da operação, obtive
para tal a necessária autorização.

Concluídos os preparativos de voo, levantámos pouco depois, to-
mando o rumo das terras do Norte. Estava-se no princípio da época
de monção e a queda das primeiras chuvas provocara já uma mudança
quase total no aspecto da paisagem. Do amarelo torrado e do castanho
da época seca, a selva transformava-se num imenso tapete verde, onde,
aqui e ali, se iam distinguindo os primeiros charcos, tão característicos
nestas paragens da Guiné. Da zona de matas mais abertas do Centro da
Província, fomos a pouco e pouco subindo até às densas florestas do
Norte-Centro, onde, apesar de constantes esforços em contrário, se acoi-
tavam ainda grupos remanescentes de terroristas, que, todavia tinham,
quase por completo, perdido a iniciativa e parte da sua agressividade.
Matas, mais matas, bolanhas, rios, picadas sinuosas a perderem-se
dentro do mato e... eis finalmente, lá ao longe, uma longa fita de terra
avermelhada em que minúsculos pontos se movimentavam. Ao apro-
ximarmo-nos mais umas centenas de metros, perdemos um pouco de
altura e pudemos então distinguir melhor: Lá estavam as autometralha-
doras, os granadeiros, os unimogs e as restantes viaturas do Esquadrão.

Pela rádio, chegou a informação de que fora atingido o limite do
Sector, tendo tudo decorrido dentro de uma certa normalidade e com
êxito total: estava finalmente limpo, o itinerário que, de há tanto tempo
se achava fechado, e que, por isso, tão grave paralização causava, pela
impossibilidade de ser utilizado.

Uma vez cumprida a missão e alcançado o objectivo, o Esquadrão
aguardava apenas a ordem de regressar, que, na verdade foi imedia-
tamente dada pelo Comandante do Batalhão. .

Executada a manobra de regresso, a coluna reiniciou então a sua
marcha através daquela longa, interminável fita, que riscava, com uma
nitidez impre sionante, a imensidão da selva verde. Tudo decorria sem
incid ntes e tudo levava a crer que a operação terminaria sem que nada
de anormal vi sse a perturbar a normalidade com que tudo decorrera
até ali.

Era c rca de urna hora da tarde. No P. C. A. considerava-se a .
op ração c mo pràticam nte concluída, pouco mais havendo portanto



a fazer, que regressar por sua vez, pois que nada justificava já, a sua
permanência no ar.

De repente, quando a coluna deslizava junto a uma grande cla-
reira, que uma densa matá cercava, as viaturas pararam. Num abrir
e fechar de olhos, e como que por encanto, uma imensidade de pontos
minúsculos irrompem das viaturas. As autometralhadoras destacam-se
imediatamente da coluna e arrancam na direcção em que a mata era
mais densa. Não havia dúvida: era o inimigo que estava à vista!
A rádio assim o confirmou e então foi verdadeiramente notável o es-
pectáculo a que, do ar, todos tivemos oportunidade de assistir. As au-
tometralhadoras avançavam como verdadeiros diabos através da cla-
reira, na direcção da mata, e os vários grupos de atiradores, que mais
pareciam formigas animadas de um fantástico frenesi, espalhavam-se
em toda a extensão, protegendo os carros, na sua progressão fulminante
na direcção do inimigo. Tudo se passou num ápice; não eram decor-
ridos mais que alguns minutos e já a enorme clareira se encontrava
completamente vazia; tudo se tinha entranhado já dentro do mato ape-
nas tendo ficado na estrada a força suficiente das viaturas não blindadas.
A rádio anunciava: «Casa de mato detectada... inimigo posto em
fuga ... ». De dentro da mata, uma coluna de fumo branca, começou
então a elevar-se lentamente, contrastando com o denso verde escuro,
onde, do alto, nada se podia distinguir. Não tardou que as viaturas e
toda a força apeada regressasse ao itinerário, retomando a sua marcha
de regresso.

Tudo se passara num repente e fora verdadeiramente fantástica a
disciplina com que decorrera toda uma operação que constituia mais
um êxito para o valoroso Esquadrão da Guiné.

Após ter seguido, do ar, o desenrolar rápido, fulgurante de tudo
° que afinal foi até, para nós, um espectáculo, houve alguém que excla-
mou: «Ena! Parecia uma carga de Cavalaria!» E era verdade! Àquilo a
que assistíramos, nada melhor se poderia chamar do que isso: Uma
autêntica Carga de Cavalaria na Selva!».

Alferes PITA SOARES
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Algures na Guiné
«6 Pátria que és tão velhinha
Longos anos te consomem
Mas não deixas de ser minha
Enquanto for vivo e homem»

o dia 20 de Junho de 1965, pelas 0500, saiu, de
...... , uma força apeada, constituída por 27 milita-
res do 3.° Grupo de Combate da CCAV ... , chefiados
pelo seu Comandante de Companhia, e 30 Polícias
Administrativos, comandados por um Aspirante a
Oficial de 2.a linha, com o fim de averiguar das
actividades dos bandoleiros nas tabancas de .

e circunvizinhas, pois havia notícias que dias antes havia passado por
aqueles lugares um grupo de inimigos armados.

Ao chegarmos a , cerca das 0930, fomos informados pelo chefe
ela tabanca. activo colaborador das nossas tropas, que um grupo bem
armado constituído por cerca de 100 elementos, tinha saído dali havia
escassas horas, indo possivelmente estacionar na tabanca de .

Apesar de não constituirmos um grupo poderoso em comparação
com o contingente e armamento do inimigo, pois que a Polícia Adrni-
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nistrativa não possui ainda armas automáticas, o brio de militares le-
vou-nos a acelerar ainda mais a nossa já apressada marcha; e só a cerca
de I km da dita tabanca nos detivemos, a fim de montar o dispositivo

de ataque.
Dividimo-nos então em dois grupos: n.? I, constituído por 18

homens da CCA VeIo PoI. Adm., comandados por um Alferes da mesma
CCAV. teve como missão ficar emboscado num determinado local, es-
perando por uma possível retirada do inimigo; ao n.? 2, constituído por
9 homens da CCAV ... e 20 da PoI. Adm. comandados pelo Comandante
da CCAV , coube-lhe como missão o ataque à tabanca, de .
O grupo n.? 2 avançou até à orla da mata mais próxima da tabanca,
pois a mesma ficava no meio de uma enorme clareira. Em dado mo-
mento, e obedecendo à ordem do CMDT da CCA V ... , procedeu-se ao
assalto, mas, como tivemos de entrar na clareira, fomos imediatamente
detectados. A resposta por parte do inimigo não se fez esperar. Con-
secutivas rajadas de armas automáticas fizeram-nos compreender que,
concretizar o assalto a um grupo muito mais numeroso, abrigado em
tabancas e separado de nós por uma clareira, só seria possível com um
avanço a peito descoberto. Apesar de tudo tentámos aproximar-nos do
inimigo. Escassos metros tinham sido percorridos quando, quase ao
mesmo tempo, são atingidos os dois Comandantes das forças e caem por
terra. Houve, portanto, que organizar uma posição defensiva, a fim de
não se perderem aqueles metros de terra descampada, já ganhos, e
aguardar a chegada do grupo emboscado na mata, a cerca de I km, ao
qual foi dada ordem de -atacar a tabanca tentando flanquear o inimigo.

Iniciada a manobra, o grupo n.? 2 fixou o inimigo, enquanto o
n.? I iniciava o envolvimento que demorou 2 longas horas até que o
inimigo, sentindo-se numa posição insustentável, foi obrigado a bater
em retirada, não sem sinais de ter sido severamente castigado.

Cumprida a missão, regressámos ao nosso aquartelamento onde
chegámos por volta das 1500, pois cerca de 10 km do percurso foram
feitos em viaturas.

Ao terminar esta minha narrativa, não ficaria de consciência tran-
quila, se não realçasse três factos:

_ A bravura de um oficial de 2.' linha (negro na cor da pel , ma.
português de corpo e alma) que, mostrando total de prezo pela
vida, à frente dos seus homens e debaixo de fogo, investiu furio-
samente contra os bandoleiros (irmãos de cor, mas inimigos da
Pátria) acabando por tombar no campo da honra.



_ A abnegação e domínio de nervos do CMDT da CCAV... , que
sendo ferido quase no mesmo momento em que foi morto o ofi-
cial de 2.a linha, aguentou todo o tempo que se esteve debaixo
do fogo, dando sempre as suas ordens. Mais ainda, ao regres-
sarmos, caminhou durante 14 km, até chegarmos às viaturas,
sem qualquer queixume, e rejeitando sempre a ajuda dos seus
subordinados.

_ Por último realço a actuação do 3.° Grupo de Combate da
CCAV ... , quer a secção que durante duas horas aguentou um
inimigo muitíssimo mais numeroso, não o deixando avançar um
único palmo fora das suas primitivas posições, quer aqueles que,
lançando-se ao ataque, andaram durante as mesmas 2 ho-ras
correndo e deitando-se, num terreno onde nada mais tinham
para abrigar-se do que uns montes de terra feitos pela formiga
baga-baga.

São bem dignos que os apelidemos de valentes e corajosos!
Ao reler aquilo que escrevi, e principalmente referindo-me à parte

final da minha narrativa, lembrei-me de uma frase, já velhinha mas à
qual os muitos anos não conseguiram tirar o alto significado:

«DITOSA PATRIA, QUE TAIS FILHOS TEM»

Furriel GOMES BRrZIDO

Prevenir para evitar é a lei fundamental da luta contra a

subversão.



Um

Escundão em dia de Sol

ataque • • •irurmgo

ra cerca de meia-noite do dia de S. Pedro do ano
de 1965, quando fomos acordados ao som de rajadas
de metralhadoras e rebentamentos de morteiro e
bazooca.
Compreendendo imediatamente qu o inimigo nos
atacava, as nossas tropas reagiram prontamente.
Lançando mão à arma e carlucheiras lodos se lan-

çaram com decisão e intrepidez para fora das casernas, muito embora as
saídas se encontrassem barradas pelo fogo inlenso e conslante do-inimigo.
Necessário se tomava chegar ràpidamente aos abrigos e ocupar as po-
sições que a cada um estavam confiadas, dentro do sistema defensivo
previamente fixado, pelo que forçoso foi arriscar. Seguindo pelas valas
de acesso aos vários abrigos não tardou que todo o dispositivo estivesse
monlado.

Entretanto um rebentamenlo linha atingido o edifício que serv
de caserna a um Pelotão.

Respondendo ao fogo inimigo pouco a pouco as nossas lropas
foram adquirindo a supremacia de fogo.
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Duas granadas de bazooka mais felizes lançadas pelo inimigo atin-
gem simultâneamente o depósito de gasolina de urna viatura e um
bidon de gasolina que ràpidamente se incendiaram, provocando um
enorme clarão. A cerca de 200 metros à nossa frente localizámos então
os bandoleiros dispostos em linha fazendo fogo de espingardas. Mais
além o fogo de metralhadoras, morteiro e bazooka continua.

Começando a ser atingidos pelo fogo certeiro das nossas armas e
sentindo-se mais a descoberto, os bandoleiros, aproveitando a escuridão
da noite, bateram em retirada embrenhando-se nas matas próximas,
esquivando-se assim ao contacto com as nossas tropas.

O ataque durara duas horas bem longas e duras. Mal se vislum-
brava ainda a madrugada, quando alguns elementos da população, que
se encontram também integrados no sistema defensivo, encontraram
alguns corpos e armamento diverso, que o inimigo tivera que deixar na
precipitação da fuga, bem como vestígios de que outros elementos fo-
ram gravemente atingidos pelo fogo das nossas armas.

Mais uma vez a rapaziada mostrou saber enfrentar situações di-
fíceis, com a serenidade precisa, pondo à prova o seu espírito de corpo,
decisão e valentia, podendo mais uma vez sentir a satisfação do dever
bem cumprido.

Soldado LEITE ROSA

o sangue é o preço do vitório.

(CLAUSEWITZ)







,
AR

Actividade Equestre em 1965

S. C.

Galeria dos Vencedores

A Época Internacional na África Austral

G. R.

~"7fJZ g'Ó3?n .



:1'1,1,11,1:111,1'1,1'11111'111,1'111'111111111'1111111,11111,1:1111111,111111111'111111111111111111111111111111111111111111111111111111111'1'1111111'111'111111111'11111111111115 \ ' , ,IIIIIIIII'IIIIIIIIIIIIIIIIII!:!

......-::....-::.. ACTIVIDADE

EQUESTRE

EM 1965

.-..
!...-....

..~
;;'1 U 11111'1;11'111,1'11'111 UM I 111;I""I'I'IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII,I]I;IIIII'llllliU,111 1,111,111111111,111111111111111,11,1'1'1'11111111111'1'111111111 II =, , " , "", ,1,1'11111111111111::

cferindo-me especialmente às actividades equestres
desenvolvidas pelos cavaleiros militares directa-
mente ligados ao Ministério do Exército durante o
ano de 1965 começo por frisar que as dificuldades
avolumam-se no sentido de se conseguir manter em
bom nível a Equitação nos Cavaleiros Militares.
Não quero com isto dizer que tenha faltado auxílio

financeiro da parte do Ministério do Exército; as circunstâncias de mo-
mento é que forçosamente nos levam a caminhar para uma baixa do
nível anterior.

ão causas fundamentais, a diminuição da Instrução de Equitação
c prática da 111 sma pelos Oficiai- de Cavalaria que iniciam a sua car-
r ira do adctcs que sr destinam àquela Arma.

A não utilização, por vezes, dos Instrutores com o Curso de Equi-
tação em instruções próprias, o não funcionamento de cursos ou estágios
para manutenção dos onhccimcntos equestres que tendem a perder-se,
diminuindo a pouco pouco provoca uma descida bastante rápida e
alarmante para éj.qucles que ainda pretendam manter o gosto pelo ca-
valo me mo só olhando ao desporto.

O de sconh cimento de certas bases mínimas indispensáveis tais
omo trato e cuidados a ter com os cavalos incluindo dos seus aloja-

m nto tran porte tanto por via férrea, marítima ou via ordinária.
Foco e te ponto nsível dos conhecimentos mínimos que deve ter

todo o harnado homem de cavalos aquele que o pretende ainda utilizar
0111 con ciência, pois que tal como o motorista que deve conhecer a
ua máquina o cavaleiro deve conhecer a sua montada. Esta, porém,
xige ainda do cavaleiro que tenha dela um conhecimento mais ou
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menos profundo, mantendo-a em trabalho e preparação continuada a
fim de ser utilizada nas melhores condições de aproveitamento.

O cavalo é um ser vivo e como tal tem as suas reacções nervosas
mais ou menos acentuadas consoante a sua finura (de sangue), em geral
quanto mais sangue tem o cavalo maior sensibilidade apresenta às
nossas exigências.

Basta de literatura pois o que se pretende é fazer notar que se não
soubermos ou formos capazes de manter e trabalhar convenientemente
a nossa montada não poderemos conseguir bons resultados na sua uti-
lização prática e assim mesmo, adquirindo bons cavalos ou que se afi-
guram como tal, estes permanecem sem progresso e em bom português
é dinheiro deitado à rua.

Pretendemos portanto de qualquer forma, que se mantenham os
conhecimentos que nos restam sobre a utilização do cavalo, actual-
mente mais no campo desportivo apelando portanto para aqueles que
ainda sentem o gosto pelo Desporto Equestre.

Falemos seguidamente da época hípica deste ano. O ano hípico
teve as suas primeiras provas que eram internacionais durante o
JumPing de Lisboa de 5 a 7 de Fevereiro que se realizou, como em
anos anteriores, no pavilhão da Feira Internacional de Lisboa. O piso
apresentava-se bom e os obstáculos estavam bem colocados num bom
traçado das pwvas.

Tendo sido as primeiras provas de concurso hípico da época e li-
mitado obrigatoriamente o número de concorrentes que tiveram de se
defrontar com alguns cavaleiros franceses e espanhóis, a nossa repre-
sentação não foi má embora parte dos conjuntos não estivessem ainda
em plena forma. A prova que despertou talvez maior interesse foi a
do segundo dia, a Potência, que chegou à 4.a barragem onde ficaram
ex-seque em L° lugar, com 4 pontos, Queipo de Llano (Espanha) no
Infernal e Henrique Callado no Konak,

Também Queipo de Llano ganhou o Grande Prémio com Infernal
em competição com o Major Jorge Mathias no JOc de l'Tle. Nestas di-
versas provas do Jumping destacamos ainda dos nossos cavaleiros o
Major José de Morais no Nageur, Tenente Pimenta da Gama no Ma-
zarino e Passa pé e Manuel Malta da Costa no Novelista. Os cavaleiros
espanhóis foram fortes adversários especialmente Queipo de Llano com
Infernal e o Comandante Rotondo com Celtibero. Tivemos, também,
ocasião de apreciar uma boa exibição dos cavaleiros do Cadre Noir de
Saumur que veio expressamente a Portugal para o Jumping.
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De 5 a 9 de Maio teve lugar em Mafra, no C. M. E. F. E. D., a
Semana Equestre Militar para oficiais e sargentos.

Este certame encontra-se presentemente falho duma das suas
provas «Campeonato Equestre Militar» actualmente Concurso Completo
de Equitação por constar de 3 tipos de provas diferentes: Ensino, Fundo
e Obstáculos em campo próprio.

De facto e em consciência, actualmente não é fácil haver os cava-
leiros e cavalos militares devidamente preparados para tal.

Já não será mau conseguir manter cavalos e cavaleiros preparados
para Concursos Hípicos e alguns desses cavaleiros que possam ter os
seus cavalos em boa preparação de ensino a fim, de não só beneficiarem
na condução das suas montadas como ainda poderem prestar provas
de competição na parte de ensino. Torna-se actualmente difícil no
Exército manter cavalos com diversos fins desportivos, uma vez que
eles ou são destinados a manter a instrução equestre em Estabeleci-
mentos Militares, ou para competições desportivas normalmente Con-
cursos Hípicos em cujas provas nos facilitam a escolha de elementos
constituintes de possíveis equipes internacionais.

Apesar de todas as dificuldades ainda em Mafra se apresentaram
um bom número de concorrentes. Esperemos que se possa manter
anualmente esta reunião de família Militar Equestre.

As provas de Escola foram disputadas em duas categorias. Uma
mais simples correspondente à do Concurso Completo de Equitação em
que tomaram parte 3 oficiais, na outra, mais difícil denominada
S. Jorge, apenas tomou parte um cavaleiro.

A prova de ensino tipo Concurso Completo de Equitação, a meu
ver, quase deveria ser obrigatória para todos. os oficiais concorrentes.
Seria uma forma de verificar a maneira como cada um conduzia ou
dominava o cavalo ou cavalos que se lhes encontram distribuídos. Esta
prova também contaria para a classificação na prova Conde de Avran-
ches para aqueles cavaleiros que fossem escolhidos para aquela prova.

As provas de obstáculos decorreram bem tendo-se distinguido o
Major Cruz Azevedo com Labrador, o Major Jorge Mathias com Mon
Tonton e o Tenente Brito da Cruz com Foxgloue, Dos novatos apenas
destacaremos Namur du Payre, Alvor e Arlequim.

Conforme o calendário seguiu-se o C. H. N. de Alcanena, em 29
e 30 de Maio, o qual me parece que devido à muito boa vontade de
algumas pessoas se poderá manter mas apenas com a possibilidade
de animar os cavaleiros com cavalos menos experimentados, tal como
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o de Arruda dos Vinhos. Parece-me que em determinados Concursos
não deviam tomar parte cavaleiros montando cavalos Internacionais
dando assim lugar a que os outros cavalos de menor categoria se possam
distinguir.

Seguiu-se o C. H. I. O. de Lisboa de 5 a I3 de Junho, que esteve
agradável tendo além da nossa equipe a presença das equipes inglesa
e espanhola e em que a equipe nacional conquistou a Taça das Nações
e a Taça de Ouro da Península. A composição da nossa equipe foi a
mesma para as duas provas: Major Jorge Mathias montando. [oc de l'Ile,
Tenentes Brito da Cruz com Foxglove e Pimenta da Gama com Ma-
zarino e Manuel Malta da Costa com Novelista na Taça de Ouro e com
Palpite na Taça das Nações por doença de Novelista. O Major Jorge
Mathias ganhou o. Grande Prémio e o Tenente Pimenta da Gama as
provas de Potência e de Caça além do Prémio de Honra do C. H. L O.
A Manuel Malta da Costa foi atribuído a Taça General Vieira da Rocha
(para cavaleiros nacionais).

Os nossos cavaleiros militares estiveram em número reduzido,
embora talvez alguns mais pudessem ter aparecido.

Quanto. à presença no nosso C. H. L O. de cavaleiros estrangeiros,
com excepção. dos espanhois, torna-se difícil motivada pela dificuldade
que representa a sua deslocação através de toda a Espanha, tal como
para os nossos cavaleiros a deslocação para além dos Pirenéus.

Realizou-se em Sintra, de 8 a I3 de j ulho, o seu habitual Concurso
Hípico. A assistência foi, em geral, pouco. numerosa e parte dela vinda
de Lisboa. No. final do Concurso Hípico. houve uma simpática festa de
confraternização dos concorrentes nos jardins do Palácio Valenças le-
vada a efeito pela Câmara Municipal.

Este Concurso. Hípico, em geral, reune um bom número de con-
correntes que na quase totalidade vêm diàriamente de Lisboa. Falo
assim porque só com alguma ligação ou permanência dos concorrentes
junto do público local se poderá transmitir o. interesse do Concurso
Hípico aos habitantes da terra. Também não se deve enjoar o público.
com demasiado número de provas no mesmo dia, nem as prolongar
por horas infinitas.

Destacamos os seguintes cavalos a prometer para o futuro: Mon
Tonum, Namur du Payré, Nageur, Zawel e Ufir.



Realizou-se um novo Concurso Hípico, de 16 a 18 de Julho, em
Peniche. Agradou a grande parte dos concorrentes embora tivessem os
cavalos alojados longe do campo e o terreno reservado ao aquecimento
também fosse pequeno, visto que junto do mesmo se agrupam maior
ou menor grupo de cavalos quanto maior ou menor é a distância às
cavalariças. O piso em terra batida não estava mau se bem que fizesse
bastante poeira. A Organização esforçou-se, de resto, por agradar o
mais possível e o público local acorreu em grande número e mostrou
entusiasmo. As dimensões do terreno do Concurso eram boas, contudo
para que possa ter continuidade a realização deste Concurso torna-se
necessário corrigir alguns defeitos já apontados e facilitar o alojamento
para os concorrentes.

O Concurso Hípico de Matosinhos, realizado de 28 de Julho a I de
Agosto, este ano teve O' seu campo próprio, que embora estreado para
aquele fim se encontrava bom e com boas tendências a melhorar. A sua
configuração é interessante fugindo ao habitual rectângulo prestando-se
contudo a uma boa disposição dos obstáculos. Ao que parece ainda
pensam melhorá-lo, o que em certos aspectos se torna necessário.

Pode dizer-se que é um campo muito bonito e presta-se para o fim
em vista, sobretudo se montarem ali junto os alojamentos para os ca-
valos. A ideia que há tempos se mantém de se conseguir ali um
C. H. 1. está já um tanto definida para 1966. Pelo menos é possível
contar com a presença de cavaleiros espanhois. Embora se compreenda
a necessidade de realizar provas à noite, desde que possam ser evitadas
é melhor para Concursos Hípicos a ceu aberto. Teve este Concurso
Hípico a presença de bastantes cavaleiros e também o público da terra
foi numeroso.

As provas de Júniores estiveram bem e concorridas (inscritos 23
cavalos) e distinguiram-se entre outros Babette Staal e V. Pereira Cou-
tinho. Nos Seniores gostamos de ver Nuno Carneiro com Xelim, ca-
valo com que ele se entende e merece, pois é aficionado de verdade.
Distinguiram-se entre outros Miss Jennifer Holroyd, o Tenente Pimenta
da Gama e o Major Jorge Mathias com os cavalos Zawenda, Mistral e
] oc de r Ile. Tivemos ocasião de apreciar o carroussel da G. N. R. do
Porto muito bem apresentado e também o trabalho de escola do Major
Jorge Mathias no seu velho cavalo Núcleo.

À Câmara Municipal e Junta de Turismo local representada pelos
seus inexcedíveis dirigentes e colaboradores, os melhores desejos pela
continuação da sua boa vontade.
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Seguiu-se o bem conhecido e antigo Concurso Hipico de Pedras
Salgadas, de 4 a 8 de Agosto. Este ano não teve a presença de cava-
leiros espanhois mas todavia resultou bem devendo-se a sua organização
à persistência de alguns dos chamados «carolas» em especial o Ex.>" Di-
rector da Arma de Cavalaria auxiliado pelo Sr. Ernesto Santos da Em-
presa das Aguas que com a sua iniciativa conseguem através de várias
dificuldades levar a bom termo a realização deste C. H. L cuidadosa-
mente estudado.

Para variar e devido aos esforços do entusiasta Jorge Ferreira rea-
lizou-se o C. H. de Arruda dos Vinhos, em 17 e 18 de Agosto. É mais
um Concurso Hípico para os amadores da especialidade, mas deve ser
limitado por agora a determinado número de cavalos. O segundo dia
nem assistência quase teve.

Depois veio o Concurso Hipico de Oeiras que tem foros de continui-
dade por estar na linha de Cascais e teve as suas provas em 21 e 22 do
mesmo mês. É simpático, não sendo grande o terreno do Concurso
mas chega, e como é ao lado de Lisboa consegue levar aí um bom nú-
mero de cavaleiros. Tem junto um bom picadeiro e cavalariças para os
cavalos que ali devem permanecer os dois dias do Concurso. É patroci-
nado pela Santa Casa da Misericórdia, o que é importante.

Dois dos nossos melhores Concursos Hípicos se seguiram, o de Cas-
cais, de 28 de Agosto a 5 de Setembro, o qual no próximo ano de 1966
se pretende que seja Internacional, e o da Figueira da Foz de 8 a 12

de Setembro. Este por ser numa praia agradável e longe de Lisboa
mantém em boa ligação os cavaleiros que podem ainda gozar duma
estadia agradável o que de certo modo compensa a infelicidade que cada
um possa ter no decorrer das provas. Ali torna-se necessário conseguir
uma instalação própria para os cavalos junto ao campo de obstáculos
o que poderá ser uma realidade se acaso se mantiver no pensamento da
Câmara Municipal ter o seu terreno próprio para a realização de Con-
cursos Hípicos. Distinguiram-se entre outros o Major Cruz Azevedo
com Sete e o Tenente Pimenta da Gama com Castiço e Mistral.

O C. H. de Cascais possu i até agora o que poderemos considerar o
melhor campo dos nossos Concursos Hípicos, pelo menos próximo da
Capital.

É mantida a sua conservação pela Câmara Municipal. Neste Con-
curso Hípico nota-se um certo entusiasmo da parte da juventude sobre-
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tudo através da aposta mútua que chama o interesse do conhecimento
dos cavalos e cavaleiros. Cascais tem nos últimos anos organizado bas-
tantes provas para Júniores. Nem sempre é bom exagerar o número
destas provas misturadas com as de Seniores pois pede levar o público,
por vezes, a ter menos interesse pelo C. H.

Cascais que organizou este ano o Campeonato Nacional de Júniores
teve 9 inscrições e nas outras provas de J úniores 24·

O Campeonato foi ganho por Babette Staal montando Hobbii e
pena foi talvez que este campeonato não se tivesse realizado antes do
Campeonato da Europa para Júniores que teve lugar em Salice Terme
(Itália) onde a nossa representação foi muito boa tendo-se destacado
Manuel Lopo de Carvalho montando Rouuma e Chaves Ramos mon-
tando Tamariz. Ainda fizeram parte da equipe José Cansado Pais e
José Manuel Prado montando respectivamente Vencedor II e Maritza.

Terminou a época de Concursos Hípicos com o C. H. Nacional de
Lisboa, de 22 a 26 de Setembro. É mais um C. H. organizado pela
S. H. P. o qual não sei se verdadeiramente compensa o seu esforço, ou
se a organização de provas para este deverá ser outra. O público em
geral não corresponde nem parece mostrar interesse.

Actuação no domínio internacional

Três dos principais cavaleiros da Equipe Nacional de 1964, Te-
nente-Coronel Henrique Callado, Major Duarte Silva e Capitão Vasco
Ramires seguiram em missão de serviço para o Ultramar. Da equipe ao
C. H. r. O. de Nice ainda fez parte o Major Duarte Silva que não pôde
montar a égua Jeune France por ter chegado àquele concurso muito
manca, tendo tido por isso que montar outro cavalo de equipe o Tamariz
e na Taça das Nações Mazarino.

Foram component.es da equipe por mim chefiada mais os seguintes
cavaleiros: Major Jorge Mathias com Vergel e [oc de l'Lle, Tenente
Pimenta da Gama com Mazarino, Castiço e [onquille C e Manuel Malta
da Costa (civil) com Novelista e Viniage.

Obt.eve-se uma vitória no «Prix Châtcau de Nicc» «caça» com [oc
de l' Ile montado por Jorge Mathias que ainda se classificou mais 3 vezes.
O cavaleiro mais regular foi o Tenente Pimenta da Gama que conseguiu
8 classificações; Malta da Costa 3, sendo uma o 6." do Grande Prémio.
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Para Madrid a equipe foi constituída pelos Majores Cruz de Aze-
vedo e Jorge Mathias, Tenentes Brito da <;:ruz e Pimenta da Gama e
Manuel Malta da Costa.

A equipe apresentou-se bem a ponto de na I.a mão da Taça das
Nações se encontrar em segundo lugar. O mais regular foi o Tenente
Pimenta da Gama que conseguiu 7 classificações, seguido de Jorge Ma-
thias com 4, Manuel Malta da Costa com 2 e os dois outros com uma
cada.

Não se conseguiu nenhum primeiro prémio contudo obtiveram um
segundo cada um dos cavaleiros Jorge Mathias, Brito da Cruz e Pi-
menta da Gama.

O Capitão Alvaro Sabbo, Tenentes Brito da Cruz e Pimenta da
Gama e o Alferes José Sentieiro também participaram em alguns
C. H. 1. de Espanha tendo-se distinguido o Tenente Pimenta da Gama
que alcançou várias vitórias.

Coronel SOUZA COUTINHO
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Oficiais vencedores dos Grandes Prémios e respectivos cavalos

Galeria dos Vencedores

Certames Cavaleiros Ceva los

C. H. N. de Alcanena .......... Alf. José Sentieiro Rebelde

C. H. I. O. de Lisboa ........... Maj. Jorge Mathias Jae de l'Ile

C. H. N. de Matosinhos ....... Teu. Pimenta da Gama Mistral

C. H. N. das Pedras Salgadas Cap. Alvaro Sabbo Mazarina

C. H. N. de Oeiras ............... Teu. Martins Abrantes Minerva

C. H. N. da Figueira da Foz Maj. Cruz Azevedo Sete

C. H. N. ele Lisboa .............. Ten. Pimenta da Gama Castiço
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Oficiais melhores classificados nos Concursos Internacionais

e respectivos cava los

Certames Cavaleiros Cavalos

C. H. I. O. de Nice .............. Maj . Jorge Mathias Joe de rue

C. H. I. O. de Madrid .......... Ten . Pimenta da Gama Castiço

C. H. I. O. de Lisboa ........... 'I'en . Pimenta da Gama Mazarino

C. H. I. O. de Lourenço Mar-
ques ................................. Cap. Vasco Ramir-es Copperfield

•
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Equipa Portug!~esa no C. H. I. O. de Madrid e Lisboa - 1965
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Major Cruz Azevedo mantando et
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Major Jorge Matnias montando Joc de l'Ile

Capitão Alvaro Sabbo montando Mazarino



Tenente Pimenta da Gama uumtando Mistral

Tenente Pimenta da Cama montando astiço



Tenente Martins A orantes montando Minerva

Alferes José Sentieiro montando Rebelde
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A EPOCA

J.A."

CAMPEONATO DO CAVALEIRO DE 08ST ACULOS

FINAL DA ÉPOCA DE I964

Seniores

Após as várias provas de apuramento classificaram-se para a final,
de nove conjuntos inicialmente inscritos, os seguintes cavaleiros e
cavalos:

- Major Luís Inocentes, montando Harpagão
- Capitão António Ribeiro, montando Limpopo
- Capitão Paiva Mourão, montando Coperfield
- António Barbedo, montando Pegasus,

É esta prova, apesar de disputada há pouco tempo, das que atraem
um maior número de entusiastas às bancadas daquele extraordinário
recinto que é o Hipódromo do Centro Hípico de Lourenço Marques.
Admitimos que o interesse verdadeiramente excepcional pelo campeo-
nato, que se verifica entre o número cada vez maior dos que assistem
às Provas Hípicas, reside nas características muito peculiares da final,
em que cada cavaleiro terá que conduzir as montadas de todos os outros
concorrentes.

O resultado final foi a justa consagração do cavaleiro que melhor
se soube adaptar às várias montadas, tendo conseguido a extraordinária
proeza de ser apenas, penalizado com 4 pontos, feitos com o seu pró-
prio cavalo t t !
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A classificação ficou assim aprovada:

L° Major Luís Inocentes, com Harpagão
2.° António Barbedo, com Pegasus
3.° Capitão Paiva Mourão, com Coperfield
4.° Capitão António Ribeiro, com Limpopo.

Juniores

Foram finalistas:

Maria Antónia Portugal, com Manjacaze
Yutta Graben, com Baltizar
Dério Líno, com Tosca
Armando Canelhas, com Kayel

Tendo saído vencedora Yutta Graben.

:ÉPOCA DE 1965

Mantendo uma tradição que já vem de longos anos, voltaram os
cavaleiros portugueses a competir nos vizinhos países da Rodésia e
República da Africa do Sul. Sendo, embora, nós um dos que se en-
contram ligado às lidas e problemas hípicos, não podemos deixar de
salientar o quanto hoje em dia exige em esforço e dedicação a prática da
equitação. Este aspecto manifesta-se, ainda, com uma maior acuidade
quando, estabelecendo o paralelo, ao nível de competições internacio-
nais, se apuram as condições deficientes em que os nossos competidores

militares se encontram.
Assim, enquanto os conjuntos estrangeiros se mantêm por longos

anos, apurando-se e melhorando em cada época, os nossos conjuntos,
por força das obrigações de serviço, apenas se podem apresentar, na
sua melhor forma, em uma ou, no máximo, 2 épocas; os cavalos
«conhecem» desta forma uma infinidade de cavaleiros que, muito na-
turalmente, os tentam adaptar à sua própria «monta» num período de
tempo reduzidíssimo com vistas à apresentação em concursos hípicos.

Sabe-se, ainda, que sendo as remontas feitas na vizinha República
da Africa do Sul, os melhores cavalos não nos são vendidos, que mais



não seja pelos preços astronómicos que,. pelos mesmos, são pedidos.
É contudo contra esses autênticos «craques» que teremos de competir.
Acrescente-se a estes aspectos o número de entusiastas pela equitação
que, de ano para ano, aumenta quer na Rodésia quer na República da
Africa do Sul. Como exemplo podemos realçar o número de cavalos
do grau «A» que vimos competir numa prova «Spring Shaw» em
Johannesburg; nada mais do que 36!!! E qualquer deles de categoria
internacional, sabendo-se que o grau «A» corresponde, na Metrópole,
ao 4.0 handicap. E os nossos cavalos «A» são 2!!! É exactamente
contra todos estes «contras» que nos temos que bater quando em compe-
tições internacionais.

Apesar de tudo os resultados conseguidos nesta época de I965 fo-
ram notáveis como se pode apurar das classificações obtidas.

C. H. I. DE BRYANSTON

A equipa Militar Portuguesa que se deslocou à República da Africa
do Sul, foi constituída pelos seguintes oficiais:

Major Veterinário Manuel Joaquim Trindade, como Chefe de
Equipa.

Major CEM Luís Alberto Santiago Inocentes, com os cavalos Har-
pagão e Ontário (Graus A e C).

Capitão de Cavalaria Rui Coelho Abrantes, com os cavalo Ideal
e Harpa (Graus B e C).

Capitão de Cavalaria António Gonçalves Ribeiro, com os cavalos
Limpopo e Helénico (Graus B e C) .

Capitão de Cavalaria José Eduardo ele Paiva Mourão, com os ca-
valos Micawber e Jau (Graus ).

Capitão de Cavalaria Vasco Luís Esteves Ramires, com os cavalos
Coperjieiâ e Oiir (Graus A e C).

A Equipa Militar Portuguesa deslocou-se à República da Africa do
Sul para tomar parte nos Concursos Hípicos Internacionais de Bryans-
ton e de ]ohannesburg (Rand Eastcr Show).

O Concurso Hípico de Bryanston foi organizado p 10 Bryanston
Equitation Center. Dado que a sua realização é imediatamente ant s
do Rand Shaw de J ohannesburg participam neste Concurso todos os ca-
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valeiros que disputaram aquele certame tornando-o valioso no aspecto
técnico.

Estavam inscritos neste Concurso cerca de 100 cavalos, sendo 25
dos Graus A e B e 75 do Grau C. Figuravam entre os Concorrentes
todos os nomes de destaque do hipismo Sul Africano.

Disputaram-se provas para cavalos A e B no primeiro dia e para
cavalos do, Grau C no segundo dia.

Os percursos nada tinham de especial a anotar, à excepção de no
Grande Prémio terem incluído uma banqueta com varas que, sem ser
um obstáculo difícil, podia inutilizar algum cavalo. Sendo o Grande
Prémio uma prova com características próprias só se compreende a
inclusão da banqueta para criar dificuldades aos cavaleiros visitantes.
Alguns obstáculos de má construção (muros com tacos ocos e muito
leves) provocaram inúmeros toques.

Os cavalos da Equipa Portuguesa depois de três dias e duas noites
de viagem não se apresentaram em Bryanston nas melhores condições
físicas. Nas provas de Grau A classificaram-se Coperjielâ e Harpagão
em 5.° ex-aequo.

Nas provas de Grau C com todos os cavalos dando bom rendimento
conseguiram um 2.° lugar na prova de parelhas com Helénico e Micaw-
ber e dois 3.°8 com JI1icawber.

A salientar que as provas foram disputadas por 75 cavalos e que,
no Championship dos IS cavalos apurados para a r.a barrage, 4 eram da
equipa portuguesa tendo apenas sido excluído I.

No aspecto técnico a equipa portuguesa agradou muito.
Conduzindo correctamente, sem exageros de ajudas e com umas

posições académicas, os portugueses salientaram-se dos restantes con-
correntes. Foi opinião de vários organizadores que a presença da
equipa portuguesa deu brilho ao certame e que a sua actuação foi das
mais brilhantes dos últimos anos.

Outros Comentários

Dada a proximidade dos concursos de Bryanston e Rand Shaw
é de toda a vantagem que a equipa portuguesa participe futuramente
ne te concurso para que, além de uma melhor adaptação dos cavalos
ao clima de altitude, possam os cavaleiros contactarem antes do Rand
how com o tipo de provas a disputar na África do Sul. Há ainda a

grande vantagem de os conjuntos iniciarem o Rand Shaw já rodados
atingindo mais depressa o seu máximo.
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CONCURSO H(PICO INTERNACIONAL DE JOHANNESBURG

RAND EASTER SHOW

o Concurso Hípico Internacional de Johannesburg foi organizado
pelo Witwaters-rand Agricultural Society sendo uma das maiores atrac-
ções do «54th Rande Easter Show». Pelo interesse do público, pela
perfeição da organização e pelo cartaz turístico que é o Rand Show,
este Concurso Hípico é sem sombra de dúvida um dos mais importantes
de toda a África. Nele tomaram parte as grandes figuras Hípicas da
África do Sul e Rodésia e nele se apresentaram os melhores cavalos
de África.

Estavam inscritos neste Concurso 31 cavalos do Grau A, 54 cavalos
do Grau B e 62 cavalos do Grau C. É de assinalar ainda que só podem
ser inscritos cavalos C que já tenham pontuação.

Estavam presentes os melhores cavaleiros da África do Sul, além
das equipas da Rodésia do Sul e Moçambique.

Disputaram-se duas provas do Grau C, quatro provas do Grau B,
cinco provas do Grau A, além do Championship e uma prova tipo
Taça das Nações.

Todos os percursos se apresentaram com nível. Quase todos os
traçados implicavam cuidados na condução que, uma vez não tomados,
comprometiam radicalmente a classificação.

Nas provas de Grau C, dum modo geral, os percursos não foram
equilibrados. A existência de verticais altos e leves, e voltas de 1800

,

comprometeram dezenas de concorrentes.
Nas provas de A e B, as interdependências entre os obstáculos

eram notórias obrigando a uma monte calculada. Raros foram os cava-
leiros que tendo descuidado as distâncias conseguiram classificar-se.
As distâncias antes e depois da vala obrigaram normalmente a uma
monte cuidada.

Os compostos apresentaram-se sempre com as distâncias largas e
à base de obstáculos largos. Os triplos de rias e oxers a uma passada
(8 m), triplos de vertical, triplice e ria (10,80 m e 7,80 m) surgiram
nas provas tipo Grande Prémio.

Os obstáculos dum modo geral apresentaram-se de fácil transpo-
sição: Rias com vara de entrada mais baixa, verticais com sebes, muros
marcados, etc., mas a sua construção era por vezes ingrata: cancelas
muito leves, muros de tacos ocos, etc.
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Os cavalos da equipa portuguesa apresentaram-se bem, pois que
entraram sempre com possibilidades de disputar as classificações de
honra. Se por vezes os resultados não eram satisfatórios não o eram
devido à falta de classe do conjunto, mas sim a determinados factores
a que todos os desportos estão sujeitos. Ficou-se sempre com a ideia
de que qualquer dos conjuntos portugueses entrados poderia ser
vencedor.

Nas provas de Grau C, Micawber obteve um 3.° lugar e um 7.° lugar
disputando o Championship onde obteve um 5.° lugar. Qualquer dos
restantes cavalos com um pouco de sorte poderia obter boas classi-
ficações.

Nas provas de Grau B, Ideal obteve um honroso 2.° lugar na prova
de «Visitantes» com um excelente percurso.

Nas provas de Grau A Coperfield formou com o Capitão Vasco
Ramires um magnífico conjunto. Os seus percursos foram um modelo
de perfeição e de classe evidenciando-se entre as muitas dezenas de
conjuntos que disputaram o Rand Show de I96S. A regularidade das
suas actuações demonstrou bem a categoria do conjunto. Obteve um
3.° lugar na prova de «Visitantes» atrás do Ideal, um 3.° lugar no
Grande Prémio, um 3.° lugar na Potência, um 4·° lugar no Cham.
pionship, um 7.° lugar na Regularidade e um 7·° lugar no Star.

Harpagão foi ainda um dos cavalos mais em evidência não obstante
a sua avançada idade. Obteve um 5·° lugar na regularidade, um 7.°
na Potência, um 3.° lugar no Grande Prémio e um 5.° lugar no
Championship.

No total a equipa obteve I4 classificações.
No aspecto técnico poderemos dizer que a Equipa Portuguesa

actuou francamente bem, deixando em todos os presentes uma agradá-
vel impressão. Não foram raros os elogios à actuação dos portugueses
e as opiniões sobre o valor da equipa muito contribuiram para o bom
nome e prestígio da Província.

Outros Comentários

O Rand Show é sem dúvida um dos Concursos Hípicos Interna-
cionais de maior projecção em toda a África. Fazendo parte da Feira
do Rand, nele compareceram inúmeros estrangeiros e sul-africanos que
nessa época se deslocam a ]ohannesburg. Por isso, representa o Rand
Show uma das melhores oportunidades para se impor a presença de
Portugal em África.
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Tendo o desporto hípico especial preponderância na alta sociedade
dos países de influência britânica e sendo praticado com especial dis-
tinção pelos oficiais portugueses, fàcilmente se podem criar e manter
contactos com a melhor sociedade sul-africana.

No presente ano, produto da actuação dos militares portugueses
que disputaram O' Rand Show de 64 e do comportamento da equipa
deste ano, mantiveram-se e estreitaram-se as relações com as entidades
civis e militares que muito contribuiram para que a Equipa Militar
Portuguesa fosse recebida com especial distinção.

II C. H. I. O. DE LOURENÇO MARQUES

Resultou este Concurso numa organização impecável, graças ao
interesse, dedicação e esforços envidados pela Direcção do Centro
Hípico de Lourenço. Marques.

As provas decorreram todas com um nível muito elevado a que não
foi estranha a presença dos melhores conjuntos da Rodésia e República
da Africa do Sul.

Houve a lamentar na véspera da abertura do Concurso. a morte,
por congestão, do extraordinário Loch Lad, montada n.? I do grande
cavaleiro sul-africano que é Ernest Hayward.

Das provas mais bem disputadas e que levou ao auge o entusiasmo
de uma enorme assistência foi a Prova das Nações em que se chegou ao
fim das 2 mãos com as equipas de Moçambique e República da Africa
do Sul empatadas. Houve necessidade de um percurso mais para apu-
ramento do vencedor, tendo triunfado com todo o mérito, a equipa
visitante.

Prova I - Associação dos Produtores de Sisai - Caça

1.0 Maria Iwanowska , .
2.° Capitão. Paiva Morão , .
3.° Capitão C. Campos .
4.° Capitão C. Campos .
5.° R. Grayston .
6.° W. Angus .

Ospoey
Micawber
Nevado
Otir
Dither
Flash
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Prova 2 - Inos - Tabela A S/C - 1 Barrage C/C

1.0 Capitão V. Ramires .
2. ° Major L. Inocentes ..
3.0 Angela Edwards .
4.0 R. Grayston .
5.0 Geo Myburg .
6.0 Geo Myburg ..

Copperfield
Harpagão
Ranie
Sabre
Moby-Dick
The Laird

Prova 3 - Mozambique Gulf Oil C" - «Escolha o seu Salto»

1.° Peter Levar ..
2.0 W. Angus .
3.0 Geo Myburg .
4.° Angela Edwards ..
5.0 Geo Myburg .
6.0 Capitão Paiva Morão .
7.° Capitão Paiva Morão ..
7.0 Maria Iwanowska .

Shaza
Flash
The Laird
Megawatt
Vrede
Micawber
Jau
Inwati

Prova 4 - Governo Distrito de Lourenço Marques - Potência

1.° Major L. Inocentes .
2.0 Capitão V. Ramires .
3.0 R. Grayston ..
3.0 António Barbedo ..
3.0 W. Angus .
3.0 E. Hayward ..

Harpagão
Copperfield
Sabre
Pegasus
Foxfire
Usutu

Prova 5 - Caju Industrial - Tabela A S/C - 1 Barrage C/C

1.o Maria Iwanowska ..
2.° Frs. Van Ileerden .
3.° Angela Edwards ..
4.u Geo Myburg .
s.u Pcter Levor .
6.° apitão Lobo da Costa .
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Inyati
Comklaas
Megawatt
Gay Ramblel'
EsPirit
Intruso'



Prova 6 - Ermoque - Seis Barras

1.0 W. Angus .
2.° Capitão Paiva Morão .
3. ° Frank Fernandes .
3.° W. Angus .
5.° António Barbedo .
5.° E. Hayward .
s.° Maria Iwanowska .
5.° June Fitzpatrick .

Prova 7 - Sonap - Tabela A C/C

1.0 Gert Myburg .
2.° Angela Edward .
3.° Capitão Paiva Morão .
3.° R. Grayston ..
5.° E. Hayward .
6.° Peter Levor .
7.° Capitão C. Campos .

Foxfire
Jau
Calipso
Flash
Pegasus
Usutu
Ospoey
Liberette

Gerónimo
Megawatt
Micawber
Rither
Friartuck
Espírito
Nevado

Prova 8 - Câmara Municipal de Lourenço Marques - Grande
Prémio - Tabela A S/C - 1 Barrage C/C

I.° Angela Edwards .
2.° Geo Myburg .
3.° Capitão R. Abrantes .
3.° Peter Levor .
3. ° E. Hayward .
3.° R. Grayston .

Prova 9 - Colmoque - Regularidade

1.0 Gert Myburg ..
2. ° R. Grayston .
3.° Gert Myburg ..
4.° Maria Iwanowska ..
S.° Peter Levor .
6.° Sally Mennell ..
7.° Gail Hall ..

Ranie
Moby-Dick
Ideal
Shaza
Usutu
Saboe

Gay Rambler
Dither
Gerónimo
Inyati
Espírito
Charade
Royal-Amber



Prova 10 - Notícias - Ganhadores - Tabela A S/C -·2 Bar.
rages última C/C

L° E. Hayward .
2.° R. Grayston ..
3.° W. Angus .
4.° Angela Edwards ..
5.° Maria Iwanowska ..
5.° W. Angus .

Prova II·- Entreposto Comercial de Moçambique-
Tabela A C/C

L° R. Grayston .
2.° Gert Myburg .
3.° E. Hayward .
3. ° R. Grayton .
5.° G. Fischer ·.. · .
6.° Maria Iwanowska ..
7.° Gert Myburg .

Prova 12 - Coca.Cola - Ensino

L° L. Levy .
2.° L. Levy .
3.° Varela Nunes ..

Usutu
Saboe
Flash
Ranie
Ospoey
Foxfire

Dither
Gay Rambler
Usutu
Sabre
Pay-Bell
Somnambulist
Jerónimo

Witchcraft
Rebel Song
Conronic

Prova 13 - Governador da Província de Moçambique-
Taça das Nações

I.° ÁFRICA DO SUL

E. Hayward .
Peter Levor ..
Geo Myburg .
W. Angus ..

Flash ..
Shaza ..
Moby-Dick ..
Fox Fire .
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o o 0-33 s
o o 0-32 S
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2.° PORTUGAL

Capitão P. Morão
Frank Fernandes ..
Major Inocentes ..
Capitão V. Ramires .

Micawber ..
Calipso ..
Harpagão .
Copperfield .

Berrege
12 o 0-32 S

o 4 0-33 s
o o 0-30 s
o o 8-32 S

Y RODÉSIA

Angela Edwards Ranie ................. 7 o
Mrs. V. Heerden ......... Super Star . .......... 20 8
G. Fischer ................. Belles Idol . ......... II 3
K. Edwards ............... Megawatt . ........... o o

CONCURSO HlplCO DE SALlSBURY

O Concurso Hípico de Salisbury foi organizado pela Rhodesian
Agricultural and Horticultural Society e teve lugar durante a 54.& Ex-
posição anual, inaugurada oficialmente por Sua Ex." o Governador
Geral de Moçambique. Neste concurso estiveram presentes os mais afa-
mados conjuntos - cavalos e cavaleiros - desta parte da África.
A equipa militar que se deslocou de Moçambique, chefiada pelo Major
Veterinário Manuel J. Trindade e composta pelos Capitães Rui Abrantes
com os cavalos Ideal e Ontário, Rui Lobo da Costa com Harpagão e
Intruso, António Gonçalves Ribeiro com Limpopo e Helénico e José
Paiva Mourão com Copperfield, Micawber e [au, teve uma actuação
coroada de brilhantismo. Este brilhantismo atingiu o auge quando com
a presença de Sua Ex,> o Governador-Geral de Moçambique no dia da
inauguração oficial da feira, na prova das 6 barras, para cavalos de
graus A e B, portanto para os melhores cavalos, o Capitão Paiva Mourão
arrancou o 1.0 e 2.° prémios com os cavalos Jau e Micawber respectiva-
mente e o Capitão Rui Abrantes o 5.° com o Ideal.

Por este facto Sua Ex." o Governador-Geral desceu ao campo e fe-
licitou aquele excelente cavaleiro.

Na prova de conjuntos, a que concorreram 8 equipas, a nossa
classificou-se em 2.° lugar, depois duma igualdade de pontos que teve
de ser discutida em barrage.
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o Grande Prémio teve 5 percursos limpos na prova inicial, entre
os quais os de Harpagão e Copperfield. A 2.& barrage disputada em
tempo teve dois percursos limpos entre os quais o de H arpagão tendo a
classificação final sido:

1.° Angela Edwards no Ranie
2.° Capitão Lobo da Costa no Harpagão
3.° Capitão Paiva MorãO' no Coperfield.

RESULTADOS DAS PROVAS

Grau C (48 cavalos inscritos)

2.° Jau com Capitão Paiva Morão
7.° Intruso com Capitão Lobo da Costa
8.° Ontário com Capitão Rui Abrantes

Graus C e B (49 cavalos inscritos)

2.° Jau com Capitão Paiva Marão
7.° Micawber com Capitão Paiva Marão
8.° Ideal com Capitão Rui Abrantes

Prova de Graus A e B - The Waterfalls ProPhy

y Copperfield com Capitão Paiva Morão
5.° Harpagão com Capitão Lobo da Costa

Prova de Conjuntos (8 equipas inscritas)

2.° Moçambique

A equipa teve a seguinte composição:

Ideal com Capitão Rui Abrantes
Harpagão com Capitão Lobo da Costa
Micawber com Capitão Paiva Marão
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Prova das 6 Barras (3I cavalos inscritos)

r.° Jau com Capitão Paiva Morão
2.° Micawber com Capitão Paiva Morão
5.° Ideal com Capitão Rui Abrantes

Grande Prémio «Llewellin Chalenge Cup» (22 cavalos inscritos)

2.° Harpagão com Capitão Lobo da Costa
3.° Copperfield com Capitão Paiva Morão
6.° Micawber com Capitão Paiva Morão

Como nota simpática colhida durante o concurso, o gesto de na
festa de encerramento a nossa equipa ter sido convidada pelo Sr. Harry
Reedman, já nomeado para o cargo de representante da Rodésia em
Lisboa, para ocupar a sua mesa. Atitude gentil que bem demonstra
apreço e estima que as figuras mais representativas da vida rodesiana
manifestam pelos nossos cavaleiros.

CONCURSO HlplCO DE GWELO

Realizou-se, organizada pela «Midlands Show ociety», a feira
anual de Gwelo. Este ano o «Show» foi inaugurado oficialmente pelo
Primeiro Ministro da Rodésia, Ian Smith, e com a presença de altas
individualidades governamentais. Do programa do « how» con tou o
concurso hípico ao qual estiveram presentes os cavaleiros que tinham
tomado parte no concurso de Salisbury e portanto também a nossa
equipa militar. Esta nossa equipa teve uma actuação brilhantíssima
tendo o Primeiro Ministro cumprimentado e felicitado o chefe da equipa.

Na festa de encerramento do «Show» foi a nossa equipa convidada
para a mesa de honra onde se encontravam altas individualidades par-
lamentares, director do «Show», president da Câmara, ctc., tendo-se
estreitado laços de amizade e de simpatia, de tal forma, que todos ma-
nifestaram o mais veemente desejo e sperança de ver m aqui, no pró-
ximo ano, durante o mesmo « how», a nossa equipa militar.
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RESULTADOS

Os resultados foram dos mais brilhantes obtidos pela nossa equipa.

Novice Dressage

1.0 prémio - Capitão Morão com Micasuber

Tandam Vale JumPing (1.a fase):

1.0 Capitão Morão com Micawber
2.° Capitão Ribeiro com Limpopo
3.° Major Inocentes com Harpagão

Combined Training

2. ° prémio - Capitão Morão com Micawber

Grau C - Depois de 3 barragens e com 4 percursos sem faltas
classificou-se em 1.0 lugar o Capitão Paiva Morão no cavalo Jau e em
3.° lugar o Capitão Ribeiro no Helénico.

Take Your Otsn Line JumPing

2.° Capitão Abrantes no Ideal
4.° Capitão Morão no Jau
5." Capitão Morão no Micawber

Grade Handicap JumPing

lo" Jau com o Capitão Morão
6.° Ontário com o Major Inocentes

Tandem Vale JumPing (2.& fase)

1.0 apitão Morão no Micawber
3.0 apitão Ribeiro no Limpopo
4. ° Major Inocentes no Harpagão
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Potência

L ° Capitão Marão no Micawber
3.° ex-acquo - Major Inocentes no Harpagão, Capitão Ribeiro no

Limpopo e Capitão Marão no Copperfield

Gamblers' Stakes [wmping

3.° Capitão Marão no Micawber
4. ° Capitão Lobo da Costa no Intruso

Grande Prémio

L° Major Inocentes no Harpagão
4.° Capitão Morão no Copperfield
5·° ex-acquo - Capitão Ribeiro no Limpopo e Capitão Marão no

Micawber

o cavalo mais premiado neste concurso foi Micawber montado pelo
Capitão Marão.

A nossa equipa ganhou no total:

7 primeiros prémios
3 segundos prémios
7 terceiros prémios.

CONCURSO HlplCO DE BULAWAYO

Organizado pela Royal Agricultural Society of Souíhern Rhodésia
realizou-se em Bulawayo a 8.° Royal Shaw.

Na disputa das provas hípicas estiveram presentes os melhores con-
juntos da Rodésia e alguns da República da Africa do Sul.

A inauguração oficial do Show foi feita por Sua Ex." o Governador
da Rodésia, Sir Humphrey Gibbs, tendo sido convidado para lugar de
destaque o chefe da nossa equipa.

A equipa pelos resultados brilhantes, obtidos nos concursos de Sa-
lisburye de Gwelo, era esperada com impaciência e admiração. O con-
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curso que se realizou no Trade Fair teve uma assistência das mais ilus-
tres e das mais numerosas. Assim é que ao Grand Prix assistiu todo o
corpo consular acreditado em Bulawayo bem como muitas entidades
governamentais, tendo sido convidado para o Royal Box o chefe da
nossa equipa.

A T. V. entrevistou também o chefe da equipa, para um programa
directo, tendo sido focados os resultados brilhantes da equipa, a posição
académica dos nossos cavaleiros, a simpatia e o agradável acolhimento
de que fomos rodeados. Ainda não tinham aparecido, segundo nos in-
formaram, uma equipa nossa tão homogénea e tão forte. De resto era
já esta a opinião dos sul-africanos no Easter Rand Show.

Resultados das provas:

Combined competition (provas de ensino e de obstáculos):

1.0 Capitão Paiva Morão no Micawber

Dressage novice

2.° Capitão Paiva Morão no Micawber

Overture Stakes, Grau C

1.0 Capitão Paiva Morão no Jau

Overture Siakes, Graus A e 13

3.° Major Inocentes no Harpagão

Choose Your Oum. Line

1.0 Capitão Ribeiro no Limpopo

Top Score Competition, Graus A, B e C

2.0 Capitão Abrantes no Ideal
4. ° ex-aequo Capitão Paiva Morão no Micawber e Capitão Ribeiro

no Helénico
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Seis Barras:

2.° Major Inocentes no Harpagão

Grand Prix

4.° Major Inocentes no Harpagão

Assim se encerrou esta época de hipismo na Rodésia que muito
contribuiu para O' engrandecimento deste nosso desporto e para o es-
treitamento de relações amigas entre os dois povos.

CAMPEONATO DO CAVALEIRO DE OBSTÁCULOS DE 1965

Realizou-se no Hipódromo do Centro Hípico de Lourenço Marques
a final dos seniores do Campeonato de Moçambique do Cavaleiro de
Obstáculos, com que aquele clube encerrou as suas actividades eques-
tres do ano corrente.

Foram finalistas:

Major Inocentes com Harpagão
António Barbedo com Pegasus
Capitão António Ribeiro com Limpopo
Capitão Carlos Campos com Nevado

O numeroso público que enchia as bancadas do Centro Hípico
seguiu com bastante interesse e emoção esta finalíssima em que o seu
vencedor ficou somente decidido nos últimos percursos, em notável des-
pique entre os cavaleiros Major Luís Inocentes e Capitão Carlos Campos,
vindo a triunfar 0' primeiro destes cavaleiros.

Nevado foi O' melhor cavalo, com uma grande diferença de pontos
de todos os outros e aquele que averbou mais percursos limpos e se
mostrou mais fácil de conduzir. Foi na realidade um cavalo extraordi-
nário, que devido ao trabalho e regime de ensino que actualmente tem,
não estranhou os diferentes estilos de monte e que cumpriu cem por
cento, com aquela honestidade e escrupulosidade que são as principais
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características deste pequeno cavalo que é de verdade um grande sal-

tador e campeão.
Pegasus foi o segundo melhor cavalo e também aquele que nos pa-

receu que todos os outros finalistas mais fàcilmente se adaptaram.
Limpopo cumpriu satisfatàriamente.
Harpagão, foi de todos o mais difícil, não se esperando que tivesse

posto «a coisa tão feia».
A classificação final ficou assim estabelecida:

L° Major Luís Inocentes
2.° Capitão Carlos Campos
3.° Capitão António Ribeiro
4.° António Barbedo

o Major Luís Inocentes, ao consagrar-se campeão de 1965, man-
teve o seu título, que ganhara já em 1964!!

Capitão GONÇALVES RIBEIRO
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A AEROMOBILIDADE
AS FORCAS TERRESTRES,E

Arllgo do Coronel DE FAVITSI na revista francesa
.L'Armée., ~.o 45 - Fevereiro de 1965 - Tradução do
Coronel RAUL RAMOS.

N
a era nuclear ao pensar nas forças terrestres temos de assinalar que os pro-
gressos que elas beneficiaram no domínio da potência não foram acompa-
nhados de progressos comparáveis no domínio da mobilidade.

Os inconvenientes que resultam do equipamento destas forças com materiais
estritamente ligados ao solo tomam um singular relevo à luz da missão que lhes
seria atribuída e da ameaça que pesaria sobre elas em caso de operações nuclea-
res, de tal modo que somos naturalmente conduzidos a interrogarmo-nos se não
será necessário seguir novos caminhos.

Verifica-se, justamente já desde há algum tempo, a inscrição em ordem
do dia da caeromobilidade. (I): enquanto que as pesquisas relativas ao veículo
eà coussim d'ain e ao avião de deslocagem vertical tendem a alargar o campo
da possibilidades já oferecidas aos exércitos de terra pelos helicópteros que evo-
luem constantemente, vê-se, por exemplo, nos Estados Unidos, fazer experiên-
cias sobre a ferramenta de combate eaeromóvels ,

A aeromobilização mais ou menos generalizada das forças terrestres será
ela de natureza a dar-lhe uma aptidão em deslocamentos flexíveis e rápidos que

(I) As t-opas acromóveis são para as tropas aerotransportadas o que as tropas mecanizadas
são para as tropas motorizadas.
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deixou de ser satisfeita e a remediar, deste modo, ao menos parcialmente, os
inconvenientes resultantes da sua insuficiente mobilidade? Que nos seja per-
mitido fazer a este respeito algumas reflexões iniciais que, para além dos planos
actualmente elaborados, visem uma etapa de ulterior modernização.

Uma nova relação Fogo-Movimento

o átomo criou uma solução de continuidade na evolução de um dos facto-
res tradicionais da manobra: o fogo. Não há motivos para se ficar admirado
que este aspecto tome uma importância sem medida comum com aquela que se
acorda ao outro factor que é o movimento. É partindo do facto nuclear que
serão no futuro forjados os destinos. É em função das disponibilidades em armas
de destruição maciça e das suas características que se idealizarão os planos estra-
tégicos. É em volta delas que se construirão os sistemas de forças. As tácticas
adaptadas à eventualidade dum conflito nuclear acordam também e a justo
título, a prioridade absoluta ao fogo e assiste-se, no domínio do emprego das
grandes unidades terrestres a uma transposição do princípio em vigor durante
a guerra de 1914-18, quando o fogo tinha rompido o equilíbrio em detrímento
do movimento:

«A Artilharia conquista. A Infantaria ocupa».
Certamente a extensão do aerotransporte, a afectação orgânica de enge-

nhos voadores no seio das forças terrestres, a generalização da mecanização,
assim como os progressos já feitos ou a atingir no domínio da mobilidade em
todo o terreno, dos seus materiais base abriram aos exércitos de terra novas
possibilidades no domínio do movimento.

Porém, não é menos real que importante fracção destes exércitos, a que
forma «o invólucro» da arma nuclear táctica terrestre ficou essencialmente ligada
à terra, construída como é em volta do carro, quer dizer, do elemento conce-
bido há meio século com vista a restabelecer o equilíbrio entre o factor efogos
e o factor «movimento», durante o primeiro conflito mundial e chegado à matu-
ridade durante o segundo, há já vinte anos.

Expressando-nos de outro modo: à revolução correspondente ao domínio
da poténcia não correspondeu, no domínio da mobilidade senão progressos que
se situam na linha duma contínua evolução.

Mobilidade e vulnerabilidade das forças terrestres

Por substanciais que sejam estes progressos, não parecem suficientes para
resolver de modo plenamente satisfatório os problemas essenciais que se põem,
na perspectiva de operações nucleares, às forças quase inteiramente equipadas
de materiais ligados ao solo.

Da mobilidade

o primeiro destes problemas é o da sua aptidão para desempenhar a missão
para a qual elas foram concebidas. Construídas em volta do fogo nuclear
táctico, elas são essencialmente auxiliares, quer se trate de preparar ou per-
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mitir a aplicação do fogo, de lhe dar a sua maior eficácia, de completar ou de
rematar os seus efeitos.

Aptas à recolha da informação de contacto, as unidades que compõem estas
forças - a menos que sistemàticamente procurassem um contacto estreito com
o inimigo, o que tornará delicada a exploração pelo fogo das informações que
procura - são tributárias do radar para a informação em profundidade. O ren-
dimento deste meio técnico depende porém do terreno e da possibilidade de
acesso aos pontos altos. Para se obter a libertação desta sujeição pensa-se
dotar as unidades terrestres com radares de pesquisa ao solo... aéreos ou na
utilização de engenhos voadores pilotados ou não, transportadores de disposi-
tivos fotográficos ou de televisão. Isto, porém, não é senão uma primeira con-
sequência da servidão que faz pesar o solo.

Com efeito, função da informação, o rendimento do fogo nuclear depende
igualmente da densidade dos elementos inimigos sobre os quais é aplicado. Salvo
quando ela deriva acidentalmente duma insuficiente dispersão do inimigo, esta
densidade não será, em geral, obtida senão obrigando aquele a temporàriamente
concentrar-se, seja, na ofensiva, sob o efeito duma acção que o comprime; seja,
na defensiva, sob o efeito duma suficiente resistência para o levar a montar uma
acção em força. Resistência ou acção de força implicam, as duas, no lugar
desejado um certo potencial «clássico. que, no estado actual das coisas, não
pode ser obtido senão pelo preço duma concentração de meios, quer dizer,
expondo-se às reacções nucleares do inimigo. Um acréscimo de vulnerabilidade
é, então, o preço do potencial e a vulnerabilidade é tanto maior quanto mais
durável for a concentração dos meios. É evidente que se tal é o caso das uni-
dades ligadas ao solo, unidades dotadas de meios capazes de se libertarem dele
poderiam, pelo contrário, concentrar-se e dispersar-se com grande rapidez e
conciliar assim o potencial e a segurança.

Uma observação semelhante deduz-se do exame das acções tendo por
objectivo rematar ou completar os efeitos do fogo nuclear. Também aí lentidão
é sinónimo de menor eficácia e maior vulnerabilidade. Com efeito uma grande
mobilidade será necessária às forças de exploração amigas, dum lado para tirar
o máximo proveito do efeito de neutralização deste Iogo, por outro lado para
se subtrair às reacções nucleares inimigas, sempre possíveis. Porém, a rapidez
de deslocamento das unidades ligadas ao solo, já diminuída pelas dificuldades
naturais do terreno, arrisca-se a ser ainda mais reduzida sobre um campo de
batalha nuclear, pleno de zonas contaminadas, revolvidas ou postas a fogo o
que demanda, não mais uma excelente mobilidade todo o terreno, mas uma
mobilidade <por cima do terreno s ,

Uma conclusão idêntica impõe-se ao considerar o problema posto pelo em-

prego das reservas.
Sem dúvida, num sistema organizado em volta da arma nuclear táctica,

a reserva mais segura é constituída pelas armas nucleares disponíveis. Mas há
casos em que o comandante não poderá. parar o imprevisto - de que o risco em
combate nuclear será. permanente - senão fazendo intervir os agrupamentos
clássicos em reserva, especialmente contra um inimigo em íntimo contacto ou
infiltrado, cuja acção, no escalão divisão por exemplo, ameaçaria precisamente
os meios nucleares de lançamento ou um centro nervoso da cadeia de informa-
ções ou de comando.
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Por certo, os agrupamentos reservados não poderão desempenhar utilmente
o seu papel de reserva se não estão em condições de intervir a tempo. Função
das dimensões das zonas de acção nas operações nucleares, das acrescidas difi-
culdades do terreno a vencer, assim como das demoras necessárias para reunir
as unidades que estão em dispersão atómica, fica-se no direito de duvidar se as
reservas constituídas por unidades ligadas ao solo podem ser empregadas com
utilidade fora de zonas relativa:mente reduzidas em volta das suas posições de
alerta.

Fora destas zonas «de intervenção eficaz» é preciso apelar para reservas
móveis constituídas por elementos capazes de se libertarem das servidões do solo.
É com este espírito que é 'por vezes encarado o emprego de helicópteros armados,
assim como de infantaria de reforço transportada em helicópteros de manobra
de que devem ser dotadas as futuras divisões mecanizadas francesas?

Da vulnerabilidade

Vamos agora examinar o segundo problema essencial que se põe às forças
terrestre equipadas com materiais ligados ao solo: o da sua vulnerabilidade.

Porque já largamente tratado este problema não merece grande desenvol-
vimento.

Duma maneira geral convém notar que logo que as forças estão em dis-
persão atómica, as grandes unidades terrestres equipadas com materiais ligados
ao solo ocupam necessàriamente, sob pena de serem incapazes de se constituirem
em conjuntos coerentes em prazos aceitáveis, áreas que estão à medida do poten-
cial táctico nuclear inimigo e sem que os consumos nucleares a consentir, senão
para a destruição, ao menos para a sua neutralização, sejam proibitivos.

Certamente, a generalização da blindagem e, em certos casos, as possibili-
dades de enterramento, oferecem a múltiplas células possibilidades razoáveis de
sobreviverem aos golpes mordazes do inimigo. Mas não serão já mais do que
células dispersas pois o conjunto coerente que constitui a grande unidade terá
desaparecido.

Mais frágeis nas suas células elementares, as unidades dotadas de mate-
rial voador parecem, no entanto, constituírem conjuntos menos vulneráveis, em
vista da rapidez com que elas se podem concentrar ou dispersar e da instanta-
neidade com que podem variar os pontos de aplicação do seu potencial. Elas
podem, com efeito .esperar o momento da sua aplicação numa dispersão ade-
quada a tornar inoperante a aplicação do fogo nuclear ou concentrarem-se e
agir com uma tal rapidez que, tornado tentador o objectivo que elas consti-
tuiriam seria demasiado móvel no espaço e demasiado fugitivo no tempo para
poder ser surpreendido.

As reflexões que levaram a examinar os dois grandes problemas que se
põem às forças terrestres quase exclusivamente equipadas com materiais ligados
ao solo na perspectiva de operações nucleares, poder-sé-ia ajustar-se-lhe para o
terminar um outro de alcance menor, ainda que mais geral.

A aptidão todo o terreno tem limites e sabe-se desde longa data que 6 urna
noção das mais relativas. Consequentemente, dizer que os materiais de lagarta
uniformizados estão bem adaptados ao terreno emédios e, pelo contrário que
serão dificilmente utilizáveis nos rochosos, lodosos, montanhosos ou cobertos de
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espessas florestas não faria senão sublinhar uma evidência e encarar a superio-
ridade de que beneficiam no domínio da polivalí1ncia em relação ao terreno os
materiais dotados duma mobilidade «por cima do terreno».

Aeromobilidade

Deste modo, os raciocínios seguidos para sair das veredas constituídas pelos
carros parecem convergir todos no sentido da aeromobilidade, quer dizer, no
sentido da aptidão conferida às forças terrestres a libertarem-se do solo, não
somente para se deslocar, mas igualmente para combater, entendendo-se que o
domínio que elas poderiam considerar como seu, seria para o essencial do «razar
o solo ao cimo dos chopes». Dificilmente pode ser posta em causa a possibili-
dade de se realizar uma fórmula desta espécie. Ela já foi experimentada em
larga escala há muitos anos nos Estados-Unidos, onde se estuda o problema
ao escalão grande unidade, e no Viet-Nam onde as operações heliotransportadas
são moeda corrente. Noutros exércitos pensa-se pôr ao serviço um helicóptero
de combate capaz de cumprir ao menos uma parte das missões actualmente
destinadas aos carros.

Em França, as operações da Indochina e da Algéria abriram largamente o
caminho, e os helicópteros não estarão ausentes das nossas futuras divisões
mecanizadas.

Técnicas novas - hélices ecarénéess, veículos «à effet de sol s,
asas flexíveis - são postas à prova em certos países, mesmo no nosso, e poderão
em futuro ainda incerto, conduzir a novos tipos de veículos aeromóveis,

Resumindo, as ideias e as realizações caminham, desde já impondo a cer-
teza de que, cedo ou tarde «a aeromobilização» mais ou menos desenvolvida das
forças terrestres será um facto concluído.

Uma nova forma das forças terrestres

Já anotámos, de passagem, que se a vulnerabilidade global das unidades
aeromóveis podia ser estimada como inferior às das unidades ligadas ao solo,
pelo contrário a vulnerabilidade dos seus materiais considerados em si mesmo,
era largamente superior, por exemplo, à dos carros. Ainda, no estado actual
das coisas, os problemas tais como a navegação dos «aerodyness com todo o
tempo ou com má visibilidade não estão ainda resolvidos dum modo satisfatório.
Este aspecto incita-nos a mostrarmo-nos prudentes. Mas há ainda mais aspectos.
Vimos atrás que as unidades aeromóveis seriam aptas a intervenções rápidas,
instantâneas, potentes e breves. Pelo contrário elas respondem mal ao desejo
de permanência. sobre o solo, justificado pela necessidade de assegurar a conti-
nuidade da informação e a segurança dos meios ligados ao solo face a um inimigo
também terrestre.

Por outro lado, igualmente, parece que a grande vulnerabilidade das uni-
dades ligadas ao solo face à ameaça nuclear resultava menos da fragilidade dos
seus materiais do que da necessidade em que elas se encontrariam de se concen-
trar para serem potentes, sem terem a mobilidade suficiente para executar aquela
concentração em certo tempo.
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Consequentemente, chega-se a conceber uma fórmula para as forças terres-
tres, a um escalão que resta a precisar:

- dum lado, unidades mecanizadas equipadas de materiais anfíbios, ligei-
ros, moldando-se ao terreno, controlando os eixos e corredores favorá-
veis aos carros, enquanto que, paralelamente, comandos a pé, helio-
transportáveis ou aerotransportáveis, efectuariam o mesmo trabalho nas
zonas pouco favoráveis ao emprego de massas blindadas;

- por outro lado, unidades aeromóveis" à base de engenhos voadores lança-
-mísseis, em que alguns poderiam ser de cabeça nuclear (') capazes,
mediante informação, de concentrar ràpidamente um considerável poten-
cial de fogo num dado ponto, de transferir velozmente este potencial
sobre um outro ponto, de dispersar no tempo requerido para escapar
às reacções inimigas, especialmente nucleares, antes de se concentrar
de novo em caso de necessidade. Tudo em voo razante. pelo menos
fora das zonas batidas pelas armas anti-aéreas inimigas.

A vocação das primeiras seria a informação, o escalonamento, a exploração
e a inquietação. Os seus elementos estariam de tal modo dispersos e de tal
modo fluidos que elas não constituiriam objectivos penhoráveis e rendosos para
o fogo nuclear. Em contrapartida elas teriam um .potencíal mais modesto que
o das unidades aeromóveis cuja vocação seria a intervenção instantânea, rápida,
curta e brutal «tangencionalmente» à superfície do solo.

Parece, portanto, que não é de modo nenhum desarrazoável imaginar para
o futuro um utensílio de combate aeromóvel que seja capaz de dar ao factor
emovimentos , na manobra terrestre, a importância que ele perdeu. Mas este
utensílio não condenaria as forças ligadas ao solo, cuja necessidade se impõe
sempre.

Ainda mais, estas duas categorias de forças aparecem em larga medida,
complementares, e é por uma estreita cooperação entre elas, no seio das forças
terrestres, que umas e outras parecem ser mais eficazes.

As reflexões que se acabam de ler não pretendem de modo algum ter feito
o estudo completo do assunto, nem mesmo ter cavado a fundo os únicos aspectos
abordados. Muitas perguntas se podem ainda pôr e muitas direcções restam
abertas. Citaremos algumas que nos vêm ao espírito:

- Possibilidades e limites da aeromobilidade;
- Importância relativa das forças aerornóveis no seio das forças terrestres;
- Escalão em que se devem associar às forças ligadas ao solo;
- Organização do utensílio de combate aerornóvel:
- Materiais de que elas serão dotadas;
- Modalidade do seu emprego, etc.

(') Desde já certamente, certo exército estrangeiro estudaria uma forma «de artilharia
aeromôvel»,
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Isto não são senão exemplos, a lista está longe de ser completa: pela nossa
parte, não temos a intenção de nos fixarmos neles.

Poder-se-ia fazer estudos mais profundos mostrando que o caminho esbo-
çado conduz a um impasse num futuro prospectivo. Mas não se pode também
dizer que não valha nada, e que provocando no seio das forças terrestres, no
domínio da mobilidade, uma revolução parecida à que foi operada quando da
substituição do cavalo pelo motor, se consiga restabelecer um pouco em favor
do movimento, um equilíbrio que o átomo rompeu a favor do fogo.

Isto está ainda certamente distante, porque se trata não de pôr em causa
os projectos de modernização já assentes, mas de preparar a etapa futura.

Como tais transformações exigem muita reflexão, muitos planos, muito
estudo, é preciso lembrarmo-nos de que se quer e estar pronto no momento
requerido, que há árvores que levam vinte anos a despontar.

Anotação - É curiosa pela relação com este artigo a notícia publicada na
imprensa do dia 7 de Setembro de 1965 e cujo teor é o seguinte:

<SAIGÃO, 7 - A divisão de combate mais bem treinada da história
das forças armadas americanas vai em breve iniciar operações contra o
Vietcong.

Constituída segundo os últimos conceitos revolucionários da guerra,
a primeira divisão de cavalaria (aeromóvel) poderá ser o protótipo do
exército do futuro. Integram-na IS 900 homens.

O comandante desta divisão, general Harry Kinnard, fez hoje a apre-
sentação oficial da sua unidade em Saigão. A divisão de cavalaria vai a
caminho do Vietnam do Sul em cinco navios. Dispõe de 428 helicópteros,
1500 veículos ligeiros e 7 aviões de observação, sendo apoiada por dois
batalhões de artilharia com canhões de !os mm que podem ser transpor-
tados em helicóptero .

Há dois sentimentos que nunca devem morrer no Coração de
um SOLDADO:amor da sua Profissão e o Respeito de si mesma.
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Artigo do Comandante de Grupo de Esquadrão JOURNIER
na revista «L'Armée. - N.o 44 - Janeiro 1965 - Traduçlo do
Coronel VASCO DA COSTA.

cavalaria ligeira conservará sempre todo o seu valor, desde que se man-
tenha fiel ao espírito com que deve cumprir as suas missões.
Na verdade se souber o que deve fazer e como o deve fazer encontrará o

seu equilíbrio e as suas organizações próprias actualizadas.
A grande dificuldade que sempre se apresentou, em tempo de paz ou em

período de transição, foi a de imaginar o que será o inimigo de amanhã: é ele
que condiciona tudo uma vez que é ele igualmente o objectivo do cavaleiro ligeiro
não s6 na procura de informação como na cobertura.

Por estas razões não iremos, nestas considerações, além do âmbito das

A

generalidades.

As Missões

o cavaleiro ligeiro, cujo papel é esclarecer e proteger, deve estar preparado
para cumprir missões a grandes distâncias e com rapidez, em ligeireza ou em
força, actuando também por surpresa e por vezes agindo como epartisans e
sempre em todos os casos dispondo duma relativa autonomia de execução.

Os meios técnicos modernos de que actualmente dispõe facilitar-lhe-ão por
certo o cumprimento das suas missões.

Estas missões são de dois tipos: exploração e segurança. IIá todavia que
distinguir uma da outra pois são incompatíveis: a primeira tem por finalidade
ir 'procurar a informação em profundidade dentro da zona inimiga ao passo que
com a segunda pretendemos impedir que o inimigo venha actuar sobre n6s.

Os processos empregados no cumprimento destas missões são designados
por ereconhecimentos ou «lescoberta •.

A missão de reconhecimento é procurar estabelecer o contacto com o adver-
sário, definir esse contacto e mantê-lo, pois o contacto é ainda a melhor forma
de obter a informação.

Nas missões de descoberta contràriamente ao r conhecimento a forma de
actuar caracteriza-se pela astúcia e pela fluidez procurando evitar-se o contacto;
a informação é obtida pela observação.

:Ê de prever que a guerra moderna virá a desenrolar-sr em grandes super-
fícies com meios aero-terrestres.

a) Exploração

Na exploração o comandante da unidade de cavalaria ligeira trabalhará em
proveito da Divisão ou até mesmo do Exército. Deverá agir sem se pr ocupar
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com as suas linhas de comunicações porque a terceira dimensão lhe garantirá a
sua existência e lhe proporcionará «relais» rádio.

Deverá procurar conjugar a ligeireza, a rapidez e um poder relativo a fim
de procurar obter, numa profundidade normal de 200 km, a informação sobre
rampas de lançamento inimigas e os flancos das unidades mecanizadas e blin-
dadas do adversário, procurando igualmente semear o pânico e estabelecer a con-
fusão nas comunicações terrestres entre as suas G. U.

Pelo que se refere a frente de acção manobrará normalmente numa frente
de 50 km, ou seja a máxima dispersão em largura duma Divisão.

b) Segurança

Em missão de segurança compete-lhe proteger a Divisão ou o Exército,
quer fornecendo a informação a tempo quer combatendo para manter um con-
tacto eficaz. Não só levará a cabo acções de cobertura mas deverá também
estar em condições de iludir ou de flagelar o inimigo o que terá como conse-
quência fixá-lo ou desorganizá-lo podendo ainda manter com o inimigo um con-
tacto suficientemente seguro e preciso por forma a permitir uma acção nuclear
contra uma guarda avançada ou qualquer outro elemento avançado ou final-
mente com o fim de permitir que do nosso lado se tomem novas disposições.

Os Meios

Quais serão então os meios que permitirão cumprir as missões que acabá-
mos de ver? Como resposta diremos que deverão consistir em unidades aptas
para serem comandadas em qualquer escalão, com funções bem definidas e cons-
tituindo ainda um «conjunto integrado» de blindados, cavaleiros aptos para o
combate a pé e elementos de terceira dimensão.

Torna-se pois necessária a existência de «unidades base> ou fundamentais,
intermutáveis, capazes de explorar uma frente normal de 25 km (metade da
zona de exploração do regimento) ou garantir uma segurança eficaz numa frente
normal de 7 a 8 km (metade da zona em que o regimento pode manter o con-
tacto). O comandante duma unidade base conduzirá a sua própria acção com
a iniciativa e independência relativa que caracteriza o cavaleiro quer sabendo-se
isolado quer mantendo-se em condições de se adaptar a todas as circunstâncias
sem recorrer ao escalão superior, já que a actividade do combate não deixa
tempo a perder.

«A unidade base) que consideraremos ser o «Grupo de esquadrões» deverá
comportar os seguintes elementos:

_ Um elemento de exploração e cobertura actuando numa direcção;
_ Um ('1emento de reconhecimento e apoio formado por «patrulhas mis-

tas' - 2 E. B. R. e 2 jeeps - que têm dado já as suas provas,
actuando numa direcção;

_ Um elemento de exploração e apoio anticarro na 3·" dimensão;
_ Por último, um elemento de comando e de serviços nas 3 dimensões

e de apoio de fogos de tiro curvo.
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Estes elementos deverão ser esquadrões constituídos nas condições que a
seguir se indicam:

1.0 - Esquadrão de Ex-ploração l Cobertura

- I PHR (meios rádio de grande potência);
- 4 Pelotões idênticos de Jeeps anfíbios capazes de transpor uma cober-

tura média de 400 m de largura.

Estes 4 pelotões deverão permitir ao capitão manobrar uma zona de 8 a
12 km de largura em terreno médio.
Cada pelotão será constituído por:

- I secção de comando e apoio anti-carro (meios rádio de média po-
tência e mísseis ENTAC);

- 2 secções idênticas, cada uma com 5 Jeeps transportando cada um
3 cavaleiros armados com espingarda automática.

o pelotão deverá estar apto a manobrar sobre um eixo numa zona de
2 a 5 km de largura em terreno médio.

2.° - Esquadrão de Reconhecimento lApoio

- I PHR (meios rádio de grande potência);
- 4 Pelotões idênticos de blindados sobre rodas e anfíbios.

Com estes 4 pelotões, o comandante de esquadrão poderá manobrar uma
zona de 10 a 15 km de largura em terreno médio.
Cada pelotão será constituído por:

- I secção de comando (em viatura blindada dispondo de I peça clás-
sica, mísseis 55 1r e ainda meios rádio de grande potência);

- I secção com 2 viaturas blindadas (dispondo cada viatura dei peça
clássica, mísseis 55 II e meios rádio de grande potência);

- I secção de duas viaturas TP blindadas semelhantes às outras ante-
riores ,dispondo de armamento DCA e L. G. A. C. múltiplos. Cada
viatura transporta uma esquadra de 5 cavaleiros armados de espin-
garda automática e aptos para o combate apeado.

o pelotão deverá estar apto a manobrar ao longo dum eixo numa zona
de 2 a 6 km de largura em terreno médio.

3.° - Esquadrão de Helicópteros Arm.ados

o esquadrão de helicópteros armados, deve estar apto a desempenhar mis-
sões de exploração e missões de apoio anticarro em proveito simultâneamente
do esquadrão de Jeeps anfíbios e do esquadrão blindado de reconhecimento.
Deverá ser formado por um mínimo de 4 patrulhas. A composição exacta e as
condições definidas de emprego não 'poderão ser estabelecidas senão depois de
experiências à escala natural.
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4.0 - Esquadrão de Comando, de Serviços e de Apoio

A composição deste esquadrão não poderá ser estabelecida em pormenor
senão tendo por base a experiência. No entanto qualquer que seja a sua cons-
tituição, o esquadrão deverá dispor dos elementos necessários para garantir ao
comandante do Grupo de esquadrões não apenas o apoio logístico nas três di-
mensões mas também uma administração que aliviando o mais possível os capi-
tães comandantes dos esquadrões subordinados lhes permita dedicar-se apenas
aos problemas de ordem táctica; por último ainda deverá dispor dum apoio de
fogos (tiro curvo) constituído por morteiros pesados automotores (viaturas blin-
dadas do mesmo tipo que os já anteriormente indicados) com um alcance médio
de 6 a 7 km com possibilidades de intervenção simultânea em 2 direcções (ne-
cessidade de 2 secções a 2 armas) e dum apoio de vigilância por radares, tam-
bém permitindo actuar simultâneamente em 2 direcções.

As Missões Especiais

Pela reunião de 3 grupos de esquadrões, formar-se-à então um regimento
de cavalaria ligeira apto a trabalhar em proveito da divisão.

Por vezes, determinadas missões especiais, só serão de considerar no esca-
lão regimento, por exigirem independência, poder de acção, discrição, rapidez
de transmissão directa de informação à divisão; é este o caso das patrulhas lan-
çadas em profundidade, heliotransportadas e recolhidas por meios aeroterrestres.

Normalmente o regimento deve estar em condições de desempenhar com
os seus meios próprios, as seguintes missões:

_ De ecomandos» sobre um objectivo que especialmente interesse a este;
- De trabalho de sapadores;
_ De «apoio de fogo» realizadas por obuzes autopropulsionados (blinda-

dos, anfíbios com alcance eficaz de 12 a l5 km) podendo desempenhar
igualmente missões de vigilância por radar.

o regimento disporá ainda dum quarto grupo de esquadrões, designado
eespecials .

O comandante do regimento exerce a sua acção de comando, impulsiona
e administra o conjunto da sua unidade com os meios que lhe proporciona um
esquadrão de comando e serviços.

A organização em pormenor deste grupo especial e do esquadrão de
comando e serviços s6 poderão ser fixados em face do que a experiência acon-
selhar.

Desta forma julgamos poder conciliar ligeireza de emprego e aptidão com-
pleta para o desempenho das missões da cavalaria ligeira graças a uma boa
distribuição de missões. Ao coronel foi dada a missão. Ao comandante do grupo
caberá a execução da manobra com a flexibilidade indispensável para accionar
não SÓ os seus dois elementos fundamentais: o esquadrão de exploração e o es-
quadrão de reconhecimento, como os seus dois restantes elementos: o esquadrão
de helicópteros e os elementos terrestres de apoio pelo fogo. Cada um dos capi-
tães deverá viver a acção que comanda, integrado no conjunto da operação:
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o capitão participa no combate junto aos seus pelotões. No grupo de 'esquadrões
há apenas uma única rede rádio de comando: o comandante do grupo está ligado
directamente «em fonia» com os capitães comandantes e os comandantes de
pelotão.

As redes internas de cada esquadrão são acessórias.
Desta forma, a informação será transmitida ràpidamente do escalão mais

baixo - pelotão - (4 pelotões de exploradores - 4 pelotões blindados) ao esca-
lão mais elevado - comandante de grupo - que por sua vez a retransmite ao
coronel.

Diremos enfim que o comandante do grupo saberá reagrupar oportuna-
mente e no local mais indicado os elementos de que dispõe, sendo este tipo de
acções de guerra da cavalaria ligeira, de algum modo semelhante ao das caçadas
a cavalo em que o chefe da equipagem apenas interessam as boas peças de caça.

Todavia no escalão Exército o regimento é já um elemento de pouco
valor. Com efeito, em certos casos poderia acontecer que a sua acção não resul-
tasse por falta de poder. Poderemos então encarar a possibilidade da reunião
de dois regimentos formando brigadas de cavalaria ligeira.

A função de comandante de brigada será:

- Conduzir a manobra dos seus dois regimentos dentro da missão comum;
- Apoiar os regimentos nas três dimensões;
- Promover que seja dotado com os necessários meios rádio extremamente

poderosos;
_ Obter meios de apoio de fogos terrestres com um alcance ~édio de

30 km;
- Garantir meios de apoio de engenharia (especialmente de levantamento

de minas e de transposição);
_ Assegurar para a brigada que comanda uma razoável capacidade para

actuar isoladamente.

Nas considerações que aqui deixamos, julgamos que, continuámos man-
tendo-nos na linha tradicional da cavalaria ligeira.

Com efeito, tendo apenas cm vista o cumprimento da missão (ou seja in-
formar acerca do inimigo ou cobrir), 6 evidente que se torna necessário definir
cm cada escalão das unidades os dois elementos indispensáveis à manobra (ex-
ploração - apoio) e o seu elemento de apoio logístico.

Dentro do mesmo espírito já indicado e para terminar citaremos os cinco
mandamentos extraídos da excelente publicação «A Cavalaria na frente dos Exér-
citoss pelo Coronel Jules de Chatot que clat.a de 1900).

O militar da cavalaria ligeira eleve:

1 - Informar acerca elo inimigo.
2 - Evitar que o inimigo de colher informações.
3 - Impedir o inimigo de atingir os seus fins.
4 - l lud ir o inimigo acerca dos nossos próprios movimentos c intenções.
5 - Perseguir o inimigo, depois cio sucesso.

Possamos nós dispor a tempo elos progressos de técnica moo rna para que
estejamos aptos ao desempenho das nossas missões!
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ALMANAQUE



I - 9nçpesso nas 8ileizas

Tenentes Milicianos de Cavalaria

José Manuel Judice Pontes

Cadetes

José Diogo da Mata e Silva Temudo
Luís Gonzaga Coelho Vilas-Boas Marques
Eduardo Alberto Madeira de Velasco Martins
Miguel de Lencastre e Távora
Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Ferreira
José António Candeias Valente
Victor Hugo da Mota
José António Ribeiro de Almeida
João Maria Félix de Morais
Amílcar Maximiano Rebelo Alves Casquilho
João Francisco Ramos do Rego Bayanr
João Firmíno Dinis Gonçalves

II - d2einteçpados

Capitão António Manuel Guerreiro Chaves Guimarães
I.o Sargento Bernardo Ribeiro Laia
2.0 Sargento Humberto Mota Nogueira

III - J>zomoçóes
A General

Brigadeiro Albertino Carlos Montenegro Ferreira Margarida

A Coronéis

Tenente-Coronel Júlio Beirão de Brito
Tenente-Coronel José Félix Alves de Carvalhosa
Tenente-Coronel Adriano Augusto Tadeu Ferreira
Tenente-Coronel António Herculano de Miranda Dias
Tenente-Coronel Vasco de Castro Ataíde Cordeiro
Tenente-Coronel José Pereira Marques Cavaleiro
Tenente-Coronel António Prazeres Júlio
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A Tenentes-Coronéis

Major Mário Abrantes da Silva
Major António Pais Andorinho Romão
Major Joaquim Rodrigues Alho

A Majores

Capitão Jorge Alberto Guerreiro Vicente
Capitão Ricardo Fernando Ferreira Durão (por distinção)
Capitão Heitor Hamilton Almeida

A Capitães

Tenente João António Branco Martins da Rosa Garoupa
Tenente Jorge Manuel Bicudo e Costa Valério
Tenente Rui da Costa Ferreira
Tenente Manuel Soares Monge
Tenente Carlos José de Campos Andrada
Tenente João Luís Pereira Piçarra
Tenente António Vital Fernandes Faia
Tenente Rubem de Almeida Mendes Domingos
Tenente Mário António Baptista Tomé
Tenente Abel Luís Lemos Caldas
Tenente José Eduardo Figueira de Castro Neves
Tenente José do Nascimento Martins
Tenente Eurico António Sacavérn da Fonseca
Tenente Carlos Domingos de Oliveira de Ayala Botto
Tenente Nuno António Bravo Mira Vaz
Tenente José Carlos Andrade
Tenente Oscar da Rocha Lima
Tenente Lourenço de Carvalho Fernandes Tomás
Tenente Alvaro Manuel Alves Cardoso (por distinção)

A Tenentes

Alferes Fernando da Costa Monteiro Vouga
Alferes António Manuel Conde Falcão
Alferes António Manuel Garcia Carreira
Alferes José Rocha de Oliveira Pinto
Alferes Francisco Xavier da Silveira Montenegro Carvalhais
Alferes João José Segundo de Rolão Candeias
Alferes Duarte Manuel de Amaranta Rocha Pamplona
Alferes António Manuel Pinto Ferreira Gomes
Alferes Jorge Manuel Morais da Silva Duarte
Alferes Leopoldo Alberto Faro Pereira Pinto
Alferes Manuel Maria de Barros Cardoso de Meneses
Alferes Germano Maquelina Cardoso Simões
Alferes António Luís de Magalhães e Meneses de Abreu Coutinho
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A Alferes

Aspirante-a-Oficial Alvaro Camilo de Almeida Seabra de Albuquerque
Aspirante-a-Oficial António Fernandes Caetano
Aspirante-a-Oficial Manuel Urbano Moreira Dias
Aspirante-a-Oficial Luis Filipe Reis Vilas
Aspirante-a-Oficial Manuel Maria Pinheiro das Neves Veloso
Aspirante-a-Oficial Raúl Fernando Durão Correia
Aspirante-a-Oficial José Augusto da Cunha Rodrigues Cruz
Aspirante-a-Oficial Francisco Guilherme Marinho Barreiros
Aspirante-a-Oficial Luis Manuel da Silva Pereira Coutinho
Aspirante-a-Oficial José António Fernandes Domingues
Aspirante-a-Oficial Alexançlre Maria de Castro Sousa Pinto
Aspirante-a-Oficial Jaime Gomes Vieira
Aspirante-a-Oficial Hernâni dos Anjos Moás
Aspirante-a-Oficial Orlando Antero Rebanda Páscoa
Aspirante-a-Oficial Fernando Emanuel de Carvalho Bicho

A Aspirante-a-Oficial c/patente de Tenente

Tenente Miliciano José Manuel Judice Pontes

A Aspiralltes-a-Oficial

Cadete José Diogo da Mata e Silva Ternudo
Cadete Luis Gonzaga Coelho Vilas-Boas Marques
Cadete Eduardo Alberto Madeira de Velasco Martins
Cadete Miguel de Lencastre e Távora
Cadete Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Ferreira
Cadete José António Candeias Valente
Cadete Vítor Hugo da Mota
Cadete José António Ribeiro de Almeida
Cadete José Maria Félix de Morais
Cadete Amílcar Maximiano Rebelo Alves Casquilho
Cadete João Francisco Ramos do Rego Bayanr
Cadete João Firmino Dinis Gonçalves

A Sargentos-Ajudantes

I," Sargento Francisco Pereira
1,° Sargento Bernardo Rib iro Laia
T ,0 Sargento Vítor Pedro da onceição
r ,0 Sargento João de Jesus Rodrigues
r .? Sargento Francisco Cândido Real
J ,0 Sargento João Rodrigues Bernardino

Pereira dos Reis
abeças
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A Primeiros Sargentos

2.° Sargento António Francisco Carretas
2.° Sargento Constantino Teixeira
2.° Sargento José António Ramos
2.° Sargento Manuel Correia Rato
2 .° Sargento António Pires Moura
2. ° Sargento José Alexandre Sanches
2.0 Sargento Domingos Gaspar Ramos
2.° Sargento Raúl Serrano Pires Ribeiro
2.° Sargento Manuel de Jesus Nunes
2.° Sargento António Moreira Beliz
2.° Sargento Joaquim Leal Lourenço
2.0 Sargento João António do Céu Santinho
2.° Sargento Nelson Duarte Reis
2. ° Sargento António Jacinto Leocádio
2.0 Sargento Octávio Freitas dos Santos
2.0 Sargento Manuel António Gonçalves
2.° Sargento José Duarte Esteves
2.0 Sargento Eduardo Nobre Isidro
2.0 Sargento Firmino David Patuleia
2. ° Sargento Aníbal Antunes de Figueiredo
2.0 Sargento Joaquim Fernandes Pereira
2.0 Sargento Boaventura Alberto
2.0 Sargento Ernesto de Sousa Machado
2.0 Sargento João Pereira
2.0 Sargento Domingos Amiguinho Belchior

A egundos Sargentos

Furriel António Fernandes Heitor de Morais
Furriel Francisco de Oliveira Fernandes
2.0 Sargent.o Miliciano Ricardo Ema
Furriel Antónios dos Santos
Furriel Mário do Céu Santinho

A Purrféís

1.0 abo Manuel Francisco Lopes Gomes
1.0 abo João Magueizo Duart.e
r.0 Cabo Manuel Henriques da Costa
Furriel Grad , Adelino de Jesus Pires Rodrigues
x.0 Cabo João da Conceição Gonçalves
ldado da G. F. António Gomes Fonseca

, Idaclo da G. F. Joaquim Laço Ramalho
1.° Cabo Luís Bonito Favita
J.O abo Francisco Diogo Moreira
r.0 abo José Vieira Castro
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1.0 Cabo Manuel Barros
1.0 Cabo Joaquim dos Santos Rodrigues
I.° Cabo António Amador Miranda Rodrigues
1.0 Cabo Manuel Joaquim Bandeira
1. ° Cabo António Pereira
1.0 Cabo Domingos Nunes Pascoal
1.0 Cabo Manuel João Dias Berbens

I V - reondecocaçães

1. POR FEITOS EM CAMPANHA

a. Medalha da Cruz de Guerra

(I) De La Classe

1.0 Cabo Henriques José Pinto
Soldado Francisco José da Purificação Chaves

(2) De 2.a Classe

Soldado José dos Santos Pereira

(3) De 3.a Classe

Alferes Miliciano José Manuel de Jesus Henriques
Alferes António Luís de Magalhães de Meneses de Abreu Coutinho
2.0 Sargento Francisco Quintano Freire
Soldado Manuel Pratas Geraldo

Alferes Miliciano António Júlio Salgueiro Gonçalves
Alferes Miliciano José Francisco de Oliveira Carvalho
Alferes Miliciano Médico Manuel Vieira da Costa Neto
Furriel Miliciano Fernando Nobre Libório da Silva
Furriel Miliciano José da Silva Rocha
Furriel Miliciano Carlos Manuel Barosa dos Santos
1.0 Cabo João Manuel de Carvalho Margarido
T.O Cabo Valdemar Fernandes Chaves
1.0 Cabo José da Silva Rocha
1.0 Cabo Jorge Claudino Cabrita
Soldado Francisco Joaquim Galinha P reira
Soldado Luís Ferreira
Soldado Aviano Antunes da Costa
Soldado José Fiuza Lima
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Soldado Alvaro Amorim Lopes
Soldado José Marçal
Soldado João Gonçalves Antunes
Soldado Alberto Correia da Costa
Soldado António Augusto Moura Carvalho
Soldado José dos Santos
Soldado Joaquim Pedro da Silva
Soldado Bernardo Moreira da Silva
Soldado António Piedade Ventura
Guia Nativo João Basa

b. Medalha Militar de Serviços Distintos, com Palma

(1) De Ouro

Brigadeiro Albertino Carlos Montenegro Ferreira Margarido

(2) De Prata

Tenente-Coronel Alfredo Leão Tomás Correia
Tenente-Coronel Luís Frederico Pinto Tavares de Figueiredo
Major João Herculano Rodrigues Moura
Major Alvaro Franciscos Torres Andrade e Silva
Major Emanuel Xavier Ferreira Coelho
Capitão António Casimiro Rocha Ferrand de Almeida
Capitão Carlos Alexandre de Morais
Capitão Eduardo Vaz Neto de Almeida
Capitão Rui de Orey Pereira Coutinho
Capitão Manuel Joaquim Martins Engrácio Antunes
Alferes Miliciano Luís Filipe Mayer da Câmara Pina
Alferes Miliciano José Baptista Máximo Mocica

C. Medalha dos Mutilados e Estropiados de Guerra

Alieres Miliciano Albino Fernando de Oliveira Duarte
1.0 Cabo Alexandrino Alfaias Horta
Soldado Domingos Fernandes Araújo
Soldado Joaquim Victorino de Campos

2. POR DIVERSOS MOTIVOS

a. Medalha de OlU'O<los Serviços Distintos

Coronel Homero de Oliveira Matos

b. Medalha d Prata dos Serviços Distintos

Tenente-Coronel António Herculano de Miranda Dias
Tenente-Coronel Fernando Maria Pereira de Melo



Tenente-Coronel José Luís de Mendonça Ramires
Major Júlio Augusto Pessoa Carvalho Simões
Major Carlos José Machado Alves Morgado
Capitão Mário Avelino Sardoeira Delgado

c. Medalha de Mérito Militar

(r) De 2.a Classe

Coronel Luís Soares de Oliveira
Tenente-Coronel António Ferreira de Carvalho Freire Damião
Major João Herculano Rodrigues Moura
Major Miguel Fernandes Moreno

(2) De 3.a Classe

Capitão Nuno Alvaro de Couto Bastos de Bivar
Capitão Fernando Alberto Cardoso Pinto Chauer de Brito
Capitão Luís Francisco Pinto de Sousa Moreira
Capitão António Casimiro Rocha Ferrand de Almeida
Capitão Henrique António Godinho
Capitão João Ramiro Alves Ribeiro
Capitão Carlos Fernando Valente Ascenção Campos
Capitão José Alberto Meneses Pereira Monteiro
Capitão José Cândido de Bennefon Paula Santos
Capitão Manuel António Minas da Piedade
Capitão Rui Eduardo Anselmo de Oliveira Soares
Alferes Miliciano Manuel de Freitas Brás
Alferes Miliciano Manuel Ambrósio Morais de Freitas
Alferes Miliciano António Luís Rosa Alves

(3) De 4.a Classe

Furriel Miliciano João Francisco Moleiro Rebocho
Furriel Miliciano Jorge Alves dos Reis e Silva
2.° Sargento José Alexandre Sanches
Soldado Joaquim Sarapio
Soldado Manuel da Mota Lopes
1.0 Sargento Manuel Joaquim Cotovio
r .> Sargento David de Almeida Sousa
1.0 Sargento Domingos Roque
1.0 Sargento José António Roberto e Silva
Soldado Manuel António Quintanilha
Soldado Francisco António Rosa Parrinhas

cio Medalha de OUl'O do Comportamento ]J.,xemplal'

Coronel António Sebastião Ribeiro SpInola
Coronel Jacinto Isla de Montalvão Santos e Silva
Coronel Luís de Oliveira Soares
2.° Sargento António da Costa M neses
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e. Medalha de Cobre da Classe de Comportamento Exemplar

Furriel Miliciano Manuel Joaquim Seixas Freire
Furriel Miliciano João Martins Rodrigues de Almeida
Furriel Miliciano José Rui Rocha Bastos
Furriel Miliciano Manuel dos Santos Martins
Furriel Miliciano João Maria Monteiro
Furriel Miliciano António Gomes Ramos
Furriel Miliciano Oscar Araújo Moreira
Furriel Miliciano Albano Manuel Teixeira Mesquita
Furriel Miliciano António Soares Pimenta
Furriel Miliciano Severino Barbosa da Costa
Soldado Fernando Barata Alves
1.0 Cabo Augusto Gonçalves Vicente
2. ° Sargento João Firmino Diniz
Furriel Miliciano António Branco Lopes Gonçalves
2.0 Sargento Mário Henriques Martins
I .° Cabo Gabriel de Brito
Furriel Miliciano José Carlos da Costa Pablo
Furriel Miliciano António Afonso Alves Soares
r.O Cabo Alfredo Vieira Borges de Sousa
1.0 Cabo Firmino Correia Ferreira
1.0 Cabo João António de Oliveira Açorda
1.0 Cabo André Joaquim Carvão de Oliveira

f. Ordem Militar de Avis

Comendador

Tenente-Coronel Manuel Maria Pereira Coutinho Correia de Freitas

Cavaleiro

Captião Eduardo Matos Guerra

g. Ordem Militar de Crísto

Cavaleiro

Coronel José Lopes Ferreira da Silva
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v - ;;eouvczes em r3ampanha

1. Pelo Ministro do Exército

24 Mai 65 Soldado Francisco José da Purificação Caves
24 Mai 65 1.0 Cabo Henrique José Pinto
07 Jun 65 Alferes Miliciano Luís Filipe Mayer da Câmara Pina
07 Jun 65 Alferes Miliciano José Baptista Máximo Mocica
27 Jun 65 Major Francisco Torres Andrade e Silva
20 Jul 65 Capitão Casimiro Rocha Ferrand de Almeida
27 Jul 65 Major Emanuel Xavier Ferreira Coelho
10 Ag 65 Tenente-Coronel Alfredo Leão Tomás Correia
14 Set 65 Brigadeiro Albertino Carlos Montenegro Ferreira Margarido
02 Nov 65 Capitão Eduardo Vaz Neto de Almeida
02 Nov 65 Capitão Rui de Orey Pereira Coutinho
02 Nov 65 Capitão Manuel Joaquim Martins Engrácia Antunes
T2 Nov 65 Tenente-Coronel Frederico Pinto Tavares de Figueiredo
12 Nov 65 Capitão Carlos Alexandre de Morais
24 Nov 65 Major João Herculano Rodrigues de Moura

2. Pelo Comandante-Chefe das Forças Armadas da Guiné

18 Nov 64 Alferes Miliciano Jorge Silveira Machado
18 Nov 64 Capitão José Luís Jordão de Ornelas Monteiro
09 Dez 64 Soldado António João Peixinho Fuzeiro
09 Dez 64 Soldado José António Pereira Gomes Leonardo
19 Jan 65 1.0 Cabo Jorge Silva Freitas
22 Jan 65 Soldado José Carvalho Paulino
22 Jan 65 Soldado Avelino da Cunha
22 Jan 65 FurrielMiliciano Mário Feio Conchada
22 Jan 65 Soldado Francisco Luís Pinto Ribeiro
22 Jan 65 Soldado António João Serel do Maio
26 Mar 65 Furriel Miliciano Carlos Manuel Barosa Santos
26 Mar 65 Alferes Miliciano Henriques Francisco M. Coutinho Gouveia
26 Mar 65 Soldado Vitalino Rosa Nunes
31 Mar 65 Capitão Fernando Luís Franco da Silva Ataíde
12 Abr 65 1.0 Cabo Miliciano Aíonto Costa Prestas
22 Abr 65 2.° Sargento Gabriel Albino
18 Mai 65 1.0 Cabo Júlio Fernandes Vicente
18 Mai 65 Furriel Mliciano Manuel Ferreira Martins
18 Mai 65 Alferes Miliciano Manuel Francisco Lopes de Matos haves
[9 Mai 65 Alferes Miliciano José Adelino Meneses Vieira de Sousa
21 Mai 65 Capitão Manuel Júlio Matias Barão da Cunha
31 Mai 65 Soldado José Carvalho Paulino
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14 Jun 65 Tenente Lourenço de Carvalho Fernandes Tomaz
18 Nov 65 Soldado Leberiano Rosa Miguel
18 Nov 65 Soldado António Luís Guerreiro

°9 Dez 65 I.° Cabo João Pereira Pires

3. Pelo Comandante Militar da Guiné

27 Nov 64
°4 Dez 64
3° Dez 64

15 Jan 65
25 Jan 65
27 Jan 65
22 Jan 65
3° Mar 65
02 Abr 65
02 Abr 65
02 Abr 65

°4 Mai 65
14 Mai 65
15 Jun 65
05 Jul 65
15 Jul 65
19 Ju! 65
19 Jul 65
19 Jul 65
19 Jul 65
19 Jul 65
19 Jul 65
19 Jul 65
22 Jul 65
25 Jul 65
28 Jul 65
28 Ju! 65
29 Jul 65
29 Jul 65
29 Jul 65

°5 Ag 65o., Set 65

°4 &t 65
0·1 Set 65
0+ i 65
[3 Set 65
13 t 65
22 Oui 65

Furriel Miliciano Francisco Marcolino Ferreira Picaró
Alferes Milciano João Gonçalves Monteiro
2.0 Sargento Gabriel Albino
I.° Cabo Leonel António Viegas Marcos
1.0 Cabo Joaquim da Silva Garçês
Capitão Luís Francisco Pinto de Sousa Moreira
Tenente Lourenço de Carvalho Fernandes Tomás
Soldado Armando dos Reis Isidoro
Capitão Fernando Manuel Lopes Ferreira
1.0 Cabo Diamantino da Silva Luís
Soldado Avelino Cunha
Alferes Miliciano José do Canto Tristão da Cunha
2.0 Sargento António Roque do Nascimento Delfino
1.0 Cabo José da Silva Vicente
Capitão Luís Alberto do Paço Moura dos Santos
Major António Lobato de Oliveira Guimarães
Tenente Lourenço Fernandes Tomás
Capitão António Tavares Martins
Soldado Francisco António Vargas
1.0 Cabo Aurélio Neto Bernardino
Soldado Orlando José da Costa
Soldado José Matos Silva
Alferes Miliciano José Orlando de N. da Silveira Bretão
Furriel Miliciano José Augusto Mendes da Fonseca
1.0 Cabo António Joaquim Mendes Abegão
Furriel Miliciano Mário António de L. Duarte Azevedo
I .° Cabo António Joaquim Matilde
2.0 Sargento Miliciano João Martins da Silva
Soldado Francisco António Vargas
Soldado Francisco António Rosa Parrinha
Furriel Miliciano José António Gomes Brizido
Furriel Miliciano Júlio Santos
1.0 Cabo José Maria dos Anjos Moreira
1.0 Cabo Armando Reis Marques
Soldado João Custódio Cardoso
r.O Cabo José Figueira Piriquito
r ,? Sargento Fortunato Hilário dos Sanias
Soldado Joaquim Luís
Soldado José André dos Santos
Capitão José Luís Jordão de Ornelas Monteiro
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~~~dA ~

IS Nov 6S Alferes Miliciano António Manuel da Cunha Pita Soares
16 Nov 6S 1.0 Cabo José Roque Alexandre
16 Nov 6S Soldado Francisco Mateus Solipa
16 Nov 6S Soldado José Maria de Sousa Silva
16 Nov 6S Soldado Abel Fernandes Moreira
16 Nov 6S Soldado Manuel da Luz Pedrosa
16 Nov 6S Soldado Rui Manuel da Silva Monteiro

4. Pelo Comandante da Região Militar de Angola

26 Out 64 Furriel Miliciano Jorge Alves dos Reis e Silva
os Nov 64 Alferes Miliciano Oscar Manuel Baião Pinto
oS Nov 64 Alferes João António Branco Viana Martins da R. Garoupa
oS Nov 64 Furriel Miliciano José Joaquim Meneses Soares de Moura
oS Nov 64 Furriel António Angelílo David Varela
oS Nov 64 Furriel João Cristóvão Cabaço
oS Nov 64 Soldado António dos Caceres Veiga
oS Nov 64 Soldado José Antunes Alves
oS Nov 64 Soldado Francisco Vespasiano Rosa
oS Nov 64 Soldado Manuel António Narciso
oS Nov 64 Soldado Garcia Alves
oS Nov 64 Soldado António Duarte Costa
oS Nov 64 1.0 Cabo Manuel José Nobre
oS Nov 64 1.0 Cabo Cristóvão Pedro Fernandes
oS Nov 64 1.0 Cabo David Mestre da Silva
oS Nov 64 1.0 Cabo Avildo João da Silva Ferreira
27 Nov 64 Major Leopoldo Severo Ferreira Pinto
02 Dez 64 Furriel Miliciano João Francisco Moleiro Rebocho
IS Jan 6S Capitão Luís Francisco Pinto de Sousa Moreira
20 Jan 6S Soldado Mário Ferreira da Conceição
IS Fev 6S Tenente-Coronel Joaquim dos Santos Alves Pereira
IS Mar 6S Capitão Orlando José Sequeira da Silva
30 Mar 6S Alferes Miliciano Manuel da Silva Monteiro
02 Abr 6S Soldado José Alberto Pereira
12 Mai 6s 1.0 Cabo Francisco Valada Morgado
14 Mai 6S Soldado Joaquim Moreira Nunes
14 Jun 6S Major Leopoldo Severo Ferreira Pinto
18 Jun 6S Capitão António José de Faria Fernandes
18 Jun 6S Soldado Manuel Pratas Geraldes
28 Jun 6S 1.0 Sargento António Marques Fonte
01 Jul 6S Major Álvaro Nuno Lemis da Fontoura
02 Ju! 6s 1.° Cabo Camilo José Sobral Sampaio
02 Jul 6S Soldado Manuel António Quintanilha
02 Jul 6S Tenente Miliciano Albertino Ferreira Gaspar
02 Jul 6S Soldado Francisco Maria Silvestre
02 Ju! 6S Soldado Luís Ferreira
02 Ju! 6S Alferes Miliciano José Manuel de Jesus Henriques
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02 Jul 65

14 Jul 65
14 Jul 65
16 Jul 65
16 Jul 65
16 Jul 65
16 Jul 65
16 Jul 65
21 Jul 65
21 Jul 65
21 Jul 65
21 Jul 65
:7.1 Jul 65
23 Jul 65
25 Jul 65
09 Ag 65
16 Set 65
20 Ag 65
20 Ag 65
20 Ag 65
20 Ag 65
20 Ag 65
23 Ag 65
01 Set 65
01 Set 65
03 Set 65
03 Set 65
03 Set 65
08 Set 65
10 Set 65
21 Set 65
30 Set 65
13 Out 65
13 Nov 65
03 Dez 65
03 Dez 65
03 Dez 65
03 Dez 65
03 Dez 65
17 Dez 65

Furriel Miliciano Adalfredo de Almeida
Soldado Alvaro Amorim Lopes
Alferes Miliciano Manuel de Freitas Brás
Soldado Alvaro Alves da Cunha
I .° Cabo José Ribeiro Simão
Soldado Licínio Marçal dos Santos
1.0 Cabo Joaquim Fernandes Ricardo
Soldado Dionísio da Piedade Costa
Alferes Miliciano Jorge Manuel de Freitas Vieira
Furriel Miliciano Américo Monteiro Ribeiro
Alferes Miliciano Luís Augusto de Oliveira Fernandes
Furriel Miliciano Joaquim António Fernandes
Furriel Miliciano Manuel Serafim Dores Carrasqueira
1'.0 Cabo António Joaquim Mendes Abegão
1.0 Cabo António Joaquim Matilde
Capitão João Luís Laia Nogueira Mendes Paulo
Tenente-Coronel José Joaquim Collares Vieira Serra Pereira
Major Francisco Redolfo Pereira dos Santos Oliveira
Capitão Eduardo Roque da Cunha
Furriel Miliciano José da Silva Rocha
Soldado Alberto Correia Costa
Soldado José Marcial
Furriel Miliciano João Alves Moreira
Alferes Miliciano Adéríto Saraiva Pires Madeira
Furriel Miliciano Hermínio Heitor Alves
Coronel Júlio Beirão de Brito
Furriel Miliciano José António Costa Montes Martins
Tenente-Coronel Carlos Emiliano Fernandes
Capitão José Manuel Martins da Silva
Capitão José Taveira de Oliveira Martins
Alferes Miliciano Américo Francisco Bexiga Ponces
Tenente-Coronel João Gualberto de Abreu Barros e Cunha
Capitão António Torres de Andrade e Silva
Furriel Miliciano José J oaq uim de Andrade Boticas
Tenente Miliciano Fernando Paiva Parada
Alferes Miliciano Eduardo Magno de Figueiredo
1.0 Cabo António Vale Fortes
1.0 Cabo João Fernando Cardoso Rocha
Soldado José Correia Capinha Pires
Soldado José António Folgado Pires
Capitão Rui Eduardo Anselmo d'Oliveira Soares
Alferes Miliciano Manuel Ambrósio de Morais Freitas

5. Pelo Comandante da Região Milital' de Moçambique

03 Fev 65
05 Jun 65
29 jun 65

Major João de Castro Ennes Ferreira
Major Mário Abrantes da Silva
Major António Pais Andorinha Romão
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05 Jul 65
05 Jul 65
20 Jul 65
27 Jul 65
27 Jul 65
27 Jul 65
27 Jul 65
27 Jul 65
27 Jul 65
30 Jul 65
03 Ag 65
03 Ag 65
06 Ag 65
09 Ag 65
1'1 Ag 65
II Ag 65
30 Ag 65
08 Nov 65
II Nov 65
18 Nov 65

Alferes Miliciano Manuel Cândido de Araújo Pereira
Soldado Silvino Ferreira
Capitão José Adriano da Silva Monteiro
Capitão José Pedro Simões Caçorino Dias
Alferes Miliciano Artur Alberto Falcão Lopes Cardoso
Alferes Miliciano António de Almeida Campos
Alferes Miliciano António Fidalgo Carvalho
Alferes Miliciano José Tavares da Cruz
1.0 Sargento Silvino do Monte Andrade
Capitão Rui Coelho Abrantes
Capitão António Gonçalves Ribeiro
Capitão José Taveira Oliveira Martins
Capitão Mário António Pádoa Valente
Capitão João Luiz Soia Nogueira Mendes Paulo
Capitão Francisco José Martins Ferreira
2.° Sargento Helder Antunes Panoias
1.0 Sargento Alberto da Apresentação Carvalho
Capitão Rui Manuel de Almeida Trigueiro
Capitão Ruy de Sousa Cambezes
Soldado Alexandre de Couto Machado

6. Pelo Comandante de Agrupamento

20 Nov 64
22 Abr 65
05 Mai 65
16 Jul 65
14 Set 65
22 Set 65
05 Out 65
05 Out 65
27 Out 65
02 Nov 65
02 Nov 65
02 Nov 65
02 Nov 65
05 Nov 65
05 Nov 65
05 Nov 65

Tenente-Coronel Joaquim dos Santos Alves Pereira
Alferes Miliciano José Farinha Lopes
Tenente António do Nascimento Castela
2.0 Sargento António Sequeira da Cruz
Capitão Rui da Costa Ferreira
Capitão António Eduardo Queiroz Martins Barrento
Capitão Vasco Luis Esteves Ramires
Alferes Miliciano Eduaurdo Casimiro de Deus F. da Silva
Alferes Miliciano Arsénio Miguel Moniz da Silva Soares
Capitão Jorge Manuel Pereira Tadeu Ferreira
Furriel Miliciano Aurério Dias
Capitão Fernando Manuel dos Santos Barrigas de Lacerda
1.° Cabo Victor Manuel Pereira do Carmo
Soldado Manuel Maria Constantino
Soldado Raúl Mendes Ventura
Soldado José Henriques Rosa das Neves Gomes

08 Ma i 65

7. Pelo Brlgadeh-o Comandante da Defesa de Luanda

Major Joaquim Rodrigues Alho

8. Polo Chofe do E. 1\1. E. <laR. M. A.

Tenente Miliciano Mário Cristóvão Cebola
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9. Pelo Comandante da ZI Centr-o

13 j ul 65
04 Nov 65
04 Nov 65

1.0 Cabo António Fernando Marques Pereira
Furriel Miliciano Álvaro Dias Martins
Furriel Miliciano José Pedro Alcobia Vacas

05 Nov 65

10. Pelo Comandante da ZI Norte

Furriel Miliciano Manuel Francisco Moniz de Limas

11. Pelo Comandante de Sector

25 Set 64
25 Set 64
15 Nov 65
30 Dez 65
30 Dez 65

Soldado Álvaro Amorim Lopes
Alferes Miliciano Manuel Vieira da Costa Neto
Furriel Miliciano António de Matos
Capitão Eduardo Jorge Gomes Coelho Picciochi
Furriel Miliciano João de Jesus Gouveia de Castro
1.0 Sargento Manuel Pais do Amaral
1.0 Cabo João Manuel Pereira Valério

VI - 8zanstezências
PARA OUTROS QUADROS

orpo de Generais

Brigadeiro António Maria Malheiro Reymão Nogueira

Reserva

PARA OUTRAS SITUAÇÕES

Coronel Jorge da Silva Oliveira Travassos Lopes
Capitão Fernando da Costa Maia
Coronel Carlos Alberto da Costa Botelho
Tenente-Corone1 Francisco António Venceslau
Brigadeiro Fernando Dias Pires Monteiro
Capitão José Maria de Mendonça Jr.
oronel António Vaz de Carvalho Viana Crespo

Coronel Vasco de Brito Melo e Castro de Lemos da Costa Salema
Coronel António Vasco da Costa
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Reforma

Tenente-Coronel António Francisco Leal de Oliveira
General Raúl Martinho
Tenente-Coronel João Miguel Nunes de Almeida Brito
Tenente Gonçalo Cristóvão de Meireles
Capitão José Mateus de Magalhães
Major Almiro Maia de Loureiro
Coronel Jacinto Isla de Montalvão Santos e Silva
Capitão Jaime Varela dos Santos
Tenente-Coronel Joaquim Hemetério Adrião de Sequeira
Capitão Abel António
Alferes António de Sousa Sirne Maduro
Brigadeiro Ernesto da Silva Granate
Major Francisco dos Santos Farrusco Jr.

Situação de Disponibilidade

2.0 Sargento Rogério Emanuel Sousa Marques

VII - cAbales às 8ilei,as

ÓBITOS

Major Almiro Maia Loureiro
2.0 Sargento José Gonçalves Godinho
2.0 Sargento Joaquim Fernando
2. ° Sargento Francisco Quintano Freire
2.° Sargento José Fernandes
Aspirante-a-Oficial Miliciano Alvaro José Gaspar Matos Viana
Tenente-Coronel Luís António Nogueira
Alferes Miliciano Manuel Francisco Afonso Sampaio

BAIXAS DE SERVIÇO

Captião João Manuel Bilsiein de Meneses Luis de Sequeira
Alferes Francisco Manuel Lima Félix
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AOS NOSSOS COLABORADORES

As restrições de severa economia actual-

mente em vigor obrigaram a não se poder

publ icar todos os artigos recebidos, o que

faz ficarem em reserva muitos trabalhos

também valiosos.

Do facto se pede desculpa aos nossos es-

timados e competentes colaboradores e a

todos se agradece a sua contribuição quer

em trabalhos, quer monetária, para que

tenho sido possível continuar o Revista.
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